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CAPÍTULO I

INTRODUÇÃO

Dos anais do combate à corrupção em Macau, o ano de 2007 é 
um ano de destaque. O caso de corrupção do ex-Secretário para 
os Transportes e Obras Públicas, envolvendo um montante exor-
bitante, veio despertar muita atenção à sociedade e à imprensa 
local e ao exterior, em todas as fases da sua tramitação, desde o 
encaminhamento para os órgãos judiciais e dedução de acusação 
à realização das audiências no Tribunal. Por outro lado, os casos 
conexos ao de Ao Man Long estão a ser investigados numa cor-
rida contra o tempo. Deles, alguns já seguiram para o Ministério 
Público, para dedução de acusação, e outros continuam em fase 
de inquérito. Com a descoberta dos actos de corrupção e fraude 
nalgumas das obras públicas de grande dimensão nos últimos 
anos, desvendaram-se uma fraca consciência do primado da lei e 
uma convicção ilusória de se ser bafejado pela sorte que subsis-
tiam em alguns dos serviços públicos e individualidades do sector 
envolvidos nos casos. Em resposta a esta realidade, o CCAC to-
mou uma série de medidas visando evitar que casos como esses 
voltem a acontecer. Ao mesmo tempo, é desejo da instituição que 
toda a sociedade se mantenha alerta.

Em Setembro de 2007, a Transparência Internacional publi-
cou o seu relatório anual em que, em termos do grau de incor-
ruptibilidade, Macau surge no 34.º lugar na lista dos 180 países 
e territórios do mundo aí avaliados, contra o 26.º lugar no ano 
anterior, e é o 6.º melhor classificado de entre os 25 países e 
territórios da Ásia-Pacífi co, permanecendo no mesmo lugar do 
ano anterior. Entretanto, o estudo da organização não gover-
namental realça que a descida dos pontos atribuídos a Macau, 
na classifi cação do índice de percepção de corrupção, deve ser 
considerada como um sinal de alerta. Já no Relatório da Poli-
tical & Economic Risk Consultancy referente a 2007, Macau 
mantém-se como 4.º melhor classifi cado de entre os 13 países e 
territórios asiáticos objecto de análise. Ainda que em ambos os 
relatórios o Território se mantenha como uma das regiões mais 
transparentes na Ásia-Pacífi co, o CCAC promete dar muita im-
portância ao alerta.

No ano em análise, foram recebidas 736 queixas e participa-
ções, número que representa uma descida de cerca de 12% em 
comparação com o ano passado. Do total dos casos denuncia-
dos, 369 reuniram condições para se prosseguir com a investi-
gação. Foram instruídos 75 processos e, juntados os pendentes e 
os reabertos, foram tratados um total de 125 processos. Durante 
o ano, 40 processos foram dados como fi ndos, incluindo os 11 
que acabaram por ser encaminhados para o Ministério Público. 
Simultaneamente, houve 297 casos encerrados sem passar pela 
instrução do respectivo processo. Refi ra-se ainda que o Tribunal 

圖表二十四 2007年收入結構............................................. 8506

圖表二十五 2007年支出管理............................................. 8507
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第一章

導言

2007年是澳門廉政史上較為矚目的一年。前運輸工務司司

長歐文龍涉及的巨額貪污案件由移送司法機關、起訴至法庭審

訊等各個環節引起海內外傳媒和社會的高度關注；另一方面，

由此案所引出的其它案件亦在密鑼緊鼓地偵查，部分已移送檢

察院起訴，部分仍在偵查之中。這些案件透視出近年部分大型

公共工程存在貪污舞弊的行為，也反映出相關部門和部分業界

中人，其法治意識薄弱及心存僥倖的情況依然存在，對此廉署

已採取一系列針對性措施以防範歷史重演，也期望社會上下共

同關注和時刻警惕。

在“透明國際”2007年9月公布的年報中，澳門的廉潔程

度在全球180個國家及地區排名第34位，與上年的第26名相比

有所下降；而在25個亞太地區中則排名第6位，與上年持平。

報告明確指出，澳門清廉指數得分的下降，應引起警惕。而在

“政經風險評估2007年報告”中，澳門在13個亞洲地區和國家

中依舊排名第4。儘管兩份報告均顯示澳門在亞太地區的廉潔

度繼續保持前列，然而廉政公署會高度關注有關警示。

2007年，廉政公署接到舉報投訴案件736宗，較去年同期

減少約12%。在736宗收案中，具備條件跟進的案件有369宗，

當中立案調查75宗，加上積累和重開案卷，共須處理立案案卷

125宗。全年廉署完結立案案件40宗，其中11宗移送檢察院處
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理；完結非立案案件為297宗。2007年法院也審結了廉署偵獲

的6宗案件，包括3宗立法會選舉案件，當中大部分被告罪名成

立。

在反貪領域，2007年廉政公署採取重點監察高風險領域的

策略。繼2006年偵獲前運輸工務司司長涉嫌貪瀆案後，2007年

圍繞此案作更大範圍的深入調查。此外，也偵破了司法警察局

偵查人員受賄案、勞工事務局督察濫用職權案、博彩監察協調

局督察抗拒及脅迫案、澳門監獄獄警受賄案、土地工務運輸局

人員受賄案等。

在行政申訴領域，廉署共收到236宗個案，加上去年轉入的

個案，共須處理個案293宗。行政申訴個案內容大部分涉及公

職制度、市政和政府運作等方面。為迅速有效幫助市民解決問

題，大多數行政申訴個案以非正式和轉介方式跟進，一些涉及

問題重大的個案，才以立案方式跟進。此外，廉署也收到諮詢

個案647宗。

審查工作方面，2007年廉署完成了《土地批給和監管制度

分析》和《公共工程採購制度》兩項制度審查工作。運作審查

方面，廉署繼續跟進多個政府部門運作審查改善措施的落實情

況。2007年中，廉政公署分別和政府5個司級部門轄下的領導

和主管舉行“廉潔管理交流會”，至本報告截稿時，60個局級

公共部門中，已有59個與廉署簽定了《廉潔管理計劃合作議定

書》，落實更具體的廉潔管理合作措施。

為提升廉署人員的整體素質，廉署繼續派員前往其它地區

參加專項培訓課程，以及展開第六期調查員招募和培訓工作。

另一方面，廉署擴大了情報交流和個案協查，2007年收到外

地執法機構的協查案件18宗。此外，廉政公署接收財產申報書

8,257份，主要涉及新入職及職務有所變動的公職人員。

2007年，廉政公署繼續展開全方位宣傳教育工作，普及市

民監督意識，提升公共行政的廉潔風尚。在多年宣傳工作的基

礎上，廉署通過多種渠道向市民宣傳廉潔意識，為社團、教育

julgou 6 processos remetidos pelo CCAC, incluindo os 3 ligados 
às eleições legislativas, tendo condenado a maior parte dos réus 
pelos crimes de que foram acusados.

Na área do combate à corrupção, em 2007, uma das apostas 
foi assegurar uma vigilância mais apertada sobre as áreas que 
se consideravam mais vulneráveis ao fenómeno. Após a des-
coberta, em 2006, do caso de corrupção do ex-Secretário para 
as Obras Públicas e Transportes, as investigações subsequentes 
avançaram com maior amplitude e profundidade em 2007. 
Entre os outros casos investigados, contam-se os de corrupção 
passiva praticada por agentes da Polícia Judiciária, de abuso de 
poder praticado por um inspector da Direcção dos Serviços dos 
Assuntos Laborais, de resistência à autoridade e coacção pra-
ticadas por um inspector da Direcção de Inspecção e Coorde-
nação de Jogos, de corrupção passiva praticada por guardas do 
Estabelecimento Prisional e da praticada por trabalhadores da 
Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes.

Na área da provedoria de justiça, deram entrada 236 casos e, 
juntados os transitados do ano anterior, foram tratados um total 
de 293 casos. Matérias referentes ao regime da função pública, 
assuntos municipais e funcionamento da Administração foram 
as mais visadas. Na expectativa de ajudar os queixosos a resol-
ver os problemas com maior brevidade e efi ciência, a maioria 
dos casos foi tratada por intervenção informal e remessa. Só 
se recorreu à instrução de processo em casos que reportavam 
matérias relevantes. Refira-se ainda que foram recebidos 647 
pedidos de consulta.

No mesmo ano, foram concluídos dois projectos de pesquisa, 
sobre o «Regime de Concessão de Terrenos e Sua Fiscalização» 
e sobre o «Regime da Aquisição de Obras Públicas». Em si-
multâneo, continuou-se a acompanhar a aplicação das medidas 
de melhoria em vários serviços com que o CCAC cooperou em 
projectos de pesquisa de funcionamento. Em meados do ano, 
foram organizadas «Sessões de intercâmbio sobre gestão ínte-
gra» para o pessoal de direcção e chefi a das áreas tuteladas pe-
los 5 Secretários, numa tentativa de impulsionar a melhoria da 
gestão interna na Administração. Acresce que, até ao fecho da 
edição do presente relatório, do total de 60 entidades públicas 
equiparadas a direcção de serviços, 59 assinaram «Protocolos de 
Colaboração» no âmbito da execução do «Plano para uma Ges-
tão Íntegra», o que conduz a cooperação mútua à aplicação de 
medidas mais concretas.

Empenhado em melhorar a qualidade geral do seu pessoal, 
o CCAC prosseguiu com o envio de elementos para programas 
de formação em áreas especializadas organizadas em outras re-
giões, assim como realizou o 6.º recrutamento de investigadores 
e o respectivo programa de formação. No respeitante à coope-
ração com o exterior, foram reforçadas a troca de informações e 
a prestação de apoio à investigação de casos. Em 2007, houve 18 
casos em que a prestação de apoio na investigação foi solicitada 
por autoridades do exterior. Para além disso, foram recebidas 
8.257 declarações de rendimentos e interesses patrimoniais e os 
declarantes foram maioritariamente funcionários e agentes pú-
blicos no início das suas funções ou que sofreram alteração do 
seu cargo. 

Orientadas pela estratégia de generalizar na população o 
sentido do exercício da fi scalização e promover usos e costumes 
de honestidade na Administração Pública, em 2007, as acções 
de sensibilização continuaram a desenvolver-se em todas as ver-
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機構和私人企業舉辦講座和參觀活動，2007年廉署舉辦300場

講座，出席者達20,120人次。青少年誠信教育方面，廉政公署

繼續結合社區辦事處、學校和相關社團力量，向青少年宣傳正

確的道德觀；亦出版了《廉政故事廊》，並開通了青少年誠信

網頁。此外，新的廉署離島社區辦事處預計將於稍後投入服

務。

展望未來一年，廉政公署會繼續密切關注經濟快速發展給

廉政工作帶來的挑戰，行政長官也宣布了將提案廉署職權擴展

至私營機構，現階段廉署正展開法律起草工作，預計於2008年

中提交。

行政長官於2007年頒授英勇勳章予廉政公署反貪局調查人

員，以資鼓勵，廉署上下人員均感鼓舞。未來廉署將繼續聽取

社會各方的意見，堅持以不偏不倚的態度和無私無畏的精神，

打擊貪污舞弊，和全澳市民一起共建廉潔社會。

第二章

體制與組織架構

2.1體制

1999年12月20日，澳門特別行政區成立，根據《澳門特別

行政區基本法》第59條的規定，澳門特別行政區設立廉政公

署，獨立工作，廉政專員對行政長官負責。

廉政專員由行政長官提名，中央人民政府任命。

廉政公署並非行政機關組織系統的組成部分，而是一個獨

立的公共機構，依法負起防止及打擊貪污、處理行政申訴的任

務。

2.2職能與組織架構

2000年8月，立法會通過了廉政公署組織法（第10/2000號

法律），廉署的職權得到擴大，包括拘留、搜查、搜索、扣押

及配槍等權力，而調查員亦被賦予刑事警察身分，反映出特區

政府肅貪倡廉，厲行廉政的決心。

根據《廉政公署組織法》，廉署的主要職能是：

——開展防止貪污或欺詐的行動；

tentes. Com base nas acções empreendidas nos últimos anos, a 
difusão de mensagens de integridade foi assegurada através de 
canais diversifi cados, com destaque para a realização de pales-
tras e visitas para associações, instituições de ensino e empresas 
privadas. No ano em análise, foram realizadas 300 palestras, 
contando com a participação de 20.120 pessoas. Prosseguiu a 
formação de jovens honestos com esforços conjugados da De-
legação do CCAC, de escolas e de associações, para a dissemi-
nação de valores morais correctos. Foi publicada a «Galeria da 
Integridade» e inaugurada uma página electrónica dedicada à 
honestidade da juventude. Há ainda a referir que a nova Dele-
gação do CCAC nas Ilhas, segundo previsto, entrará em funcio-
namento mais tarde.

No ano que se avizinha, o CCAC continuará a acompanhar 
de perto o rápido crescimento da economia local que há-de 
trazer desafi os. No referente ao alargamento da competência de 
fi scalização do CCAC ao sector privado, uma medida anunciada 
pelo Chefe do Executivo, em curso está a elaboração do projec-
to da lei, estando a sua entrega prevista para meados de 2008.

Em 2007, o Chefe do Executivo concedeu a Medalha de Valor 
a investigadores da Direcção dos Serviços de Combate à Cor-
rupção do CCAC, o que representa um incentivo para todos os 
elementos da instituição. Futuramente, o CCAC continuará a 
auscultar os diversos sectores sociais, a combater a corrupção e 
a fraude com imparcialidade, despretensão e destemor e a pro-
mover a construção de uma sociedade íntegra conjuntamente 
com toda a população local.

CAPÍTULO II

REGIME E ESTRUTURA ORGÂNICA

2.1 Regime

Com o estabelecimento da Região Administrativa Especial 
de Macau (RAEM), em 20 de Dezembro de 1999, foi criado, 
ao abrigo do artigo 59.º da Lei Básica, o Comissariado contra a 
Corrupção (CCAC), órgão público e independente. 

O Comissário contra a Corrupção, que é indigitado pelo Che-
fe do Executivo e nomeado pelo Governo Popular Central, res-
ponde perante o Chefe do Executivo.

Sob o ponto de vista da organização política da RAEM, o 
CCAC não é um órgão do aparelho administrativo, mas sim um 
órgão público e independente com a missão de combater a cor-
rupção e a ilegalidade administrativa. 

2.2 Funções e estrutura orgânica

Em Agosto de 2000, foi aprovada pela Assembleia Legislativa 
a Lei Orgânica do CCAC (Lei n.º 10/2000), que lhe confere não 
apenas mais poderes funcionais, como os de detenção, revista, 
busca e apreensão, mas também ao seu pessoal de investigação 
confere o estatuto de polícia criminal e o direito ao uso e porte 
de armas de serviço, facto que revela a determinação da RAEM 
na prevenção e no combate à corrupção.

Nos termos da «Lei Orgânica» do CCAC, são suas atribui-
ções:

— Desenvolver acções de prevenção de actos de corrupção 
ou de fraude;
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——針對貪污行為和公務員作出的欺詐行為，依法進行調

查及偵查；

——針對有關選民登記和選舉的貪污及欺詐行為，依法進

行調查及偵查；

——促使人的權利、自由、保障及正當利益受保護，確保

公共行政的公正、合法和效率。

8月21日第31/2000號行政法規（即《廉政公署部門的組織

及運作》行政法規）賦予廉署較為完備的組織架構和人力資

源。廉署部門包括廉政專員辦公室、反貪局、行政申訴局，具

有職能、行政、財政和財產自治權。反貪局的兩個調查廳負責

按廉署權限偵查貪污及欺詐行為，而技術支援廳則為反貪工作

提供輔助和接受投訴及檢舉。行政申訴局包括調查三廳和審查

廳，負責接受投訴、糾正違法或不公正的行政行為，以及研究

改善行政程序及公共部門的運作。廉政專員辦公室下設綜合事

務廳、社區關係廳和資訊中心，分別肩負行政財政和人事管

理、宣傳教育，以及利用資訊設備優化廉署運作的職責。

— Praticar actos de investigação e de inquérito referentes a 
actos de corrupção ou de fraude, praticados pelos funcionários 
públicos;

— Praticar actos de investigação e de inquérito, de acordo 
com a lei, referentes a actos de corrupção ou de fraude pratica-
dos no âmbito do recenseamento eleitoral e das eleições;

— Promover a defesa dos direitos, liberdades, garantias e inte-
resses legítimos dos cidadãos e assegurar a justiça, a legalidade 
e a efi ciência da Administração Pública.

Com a entrada em vigor do Regulamento Administrativo 
n.º 31/2000, de 21 de Agosto, que estabelece a orgânica e fun-
cionamento do Serviço do Comissariado contra a Corrupção 
(SC), foi aperfeiçoada a estrutura orgânica e foram aumentados 
os recursos humanos. O SC goza de autonomia funcional, ad-
ministrativa, fi nanceira e patrimonial e compreende o Gabinete 
do Comissário contra a Corrupção (GCCAC), a Direcção dos 
Serviços contra a Corrupção (DSCC) e a Direcção dos Serviços 
de Provedoria de Justiça (DSPJ). No âmbito da DSCC, cabe aos 
1.º e 2.º Departamentos de Investigação o combate aos actos de 
corrupção e de fraude, de acordo com as atribuições e compe-
tências do CCAC, enquanto o Departamento de Apoio Técnico 
se responsabiliza pela prestação de apoio às acções contra a 
corrupção e pelo recebimento de queixas e participações. Na 
área da DSPJ, o 3.º Departamento de Investigação e o Depar-
tamento de Pesquisa estão incumbidos da recepção de queixas, 
da correcção de actos administrativos e ilegais ou injustos e 
do estudo de medidas visando a melhoria dos procedimentos 
administrativos e do funcionamento dos serviços públicos. O 
Departamento de Assuntos Genéricos, o Departamento de 
Relações Comunitárias e o Centro de Informática são respon-
sáveis, respectivamente, pela gestão administrativa, fi nanceira e 
do pessoal, pelas acções de divulgação e de sensibilização e pelo 
funcionamento dos meios informáticos, garantindo a optimiza-
ção da sua utilização pelos serviços do CCAC.

廉政公署組織架構圖

助理專員 

反貪局* 行政申訴局*

調查一廳 調查二廳 技術支援廳 社區關係廳 綜合事務廳

專員辦公室

調查三廳 審查廳

行政財政處

廉政專員

宣傳教育處

公關新聞部 資訊中心 研究組織部

*局長一職由一名助理專員當然兼任
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2.3廉政公署人員紀律監察委員會

廉政公署人員紀律監察委員會按2001年7月23日第164/2001 

號行政長官批示設立，主要權限為分析及監察針對廉政公署人

員的非刑事性質的投訴所涉及的問題及情況，以及向行政長官

作出建議。紀監會由5名成員組成，由行政長官從澳門特別行

政區公認具備適當資格的人士中指定，任期為3年。現任紀監

會成員包括梁慶庭、林笑雲、關翠杏、李沛霖及許輝年，由梁

慶庭擔任主席。

第三章

個案處理總體情況

3.1收案數字

總合所有收案來源，2007年廉政公署收案共736宗，包括刑

事舉報案件500宗、行政申訴個案236宗。收案數字繼續呈下降

趨勢，其中刑事案件的減幅較大，行政申訴個案輕微下降。收

案數字的持續減少，估計一方面和本澳貪污形態已有改變，明

目張膽者已近乎絕跡，改為更加隱蔽化；而另一方面，也與公

共行政投訴機制的優化和行政程序越趨透明有關。

Estrutura Orgânica do Comissariado contra a Corrupção

2.3 Comissão especializada para a fi scalização dos problemas 
relacionados com queixas contra a disciplina do pessoal do Co-
missariado contra a Corrupção

A Comissão especializada para a fi scalização dos proble-
mas relacionados com queixas contra a disciplina do pessoal 
do CCAC foi criada pelo despacho do Chefe do Executivo 
n.º 164/2001, de 23 de Julho de 2001. Compete principalmente 
à Comissão analisar e fi scalizar os problemas e situações decor-
rentes de queixas de natureza não criminal contra o pessoal do 
Comissariado contra a Corrupção e emitir recomendações diri-
gidas ao Chefe do Executivo. A Comissão é composta por cinco 
membros, todos designados pelo Chefe do Executivo, de entre 
personalidades da RAEM de reconhecida idoneidade. O man-
dato dos membros nomeados da Comissão tem a duração de 
três anos. São actualmente membros da Comissão, Leong Heng 
Teng, Paula Ling, Kwan Tsui Hang, Lei Pui Lam e Philip Xavier, 
tendo Leong Heng Teng sido designado para desempenhar as 
funções de presidente.

CAPÍTULO III

SITUAÇÃO GERAL DE TRATAMENTO
DOS PROCESSOS

3.1 Número de queixas recebidas

Em 2007, foram recebidas, por vias diversas, um total de 736 
queixas e participações, entre as quais 500 de incidência penal 
e 236 da área da provedoria de justiça. Numa tendência decres-
cente geral, os casos penais sofreram uma descida signifi cativa, 
enquanto os com cabimento na área da provedoria de justiça 
registaram uma descida ligeira. A diminuição contínua dos ca-
sos recebidos poderá explicar-se, por um lado, pelo novo retrato 
do fenómeno da corrupção no Território: a quase extinção dos 
prevaricadores desmascarados e o crescente encobrimento dos 
actos ilícitos. Por outro lado, na origem poderão também estar o 
aperfeiçoamento dos mecanismos de queixas na Administração 
Pública e a cada vez maior transparência dos procedimentos ad-
ministrativos.



N.º 35 — 29-8-2008  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — SUPLEMENTO 8455

圖表一

2000-2007年收案數字趨勢

QUADRO I

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 2000 E 2007

圖表二

2005-2007年收案類別比較

QUADRO II

CLASSIFICAÇÃO DAS QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 2005 E 2007
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在市民舉報的645宗案件中，請求匿名或匿名的投訴333

宗，具名或願意提供個人資料的舉報312宗。近年具名或願意

提供個人資料投訴的比例逐漸上升，與請求匿名或匿名投訴的

數量已相當接近，反映市民的反貪決心和對廉署工作的信任持

續增強。此外，廉署也收到公共機關轉介、舉報的案件26宗，

外地執法機關請求協查的案件18宗，司法機關立案偵查4宗，

以及廉署主動跟進案件43宗。

圖表三

2005-2007年收案數字比較（按來源界定）

收案途徑
2005 2006 2007

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

市民

舉報

請求匿名或匿名之投訴 650 58.6% 437 52.0% 333 45.3%

具名或願意提供個人資料之投訴 403 36.3% 335 39.9% 312 42.4%

公共機關之轉介/舉報 25 2.3% 12 1.4% 26 3.5%

協查案件 20 1.8% 30 3.6% 18 2.5%

傳媒轉介/舉報 0 0% 0 0% 0 0%

司法機關立案偵查 0 0% 6 0.7% 4 0.5%

廉署主動跟進 11 1.0% 20 2.4% 43 5.8%

收案總數 1,109 100.0% 840 100.0% 736 100.0%

QUADRO III

QUADRO COMPARATIVO DAS QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 2005 E 2007 (segundo a origem)

Origem
2005 2006 2007

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Participação dos cidadãos
Queixas anónimas 650 58,6% 437 52,0% 333 45,3%

Queixas com identifi cação 403 36,3% 335 39,9% 312 42,4%

Casos remetidos/participados por entidades públicas 25 2,3% 12 1,4% 26 3,5%

Casos investigados mediante cooperação 20 1,8% 30 3,6% 18 2,5%

Casos remetidos/participados pela comunicação social 0 0% 0 0% 0 0%

Casos com abertura de inquérito pelos órgãos judiciais 0 0% 6 0,7% 4 0,5%

Intervenções por iniciativa do CCAC 11 1,0% 20 2,4% 43 5,8%

Total 1.109 100,0% 840 100,0% 736 100,0%

De entre os 645 casos denunciados pelos cidadãos, 333 foram 
queixas anónimas e 312 foram apresentadas com identifi cação 
ou com disponibilidade do queixoso para fornecimento de in-
formações pessoais. De sublinhar que as queixas com identifi -
cação têm registado um aumento percentual constante nos últi-
mos anos, tendo quase atingido o número das queixas anónimas. 
Ao que tudo indica, os cidadãos estão cada vez mais determina-
dos em lutar contra a corrupção e cada vez mais confi antes no 
CCAC. Em paralelo, houve 26 casos remetidos ou participados 
por órgãos públicos, 18 casos em que autoridades judiciais do 
exterior solicitaram apoio na investigação, 4 casos com abertura 
de inquérito por órgãos judiciais e 43 casos investigados por ini-
ciativa própria do CCAC.

Enquanto se mantém aberto à apresentação de queixas e 
participações nas formas mais diversas, o CCAC tem procurado 
fornecer vias fáceis de apresentação à população. A via postal foi 
a mais utilizada quer pelos cidadãos quer por entidades públicas 
na denúncia de casos. Seguem-se a via telefónica e a apresen-
tação pessoal. Percentualmente, o uso do correio electrónico 

廉署歡迎市民用各種方式投訴和舉報案件，也會儘量向市

民提供便捷的投訴渠道。收案方式上，函件和書信是市民和公

共機關最常用的舉報方式，其次是電話和親身舉報，電子郵件
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圖表四

2007年收案構成（按收案方式界定）

QUADRO IV

QUEIXAS RECEBIDAS EM 2007 (segundo a via)

圖表五

2005-2007年收案數字比較（按收案方式界定）

收案方式
2005 2006 2007

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

函件/書信 358 32.3% 288 34.3% 305 41.4%

電話 377 34.0% 247 29.4% 135 18.4%

親身 230 20.7% 138 16.4% 125 17.0%

電子郵件 116 10.5% 119 14.2% 106 14.4%

傳真 17 1.5% 22 2.6% 18 2.5%

também subiu ligeiramente nos últimos anos. De notar que, para 
os elementos e informações fornecidos pelos queixosos, há sigilo 
garantido. Por outro lado, os cidadãos têm sido encorajados a 
apresentar queixas identifi cadas ou mediante presença pessoal, 
na medida do possível, com vista a maior efi cácia na investigação.

舉報的比例近年也輕微上升。對於市民的舉報內容和資料，廉

署會嚴格保密。廉署鼓勵市民儘可能具名或親身舉報，以提高

案件的調查效率。
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收案方式
2005 2006 2007

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

司法機關立案偵查 0 0% 6 0.7% 4 0.5%

廉署主動跟進 11 1.0% 20 2.4% 43 5.8%

收案總數 1,109 100.0% 840 100.0% 736 100.0%

QUADRO V

QUADRO COMPARATIVO DAS QUEIXAS RECEBIDAS ENTRE 2005 E 2007  (segundo a via)

Via usada na queixa
2005 2006 2007

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Postal 358 32,3% 288 34,3% 305 41,4%

Telefone 377 34,0% 247 29,4% 135 18,4%

Apresentação pessoal 230 20,7% 138 16,4% 125 17,0%

Correio electrónico 116 10,5% 119 14,2% 106 14,4%

Fax 17 1,5% 22 2,6% 18 2,5%

Casos com abertura de inquérito pelos órgãos judi-
ciais 0 0% 6 0,7% 4 0,5%

Casos acompanhados por iniciativa do CCAC 11 1,0% 20 2,4% 43 5,8%

Total 1.109 100,0% 840 100,0% 736 100,0%

3.2 Tratamento dado às queixas

Do total das queixas recebidas em 2007, 367 não reuniram 
condições para serem investigadas, por não envolverem actos 
de corrupção ou fraude, por não caberem na competência do 
CCAC ou por insufi ciência das informações fornecidas. Soma-
ram 369 os casos com condições para acompanhamento, que 
foram tratados mediante instrução de processo, remessa para 
outras entidades ou vias informais. A julgar pelo aumento da 
proporção dos casos com possibilidade de investigação, os cida-
dãos estão a melhorar a qualidade das suas queixas.

圖表六

2007年收案處理情況

處理情況 數量 百分比

具條件處理 立案 75

50.1%轉介其它部門 43

非正式途徑處理 251

未具足夠條件處理 367 49.9%

總計 736 100%

3.2 案件處理情況

2007年廉署收到的舉報投訴案件，有367宗由於舉報內容不

涉及貪污舞弊行為、不屬廉署職權，或是資料不足無法跟進等

而未具條件展開調查；具備條件跟進的369宗案件，以立案、

轉介其它部門和非正式途徑方式處理。可跟進案件的比率較去

年上升，反映市民舉報內容的質量逐漸提高。
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廉署2007年可跟進的案件，加上2006年轉入和2007年重開

的案件，全年共須處理案件500宗，當中立案處理125宗，非立

案方式處理375宗。

立案處理案件包括刑事案件66宗和行政申訴案件9宗，合共

75宗，加上重開案卷2宗和2006年轉入案卷48宗。非立案處理

案件包括2007年非立案案件294宗和2006年轉入的81宗。由於

行政申訴個案以協助投訴者迅速解決問題為首要，故此多採取

QUADRO VI

TRATAMENTO DAS QUEIXAS RECEBIDAS EM 2007

Situação de tratamento Total Percentagem

Queixas com condições para serem investigadas

Com instrução de processo 75

50,1%Remetidas para outros serviços 43

Por meios informais 251

Queixas sem condições para serem investigadas 367 49,9%

Total 736 100%

圖表七

2000-2007年可跟進案件比率比較

QUADRO VII

QUADRO COMPARATIVO DA PERCENTAGEM DAS QUEIXAS COM CONDIÇÕES
PARA SEREM INVESTIGADAS ENTRE 2000 E 2007

Somados os casos entrados em 2007 que estiveram em condi-
ções para se fazer o acompanhamento, os processos transitados 
de 2006 e os reabertos em 2007, foram tratados 500 casos duran-
te o ano em análise, entre os quais 125 com processo instruído e 
375 com dispensa deste procedimento.

Em 2007, foram instruídos 75 processos, entre os quais 66 
penais e 9 de provedoria de justiça. Houve ainda 2 processos 
reabertos e 48 transitados do ano anterior. Quanto aos casos tra-
tados sem instrução de processo, 294 deram entrada em 2007 e 81 
transitaram de 2006. No tratamento das queixas no exercício de 
funções da provedoria de justiça, a prioridade foi ajudar os quei-
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圖表八

2007年共須處理案件

案件分類 數量

立案處理 2007年立案 75

1252007年重開 2

2006年轉入 48*

非立案方式處理 2007年收案 294 375

2006年轉入 81

總計 500

*經修正後

QUADRO VIII

CASOS TRATADOS EM 2007

Casos tratados Total

Com instrução de processo

Processos instruídos em 2007 75

125Processos reabertos em 2007 2

Processos transitados de 2006 48*

Sem instrução de processo
Casos recebidos em 2007 294

375
Casos transitados de 2006 81

Total 500

* Número actualizado

圖表九

2000-2007年立案數字趨勢

xosos a resolver os problemas com rapidez. Para evitar perdas de 
tempo com o procedimento da instrução de processo, recorreu-se 
mais a meios de intervenção informal. Como resultado, de entre 
os casos tratados com dispensa da instrução de processo, os da 
área da provedoria de justiça foram a maioria. Para além disso, 
foram recebidos 647 pedidos de apoio e consulta.

非正式介入的策略，避免立案程序所耗費的時間，也因此，行

政申訴個案占了非立案案件的大多數。此外，廉署也接獲求助

諮詢個案647宗。
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從收案來源看，2007年廉署主動立案大幅增加，占了立案

案件的多數，這是廉署採取主動調查貪污舞弊的策略，也是近

年廉署主動跟進案件最多的一年。市民匿名或請求匿名舉報的

立案也較多，然而具名或願意提供個人資料的舉報的立案可能

性相對較高。公共機關轉介、舉報的立案數字也有較大增長，

反映公共機構和廉署在廉政範疇內正增強合作。

Do total dos processos instruídos em 2007, os que tiveram 
origem em investigações empreendidas por iniciativa do CCAC 
registaram um aumento notável, representando a maioria. Foi 
igualmente um ano em que os casos de corrupção e fraude inves-
tigados por iniciativa da instituição atingiram um número recor-
de. Queixas anónimas ou apresentadas com pedido de anonimato 
pelos cidadãos também deram lugar a um número considerável 
de processos, apesar de haver maior possibilidade da instrução 
do respectivo processo em caso de fornecimento de elementos de 
identifi cação pessoal. Crescimento sensível deu-se ainda nos pro-
cessos instruídos a partir de queixas remetidas e participadas por 
entidades públicas, o que traduz a reforçada cooperação entre 
estas e o CCAC em prol de uma sociedade íntegra.

圖表十

2005-2007年立案數字比較（按收案來源界定）

收案途徑
2005 2006 2007

數量 百分比 數量 百分比 數量 百分比

市民

舉報

請求匿名或匿名之投訴 40 57.1% 26 45.6% 19 25.3%

具名或願意提供個人資料之投訴 24 34.3% 16 28.1% 11 14.7%

公共機關之轉介/舉報/請求 2 2.9% 2 3.5% 7 9.3%

傳媒轉介/舉報 0 0% 0 0% 0 0%

司法機關立案偵查 0 0% 6 10.5% 4 5.3%

廉署主動跟進 4 5.7% 7 12.3% 34 45.4%

收案總數 70 57 75

QUADRO X

QUADRO COMPARATIVO DOS PROCESSOS INSTRUÍDOS ENTRE 2005 E 2007 (segundo a origem)

Origem
2005 2006 2007

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Participações dos cidadãos
Queixas anónimas 40 57,1% 26 45,6% 19 25,3%

Queixas com identifi cação 24 34,3% 16 28,1% 11 14,7%

Casos remetidos/participados por entidades públicas 2 2,9% 2 3,5% 7 9,3%

QUADRO IX

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE PROCESSOS INSTRUÍDOS ENTRE 2000 E 2007
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3.3案件處理進度

2007年，廉政公署調查完結立案案件40宗，非立案案件297

宗，總計案件337宗，其中11宗移送檢察院。須轉入下一年處

理的案件有163宗，包括立案案件85宗，非立案案件78宗。

Origem
2005 2006 2007

Total Percentagem Total Percentagem Total Percentagem

Casos remetidos/participados pela comunicação social 0 0% 0 0% 0 0%

Casos com abertura de inquérito pelos órgãos judiciais 0 0% 6 10,5% 4 5,3%

Intervenções por iniciativa do CCAC 4 5,7% 7 12,3% 34 45,4%

Total 70 57 75

3.3 Andamento dos casos

Em 2007, os casos dados por fi ndos totalizaram 337, de entre 
os quais 40 com e 297 sem processo instruído. Destes 337 casos, 
11 foram encaminhados para o Ministério Público. Um total de 
163 casos transitaram para o ano seguinte, sendo 85 com e 78 
sem processo instruído.

圖表十一

2007年案件處理進度

案件類別 2007年須處理案件 2007年結案案件 轉入2008年案件

立案案件 125 40 85

非立案案件 375 297 78

總數 500 337 163

QUADRO XI

ANDAMENTO DO TRATAMENTO DE CASOS EM 2007

Categoria Tratados em 2007 Dados por fi ndos em 2007 Transitados para 2008

Casos com processo instruído 125 40 85

Casos sem processo instruído 375 297 78

Total 500 337 163

3.4 Tratamento de queixas na Comissão especializada para a 
fi scalização dos problemas relacionados com queixas contra a 
disciplina do pessoal do CCAC

Em 2007, a Comissão recebeu 4 queixas. Dúvidas relativas à 
legalidade de procedimentos de investigação e de conteúdo de 
comunicados de imprensa e insatisfação com atitudes de pessoal 
do CCAC foram os motivos principais.

As queixas e os respectivos relatórios de investigação foram 
analisados e discutidos no seio da Comissão, que formulou su-
gestões pertinentes. Nenhum elemento do CCAC foi considera-
do culpado de infracção disciplinar.

CAPÍTULO IV

COMBATE À CORRUPÇÃO

Em 2007, foram recebidos 500 casos penais, o que correspon-
de a uma quebra de cerca de 15% em relação aos 586 registados 

3.4 廉政公署人員紀律監察委員會處理投訴的狀況

廉政公署人員紀律監察委員會在2007年共接收4宗投訴，內

容主要涉及調查程序和新聞發佈內容的合法性，及對人員態度

的不滿。　

紀監會在收到有關投訴和調查報告後已進行分析和討論，

並按需要作出建議，未有廉署人員被裁定違紀。

第四章

反貪工作

2007年，廉政公署收到刑事案件共500宗，與2006年的586

宗相比，減少約15%。收案中具備條件處理的刑事案件有133
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宗，經初查後立案66宗，較上年增加約22%，當中28宗為廉署

主動立案，加上2006年轉入和重開的案卷，2007年廉署共須處

理刑事立案案卷113宗，而接到外地要求協查的案件18宗。

整年結案為34宗，其中向檢察院移送案件11宗，案件大多

涉及公務員貪污、詐騙、索賄以及濫用職權罪。法院審結廉署

偵獲的案件6宗，包括3宗立法會選舉案件。

雖然舉報數字逐年下降，然而2007年廉署的刑事立案卻較

上年增加22.2%，達66宗。這一方面是由於廉署關注社會發展

情況，對有跡象可能存在舞弊的地方主動作出調查，另一方

面，圍繞歐文龍案也有新立案件，兩者合共主動立案達28宗，

是歷年來最多的一年。

4.1 歐文龍貪瀆案始末

2007年廉政公署最重要工作之一是成功偵辦歐文龍貪污

案，並將案件移送檢察院起訴。

2005年期間，廉政公署就歐文龍貪污涉及的相關公司和人

士展開調查，期間曾進行了搜索、調查帳冊和一系列分析工

作，懷疑涉及龐大經濟利益。但深入調查後，發現涉及的可疑

金錢都是經本澳銀行匯往海外交易，基於廉署調查權受到管轄

地域的限制，無法掌握匯款確實最終地點和收款人身份，導致

當時難以追蹤幕後者身份。而後來的調查證實，歐文龍在英屬

處女島成立了大量空殼公司，並透過迂迴途徑收受賄款和逃避

執法部門調查。

廉政公署對涉及歐文龍貪污的相關公司和人士並未中止調

查，2006年11月，廉署接獲涉及歐文龍貪污的投訴，2006年12

月初接獲香港廉政公署通報，指歐文龍在香港有可疑資產交易

進行，廉政公署立即結合所掌握的調查資料和人物進行綜合分

析，啟動幾乎所有調查員進行48小時緊張而密集的工作，初步

推斷是時任運輸工務司的歐文龍司長涉嫌重大貪污行為，而涉

嫌行賄者正是早前被調查的建築公司和相關人士，調查工作漸

露曙光。

em 2006. O número dos casos que reuniram condições para 
serem investigados foi de 133. Em resultado de diligências de 
investigação preliminar, foram instruídos 66 processos, mais 
22% do que no ano anterior. Destes, os processos instruídos 
por iniciativa do CCAC somaram 28. Juntados os transitados de 
2006 e os reabertos em 2007, os processos tratados no ano em 
análise atingiram 113. Paralelamente, houve 18 casos penais em 
que a prestação de apoio na investigação foi solicitada por auto-
ridades do exterior.

Durante o ano, 34 processos foram dados por fi ndos. Deles, 
11 acabaram por ser encaminhados para o Ministério Público, 
envolvendo, na sua maioria, funcionários públicos suspeitos de 
crimes de corrupção, burla, solicitação de vantagens ilícitas e 
abuso de poder. O Tribunal julgou 6 processos investigados pelo 
CCAC, entre os quais 3 ligados a eleições legislativas.

Se bem que o número de queixas venha descendo de ano para 
ano, os processos penais instruídos em 2007, no total de 66, cres-
ceu 22,2% comparativamente com o ano anterior. Na origem 
está, por um lado, o facto de o desenvolvimento social ter sido 
seguido de perto pelo CCAC, com tomada de iniciativas para 
investigar indícios e suspeitas de fraude. Por outro lado, foram 
instruídos mais processos conexos ao caso de Ao Man Long. 
Estes os dois factores que levaram à instrução, por iniciativa do 
CCAC, de 28 processos em 2007, número que bateu o recorde.

4.1 Retrospectiva do caso de Ao Man Long

Umas das prioridades do CCAC em 2007 foi averiguar o caso 
de corrupção de Ao Man Long e encaminhar o processo para o 
Ministério Público, para dedução de acusação.

Já em 2005, o CCAC deu início a investigações sobre as em-
presas e pessoas envolvidas no caso de Ao Man Long. Efectua-
das buscas, consultas a livros de contas e análises, levantaram-se 
suspeitas do envolvimento de interesses económicos avultados. 
Com o aprofundar da investigação, foram detectadas transferên-
cias bancárias de Macau para o exterior de dinheiro de origem 
duvidosa. No entanto, limites de jurisdição, a que se sujeitava o 
exercício do poder de investigação, impediram o CCAC de saber 
o verdadeiro destino das transferências e a identidade do seu des-
tinatário. Foi impossível apurar quem estava por trás. Mais tarde, 
descobriu-se que Ao Man Long tinha criado várias empresas-
-fantasma nas British Virgin Islands, através das quais subornos 
em dinheiro lhe chegavam indirectamente. Procurou, por este 
meio, fugir dos órgãos judiciais em acções de investigação.

As empresas e pessoas envolvidas no caso de Ao Man Long 
continuaram a ser investigadas. Em Novembro de 2006, o 
CCAC  recebeu a denúncia da corrupção de Ao Man Long. E 
no início de Dezembro de 2006, a Independent Commission 
Against Corruption de Hong Kong comunicou as suspeitas de 
que no território vizinho estavam a decorrer transacções de 
bens envolvendo Ao Man Long. Do lado do CCAC, procedeu-
-se sem demora à análise das informações ao dispor, incluindo 
as pessoais. Foram mobilizados a quase totalidade dos investi-
gadores da instituição. Fruto de 48 horas de diligências intensas, 
chegou-se às primeiras conclusões. Suspeitou-se que Ao Man 
Long, então Secretário para os Transportes e Obras Públicas, 
tenha praticado actos de corrupção, com circunstâncias agra-
vantes, e que os supostos ofertantes de vantagens ilícitas eram 
as empresas de construção civil e seus elementos objecto das 
anteriores investigações. Começava a ver-se luz.
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2006年12月6日晚上約11時，數名廉署調查人員以受賄作

不法行為罪、濫用職權罪及財產來源不明罪等將歐文龍帶返廉

署調查。翌日，行政長官何厚鏵在廉政專員及助理專員的陪同

下，舉行中外記者會，正式向外公佈，歐文龍已被廉署以受賄

等罪拘捕。特區政府隨即按規定通報中央人民政府，並由中央

同時免去歐文龍司長職務，歐文龍世紀貪污案正式曝光，消息

震撼整個澳門社會乃至國際社會。

2006年12月7日，廉署陸續將歐文龍及其弟弟歐文富、弟婦

歐陳華彩、父親歐榮光、本澳建築商人何明輝、陳東生、殷飛

歷等十多人，以嫌犯身份移送檢察院，12月8日，歐文龍經終

審法院刑事預審法官裁定送路環監獄羈押候審。

2007年4月4日，廉政公署經接近4個月的緊密調查，完成了

對歐文龍貪污案第一階段偵查，披露出歐文龍任職運輸工務司

司長期間利用職權，為多間建築公司謀取利益，然後收取巨額

賄款。經查核，其所擁有的資產總金額高達澳門幣8億多元，

當中包括在歐文龍官邸搜出的現金、債券、名貴手錶、貴價海

味及紅酒等物品，資產的總和為其多年公職生涯總收入的57

倍。 

2007年6月6日，檢察院以歐文龍涉嫌觸犯嚴重受賄罪、濫

用職權罪、清洗黑錢罪、及巨額財產來源不明等罪名，向終審

法院提出起訴，並按照《澳門特別行政區基本法》和相關法律

規定，由終審法院審理，一審定案。歐文龍成為回歸後首位被

起訴的司級官員。

2007年8月1日，終審法院向外公布完成預審程序，並作出

起訴批示，裁定歐文龍受賄作不法行為罪、清洗黑錢罪、濫用

職權罪、法律行為中分享經濟利益罪、財產申報的虛假聲明及

財產來源不明罪等76項控罪表證成立。

2007年11月5日，歐文龍貪污案於終審法院首度開庭，控辯

雙方證人合共超過100人，呈堂的卷宗多達20多箱。審訊期長

達一個多月，在2008年1月30日，終審法院對歐文龍作出了終

局確定判決，歐文龍40項受賄罪、13項清洗黑錢罪、2項濫用

Em 6 de Dezembro de 2006, pelas 23 horas, Ao Man Long 
foi conduzido por investigadores do CCAC para interrogatório 
nesta instituição, por suspeita de crimes de corrupção passiva 
para acto ilícito, abuso de poder, riqueza injustifi cada e outros. 
No dia seguinte, numa conferência de imprensa que reuniu jor-
nalistas dos media locais e do exterior, o Chefe do Executivo, 
Ho Hau Wah, acompanhado pelo Comissário e pelo Ajunto do 
Comissário contra a Corrupção, anunciou a detenção de Ao 
Man Long pelo CCAC, por corrupção e outros crimes. O caso 
foi imediatamente comunicado ao Governo Popular Central, 
que veio logo a exonerar Ao das funções de Secretário. O mega-
-caso de corrupção veio a lume e a notícia chocou a sociedade 
local e, mesmo, a comunidade internacional.

Em 7 de Dezembro de 2006, foram encaminhados para o Mi-
nistério Público uma dezena de arguidos, entre os quais Ao Man 
Long, seu irmão Ao Man Fu, sua cunhada Ao Chan Wa Choi, 
seu pai Ao Veng Kong e os empresários de construção locais Ho 
Meng Fai, Chan Tong Sang e Frederico Nolasco da Silva. No dia 
seguinte, por decisão do Juiz de Instrução Criminal do Tribunal 
de Última Instância, Ao Man Long foi transferido para o esta-
belecimento prisional em Coloane onde aguardaria julgamento 
em prisão preventiva.

Em 4 de Abril de 2007, o CCAC concluíu a primeira fase do 
inquérito ao caso de Ao Man Long, após quase quatro meses de 
intensas diligências de investigação. Foi descoberto que no de-
correr do período em que exercia funções de Secretário para os 
Transportes e Obras Públicas, Ao Man Long proporcionou inte-
resses a várias empresas de construção civil e, em troca, recebeu 
vantagens ilícitas avultadas. Segundo o apurado, o valor total 
dos bens na sua posse ultrapassou as 800 milhões de patacas, 
sendo 57 vezes mais do que o total das remunerações das fun-
ções públicas que exerceu ao longo dos anos. Na sua residência 
ofi cial foram encontrados numerário, títulos de dívida, relógios 
de luxo, produtos marinhos e garrafas de vinho tinto caríssimos, 
entre outros. 

Em 6 de Junho de 2007, o Ministério Público deduziu, junto 
do TUI, a acusação contra Ao Man Long, por crimes de corrup-
ção passiva para acto ilícito, abuso de poder, branqueamento de 
capitais, riqueza injustifi cada e outros. Nos termos da Lei Básica 
da RAEM e das outras leis ao caso aplicáveis, o julgamento do 
caso competia ao TUI, não havendo lugar a recurso. Pela pri-
meira vez, após a transição de administração, contra um titular 
do cargo de Secretário foi instaurado um processo acusatório.

Em 1 de Agosto de 2007, o TUI anunciou publicamente a 
conclusão da instrução, com a emissão do despacho de pro-
nuncia em que se decidiu a procedência das acusações contra 
Ao Man Long, relativas a um total de 76 crimes de corrupção 
passiva para acto ilícito, branqueamento de capitais, abuso de 
poder, participação económica em negócios, declaração falsa de 
rendimentos e interesses patrimoniais e riqueza injustifi cada. 

Em 5 de Novembro de 2007, relativamente ao caso de Ao 
Man Long, teve lugar a primeira das audiências no TUI. Du-
rante mais de um mês, compareceram mais de uma centena de 
testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, e mais de 
20 caixas de documentos foram apresentadas. Em 30 de Janeiro 
de 2008, foi proferida a decisão fi nal. Aos 57 crimes cometidos 
por Ao Man Long, nomeadamente 40 de corrupção passiva 
para acto ilícito, 13 de branqueamento de capitais, 2 de abuso 
de poder, 1 de inexactidão dos elementos da declaração de ren-
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節錄自終審法院之公開審訊

dimentos e 1 de riqueza injustifi cada, as penas fi xadas somaram 
230 anos de prisão. Considerando que o direito penal de Macau 
estabelece o limite de 30 anos de prisão como pena aplicável a 
um autor de vários crimes, Ao Man Long acabou por ser conde-
nado à pena única de 27 anos de prisão e de 240 mil patacas de 
multa, para além de ver declarados perdidos a favor da RAEM 
os bens produto de corrupção. 

職權罪、1項財產申報不正確、1項財產來源不明罪，共57項罪

名成立，其累計刑期為230年，根據澳門現行刑法規定個人最

長刑期為30年，結果歐文龍合共被判處27年徒刑和24萬澳門元

罰金，另外充公其貪污所得的資產。
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(Fonte: Julgamento público no TUI)

圖表十二

歐文龍各項犯罪的處分表

罪行 數目 判刑

受賄作不法行為罪 11項 每項7年徒刑

受賄作不法行為罪 4項 每項6年徒刑

受賄作不法行為罪 5項 每項5年徒刑

受賄作合規範行為罪 11項 每項1年9個月徒刑

受賄作合規範行為罪 9項 每項1年6個月徒刑
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罪行 數目 判刑

清洗黑錢罪 13項 每項5年徒刑

濫用職權罪 2項 每項1年6個月徒刑

財產申報資料不正確罪 1項 判處1年6個月徒刑

財產來源不明罪 1項 判處2年徒刑和240日罰金，每日1,000元。

綜合上述各項：歐文龍被判處27年徒刑和24萬澳門元罰金，其貪污得來的財產被充公。

QUADRO XII

PENAS APLICADAS AOS CRIMES DE AO MAN LONG

Crime Número Pena

Corrupção passiva para acto ilícito 11 7 anos de prisão por cada um

Corrupção passiva para acto ilícito 4 6 anos de prisão por cada um

Corrupção passiva para acto ilícito 5 57 anos de prisão por cada um

Corrupção passiva para acto lícito 11 1 ano e 9 meses de prisão por cada um 

Corrupção passiva para acto lícito 9 1 ano e 6 meses de prisão por cada um

Branqueamento de capitais 13 5 anos de prisão por cada um

Abuso de poder 2 1 ano e 6 meses de prisão por cada um

Inexactidão dos elementos da declaração de rendimentos 1 1 ano e 6 meses de prisão

Riqueza injustifi cada 1
2 anos de prisão e 240 dias de multa, à quantia diária 

de mil patacas

Soma: pena única de 27 anos de prisão, 240 mil patacas de multa e perda a favor da RAEM de bens relacionados com a corrupção

Em 14 de Janeiro de 2008, deu-se o início das audiências no 
Tribunal Judicial de Base relativamente a alguns dos réus envol-
vidos no caso de Ao Man Long, entre os quais sua mulher Chan 
Meng Ieng e outros parentes e os empresários Ho Meng Fai, 
Chan Tong Sang e Frederico Nolasco da Silva. De referir que 
Chan Meng Ieng e Ho Meng Fai, que estão a ser procurados 
pela Interpol, não compareceram às audiências.

4.2 Processos dados por fi ndos e encaminhados para o Minis-
tério Público

Em 2007 foram instruídos 66 processos penais. Juntados os 
45 transitados de 2006 e os 2 reabertos em 2007, foram tratados 
no total 113 processos. Durante o ano em análise, 34 processos 
foram dados por fi ndos e 11 deles encaminhados para o Minis-
tério Público. Passa-se agora a apresentar estes 11 processos, de 
uma forma resumida.

Em Janeiro, foi descoberto um caso de burla relativa ao 
subsídio de residência. Em 19 de Setembro de 2006, o CCAC 
recebeu uma queixa apresentada pessoalmente. Um funcionário 
aposentado do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais, 
de apelido Leong, antes da sua aposentação, terá mentido ao 
serviço, declarando residir no apartamento alugado ao queixoso 
e entregando documentos falsos para a obtenção do subsídio de 
residência. Como resultado, o queixoso teve que pagar um mon-
tante elevado de contribuição predial à Direcção dos Serviços 
de Finanças. O caso foi encaminhado para o MP em 12 de Janei-
ro de 2007.

2008年1月14日，涉及歐文龍案件的部分人士，包括歐文龍

親屬、妻子陳明瑛、商人何明輝、陳東生、殷飛歷等被告在初

級法院開始審訊，其中何明輝和陳明瑛缺席審訊，兩人正被國

際刑警發出紅色通告通緝（紅色通緝令）。

4.2結案及移送檢察院案件簡況

2007年廉署刑事立案66宗，加上2006年轉入的45宗和重開

案卷的2宗，共須處理刑事案卷113宗。廉署全年刑事案卷結案

34宗，當中移送檢察院處理案件11宗。以下摘要介紹移送檢察

院案件：

1月 偵破詐騙房屋津貼案。2006年9月19日，廉署接到投

訴人親身投訴，指懷疑民政總署退休職員梁某於在職期間，向

部門訛稱租住投訴人單位，並偽造租單以領取房屋津貼，導致

投訴人須向財政局繳納高昂房屋稅，案件由此被揭發。該案件

已於2007年1月12日移送檢察院。
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3月 在偵查歐文龍貪瀆案過程當中，廉署急需傳召一名

博彩監察協調局稽查人員到廉署協助調查。當廉署人員向其表

明身份並通知其需要到廉署協助調查，即遭到對方蠻橫無理對

待，不但拒絕提供身份證明文件，而且還拒絕到廉署協助調

查，並在強行離開時推撞廉署人員，在警告下仍強烈反抗及襲

擊廉署人員，其行為因涉嫌構成抗拒及脅迫罪，被移送檢察院

處理。承辦此案過程當中，廉署人員更發現案中涉嫌人身為公

務員擁有達50項物業和3間營業中的商業場所，由於涉嫌人可

能牽涉到其它犯罪行為，因而另立案卷進行偵查。

4月 廉署於2006年11月接獲匿名舉報信，指運輸工務司司

長歐文龍擁有逾億元銀行存款，懷疑其巨額存款是貪污所得。

經廉署深入調查發現， 2004至2006年間，以歐文龍以及

其他一些海外公司的名義於香港銀行開設的帳戶存入了港幣約

2億多元，上述部份存款由中、港、澳等地的多間建築公司通

過複雜的過程轉給歐文龍，作為歐文龍透過其運輸工務司司長

權力，協助該等公司取得多項澳門公共工程的報酬，例如“東

亞運動會體育館綜合體工程”、“理工學院綜合體育館及新廈

工程”、“國際射擊中心項目”、“第三大橋的設計及承攬工

程”、 “路氹城地下重型停車場承包工程及追加工程”、“澳

門特殊和危險廢物處理站的設計/建造、營運及保養工程”及

“澳門清潔專營合同的續約”等合同的報酬。

廉署更發現前歐文龍官邸內藏有大量的港元、澳門元和美

元等現鈔，以及多件名貴珠寶手飾等。據統計，2000年至2006

年間，歐文龍及其妻陳明瑛以二人名義或透過他人擁有的財產

約共增加澳門幣8億多元。案件於2007年4月送檢察院處理。

5月 本案源於歐文龍貪污案。嫌犯為鄧某及一眾協助鄧

某向歐文龍給付賄款人士，有關嫌犯涉嫌透過銀行轉帳、開立

支票或無抬頭現金支票、甚至以現金形式，將賄款轉移予歐文

龍，手法與清洗黑錢相類似。

調查發現，2003年12月至2006年6月期間，有多筆巨額款項

經由鄧某操控的帳戶流入歐文龍操控的帳戶，方式包括現金、

Em Março, no decorrer da investigação do caso de corrupção 
de Ao Man Long, houve urgência de conduzir para interroga-
tório no CCAC um inspector da Direcção de Inspecção e Coor-
denação de Jogos. Se bem que os agentes do CCAC se tenham 
identifi cado e declarado a intenção, foram tratados com modos 
rudes pelo homem. Recusou-se não só a fornecer documentos 
de identifi cação, como também a deslocar-se ao CCAC. Ao ten-
tar fugir, agrediu os agentes. Por este acto de resistência à auto-
ridade e de coacção, foi encaminhado para o MP. No decorrer 
das averiguações, descobriu-se que o suspeito, um funcionário 
público, possuía, presumivelmente, mais de 50 imóveis e três es-
tabelecimentos comerciais em actividade. Dadas as suspeitas do 
envolvimento do referido inspector em outros crimes, foi aberto 
mais um processo de inquérito.

Em Abril, foi encaminhado para o MP um processo investi-
gado a partir de uma denúncia anónima, de Novembro de 2006. 
Segundo se alegou, o Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas, Ao Man Long, tinha mais de 100 milhões de dinheiro 
depositados em bancos, montante que terá sido produto de cor-
rupção. Com base na investigação, descobriu-se que, entre 2004 
e 2006, um total de mais de 200 milhões de dólares de Hong 
Kong foram sucessivamente depositados em contas bancárias 
em Hong Kong que tinham sido abertas em nome de Ao Man 
Long e de empresas criadas no exterior. Algumas das quantias 
depositadas foram transferidas, passando por esquemas com-
plicados, para Ao Man Long, por várias empresas da China 
continental, Hong Kong, Macau e outras regiões. Foram remu-
nerações pagas ao então Secretário para os Transportes e Obras 
Públicas que, aproveitando-se das funções, ajudou essas empre-
sas a obter adjudicações de empreitadas de obras públicas de 
Macau. Entre estas empreitadas, contam-se a «Construção do 
Complexo da Nave Desportiva dos Jogos da Ásia Oriental de 
Macau», o «Pavilhão Polidesportivo e Novo Edifício no Terreno 
do Instituto Politécnico», o «Centro Internacional de Tiro», a 
«Empreitada de Concepção e Construção da 3.ª Ponte Macau-
-Taipa», a «Concepção e Construção da Obra do Auto-Silo 
Subterrâneo para Veículos Pesados no Cotai e Trabalhos Adi-
cionais», a «Concepção e Construção, Operação e Manutenção 
da Estação de Tratamento de Resíduos Especiais e Perigosos de 
Macau» e a «Renovação do Contrato para a Prestação dos Ser-
viços de Operação».

Na antiga residência ofi cial de Ao Man Long, foi encontrada 
uma grande quantidade de notas de dólares de Hong Kong, pa-
tacas de Macau, dólares americanos e outras moedas, bem como 
várias jóias de luxo. Estima-se que, entre 2000 e 2006, o patrimó-
nio de Ao Man Ieng e Chan Meng Ieng, possuído em nome do 
casal e através de terceiros, aumentou em mais de 800 milhões 
de patacas.

Em Maio, precisamente no dia 29 deste mês, foi encaminhado 
para o MP um processo conexo ao caso de Ao Man Long. Os 
suspeitos envolvidos foram um homem de apelido Tang e algu-
mas outras pessoas que o terão ajudado a oferecer vantagens 
ilícitas a Ao Man Long. Havia indícios de que entregaram ao 
então Secretário quantias de suborno por meio de transferên-
cias bancárias, emissão de cheques, incluindo ao portador, e 
pagamento em dinheiro, meios semelhantes aos usados no bran-
queamento de capitais.

Entre Dezembro de 2003 e Junho de 2006, montantes avul-
tados saíram das contas controladas por Tang e entraram nas 
controladas por Ao Man Long. Em dinheiro, transferências e 
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匯款及支票等，部分交易更透過鄧某的員工及朋友進行，涉及

金額超過港幣4,300萬元。此外，鄧某還向歐文龍承諾提供一間

公司10%股份、政府物業管理合約10%利潤 、一個商舖、一

間別墅及600萬元賄款。本案涉案嫌犯包括歐文龍、陳明瑛，

以及涉案建築商、其生意伙伴、員工和朋友等共10人。本案於

2007年5月29日送交檢察院處理。

6月 偵破司警索賄案。2006年2月中旬，廉署接獲正在澳

門監獄服刑之囚犯舉報，聲稱其於2005年4月下旬一個下午偷

運毒品“麻古”自關閘口岸回澳，隨即被3名司法警察吳某、

馮某及鄭某拘捕，並向其索取30萬元。最後舉報人因未能滿足

司警人員的要求，被帶返司法警察局處理。

經調查後發現，司警人員在辦理該案期間疑點重重。首先

3人並沒有即時對舉報人上手扣，搜到毒品後亦沒有即時向上

級滙報，並在澳門多處繞圈，期間容許其致電予多位朋友，拘

捕後歷時3個多小時才回司警局。本案透過多名證人，及有關

人士出入境記錄和吳某的手提電話通話資料及有關情節分析證

明，3名司警人員涉嫌要求他人提供澳門幣30萬元，作為私下

放走犯罪嫌犯及不處理其運毒罪行的賄款。案件於2007年6月

14日送檢察院處理。

6月 偵破勞工事務局督察索賄案。2007年4月30日，廉署

分別接獲勞工局和市民投訴，指勞工局勞動監察廳督察李某向

其索取介紹費，以協助其來澳工作。本案於2007年6月15日送

檢察院處理。

7月 偵破獄警受賄案。囚犯黃某於2007年7月中旬致電一

手提電話經銷店東主鄭某，訂購一部手提電話、三張記憶咭和

三顆原裝電池，合共港幣3千9百元，並要求鄭某替其下載一些

色情影片。另外，黃某使用手提電話指示梁某行賄獄警蔡某將

上述物品帶入監獄。

2007年7月20日，廉署人員先後以現行犯身份將蔡某和梁

某拘捕，同時在蔡某身上搜獲由梁某交給他的澳門幣1萬元賄

款，以及在他住所內搜獲由梁某交給他的手提電話及配件。獄

警蔡某於2007年7月21日被羈押。本案於2007年10月11日完成

調查並送檢察院處理。

8月 偵破地盤經理行賄衛生局稽查案。衛生局於2007年7

月24日來函轉介一宗懷疑有人行賄的案件，內容指任職衛生局

cheques, num total de 43 milhões de patacas. Algumas das tran-
sacções foram feitas por meio de empregados e amigos de Tang. 
Este ainda prometeu a Ao Man Long uma quota de 10% de 
uma empresa, 10% dos lucros do contrato relativo à gestão de 
propriedades do Governo, uma loja, uma vivenda e 6 milhões 
em numerário. Uma dezena de pessoas foram constituídas ar-
guidas no processo, entre os quais Ao Man Long, Chan Meng 
Ieng, o referido empresário e seus parceiros de negócio, empre-
gados e amigos.

Em Junho, três agentes da Polícia Judiciária foram indiciados 
por terem exigido subornos. O caso remonta a uma denúncia 
apresentada, em meados de Fevereiro de 2006, por um recluso 
a cumprir pena no estabelecimento prisional. O denunciante 
alegou que, numa tarde em fi nais de Abril de 2005, Ng, Fong e 
Cheng, todos da PJ, o interceptaram e lhe exigiram o pagamen-
to de 300 mil patacas, quando entrou no Território pelas Portas 
do Cerco, transportando clandestinamente mais de 100 pílulas 
de «yaba». No momento de o apanharem, os três agentes não 
o algemaram, nem comunicaram a apreensão do estupefacien-
te ao superior hierárquico. Circularam pelas ruas da cidade e 
permitiram ao denunciante contactar amigos por telefone, até 
que, passadas mais de três horas após a intercepção, chegaram 
à PJ. Depoimentos de várias testemunhas, registos de entrada e 
saída do Território do denunciante, registos do seu telemóvel e 
análise das circunstâncias em que ocorreu o caso confi rmaram 
as suspeitas. Os referidos três agentes terão exigido 300 mil 
patacas ao suposto autor de crime, como contrapartida de, sem 
autorização, o libertarem e deixarem de perseguir por tráfi co de 
droga. O processo foi encaminhado para o MP em 14 de Junho 
de 2007.

Em Junho, um inspector da Direcção dos Serviços dos As-
suntos Laborais foi considerado suspeito de exigir vantagens 
ilícitas. O caso foi participado pela DSAL e por um terceiro, 
em 30 de Abril de 2007, alegando que Lei, do Departamento 
de Inspecção do Trabalho da DSAL, exigiu ao referido terceiro 
pagamento de uma comissão, a troco de o ajudar a trabalhar no 
Território. O processo foi encaminhado para o MP em 15 de Ju-
nho de 2007.

Em Julho, foi descoberto um guarda prisional suspeito de exi-
gir vantagens ilícitas. Em meados de Julho de 2007, um recluso, 
Wong, telefonou a Cheang, proprietário de uma loja de tele-
móveis, encomendando um telemóvel, três cartões de memória 
e três baterias originais, no valor total de três mil e novecentas 
patacas. A Cheang foi também pedido o download de filmes 
pornográfi cos. Ao mesmo tempo, por telemóvel, Wong mandou 
Leong oferecer vantagens ao referido guarda, Choi, para que 
este entregasse os referidos objectos no estabelecimento prisio-
nal.

Em 20 de Julho de 2007, elementos do CCAC apanharam 
Choi e Leong em fl agrante delito. Na pessoa e na residência de 
Choi foram encontrados, respectivamente, 10 mil patacas ofere-
cidas por Leong e o telemóvel e acessórios entregues por este. 
O guarda prisional fi cou em prisão preventiva em 21 de Julho 
de 2007. Concluída a investigação, o processo foi encaminhado 
para o MP em 11 de Outubro de 2007.

Em Agosto, dois responsáveis de uma obra de construção 
civil foram descobertos a oferecer vantagens ilícitas a um fi scal 
dos Serviços de Saúde. O suspeito caso de corrupção activa foi 
remetido pelos SS em 24 de Julho de 2007. Segundo a denúncia, 



8470 澳門特別行政區公報—— 第二組—— 副刊 第 35 期 —— 2008 年 8 月 29 日

的衛生監督在2007年7月20日下午3時巡查黑沙環某樓盤時，一

名建築公司女職員將一個放有澳門幣5千元的信封放進其右側

褲袋。該衛生監督懷疑有人企圖以金錢賄賂公職人員，以圖儘

快通過樓宇檢查，遂向上級舉報。本案於2007年8月1日送檢察

院處理。

9月 偵破獄警受賄案。廉署根據投訴資料，懷疑一名姓葉

囚犯透過其姓陳女友，向黑沙環一電話專門店購買3G視像手提

電話，再透過電話店職員將電話及5千元賄款交給一名姓梁獄

警，以便帶入監獄。案件於2007年9月14日移送檢察院處理。

10月 偵破行賄民政總署考牌官案。廉政公署2007年10月

接獲民政總署投訴，指有一名電單車駕駛測驗考生行賄公務人

員，以求通過該次的考試。

廉署展開調查，發現該名電單車駕駛測驗考生在重型電單

車駕駛執照考試的路試過程當中，違反道路交通規則駕駛電單

車橫過實線及逆向行駛，被現場負責監督考試的民政總署考牌

人員發現，依據程序終止其路面考試資格並給予不合格紀錄。

但該名考生為求改變評分即時向考牌員提供澳門幣5百元賄

款，遭考牌員拒絕。有關行為構成行賄作不法行為罪，本案已

移送檢察院處理。

11月 本案源於歐文龍貪瀆案。本案一眾嫌犯為協助何明

輝、陳東生以及殷飛歷向歐文龍給付賄款，涉嫌透過銀行轉

帳、開立支票或者無抬頭現金支票、甚至以現金形式，將賄款

轉移予歐文龍，手法與清洗黑錢相類似。

經深入調查後發現， 2004年至2006年期間，有多筆大額存

款存入歐文龍掌握的以他人個人以及其他海外公司的名義於香

港銀行開設的帳戶中，涉及金額約港幣2億多元。該等人士的

款項均來自何某、陳某以及殷某所操控的帳戶。換而言之，何

某、陳某以及殷某等人透過“中間人”以隱匿方法向歐文龍給

付賄款。

本案涉案嫌犯包括林姓商人、陳明瑛，以及涉案建築商的

二判商、員工和親屬等，以及協助歐文龍收受賄款的人士等共

26人。本案於2007年11月15日送交檢察院處理。

11月 偵破體育發展局前領導濫用職權案。2004年，廉政

公署收到針對體育發展局前領導的舉報。調查顯示，體發局前

em 20 de Julho de 2004, pelas 15 horas, quando o fi scal fazia a 
inspecção a um edifício na Areia Preta, uma funcionária de uma 
empresa de construção civil meteu-lhe um envelope com 5 mil 
patacas no bolso direito das calças. Suspeitando haver intenção 
de oferecer suborno em dinheiro a funcionário público, para 
que o edifício passasse na inspecção com rapidez, o fi scal comu-
nicou o facto ao superior hierárquico. O processo foi encami-
nhado para o MP em 1 de Agosto de 2007.

Em Setembro, descobriu-se, a partir de uma denúncia, um 
caso suspeito de corrupção activa, envolvendo um guarda prisio-
nal. Um recluso, Yip, terá comprado, através da sua namorada, 
um telemóvel de 3G com funções de comunicação visual, numa 
loja de telemóveis na Areia Preta. Mais tarde, terá mandado um 
funcionário da referida loja entregar aquele telemóvel e 5 mil 
patacas de suborno a Leong, um guarda prisional, para que o 
aparelho fosse entregue no estabelecimento prisional. O proces-
so foi encaminhado para o MP em 14 de Setembro de 2007.

Em Outubro, detectou-se um caso de oferta de suborno a um 
examinador do Instituto para os Assuntos Cívicos e Municipais. 
Em Outubro de 2007, o IACM participou que um examinan-
do, num exame prático de motociclos, procurou oferecer uma 
vantagem ilícita a funcionário público, com vista à aprovação. 
Segundo apurou o CCAC, o examinando, candidato à obtenção 
de carta de condução, ultrapassou um traço contínuo e andou 
em sentido contrário no exame, tendo infringido as regras de 
trânsito rodoviário. Foi imediatamente desqualifi cado pelo exa-
minador, que deu uma classifi cação negativa, de acordo com o 
respectivo procedimento. De seguida, na esperança da alteração 
desse resultado, o candidato ofereceu 500 patacas ao examina-
dor, mas foi recusado. Tratando-se da oferta de uma vantagem 
ilícita a funcionário público, o processo foi encaminhado para o 
MP.

Em Novembro, foi descoberto um caso ligado ao de Ao Man 
Long. De entre os arguidos constituídos no processo, houve pes-
soas que terão auxiliado Ho Meng Fai, Chan Tong Sang e Fre-
derico Nolasco da Silva em pagamentos ilícitos a Ao Man Long. 
Os pagamentos foram feitos em numerário, por transferência 
bancária e em cheque ao portador, sendo os meios muito seme-
lhantes aos usados no branqueamento de capitais.

Em resultado da investigação, descobriu-se que, entre 2004 
e 2006, vários depósitos em montantes avultados, num total de 
cerca de 200 milhões de dólares de Hong Kong, foram efectua-
dos nas contas bancárias de Hong Kong controladas por Ao 
Man Long, mas que tinham sido abertas em nome de terceiros 
ou de empresas criadas no exterior. As quantias movimentadas 
pelos arguidos vieram todas das contas controladas por Ho, 
Chan e Frederico que pagaram, assim, por intermédio de tercei-
ros e de forma dissimulada, dinheiro ilícito a Ao Man Long.

Foram constituídos arguidos 26 pessoas, entre os quais um 
empresário de apelido Lam, Chan Meng Ieng, subempreiteiros, 
empregados e parentes dos empresários de construção civil en-
volvidos e individualidades que ajudaram Ao Man Long a acei-
tar as ofertas. O processo foi encaminhado para o MP em 15 de 
Novembro de 2007.

Em Novembro, um ex-dirigente do Instituto do Desporto foi 
considerado suspeito de abuso de poder. Na origem da investi-
gação esteve uma denúncia apresentada em 2004. Descobriu-
-se que o suspeito terá contratado uma massagista, Pun, para 
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funções clínicas, apesar de saber que ela não tinha habilitações 
literárias e experiência clínica na área da traumatologia despor-
tiva. A contratação permitiu a Pun, com quem o ex-dirigente 
mantinha relações próximas, obter vantagens ilícitas a nível de 
remunerações, de horário de serviço e de título profi ssional. E 
para ele, o serviço de massagista prestado por Pun tornou-se, as-
sim, mais barato e mais fácil. O processo foi encaminhado para 
o MP em 15 de Novembro de 2007.

4.3 Cooperação transfronteiriça na investigação, intercâmbio 
e formação

4.3.1 Cooperação transfronteiriça na investigação

Cooperar com as autoridades do exterior na investigação de 
casos é uma das nossas prioridades. Em 2007, por solicitação de 
autoridades judiciais da China continental, Hong Kong e outras 
regiões, o CCAC prestou apoio na investigação de 18 casos, para 
além dos 21 iniciados no ano anterior. Do total destes casos, 20 
foram dados por fi ndos e 19 continuaram pendentes. O CCAC 
também contou com a cooperação do exterior em investigações 
transfronteiriças. Esta assistência foi fundamental na descoberta 
do caso de Ao Man Long, em que o movimento de fundos ilíci-
tos avultados e o seu branqueamento decorreram todos fora do 
Território. A recolha das provas decisivas só foi possível com o 
grande apoio de órgãos judiciais do exterior, especialmente da 
Independent Commission Against Corruption de Hong Kong. 
Paralelamente, a cooperação judiciária entre Macau e Hong 
Kong também deu frutos na produção da prova no julgamento 
do referido caso.

A Província de Guangdong, Hong Kong e Macau organizam 
anualmente um colóquio sobre a cooperação na investigação 
de casos em que se faz a retrospecção da cooperação do ano 
anterior e o planeamento de acções futuras. Em 2007, o encon-
tro teve lugar em Hong Kong, na sua Independent Commission 
Against Corruption, e contou com a presença do CCAC. Para 
além do estudo e discussão sobre as acções de assistência de 
2006, os representantes das três regiões chegaram a consenso no 
respeitante ao reforço e regulação dos mecanismos de assistên-
cia, à criação de mecanismos de cooperação na investigação de 
casos urgentes, de procedimentos de comparência de testemu-
nhas a audiências no Tribunal e de mecanismos de troca de in-
formações, a uma maior efi cácia da cooperação na investigação 
e à regulação dos procedimentos no tratamento de informações 
bancárias. 

4.3.2 Recrutamento e formação

No ano em análise, procedeu-se ao 6.º recrutamento de pes-
soal investigador e respectivo programa de formação. Ao fi m de 
três meses, do total dos mais de dois mil candidatos, 15 foram 
admitidos, em resultado da prova escrita, testes físicos, visitas às 
famílias e entrevista. Foi o recrutamento em que mais investiga-
dores foram contratados, desde a criação do CCAC. O progra-
ma de formação decorreu de Agosto a Dezembro. Durante qua-
tro meses os formandos receberam formação jurídica, física, de 
espírito de equipa, de técnicas de investigação, de armas de fogo 
e de deontologia profi ssional e frequentaram cursos na Procu-
radoria do Povo da Província de Guangdong e na Independent 
Commission Against Corruption de Hong Kong. Os formadores 
foram todos especialistas e académicos oriundos da China con-
tinental, Hong Kong, Portugal, Macau e outras regiões. Depois 
de participarem em vinte provas em áreas especializadas, os for-
mandos iniciaram funções em Janeiro de 2008.

領導明知與其關係密切的按摩技師潘某不具備運動創傷治療的

學歷和臨床經驗，仍聘用潘某擔任醫生，令潘某在薪酬、工作

時間、職稱方面獲得不正當利益，另一方面亦以更便宜和便捷

方式取得潘某的按摩服務。本案已於2007年11月15日送檢察

院。

4.3案件協查和交流培訓工作

4.3.1 跨境案件協查

案件協查是廉政公署的重要工作之一。2007年，廉署接獲

中國內地、香港及海外協查案件18宗以及上年轉入的協查案件

21宗，其中調查完結20宗，仍需繼續協查的有19宗。此外，廉

署在跨境案件協查方面也獲得海外執法部門的合作，歐文龍一

案得以成功的偵破，海外反貪機構的積極配合起了重大作用。

該案龐大的賄款和清洗過程，全部都在澳門境外進行，廉署得

到海外執法部門，尤其是香港廉政公署的大力協助，得以取得

關鍵證據，以及透過港、澳兩地司法合作取得法庭審訊證據。

粵港澳三地每年也定期舉行着重實務的個案協查工作座談

會，檢討過去一年的協查工作和未來的工作安排。2007年的

粵港澳個案協查工作會議在香港廉政公署舉行，澳門廉署代表

參加了會議。會上三地代表回顧和分享過去一年的協查工作經

驗，同時對加強和規範協查機制、建立緊急案件協查機制、建

立證人出庭程序、情報交換機制、提高案件協查效率、規範處

理銀行資料程序等達成共識。

4.3.2 招聘和培訓工作

2007年，廉政公署進行了第六屆調查員的招聘和培訓工

作。經過3個月筆試、體能考核、家庭訪問和面試程序，廉署

從2千多名應聘者中錄取了15名，這是廉署成立以來招聘調查

人員最多的一次。同年8月至12月，廉署展開為期4個月的培訓

課程，讓學員接受法律、體能、團隊精神、調查技術，槍械以

及專業操守等各項訓練，還分別前往廣東省人民檢察院和香港

廉政公署接受集訓，課程導師皆來自中、港、葡、澳等地的專

家學者。培訓班學員在通過接近20項的專業考試後，於2008年

1月加入廉政公署。
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圖表十三

2007年法院判案摘錄

判決日期 被告 / 嫌犯 被告 / 嫌犯之身份 判決結果

28/02/2007 Antonio Luis Cachinho

（賈仕約）

博彩監察協調局

督察主任

兩名被告均被裁定濫用職權罪名成立，判處1年徒刑，緩刑

2年。

法庭認為兩名被告的行為情節嚴重，嚴重影響特別行政區管

治威信，亦影響了行政執法當局大公無私的形象及公正性。

Jaoquim Duarte De Assis

（施偉堅）

博彩監察協調局

首席督察

Na expectativa da constante melhoria do pessoal investigador 
em técnicas de investigação, o jurista local e ex-Presidente do 
Juízo Colectivo do Tribunal Judicial de Base, Mário José de Oli-
veira Chaves, e o Director de Assuntos Pedagógicos da Univer-
sidade de Segurança Pública do Povo da China, Prof. Hao Hong-
kui, foram convidados para dar formação, respectivamente, em 
conhecimentos jurídicos ligados à realização de inquéritos e à 
comparência em audiências no Tribunal e em inquéritos virtuais 
e ciências de informação.

Em 2007, mais dois grupos de investigadores foram envia-
dos para cursos de formação na Universidade de Segurança 
Pública do Povo da China. Elementos do CCAC participaram 
igualmente nos cursos de formação de pessoal investigador e 
de comando de pessoal investigador-chefe geral organizados 
pela Independent Commission Against Corruption de Hong 
Kong. Investigadores-chefes deslocaram-se ainda a Camberra, 
Austália e a Hanói, Vietname, onde frequentaram dois cursos 
de formação promovidos pela Australian Federal Police (AFP), 
designadamente o curso de «The Management of Serious Cri-
me» (MOSC) e o «Asia Region Law Enforcement Management 
Program» (ARLEMP).

4.4 Grau da integridade avaliado por organizações internacio-
nais

A promoção de acções em prol de uma sociedade íntegra 
em Macau continuou a ser objecto de atenção da comunidade 
internacional. A Transparência Internacional, organização inter-
nacional não governamental, publicou em Setembro de 2007 o 
relatório anual sobre o  «Índice de Percepção da Corrupção da 
Transparência Internacional», em que, de entre os 180 países e 
territórios avaliados, incluindo 25 da Ásia-Pacífi co, Macau está 
no 34.º lugar, contra o 26.º no ano anterior, no ranking mundial 
e é o 6.º melhor classifi cado da região Ásia-Pacífi co, lugar que já 
ocupou no ano passado. No relatório anual relativa às tendên-
cias de corrupção, referente ao ano de 2007, publicado pela Po-
litical & Economic Risk Consultancy, com sede em Hong Kong, 
o Território mantém-se no lugar alcançado em 2006, como o 4.º 
melhor classifi cado de entre os 13 países e territórios asiáticos aí 
analisados.

4.5 Processos julgados

Em 2007, o Tribunal julgou 6 processos investigados pelo 
CCAC. De entre os 31 réus envolvidos, 14 foram condenados, 
sendo 3 deles funcionários públicos.

為了不斷地提高廉署調查員的調查技術，廉署聘請了曾任

澳門初級法院合議庭庭長的本地法官查贇為廉署人員教授偵查

及出庭的法律專業知識，也邀請了中國人民公安大學教務長郝

宏奎教授講授虛擬偵查和情報學。

2007年，廉署繼續派遣了兩批調查人員前往中國人民公安

大學研習。同時，也派調查員參加香港廉政公署舉辦的調查

員培訓課程、總調查主任指揮課程。此外，還派調查主任前

往澳洲坎培拉參加澳洲聯邦警察（AFP）主辦的“嚴重罪行

管理課程”（MOSC），以及前往越南河內參與澳洲聯邦警

察（AFP）主辦的“亞洲區域執法管理課程”（ARLEMP）

等。

4.4國際組織的廉潔評價

2007年，澳門的廉政工作繼續受到國際社會關注。國際反

腐敗組織“透明國際”2007年9月公布的年報中，澳門清廉指

數在全球180個國家及地區排名第34位，和上年第26名相比略

有下降；然而澳門在25個亞太地區中和上年同樣排名第6位。

總部設於香港的“政治及經濟風險評估”2007年年報指，澳門

廉潔程度於13個亞洲地區和國家中排名第4，也和上年持平。

4.5法院審判

2007年，由廉署偵查經法院判決的案件共6宗，涉及被告人

數31人，其中14人被判罪名成立，3人為政府公務員。詳細案

情見下表：
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判決日期 被告 / 嫌犯 被告 / 嫌犯之身份 判決結果

09/03/2007 李成 工程地產商人 法庭判被告僱用非法勞工罪名成立，處以5個月監禁，法官

表示由於目前社會上存在很多類似個案，故刑罰不能以罰金

代替，不過考慮到被告乃初犯，以往亦沒有刑事記錄，故可

以緩刑兩年，但緩刑的條件是在兩個月內向特區政府交納澳

門幣5,000元，另外被告須繳交3個司法單位的庭審費用及繳

交澳門幣500元予司法公庫。

27/03/2007、

12/06/2007

吳林 民聯協進會第3候選人

福州三山同鄉會會長

合議庭法官於庭上指出，由於賄選行為嚴重影響立法會的公

正形象，為維護社會大眾利益，保障法律的有效性並維持市

民對社會秩序的信心，有關人士的犯罪行為應受嚴厲譴責，

合議庭裁定其中8名被告賄選罪名成立。

第1名至第3名被告吳林、孫仁坤及許楓卿是本案的主腦人

物，所以均被判處1項以教唆犯方式觸犯的選民證留置罪及1

項以連續犯方式觸犯的與選民登記有關的賄選罪，由於有關

行為以社團方式實施，故符合法例規定的加重情節，兩罪併

罰判處合共4年實際徒刑，並終止政治權利5年。

第4被告林永康主要協助第3被告許楓卿收集及整理選民證

資料，故其行為被判處1項以連續犯方式觸犯的選民證留置

罪，判處1年9個月實際徒刑，並終止政治權利5年。

第15被告黃偉興、第16被告吳月婷、第17被告陳仲富及第20

被告王明德將選民證正本交予他人的行為均被判處觸犯1項

選民證留置罪，判處9個月徒刑，緩刑2年。

孫仁坤 福州三山同鄉會

副理事長

許楓卿 福州三山同鄉會

副理事長

林永康 中亞國際旅遊有限公司

會計

葉麗珍 福州三山同鄉會

婦女部長

林佩儀 安泰保險分區經理

許楓群 維納斯珠寶鐘錶行

珠寶行商人

鄭家寧 維納斯珠寶鐘錶行

售貨員

袁昇平 裝修工人

王寶安 地產中介人

潘麗儀 無業

潘麗娟 有成針織廠製衣工人

區慧玲 家庭主婦

葉偉萍 婦聯會清潔工人

黃偉興 油漆工人

吳月婷 海天堂涼茶售貨員

陳仲富 源新電器行水電工人

黃倫 澳門物業管理公司

保安員

董美萍 維納斯珠寶鐘錶行

售貨員

王明德 無業

Batalha Sou, Maria 

Assunta

地產中介人

陳卓濱（共22人） 地產經紀

23/03/2007 陳公保 教育暨青年局

會計部人員

法庭認定了被告所犯之事實，指被告當時身為公務員，竟先

後4次利用職務權限之便，每月虛報超時津貼資料，損害政

府利益，又由於被告連續4次實施同一犯罪行為，法庭認定

被告屬連續犯，而被告的行為又影響特區政府形象及社會安

寧，故認定被告公務上之侵占罪名成立，判處2年徒刑，不

過鑒於被告初犯，獲緩刑2年。另外，被告須於90日內賠償

當時騙取政府的超時津貼澳門幣23,666.7元。
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判決日期 被告 / 嫌犯 被告 / 嫌犯之身份 判決結果

10/05/2007 黃天海 失業 兩名被告均被指控47項留置選民證罪。

合議庭認為兩名被告所被指控的事實均得以證實，由於賄選

行為嚴重影響了立法會的公正性及特區政府的形象，同時亦

影響社會安寧，但鑑於兩名被告均屬初犯，故判處兩人1年

徒刑及褫奪政治權利3年。

劉日葵 商場經理

07/11/2007 麥XX 2005年立法會選舉

某候選人

庭審法官指出，就檢察院起訴書中指出3名被告操控指使該

同鄉會會員穿著某候選組別的X色短袖T恤宣傳制服，於選

舉日在投票站附近集結之事已獲證實，唯有關X色T恤上未

有標貼或顯示任何與該組有關的字眼，鑒於刑法上針對判罪

的嚴格規定，法庭不能擴大釋法，故3名被告被指控的罪名

不成立。

然而，法官亦指出雖然3名被告被指控的罪名不成立，但有

關行為亦應受到指責，且不排除可能涉及與賄選有關的行

為。此案檢察院已向中級法院提出上訴。

陳XX 某同鄉會會長

李X 某同鄉會常務理事

QUADRO XIII

EXTRACTOS DOS PROCESSOS SENTENCIADOS PELO TRIBUNAL EM 2007

Data da
sentença

Réu/Arguido Identidade do réu/arguido Sentença

28/02/2007 António Luís 
Cachinho

Inspector Chefe de Jogos da 
DICJ 

Foram condenados à pena de prisão de 1 ano, suspensa por um 
período de 2 anos.
No entender do Tribunal, os actos praticados pelos dois réus, 
pela gravidade das circunstâncias, prejudicaram seriamente o 
prestígio da Administração da RAEM e a sua isenção e justiça 
na aplicação da lei.

Joaquim Duarte 
de Assis

Inspector Principal da Jogos da 
DICJ             

09/03/2007 Lei Seng Empresário imobiliário Por crime de contratação de mão-de-obra ilegal, foi condenado 
à pena de 5 meses de prisão.
Segundo o Juiz, não havia lugar a substituição da pena de prisão 
pela de multa, dada a existência de um número elevado de casos 
semelhantes na sociedade. O facto de o réu ser primário e não ter 
antecedentes criminais justifi cou a suspensão da execução da pena 
por um período de 2 anos, na condição de pagamento de 5 mil pa-
tacas à RAEM num prazo de 2 meses. O réu tinha ainda que pagar 
3 UCs de custas judiciais e 500 patacas ao cofre de justiça.

27/03/2007, 
12/06/2007

Wu Lin 3.º candidato da lista da Asso-
ciação dos Cidadãos Unidos, 
Presidente da Associação de 
Conterrâneos de Fok Chao 

Sam San

No julgamento, o Juiz do Tribunal Colectivo afirmou que a 
corrupção eleitoral prejudica gravemente a imagem de justiça 
da AL e que, para salvaguardar o interesse público, garantir a 
validade da lei e manter a confi ança da população na ordem so-
cial, os actos criminosos imputados aos réus deviam ser punidos 
severamente. De entre os réus, 8 foram condenados.
Os 1.º, 2.º e 3.ª réus, Wu Lin, Sun Ian Kuan e Hoi Fong Heng, fo-
ram os autores principais e o facto de praticarem actos através 
de associação constitui uma circunstância agravante, nos termos 
da lei. Foram todos condenados à pena única de prisão efectiva 
de 4 anos, com suspensão de direitos políticos por um período 
de 5 anos, por um crime de incitação à retenção de cartões de 
eleitor e um crime, praticado sob a forma continuada, de cor-
rupção no recenseamento eleitoral. 

Sun Ian Kuan Presidente da Direcção da 
Associação de Conterrâneos 

de Fok Chao Sam San 

Hoi Fong Heng Vice-Presidente da Direcção 
da Associação de Conterrâ-
neos de Fok Chao Sam San

Lin Yongkang Contabilista da Agência de 
Viagens Chong Nga Kok Chai, 

Lda.
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Data da
sentença

Réu/Arguido Identidade do réu/arguido Sentença

27/03/2007, 
12/06/2007

Ip Lai Chan Directora do Departamento 
das Mulheres da Associação 

de Conterrâneos de Fok Chao 
Sam San

O 4.º réu, Lin Yong Kang, que ajudou a 3.ª ré a recolher e a or-
ganizar informações de cartões de eleitor, foi condenado à pena 
de prisão efectiva de 1 ano e 9 meses, com suspensão de direitos 
políticos por um período de 5 anos, por um crime de retenção 
de cartões de eleitor, praticado sob a forma continuada.
Os 15.º, 16.ª, 17.º e 20.º réus, Wong Wai Heng, Ng Ut Teng, Chan 
Chong Fu e Wong Meng Tak, que entregaram a terceiros origi-
nais de cartões de eleitor, foram todos condenados à pena de 
prisão de 9 meses, suspensa por 2 anos, por um crime de reten-
ção de cartões de eleitor.

Lam Pui I Gerente de Região da Segura-
dora Aetna 

Hoi Fong Kuan Empresário da Vennace
Watches & Jewellery.

Cheang Ka Neng Empregada de balcão da
Vennace Watches & Jewellery.

Un Seng Peng Operário de obras de interior

Wong Pou On Intermediária imobiliária

Pun Lai I Desempregada

Pun Lai Kun Trabalhadora de produção da 
Fábrica de Malhas Fashion

Ao Wai Leng Doméstica

Ip Wai Peng Empregada de limpeza da As-
sociação Geral das Mulheres 

Wong Wai Heng Pintor

Ng Ut Teng Empregada de balcão do Chá 
Medicinal Hoi Tin 

Chan Chong Fu Operário de águas e electrici-
dade dos Artigos Eléctricos Un 

San 

Wong Lon Segurança

Tong Mei Peng Empregada de balcão da
Vennace Watches & Jewellery

 Wong Meng Tak Desempregado

Maria Assunta 
Batalha Sou

Intermediária imobiliária

Chan Cheok Pan  
(Total: 22)

Intermediário imobiliário

23/03/2007 Chan Kong Pou Funcionário da Secção de
Contabilidade da DSEJ

Deu-se por provado que, sendo funcionário público, por quatro 
vezes prestou falsas declarações para obter horas extraordiná-
rias, prejudicando os interesses do Governo. Dado que o fez por 
quatro vezes e tendo em conta que o acto prejudicou a imagem 
do Governo e a tranquilidade social, considerou tratar-se de 
uma infracção continuada. Sendo primário, o réu foi condenado, 
por peculato, à pena de prisão de 2 anos, suspensa por 2 anos, e 
ao pagamento de uma indemnização ao Governo no montante 
de MOP23.666,70, no prazo de 90 dias.

10/05/2007 Wong Tin Hoi Desempregado Ambos foram acusados de 47 crimes de retenção de cartões de 
eleitor.
O Colectivo deu por provados os factos que lhes foram imputa-
dos. Atendendo que a corrupção eleitoral prejudica a justiça da 
AL, a imagem do Governo e a tranquilidade social e que os réus 
foram primários, ambos foram condenados à pena de prisão de 
1 ano e de suspensão de direitos políticos por um período de 3 
anos.

Lai Iat Kuai Gerente de estabelecimento 
comercial
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至2007年，廉署偵破涉及2005年立法會選舉的案件共7宗，

其中5宗案件已由法庭審結。5宗案件涉及的被告有75人，40人

被判罪名成立，當中14人判處監禁不准緩刑，7人判處監禁獲

准緩刑，其餘19人判處罰款。監禁人士中最重判刑4年，包括

一名候選人，最輕9個月，其中4人因涉及賄選犯罪被法院判處

中止政治權利5年，換言之5年內禁止參選立法會和選舉投票。

另有2宗選舉案件待審，所涉及的嫌犯人數達137人。

4.6財產申報工作

根據第10/2000號法律第四條第五款，廉署有權監督涉及財

產利益之行為的合規範性及行政正確性。根據權限，廉署2007

年度接待財產申報共9,380人/次，接收申報書共8,257份，資料

列表如下：

Data da
sentença

Réu/Arguido Identidade do réu/arguido Sentença

07/11/2007 Mak X X Candidato às eleições legislati-
vas em 2005

O Juiz considerou procedente a acusação do MP, segundo a qual 
os 3 réus mandaram que, no dia da eleição, membros da associa-
ção de conterrâneos se concentrassem nas imediações de assem-
bleias de votos, vestindo uma T-Shirt de uma lista, de mangas 
curtas e de cor X. No entanto, dada a não constatação na T-Shirt 
de qualquer autocolante ou letra indicativa da referida lista, e 
sendo impossível a interpretação extensiva das normas  do di-
reito penal relativas à incriminação, decidiu-se a absolvição dos 
três réus.

Chan X X
Presidente de uma associação 

de conterrâneos

Lei X Membro Executivo da Di-
recção de uma associação de 

conterrâneos 

No entanto, o Juiz salientou que, apesar da absolvição, os actos 
praticados pelos três eram reprováveis, não estando excluída a 
possibilidade de envolverem corrupção eleitoral.
O MP já interpôs recurso junto do Tribunal de Segunda Instância.

Até 2007, o CCAC investigou 7 processos ocorridos nas 
eleições legislativas em 2005, entre os quais 5 transitados em 
julgado. Dos 75 réus nestes 5 processos, 40 foram condenados, 
incluindo 14 à pena de prisão efectiva, 7 à pena de prisão sus-
pensa e os remanescentes 19 à pena de multa. Refi ra-se que a 
pena mais elevada aplicada, inclusive a um candidato, foi de 4 
anos de prisão e a mais leve de 9 meses de prisão. A suspensão 
de direitos políticos por um período de 5 anos foi decidida para 
4 dos condenados por corrupção eleitoral que, em consequência, 
não podem concorrer e votar nas eleições legislativas durante 5 
anos. Há ainda 2 processos ligados às eleições a aguardar julga-
mento e em que os arguidos envolvidos são 137.

4.6 Declaração de rendimentos e interesses patrimoniais

Nos termos do n.º 5 do art.º 4.º da Lei n.º 10/2000, compete ao 
CCAC fi scalizar a licitude e a correcção administrativa de actos 
que envolvam interesses patrimoniais. Neste âmbito, em 2007 
foram atendidos 9.380 declarantes que apresentaram 8.257 de-
clarações de rendimentos.

開始擔任職務 2,818

更新 2,382

終止職務 1,632

五年更新 487

隨配偶自願更新 289

履行提供資料義務 628

自願更新 21

總計 8,257

Início de funções 2.818

Alteração da situação jurídico-funcional 2.382

Cessão de funções 1.632

Actualização quinquenal 487

Actualização voluntária em razão de cônjuge 289

Cumprimento do dever de prestação de informações 628

Actualização voluntária 21

Total 8.257
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此外，2007年廉署人員也向本澳公務員講解財產申報的操

作制度，以及向外地同行講解了本澳財產申報的經驗。 

第五章

行政申訴工作

2007年，廉政公署收到行政申訴個案236宗，較上年減少

7.1%。綜合個案內容，仍以涉及公職制度、市政、政府運作

方面為多。廉署對其中6宗個案進行深入調查後發出勸喻及建

議。此外，廉署也處理了647宗求助諮詢個案。

審查工作方面，廉署完成了《土地批給和監管制度分析》

和《公共工程採購制度》兩項制度審查，相關報告已送交行政

長官。運作審查方面，廉署首次與身份證明局合作，對旅遊證

件簽發及管理程序進行審查。此外，廉署也繼續跟進土地工務

運輸局及衛生局運作改善措施的落實情況。

為加強政府部門和機構對廉潔管理的重視，廉署2007年7月

先後與5個司長辦公室合辦5場“廉潔管理交流會”，對象為轄

下各部門和機構的領導主管。8月底，廉署推出“廉潔管理計

劃”，持續推動各部門和機構的廉政管理工作。直至2007年年

底，已有56個政府部門和機構加入了計劃（截至本年報截稿時

為59個部門），承諾具體執行有關計劃的內容，並與廉署緊密

合作。

2007年，廉署繼續舉辦多場“持廉守正”講解會，亦因應

個別政府部門／機構、私人團體／機構的要求，舉辦有關採

購、行政申訴和職務犯罪等不同專題的講座和工作坊。

對外交流方面，廉署在中國監察部大力協助下，2007年10

月舉行了《行政監察與依法施政-中葡友好國際研討會》，旨

在促進中國（包括香港和澳門）與葡語國家行政監察的經驗交

Acrescente-se que em 2007, relativamente ao regime e o 
processo da declaração de rendimentos, houve sessões de es-
clarecimento realizadas para os funcionários públicos locais. A 
experiência de Macau nesta matéria foi ainda dada a conhecer a 
instituições congéneres do exterior.

CAPÍTULO V

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Em 2007, o CCAC recebeu, no âmbito da provedoria de jus-
tiça, 236 queixas e participações, registando uma diminuição 
de 7,1% relativamente ao ano anterior. Matérias respeitantes 
ao Regime da Função Pública, assuntos municipais e funcio-
namento do Governo foram as mais visadas nas queixas e 
participações. De entre as queixas e participações, seis casos 
foram objecto de diligências mais aprofundadas, bem como de 
recomendações e sugestões. A par disso, o CCAC recebeu 647 
pedidos de consulta.

No que se refere à pesquisa de regimes jurídicos, o CCAC 
concluiu em 2007 as pesquisas do «Regime de Concessão de 
Terrenos e Sua Fiscalização» e do «Regime de Adjudicação de 
Obras Públicas», cujos relatórios foram já submetidos ao Chefe 
do Executivo. Relativamente às pesquisas de funcionamento, o 
CCAC colaborou pela primeira vez com a Direcção dos Servi-
ços de Identifi cação (DSI), procedendo a uma pesquisa sobre o 
procedimento de emissão e gestão dos documentos de viagem. 
Neste âmbito, continuámos também a acompanhar a imple-
mentação das medidas para a melhoria do funcionamento da 
Direcção dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes 
(DSSOPT) e dos Serviços de Saúde (SS).

A fim de chamar a atenção dos serviços e organismos pú-
blicos para a importância de uma gestão íntegra, o CCAC or-
ganizou em Julho de 2007, em conjunto com os gabinetes dos 
Secretários, cinco sessões de intercâmbio sobre gestão íntegra, 
destinadas às chefias e dirigentes dos serviços e organismos 
públicos. Nos fi nais de Agosto, o CCAC lançou o «Plano para 
uma Gestão Íntegra», promovendo continuamente a gestão ín-
tegra dos serviços e organismos públicos. Até fi nais de 2007, 56 
serviços e organismos públicos aderiram a este plano (59 até ao 
termo do prazo para entrega dos textos do presente relatório 
anual), comprometendo-se a cumprir o que aí está previsto, em 
estreita colaboração com o CCAC.

No ano a que este relatório se reporta, o CCAC realizou 
várias sessões de esclarecimento sobre Integridade, para além 
de palestras e workshops sobre a aquisição de bens e serviços, 
provedoria de justiça e crimes funcionais, a pedido de serviços e 
organismos públicos e de associações e instituições privadas.

Sobre o intercâmbio e cooperação com o exterior, com o 
apoio do Ministério de Supervisão da China, o CCAC orga-
nizou em Outubro de 2007 «Ombudsman e a Legalidade da 
Administração - Intercâmbio Internacional entre a China e os 
Países Lusófonos», que teve como objectivo principal promover 
a troca de experiências entre a China (incluindo Hong Kong e 
Macau) e os Países de Língua Portuguesa na área da supervisão 
da legalidade da Administração. Por outro lado, o CCAC con-
tinuou a participar nos seminários e conferências organizadas 
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流。另一方面，廉署亦繼續參與國際申訴專員協會、亞洲申訴

專員協會和其它預防腐敗的國際性組織的研討會和會議。

人員培訓方面，廉署行政申訴局繼續派員參加與中國人民

公安大學合辦的偵查課程，邀請曾任澳門初級法院合議庭庭長

的本地法官查贇對工作人員進行內部培訓，並組織代表團考察

內地監察機關的運作。國家監察部亦派出專家來澳為廉署工作

人員講解監察部的工作和推行制度預防的經驗。

5.1調查

5.1.1個案介入

5.1.1.1收案及處理情況

2007年，廉署共受理行政申訴案件236宗，比2006年的254

宗下降7%。公職制度方面的投訴舉報錄得輕微跌幅，然而仍

約占行政申訴案件的31%；違法工程方面的投訴比例則有所

減少，這與廉署公布了《行政當局針對私人樓宇的使用及管理

不善所具有的介入權》制度審查，加上廉署與土地工務運輸局

城市建設廳監察處合作對違法工程的處理程序進行運作審查，

並定出改善措施有關，市民對廉署就違法工程問題所持的立場

和廉署根據本身職權所能做到的工作，已可透過諮詢獲得答覆

和從公署去年的工作年報中得到印證，明白到不能單靠投訴來

促成個別僭建物的清拆。另一方面，涉及市政方面的投訴比例

也有下降趨勢，這也可能是民政總署持續改善處理和跟進市民

投訴的工作的結果。事實上，若各部門和機構能持續不斷完善

本身的運作流程、加強透明度和改善投訴處理機制，市民便無

須動輒尋求第三者介入，這正是廉署長期致力的工作方向，也

是推行《廉潔管理計劃》其中的一項重要目標。此外，有關霸

占公地的舉報較為突出，這和當局的處理程序和相關法律制度

不足有關，相關問題的分析已見載於《土地批給和監管制度分

析》內。至於輸入外勞、違法經營、稅務和醫療衛生等與民生

關係較密切的投訴亦較往年明顯增多。

pelo Instituto Internacional do Ombudsman, Associação do 
Ombudsman Asiático e outras organizações internacionais de 
combate e prevenção da corrupção.

Quanto à formação do pessoal, o CCAC continuou a enviar 
funcionários para o curso de investigação ministrado em con-
junto com a Universidade de Segurança Pública Popular da 
China, para além de ter convidado o ex-presidente do Juízo Co-
lectivo do Tribunal Judicial de Base da RAEM, Mário Chaves, 
juiz formado localmente, para proporcionar formação interna 
ao pessoal, e organizar visitas a órgãos competentes de super-
visão da China continental. O Ministério de Supervisão enviou 
também peritos a Macau a fim de apresentarem os trabalhos 
desenvolvidos e partilharem as suas experiências na implemen-
tação da prevenção pelo Ministério de Supervisão.

5.1 Investigação

5.1.1 Intervenção

5.1.1.1 Recepção e tratamento de queixas

 Em 2007, no âmbito da provedoria de justiça, foram recebi-
das 236 queixas e participações, registando-se uma descida de 
7% em relação às 254 de 2006. Verifi cou-se uma ligeira descida 
das queixas e participações na vertente do regime da função pú-
blica que, no entanto, continuaram a representar 31% dos casos 
de provedoria de justiça. No tocante às obras ilegais, o número 
de queixas diminuiu, o que se deve à publicação do relatório de 
pesquisa do regime do «Poder de intervenção que a Administra-
ção detém em relação à utilização e má administração dos edi-
fícios privados», aliada à cooperação entre o CCAC e a Divisão 
de Fiscalização do Departamento de Urbanização da DSSOPT 
na pesquisa do procedimento de tratamento das obras ilegais 
e na definição das medidas de melhoria. Aliás, os cidadãos já 
podem obter respostas através da leitura do relatório anual de 
2006 do CCAC, no referente à posição tomada perante o pro-
blema das obras ilegais e ao que a instituição pode fazer no âm-
bito das suas competências, estando cientes de que a demolição 
das construções clandestinas não pode ser realizada apenas com 
base nas queixas. Também a percentagem das queixas contra 
assuntos municipais tende a descer, o que talvez seja o resulta-
do da melhoria contínua dos procedimentos de tratamento e 
acompanhamento das queixas dos cidadãos. Com efeito, se os 
serviços e organismos conseguirem melhorar continuamente 
os seus circuitos de funcionamento, aumentar a transparência 
e aperfeiçoar os mecanismos de tratamento de queixas, os ci-
dadãos não precisam de recorrer, regularmente, à intervenção 
de terceiros, precisamente o rumo que os trabalhos do CCAC 
pretendem seguir desde sempre e também um dos objectivos do 
«Plano para uma Gestão Íntegra». A par disso, as participações 
sobre ocupação ilegal dos terrenos da RAEM constituem um 
aspecto importante. Deve-se às defi ciências do procedimento de 
tratamento e do regime jurídico das autoridades competentes. 
A análise do problema encontra-se no relatório de pesquisa do 
«Regime de Concessão de Terrenos e Sua Fiscalização». Por 
fi m, o número de queixas sobre a importação de trabalhadores 
não residentes, exercício ilegal de actividades, regime fiscal e 
cuidados médicos, assuntos que se relacionam intimamente com 
a vida da população, têm aumentado sensivelmente em compa-
ração com os anos anteriores.
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圖表十四

2007年行政申訴個案涉及內容

涉及問題 數量

公職制度（人員權益、聘用、內部管理、紀律及濫權） 72

市政 18

違法工程 22

輸入外勞 9

交通違例 9

房地產的使用和建築監管／霸佔公地 8

社屋/經屋 7

違法經營 7

公務採購 6

稅務 6

醫療衛生 6

勞資糾紛 5

交通 5

教育 4

其它程序失當 47

非廉署權限  5

總數 236

QUADRO XIV

ASSUNTOS CONSTANTES DOS CASOS DA ÁREA DA PROVEDORIA DE JUSTIÇA EM 2007

Matérias respeitantes N.º de casos

Regime de Função Pública (direitos e interesses do pessoal, recrutamento, gestão interna, bem como disci-
plina e abuso de poder) 72

Assuntos municipais 18

Obras ilegais 22

Importação de trabalhadores não residentes 9

Infracções à legislação rodoviária 9

Supervisão da utilização e construção imobiliária/ocupação ilegal dos terrenos da RAEM 8

Habitação social/económica 7

Exercício ilegal de actividades 7

Aquisição de bens e serviços 6

Regime fi scal 6

Cuidados médicos 6

Confl itos laborais 5

Transportes 5

Educação 4

Outras irregularidades 47

Fora da competência do CCAC 5

Total 236

Como já referido, em 2007, no âmbito da provedoria de justi-
ça, foram recebidas 236 queixas e participações. Do ano de 2006 
transitaram 57 casos. Subtraídas as 27 queixas e participações 
visando o mesmo assunto, em 2007 as queixas tratadas totaliza-
ram 266. Destas, 211 foram dadas como concluídas e arquivadas, 
representando 79% do total.

廉署2007年收到行政申訴個案236宗，加上2006年轉入的57

宗，扣除涉及相同問題的個案27宗，全年共須處理266宗投訴

舉報個案，當中211宗已完成處理存檔，結案率超過79%。
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存檔處理的投訴舉報個案中，歸檔理由包括不具行政違法

或失當跡象、經廉署正式或非正式介入而得到部門適當處理、

非廉署權限、資料不足等。已完成處理的211宗案件中，除了

7宗以立案方式處理外，其餘204宗均屬透過轉介、調閱文件

和會議等靈活的方式處理的案件，當中在3個月內完成處理的

約佔74%。對比正式立案處理的案件，單在最後階段由發出勸

喻至部門回應的期間已須3個月，明顯較有效率。此外，經廉

署正式或非正式介入後部門適當處理的個案有50宗，佔總數約

24%，與過去數年相比持續上升。這些反映了行政申訴工作按

個案性質和涉及問題的複雜程度而採取合適的跟進手段，能更

有效適時地解決行政違法及失當問題，也更能發揮保障市民合

法權益的角色。

O arquivamento deu-se essencialmente nos casos em que 
não foram detectados indícios de ilegalidade ou irregularidade 
administrativa, nos que já haviam sido devidamente resolvidos 
pelos serviços envolvidos, através da intervenção formal ou 
informal, nos que ultrapassavam a esfera de competências do 
CCAC ou nos a que faltavam elementos. Dos 211 casos trata-
dos, para além dos 7 casos tratados com instrução de processo, 
os restantes 204 casos foram tratados fl exivelmente por meio de 
encaminhamento, consulta de documentos ou reunião. De des-
tacar que os processos concluídos em três meses representam 
aproximadamente 74%. Comparando com os casos tratados 
com instrução de processo, que demoram três meses só na fase 
fi nal, i.e., desde a emissão das recomendações até à resposta dos 
serviços envolvidos, aquela medida tem manifestamente maior 
efi ciência. Além disso, contam-se 50 casos que foram tratados 
devidamente pelos serviços envolvidos, após a intervenção 
formal ou informal do CCAC, ocupando cerca de 24% da tota-
lidade, o que regista uma subida em comparação com os anos 
anteriores. Isto refl ecte que os meios de acompanhamento que 
se adoptam, consoante a natureza e o grau de complexidade 
dos casos, no âmbito de provedoria de justiça, são capazes de 
resolver efi caz e atempadamente as questões relacionadas com 
as ilegalidades ou irregularidades administrativas e ajudam a 
melhor assegurar os direitos e interesses dos cidadãos.

圖表十五

2007年行政申訴個案的處理情況

歸檔原因 數字

無行政違法或失當跡象 123

部門已作適當處理（經廉署正式或非正式介入） 50

資料不足 28

非廉署權限 4

其它 6

總數 211

QUADRO XV

TRATAMENTO DOS CASOS DA ÁREA DA PROVEDORIA DE JUSTIÇA EM 2007

Razões do arquivamento N.º de casos

Sem indícios de ilegalidade ou irregularidade administrativa 123

Objecto de tratamento apropriado pelo serviço visado (através da intervenção formal ou informal do 
CCAC) 50

Insufi ciência de informação 28

Fora da competência do CCAC 4

Outros 6

Total 211

5.1.1.2 Investigação mediante instrução de processo

Em 2007, seis casos foram objecto de investigação sistemática 
pelo CCAC e culminaram com a emissão de recomendações e 
sugestões. No anexo ao presente relatório encontram-se os resu-
mos destes casos, cujas matérias dizem respeito ao recrutamento 
de pessoal, processos de autuação contra infracção administrati-
va e justifi cação de faltas por doença.

5.1.1.2 立案調查

2007年，廉署對6宗個案進行深入調查，並發出勸喻及建

議，當中涉及人員招聘、行政違例的檢控程序、病假證明等，

有關個案的撮要見附件。
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此外，關於2006年“懷孕公務人員產前保健／檢查方面

的權利”的立案案件（撮要參見《2006年廉政公署年報》附

件），相關權限部門於2007年向各部門／機構發出“公務人員

產前保健/檢查所需之期間獲免除上班”的統一指引。

5.1.2求助諮詢

2007年廉署共接收647宗求助諮詢個案，與2006年相比下

跌14%。求助諮詢個案在2006年大幅上升近四分之一後稍有回

落，這與不少部門加強提供諮詢渠道和逐漸清晰發布諮詢內容

有關，廉署亦一直致力推動各政府部門和機構完善自身的運作

和加強透明度。

總結去年的求助諮詢個案，仍以公職、市政、交通違例和

違法工程方面的諮詢居多。另一方面，市民對政府關於房地產

使用和建築監督、交通規劃和公共工程的判給等問題的關注亦

較明顯。另外，非廉署權限求助諮詢有83宗，較上年輕微下

降，這反映市民對廉署權限的認識有所改善，然而仍有不少市

民認為廉署應有職權介入私人領域的貪腐問題。

Além disso, em relação ao caso de «faltas por cuidados de 
saúde/exame pré-natal das funcionárias públicas» tratado com 
instrução de processo em 2006 (cfr. o anexo ao «Relatório de 
Actividades do CCAC de 2006»), os serviços competentes emi-
tiram a todos os serviços e organismos públicos em 2007 orien-
tações uniformizadas sobre a «concessão de dispensa de serviço 
por cuidados de saúde/exame pré-natal das funcionárias públi-
cas». 

5.1.2  Pedidos de apoio e consulta

Em 2007, os pedidos de apoio e consulta recebidos no CCAC 
totalizaram 647, o que corresponde a uma descida de 14% com-
parativamente com o ano anterior. De salientar que se registou 
uma descida ligeira dos pedidos de apoio e consulta após uma 
subida considerável em 2006, na medida em que muitos serviços 
públicos aumentaram os meios de consulta e tornaram claras as 
informações destinadas à divulgação de forma progressiva. Para 
o efeito, o CCAC empenha-se sempre em promover junto dos 
serviços e organismos públicos a melhoria do seu próprio fun-
cionamento e o reforço da transparência.

Resumindo, as consultas sobre o regime da função pública, 
assuntos municipais, infracções à legislação rodoviária e obras 
ilegais continuaram a ser predominantes nos pedidos de apoio 
e consulta do ano transacto. Por outro lado, a supervisão da 
Administração sobre a utilização e construção do imobiliário, 
planeamento de trânsito e adjudicação de empreitadas de obras 
públicas foram também objecto de maior atenção dos cidadãos. 
Além disso, os pedidos de apoio e consulta fora da competência 
do CCAC contaram 83 casos, registando-se uma descida ligeira 
em comparação com o ano anterior, o que mostra que os cida-
dãos conhecem melhor as competências do CCAC e que, no en-
tanto, continua a ser grande o número dos cidadãos que pensam 
que o CCAC deve ter poder de intervenção nos problemas de 
corrupção do sector privado.

圖表十六

2007年行政申訴範疇求助諮詢個案涉及內容

涉及問題 數量

公職制度（人員權益、聘用、紀律操守及財產申報） 146

市政 69

交通違例 58

違法工程 48

廉潔操守指引 33

房地產的使用和建築監管／交通規劃／公共工程 25

勞資糾紛 23

經濟房屋及社會房屋 20

醫療衛生 20

公務採購    19

非法工作 10

稅務  9
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5.2審查

5.2.1 制度審查

審查工作方面，2007年，廉署完成了《土地批給和監管制

度分析》和《公共工程採購制度》兩項制度審查，相關報告已

送交行政當局，以下為該兩份審查報告提出的改善建議：

5.2.1.1 《土地批給和監管制度分析》

針對審查中發現的各種問題，本署提出如下改善建議，旨

涉及問題 數量

社保  6

違法經營  5

其他 73

非廉署權限（私人領域及訴訟案件） 83

總計    647

QUADRO XVI

ASSUNTOS CONSTANTES DOS PEDIDOS DE APOIO E CONSULTA NA ÁREA DA PROVEDORIA DE JUSTIÇA EM 2007

Assuntos N.º de pedidos

Regime de Função Pública (direitos e interesses do pessoal, recrutamento, gestão interna bem como disci-
plina e abuso de poder) 146

Assuntos municipais 69

Infracção à legislação rodoviária 58

Obras ilegais 48

Orientações para uma Conduta Íntegra 33

Supervisão sobre a utilização e construção imobiliária/Planeamento de trânsito/Obras públicas 25

Confl itos laborais 23

Habitação económica e social 20

Cuidados de saúde 20

Aquisição de bens e serviços 19

Trabalho ilegal 10

Regime fi scal 9

Segurança social 6

Exercício ilegal de actividades 5

Outros 73

Fora da competência do CCAC (Sector privado e acções judiciais) 83

Total 647

5.2 Pesquisa

5.2.1 Pesquisa de regimes

No âmbito de pesquisa, o CCAC concluiu em 2007 as pesqui-
sas do «Regime de Concessão de Terrenos e Sua Fiscalização» 
e do «Regime de Adjudicação de Obras Públicas» cujos rela-
tórios foram já submetidos ao Chefe do Executivo. A seguir, 
apresentam-se as propostas de melhoria apresentadas nos dois 
relatórios:

5.2.1.1 «Análise do regime de concessão de terrenos e sua 
fi scalização»

As propostas de melhoria que o CCAC apresentou em rela-
ção aos problemas detectados na pesquisa têm como objectivo 
benefi ciar o regime da utilização dos terrenos e da respectiva 
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在有效完善土地利用及監管制度，尤其是增加批地程序的透明

度和公平性，以維護公共利益：

1）需透過立法、修法或其他法規而作出的完善：

a）制定城市規劃法例，可先從區域性規劃開始，旨在從

“法制”角度規範特區土地利用及城市發展的基本藍圖，過程

中有必要充分諮詢社會各界人士，加強市民的參與。

b）修改《土地法》中有關懲處非法占用特區土地者的規

定，提高相關罰款金額，又或將有關違法行為刑事化，加強阻

嚇力度。

c）在《土地法》中引入新規定，許可行政當局透過執行性

法規，就協議批地的申請人資格、轉讓批地權益、更改批地用

途等方面的要求或限制加強規範，以確立審慎批地的機制。

d）修改第60/99/M號法令中有關土地委員會組成的規定，

改變現時“委員會由隸屬某一部門且具上下級從屬關係的人員

占多數”的不合理情況；可考慮引入非公職人員擔任委員會成

員，適當擴大成員數目，加入在城市發展、交通運輸、歷史文

化、環境保護等領域具代表性的學術或專業人士或團體代表。

2）需透過行政當局的對外規範性批示和其他行政措施而作

出的完善：

誠然，立法、修法及制定其他行政法規等所涉及的程序所

需時間較長，故在未及循立法修法等途徑完善現行制度之際，

亦有必要考慮採取一些措施，以儘量消除現行制度在實務操作

中衍生的陋弊：

a）適當增加以非協議方式批地的比例，亦可考慮引入類似

內地“招標”出售土地使用權的模式，即行政當局事先透過適

當渠道向外公開批地的意願，並將相關重要資訊，如批地後需

支付的溢價金或其計算方式、土地發展的特別要求、競投人資

格及評審準則（例如各項評分準則所占的比率、承批人的最低

fi scalização, nomeadamente aumentar a transparência e a im-
parcialidade nos processos de concessão de terrenos, com vista 
a salvaguardar o interesse público:

1) Melhorias a ser efectuadas através de processos legislativos 
ou de alteração da lei ou de outros diplomas legais:

a) Legislar sobre o planeamento urbanístico, a começar, 
eventualmente, por um planeamento regional, tendo em vista 
enquadrar do ponto de vista do «regime jurídico» o projecto 
básico da utilização dos terrenos e desenvolvimento urbanístico 
da RAEM, num processo em que devem ser ouvidas as opiniões 
dos diversos sectores sociais, reforçando a participação dos 
cidadãos.

b) Introduzir alterações à «Lei de Terras» relativamente às 
sanções aplicadas à ocupação ilegal de terrenos da RAEM, au-
mentando o valor das multas ou criminalizando as respectivas 
infracções, no intuito de reforçar o seu efeito dissuasor.

c) Fazer constar da «Lei de Terras» novas disposições que 
permitam à Administração Pública, através de diploma legal 
de natureza executória, reforçar a regulamentação sobre os 
requisitos ou limites para a candidatura dos requerentes da con-
cessão de terrenos por ajuste directo, a transmissão dos direitos 
resultantes das concessões e a alteração de fi nalidades a que as 
concessões de terrenos se destinem, de modo a instituir um sis-
tema que acautele a concessão de terrenos.

d) Introduzir alterações na composição da Comissão de Ter-
ras prevista no Decreto-Lei n.º 60/99/M, modifi cando a situação 
actual em que «os membros que pertencem ao mesmo serviço e 
possuem um relacionamento hierárquico são predominantes na 
Comissão». Para tal, pode-se considerar a hipótese de a Comis-
são integrar membros alheios à administração pública, aumen-
tando adequadamente o número total de membros, integrando 
académicos ou profi ssionais ou associações representativas das 
áreas de desenvolvimento urbanístico, de viação e transportes, 
de história e cultura e de protecção ambiental. 

2) Melhorias a ser efectuadas através dos despachos regula-
mentares externos e outras medidas administrativas:

Os processos legislativos ou de alteração da lei e criação de 
outros regulamentos administrativos são relativamente moro-
sos, pelo que, enquanto o regime em vigor não for melhorado 
através de processo legislativo ou de alterações à lei, torna-se 
necessário considerar a hipótese de adoptar algumas medidas 
para dirimir, tanto quanto possível, os defeitos resultantes da 
prática do regime em vigor:

a) Aumentar de forma apropriada a percentagem das con-
cessões de terrenos sem ser por ajuste directo, para além de 
considerar a hipótese de introduzir um modelo semelhante ao 
da China continental no que diz respeito à venda por concurso 
público do direito de utilização de terrenos. Isto é, a Adminis-
tração divulga em primeiro lugar, através das vias adequadas, a 
sua intenção de proceder à concessão de terrenos e publica pre-
viamente as informações relevantes, como o valor do prémio a 
pagar em consequência da concessão de terreno ou a sua forma 
de cálculo, requisitos especiais para desenvolvimento do terre-
no, a habilitação de concorrentes e critérios de avaliação (por 
exemplo, a percentagem que os factores de classifi cação repre-
sentam, linha de classifi cação mínima para aprovação dos adju-
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合格分數線）等事先公開，讓合資格的有興趣者在某一期限內

提交發展方案供當局評審。

b）除透過立法規範特區土地的整體或區域性用途外，當局

亦可透過多元化及便捷的渠道（如專門網站），向公眾提供本

澳土地利用的最新資訊和上述類似“招標”的批地訊息（例如

可供申請批地地段的位置、面積、批地年期、用途、土地發展

的要求或限制、申請人的資格要求等），一方面可讓特區從更

多的發展土地方案中甄選最佳者作出批給，同時亦可藉此引入

公平競爭的機制。另一方面，如公眾能在當局作出批地決定前

已知悉當局對某一地段或某區土地的利用模式，便可適時表達

意見或提出建議，讓當局參考，從而加強施政的透明度。

c）針對協議批地，應制定客觀和公平的審批準則，例如針

對首次批地申請及批地權益轉讓，引入對申請人或受讓人的經

濟和技術能力以及誠信等方面的審查，如為特定目的而批出土

地，更應嚴格設置限制，以防承批人以低價（溢價金）獲批土

地後任意抬高發展土地的回報率；至於針對更改批地用途申請

的審理，必須嚴格遵守“謀求公共利益”這一適用於所有行政

當局活動及行為的原則，不應單純照顧承批人利益而行使自由

裁量權。

d）對於“誠信”有問題的批地申請人，如曾經非法占用特

區土地（“霸地”）、無合理理由不利用批地或逾期利用，又

或不按照施工准照發展用地以及犯有貪腐行為者，均應限制其

獲批地的資格，因為在協議批地的機制下，當局可行使自由裁

量權，尤其在顧及公共利益的前提下，有權不向未符合特定要

求或資格的申請人批地。

e）對於違反批地合同（如在欠缺合理理由下不利用批地或

逾期利用）的情況，嚴格按照現行法例及批地合同條款進行處

理，如科處罰款，甚至宣告收回批地。

f）制訂便捷及有效打擊非法占用特區土地（“霸地”）行

dicatários), permitindo aos interessados habilitados apresentar, 
em determinado prazo, o seu projecto de desenvolvimento para 
apreciação das autoridades competentes.

b) Para além de regulamentar por lei a fi nalidade geral ou re-
gional dos terrenos da RAEM, a Administração pode também 
colocar à disposição do público, através de vias diversas e de 
fácil acesso (vg. no website), as informações mais actualizadas 
sobre a utilização dos terrenos da RAEM e as informações so-
bre a forma de concessão de terrenos por «concurso público» 
(tais como a localização, área, prazo de concessão, finalidade, 
requisitos ou limites do desenvolvimento, requisitos de qualifi -
cação dos requerentes relativos aos terrenos disponíveis para 
concessão). Por um lado, permite à RAEM seleccionar de entre 
os projectos de desenvolvimento do terreno o melhor para a 
concessão e, ao mesmo tempo, introduzir a concorrência leal. 
Por outro lado, se o público puder tomar conhecimento dos 
moldes de aproveitamento dos terrenos de um determinado 
troço ou bairro antes da Administração proceder à concessão 
de terreno, poderá então formular em tempo útil as opiniões ou 
sugestões, para referência da Administração, com vista ao refor-
ço da transparência.

c) Em relação à concessão de terrenos por ajuste directo, de-
vem ser estabelecidos critérios de apreciação objectivos e justos. 
Por exemplo: Para os pedidos iniciais de concessão de terreno e 
transmissão dos direitos resultantes das concessões, introduzir 
o regime de verifi cação da capacidade económica e técnica e da 
integridade dos requerentes ou concessionários. Se a concessão 
de terreno for atribuída para uma fi nalidade específi ca, devem 
impor-se ainda limites mais rigorosos, para evitar que os adjudi-
catários, depois de obter por baixo preço (prémio) a concessão 
do terreno, subam à sua vontade a taxa de rentabilidade do 
desenvolvimento do terreno. Quanto à apreciação dos pedidos 
de alteração de finalidade dos terrenos, deve observar rigo-
rosamente o princípio de «prossecução do interesse público» 
aplicável a todas as actividades e actos da Administração e não 
deve usar o poder discricionário para atender meramente aos 
interesses dos adjudicatários.

d) No caso de requerentes de concessão de terrenos que te-
nham problemas de «integridade», tenham ocupado ilegalmente 
terrenos da RAEM («usurpação de terreno»), não tenham uti-
lizado o terreno concedido ou o tenham utilizado fora do prazo 
sem justa causa, não o tenham desenvolvido em conformidade 
com a licença das obras ou tenham praticado actos de corrup-
ção, deve limitar-se a sua candidatura à concessão de terrenos, 
na medida em que no regime de concessão por ajuste directo, a 
Administração pode exercer o seu poder discricionário. Tem o 
direito, principalmente, de não conceder terrenos a requerentes 
que não preencham os requisitos ou condições de candidatura 
determinadas, tendo em conta o interesse público.

e) Quanto ao incumprimento do contrato de concessão de 
terreno (por exemplo a não utilização do terreno concedido ou 
a sua utilização fora do prazo sem justa causa), deve tratá-lo em 
estrita observância da legislação em vigor e das cláusulas cons-
tantes do contrato de concessão do terreno, por exemplo, apli-
cação de multa ou mesmo declaração de devolução do terreno 
concedido.

f) Estabelecer um procedimento acusatório que contribua 
para um combate célere e efi caz à ocupação ilegal dos terrenos 
da RAEM («usurpação do terreno»), facilitando aos agentes da 
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為的檢控程序，以便行政當局的人員有所依循，提高處理違例

個案的效率。

g）由於當局現已設立土地發展諮詢小組，其成員包括3名

公職人員及4名非公職人員，而對於具有公職人員身份的成員

固然受現行法例中的“迴避制度”所約束，一旦不申報“必須

迴避”或“自行迴避”情況，便構成違紀，但針對與公職無聯

繫的成員，則應制定利益申報機制，明確其應遵守的義務以及

違反義務的後果，防止利益衝突的情況，確保諮詢小組各成員

以客觀公正的立場就土地發展事宜表達意見，而小組的意見亦

宜適當向外公開，又或最低限度訂立查閱機制，讓具有正當性

的人士得根據現行《行政程序法典》的相關規定取得相關資

訊。

3）對於以設定所有權方式與私人進行土地交換、以及未經

依法更新部分區域城規而作出的批地決定等涉嫌違法的問題，

當局應深入研究，及早採取適當的補救措施，以貫徹“依法行

政”的要求。

5.2.1.2 《公共工程採購制度》

本澳在公共工程的採購方面，主要適用第122/84/M號法

令、第63/85/M號法令及第74/99/M號法令，此外，亦受《行政

程序法典》所規範的行政活動一般原則約束。首兩部採購法例

因年代久遠而存在不少與現實脫節的問題，加上這等採購法例

所作的規範往往較為概括，主要包含一些原則性規定，至於在

執行上的細節及技術性問題則未有觸及，而行政當局又一直未

按法律要求對上述問題透過行政法規或其他規範性行為進行規

範，以致在不少採購程序出現有違《行政程序法典》所規定的

謀求公共利益、平等、適度、公正無私等原則的情況。

事實上，公共工程的採購涉及龐大的公帑支出，尤其是一

些大型項目，往往涉及數以千萬甚至逾億澳門元，因此，工程

項目的採購已被公認為貪污舞弊的高危領域，而廉署去年亦偵

破了前運輸工務司司長涉嫌利用工程的採購程序以權謀私的貪

腐大案。

鑑於廉署從實務工作中掌握了一些涉及公共工程採購的漏

弊，以及有違和現行規範行政程序的一些基本原則的情況，而

本澳適用的《聯合國反腐敗公約》在公務採購方面亦有提高透

Administração a aplicação das normas, elevando a efi ciência do 
tratamento dos processos de infracção.

g) A Administração criou o Conselho Consultivo para o 
Desenvolvimento de Terrenos, composto por três funcionários 
públicos e quatro membros não funcionários públicos. Os mem-
bros que desempenham cargos públicos estão sujeitos ao «re-
gime de impedimentos», nos termos da lei em vigor, pelo que, 
a não declaração de impedimento ou o não pedido de escusa 
constitui infracção disciplinar. No entanto, para os membros 
sem vínculos funcionais com a Administração, deve estabelecer-
-se um regime de declaração de rendimentos, clarificando os 
seus deveres e as consequências resultantes do seu incumpri-
mento, tendo por objectivo evitar confl itos de interesses e asse-
gurar que os membros do Conselho Consultivo se pronunciem 
sobre as questões do desenvolvimento de terrenos com objecti-
vidade e imparcialidade. É também conveniente tornar públicas 
as opiniões formuladas pelo Conselho ou criar, pelo menos, um 
regime de consulta, permitindo às pessoas com legitimidade o 
acesso às respectivas informações, nos termos do «Código do 
Procedimento Administrativo».

3) Sobre as questões de alegada ilegalidade na permuta de 
terrenos com particulares por meio de constituição de proprie-
dade, e na tomada de decisão da concessão de terreno sem que 
haja sido actualizada, nos termos da lei, parte do planeamento 
regional, a Administração deve proceder a um estudo aprofun-
dado no sentido de tomar atempadamente medidas com vista a 
implementar o princípio de «legalidade na administração».

5.2.1.2 «Regime de adjudicação das obras públicas»

Aos processos de adjudicação das obras públicas da RAEM 
aplica-se essencialmente os Decretos-Lei n.º 122/84/M, 
n.º 63/85/M e n.º 74/99/M. A par disso, estão sujeitos também aos 
princípios gerais do CPA que regem os actos administrativos. 
Os dois primeiros diplomas legais, por terem sido publicados há 
muito tempo, registam um desfasamento com a realidade e têm 
normas relativamente genéricas, abarcando principalmente al-
gumas disposições de princípio, sem tocar nas questões de por-
menor e de ordem técnica. Por outro lado, a Administração não 
procedeu até à data, nos termos da lei, à regulamentação das 
referidas questões, através de regulamento administrativo ou de 
outros actos normativos, fazendo surgir em muitos procedimen-
tos de aquisição das obras públicas situações que contrariam os 
princípios de prossecução do interesse público, igualdade, pro-
porcionalidade, justiça e imparcialidade previstos no CPA.

Com efeito, a adjudicação das obras públicas implica avulta-
dos valores do erário público, principalmente os grandes empre-
endimentos, envolvendo muitas vezes dezenas ou centenas de 
milhões de patacas, pelo que é considerada publicamente uma 
área com alto risco de corrupção. O CCAC detectou em 2006 
um caso de corrupção envolvendo o ex-secretário das Obras 
Públicas e Transportes, que se aproveitou dos poderes funcio-
nais para obter interesses particulares nos procedimentos de 
adjudicação de obras públicas.

Considerando que o CCAC está a par das imperfeições exis-
tentes no regime de aquisição das obras públicas e das situações 
que contrariam os princípios gerais que regem os procedimen-
tos administrativos, e atendendo a que a «Convenção das Na-
ções Unidas contra a Corrupção», aplicável em Macau, refere 
também que as aquisições de bens públicos se baseiam nos prin-
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明度、競爭性及按客觀標準辦事等要求1，廉署遂決定對本澳現

行公共工程承攬制度進行整體分析，並提出改善建議，以期當

局採取適當措施堵塞漏洞。

針對審查中發現的各種問題，有必要循“立規”及“修

法”兩個層面進行完善，茲將相關建議分述如下：

1）  行政當局須儘快履行第74/99/M號法令所定的“立規”

義務，針對公共工程的承攬制度透過行政法規及對外規範性行

為制訂細節性及技術性的補充規則，其中尤應包括以下內容：

a） 針對公共工程設計及監理服務採購程序，應將須予恪

守的《行政程序法典》所確立的一些行政活動一般原則轉為具

體的規範要求，尤應規定當局於作出豁免招標、向多少和哪些

實體詢價的決定時，須說明理由（例如，因應涉及的開支金

額、巿場上合資格供應商的數目等所作出的考慮）；訂明舉凡

涉及龐大的公帑開支（如已達公開招標金額的下限）或重大公

共利益的採購項目，應公開豁免公開招標／向少數公司詢價的

原因。

b）  針對後加服務或工程，應作嚴格規定，例如，凡涉

及價金超過原判給金額特定百分比時，必須視作“新工程”

處理，再依法決定採購的方式（例如，公開招標、書面諮詢

____________
1 於2006年2月12日開始於澳門特別行政區生效的《聯合國反腐敗

公約》，明確規定各締約國均“應根據本國法律制度的基本原則，制

定和執行或者堅持有效而協調的反腐敗政策，這些政策應當促進社會

參與，並體現法治、妥善管理公共事務和公共財產、廉正、透明度和

問責制的原則。”（第5條第1款）、“努力制訂和促進各種預防腐敗

的有效做法。”（第5條第2款）、“努力定期評估有關法律文書和行

政措施，以確定其能否有效預防和打擊腐敗。”（第5條第3款），因

此，特區政府除制定及執行反腐敗政策、採取防範措施外，尚有責任

檢討現行法律制度，以預防及打擊腐敗。對於公共採購和公共財政管

理的領域，上述公約亦作出規管，要求“建立對預防腐敗特別有效的

以透明度、競爭和按客觀標準決定為基礎的適當的採購制度”（第9條

第1款），以及“促進公共財政管理的透明度和問責制”（第9條第2

款）。

cípios da transparência e da concorrência, assim como em cri-
térios objectivos1, o CCAC decidiu fazer uma análise global do 
regime das empreitadas de obras públicas em vigor na RAEM, 
apresentando propostas de melhoria, na expectativa de a Admi-
nistração tomar medidas adequadas para colmatar as lacunas.

Em relação aos problemas detectados na pesquisa, há neces-
sidade de proceder a melhorias nas vertentes da «regulamen-
tação» e da «revisão da lei». Apresentamos a seguir, de forma 
discriminada, as respectivas propostas:

1) A Administração deve cumprir, com a maior brevidade 
possível, a obrigação de «regulamentar» prevista no Decreto-
-Lei n.º 74/99/M, procedendo à elaboração das regras com-
plementares de pormenor e de ordem técnica necessárias ao 
regime do contrato de empreitada de obras públicas, através de 
regulamento administrativo e actos normativos com efi cácia ex-
terna, sobretudo:  

a) Em relação aos processos de aquisição de serviços de con-
cepção das obras públicas e de fiscalização das empreitadas, 
deve aplicar os princípios gerais do CPA que regem os actos 
administrativos, obrigando-se ainda, ao decidir sobre a dispensa 
da realização de concurso público, a defi nir quantas e quais as 
entidades que devem ser consultadas em termos de preços, a 
apresentar justifi cação (por exemplo, ponderação de factores do 
valor de despesas envolvidas e do número de fornecedores qua-
lifi cados no mercado); estabelecer que quando os projectos de 
aquisição de bens ou serviços implicarem um valor avultado do 
erário público (por exemplo, quando atingirem o limite mínimo 
do valor que determina a realização de concurso público) ou 
grande interesse público, tornar pública a razão de dispensa da 
realização de concurso público/consulta de preços junto de um 
número reduzido de empresas.

b) Em relação aos trabalhos a mais, deve regulamentá-los 
com rigor. A título de exemplo, sempre que o valor das obras ul-
trapasse uma determinada percentagem do valor original de ad-
judicação, deve ser tratado como «obra nova», decidindo nova-

____________
1 A «Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção» que 

entrou em vigor em 12 de Fevereiro de 2006 prevê que cada Estado 

Parte «deverá, em conformidade com os princípios fundamentais do 

seu ordenamento jurídico, desenvolver e aplicar ou manter políticas 

de prevenção e de combate à corrupção eficazes e coordenadas, que 

promovam a participação da sociedade e reflictam os princípios do 

Estado de Direito, da boa gestão dos assuntos e bens públicos, da 

integridade, da transparência e da responsabilidade» (n.º 1 do artigo 

5.º); «esforçar-se no sentido de estabelecer e promover práticas efi cazes 

destinadas a prevenir a corrupção» (n.º 2 do artigo 5.º); e «esforçar-

-se no sentido de avaliar regularmente os instrumentos jurídicos e 

medidas administrativas pertinentes com o fim de verificar se são 

adequados para prevenir e combater a corrupção» (n.º 3 do artigo 

5.º), pelo que o Governo da RAEM, para além de elaborar e executar 

uma política de combate à corrupção e tomar medidas preventivas, 

tem ainda a responsabilidade de rever o regime jurídico em vigor, 

com vista a prevenir e combater a corrupção. A referida Convenção 

regulamenta também a área de aquisição de bens e serviços e de 

gestão financeira do sector público e estabelece «introduzir sistemas 

adequados de contratação assentes na transparência, na concorrência 

e em critérios objectivos para a tomada de decisões que sejam efi cazes, 

nomeadamente, na prevenção da corrupção» (n.º 1 do artigo 9.º) bem 

como «promover a transparência e a obrigação de prestar contas na 

gestão das fi nanças públicas» (n.º 2 do artigo 9.º).
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等）。另外，為加強採購程序的透明度，宜規定如後加服務或

工程價金超過原工程的特定百分比，尤其達到須作公開招標的

下限金額（250萬）時，當局應主動公開追加服務或工程的原

因、具體範圍，以及擬採用的採購方式。

c） 根據公共工程所涉及的行業類別──設計服務、監理

顧問服務及施工承攬，儘快分別建立相關合資格專業實體的統

一資料庫2，並設置相應的加入、分級、升降級（例如，按採購

項目的估價決定應向哪一級別的公司詢價；評級可因履約表現

而調整）及除名等機制（例如，嚴重違反合同義約，又或缺乏

誠信3）。當然，資料庫的資料應定期更新，尤其是涉及向當局

履行合同的經驗及質素等方面。

d） 明確訂定各項評分項目及其所占的評分比重幅度，以

及倘有子項目的構成及評分比重幅度，此等準則應在招標前訂

定及讓競投者知悉；如部門在具體採購項目中針對某評分項目

所訂的評分比重幅度超出既定範圍，須說明理由及經判給實體

特別批准，並在特區公報上公布。另外，價格項目的評分應遵

守法定的“價低者得高分”原則，並在符合法定前提下方可剔

除價格極低的投標書，如行政當局因應特別情況而不遵守上述

評分原則，應依法事先透過對外規範性行為作出一般性規定，

並訂定適用的期間。

e）訂定甄選委員會評標時的工作守則，內容應包括：要求

各甄選委員會成員同時對投標書各自進行評分；當出現異常高

或異常低的評分時，相關評分者須向其他成員解釋；在有合理

理由下容許成員調整評分；整個評分過程應有書面記錄。

f）為工程設計及監理顧問服務的承攬公司建立防範利益衡

突的機制，例如，限制承攬服務的公司及其屬下員工不可以直

____________

2  如某公司同時具備上述3類專業資格，當然可於3行業的資料庫

中“榜上有名”。

3 例如，有貪腐行為紀錄。

mente a forma de aquisição de serviços (por exemplo, concurso 
público ou consulta) em conformidade com a lei. Por outro lado, 
para reforçar a transparência dos processos de aquisição, é de 
toda a conveniência estipular que, quando o valor dos serviços 
ou obras adicionais ultrapassar uma determinada percentagem 
do valor inicial das obras originais, designadamente quando 
atingir o limite mínimo do valor que determina a realização de 
concurso público (2,5 milhões de patacas), deve tornar públicas 
as razões dos serviços ou obras adicionais, o seu âmbito e a for-
ma de aquisição que pretende adoptar.

c) Criar, com a maior brevidade possível, de acordo com a 
natureza do sector que as obras públicas abranjam (serviços de 
concepção, consultadoria de fi scalização e empreitada de execu-
ção), as respectivas bases de dados uniformizadas2 e estabelecer 
um regime de inserção, divisão por classes, promoção e degra-
dação (por exemplo, decidir qual a classe de empresas que deve 
consultar para preços de acordo com o preço estimado do pro-
jecto de aquisição; a divisão por classes pode variar conforme o 
desempenho no âmbito do cumprimento contratual) e elimina-
ção (por exemplo, incumprimento grave de qualquer cláusula 
contratual ou falta de integridade3). É claro que as bases de da-
dos devem ser actualizadas regularmente, principalmente com 
base na experiência e qualidade no cumprimento dos contratos 
celebrados com a Administração.

d) Determinar claramente os factores de ponderação e a per-
centagem que cada um deles representa na classifi cação fi nal, 
assim como os eventuais subfactores e o seu peso percentual na 
classifi cação. Critérios que devem ser estabelecidos antes da re-
alização do concurso público e ser do conhecimento dos concor-
rentes. Se a percentagem relativa a um determinado factor num 
processo de aquisição ultrapassar o valor previamente indicado, 
os serviços competentes devem apresentar a devida justifi cação 
e obter autorização especial da entidade adjudicante, facto que 
deve ser publicado no Boletim Oficial da RAEM. Por outro 
lado, a classifi cação do factor preço deve observar o princípio 
de «preço baixo, pontuação alta» legalmente estabelecido e 
só se elimina uma proposta com preço muito baixo quando se 
verifi car um pressuposto legalmente defi nido. Assim sendo, se a 
Administração não observar o referido princípio de classifi ca-
ção, tendo em conta as condições especiais, deve, nos termos da 
lei, defi nir previamente regras gerais através de acto normativo 
com efi cácia externa e estabelecer o seu prazo de aplicação.

e) Defi nir as regras de trabalho que as comissões de selecção 
devem observar durante a avaliação de propostas, que devem 
incluir: obrigação dos membros da comissão de selecção efec-
tuarem simultânea e separadamente a sua própria avaliação 
das propostas; quando houver uma alta ou baixa classifi cação 
anormal, o seu autor deve prestar esclarecimento aos restantes 
membros; havendo justa causa, é-lhe permitido ajustar a classi-
fi cação; e de todo o processo de classifi cação deve ser lavrada 
acta.

f) Estabelecer mecanismos de prevenção da ocorrência de 
confl itos de interesses entre as empresas de empreitada de ser-
viços de concepção das obras e as de serviços de consultadoria 
de fi scalização. Por exemplo: Impor restrições às empresas de 
empreitadas e seus empregados para não poderem prestar de

____________
2 Se determinada empresa estiver habilitada para os referidos secto-

res, é claro que consta das listas das três bases de dados.

3 A título de exemplo, tem cadastro de prática de corrupção.
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接或間接方式向工程施工的投標者提供任何協助；當出現利益

衝突時，須向行政當局作出申報。

g）如有需要將原應進行一次性採購的其中某（些）項分開

出來，以另作獨立採購，導致採購估價下降而無需採用公開招

標方式，須向公眾交代分拆的原因、被分拆項目的預計採購日

期等。

h）對於當局在審標後判給前期間與得分最高的投標者間

所進行的協商，訂定明確具體的工作流程（包括進行協商前應

將擬協商的事項、範圍、協商原因等說明，然後呈判給實體許

可，如屬在判給實體核准進行採購時已預見日後有必要與得分

最高的投標者就某些內容進行協商的情況，在核准採購時可／

宜應一併就協商事宜作出審批）；事先訂定協商的範圍及底

線；協商程序應有明確的書面紀錄；如委託工程顧問及監理服

務承判者負責協商工作，當局亦應委派技術人員參予其中，以

作監察。

i）訂定公共工程的監察服務的工作範圍及要求，例如，涉

及派駐工地的人員的數目及資歷、監察日誌、工程進度匯報等

方面，以及其他可供相關部門在具體項目中予以增減的監察服

務內容及要求等。

2）從長遠角度而言，特別是當上述補救及改善措施的執行

已經過一定的期間，對於現行採購法例仍存在不足，行政當局

在更有充份的認知和準備下，便有必要亦具備條件作出適當更

新，當中宜考慮以下事宜：

a）從確保甄選委員分析競投者的技術條件時，不會受到競

投者的報價影響的角度出發，檢討現行第74/99/M號法令規定

將競標價格和技術條件放在同一個信封內，以及在開標時、即

未完成評標階段已將競標價格公開的做法。

b）檢討定作人及承攬人之間的責任分配制度，包括考慮為

確保在行政當局確定接收工程後，仍可有效追究承攬人承擔其

因施工缺陷而導致的法律責任而引入“保險制度”，對於大型

或特殊技術的公共工程，在確定接收有關工程並向承攬人返還

“確定擔保”的同時，要求承攬人購買保險，作為在續後的一

段時間內如因承攬人的施工缺陷而造成行政當局或第三人受損

時作出賠償的擔保。

forma directa ou indirecta qualquer apoio aos adjudicatários da 
execução das obras; obrigar as empresas a declarar junto da Ad-
ministração a ocorrência de confl itos de interesses.

g) Quando houver necessidade de repartir um único projecto 
de aquisição de bens, serviços ou obras em dois ou mais projec-
tos, com o objectivo de evitar a realização de concurso público 
através da redução da estimativa da aquisição, é obrigatório di-
vulgar as razões da repartição e as datas previstas para as aqui-
sições repartidas.

h) Defi nir claramente o circuito de trabalho para as negocia-
ções que ocorram depois da apreciação de propostas e antes 
da adjudicação entre a Administração e os proponentes com 
classifi cação mais alta (incluindo a indicação dos assuntos e do 
âmbito que se pretende negociar e as razões dessas negociações, 
para submeter à aprovação da entidade adjudicante. Se for uma 
situação em que se previu a necessidade de efectuar, mais tarde, 
negociações sobre algumas matérias com o proponente com 
classifi cação mais alta, quando a entidade adjudicante procede à 
aquisição, pode/é de toda a conveniência aprovar as negociações 
ao mesmo tempo que aprova o processo de aquisição); determi-
nar o âmbito e a última linha de negociações; todo o processo 
de negociação deve ser registado por escrito; se as negociações 
couberem ao consultor das obras ou empreiteiro dos serviços 
de fi scalização, a Administração devem fazer-se representar no 
processo, a fi m de efectuar a fi scalização.  

i) Defi nir o âmbito de trabalhos e requisitos para os serviços 
de fi scalização de obras públicas como, por exemplo, o número 
e habilitações profissionais do pessoal destacado no estaleiro 
das obras, diário dos serviços de fi scalização, relatório do anda-
mento das obras, assim como o conteúdo dos serviços de fi scali-
zação, que podem ser aumentados ou diminuídos pelos serviços 
competentes, e os seus requisitos.

2) A longo prazo, especialmente quando já tenha passado al-
gum tempo sobre a execução das referidas medidas de melhoria 
na legislação vigente, sobre os processos de aquisição de bens, 
serviços e obras públicas, e em que ainda existam insufi ciências, 
a Administração, com a percepção e preparação suficientes, 
necessita e está em condições de efectuar uma actualização ade-
quada, sendo de toda a conveniência considerar o seguinte:

a) Com vista a assegurar que os membros da Comissão de 
Selecção, ao analisar as condições técnicas dos concorrentes, 
estejam livres da infl uência das cotações por estes apresentadas, 
rever a forma de actuação prevista no Decreto-Lei n.º 74/99/M, 
que obriga à inserção das propostas de preço e de condições 
técnicas num mesmo envelope e à divulgação dos preços dos 
concorrentes na abertura das propostas, ou seja, numa fase em 
que a avaliação das propostas não esteja fi nalizada.

b) Rever o regime de repartição de responsabilidades entre 
o dono da obra e o empreiteiro, incluindo a introdução do «re-
gime de seguro» que permite à Administração, de forma efi caz, 
fazer incorrer o empreiteiro na responsabilidade, depois da 
recepção defi nitiva, das defi ciências resultantes da execução das 
obras. Em relação às obras públicas de grande dimensão ou que 
exijam tecnologia especial, aquando da sua recepção defi nitiva 
e restituição da «caução definitiva» ao empreiteiro, obrigar o 
empreiteiro a adquirir um seguro, para cobrir os danos causados 
à Administração ou terceiros pelas defi ciências resultantes da 
execução das obras, durante um determinado período.
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5.2.2 運作審查

2007年，廉署跟進了衛生局和土地工務運輸局轄下城市建

設廳監察處改善措施的落實情況。此外，廉署亦對身份證明局

旅遊證件廳的運作進行立項審查。

衛生局

繼續跟進衛生局的運作審查項目，最新改善措施如下：

已成立“個人資料保護跟進小組”，制定指引及定期跟進

各部門遵守相關法例的情況。已完成 “手術同意書”及“知情

同意書”的草擬工作，正修訂醫院及各科室規章。已在私人藥

房領藥單上提供查詢不同事項的電話號碼。有關眼科視軸矯正

及視野檢查的預約已實施電腦化分段應診。急診室在分流機制

的基礎上，實施派籌制度，“籌仔”上列明候診者分流類別、

登記時間、候診應注意事項等，並在候診區以電視屏幕顯示輪

候情況。

土地工務運輸局

跟進2006年土地工務運輸局轄下城市建設廳監察處對違法

工程處理程序的運作審查，已落實的改善措施如下： 

當收到有關違法工程投訴時，主動向投訴人了解相關大廈

是否已成立小業主會、物業管理公司名稱等。聯繫及回覆投訴

人的方法已獲改善，並採取措施，確保個人資料的安全。

進行違法工程實地查核前，已預先取得相關單位的物業登

記資料，並改用不固定分區、不固定配搭的2人小組模式執行實

地稽查工作。執行外勤工作的車輛數量亦獲增加。與有關部門

進行了商討，將違法工程的資料存於物業登記局，以供有意購

買相關物業的人士諮詢，並共同研究引入“釘契”等手段（廉

署2006年《行政當局針對私人樓宇的使用及管理不善所具有的

介入權》制度審查報告已提出，當局修訂《都市建築總章程》

時可引入該項針對違法工程的機制。當局在2008年初向公眾推

出《登記公證法律制度改革諮詢文本》，文本中的修訂建議包

括“增加行政違法程序的物業登記”，即在行政違法事實的登

5.2.2 Pesquisa de funcionamento

Em 2007, o CCAC acompanhou a implementação das medi-
das de aperfeiçoamento relativas à DSS e à Divisão de Fisca-
lização do Departamento de Urbanização da DSSOPT. A par 
disso, efectuou também, mediante instrução de processo, uma 
pesquisa sobre o funcionamento do Departamento de Docu-
mentos de Viagem da DSI.

DSS

Prosseguiu-se o acompanhamento do projecto de pesquisa do 
funcionamento relativo aos SS. Foram implementadas as seguin-
tes medidas de aperfeiçoamento:

Foi constituído o «Grupo de Acompanhamento de Protecção 
de Dados Pessoais», que elaborou instruções e deu acompanha-
mento regular ao cumprimento da respectiva legislação por par-
te de todas as subunidades orgânicas. Foi fi nalizado o «Termo 
de Concordância com a Intervenção Cirúrgica» e o «Termo de 
Consentimento Informado», estando agora a ser revistos os re-
gulamentos do hospital e de todas as secções. Fez-se constar das 
receitas de medicamentos das farmácias privadas os números 
de telefones úteis. A marcação prévia para correcção visual e o 
exame médico visual estão informatizados. O banco de urgên-
cia está a implementar o regime de distribuição de senhas, com 
base na triagem, constando das senhas o tipo triado dos doentes, 
hora de inscrição, cuidados que os doentes devem observar du-
rante a espera, para além de mostrar no écran do televisor da 
zona de espera a situação do atendimento.

DSSOPT

Prosseguiu-se o acompanhamento do projecto de pesquisa do 
funcionamento relativo à Divisão de Fiscalização do Departa-
mento de Urbanização da DSSOPT desenvolvido em 2006. Fo-
ram implementadas as seguintes medidas de aperfeiçoamento:

Recebidas as queixas contra obras ilegais, recolhe-se informa-
ção junto do reclamante para saber se o respectivo edifício tem 
associação de condóminos constituída, o nome da empresa de 
administração predial, etc. A forma de contacto e de resposta 
aos reclamantes foi aperfeiçoada e tomaram-se medidas visan-
do a segurança dos dados pessoais.

Antes de efectuar a visita ao local das obras ilegais, obtêm-se 
informações do registo da respectiva fracção e passa-se a utili-
zar uma equipa de duas pessoas com combinação variável e em 
zonas variáveis para efectuar a fi scalização in loco. Aumentou-
-se o número de veículos destinados às diligências externas. Pro-
cedeu-se à negociação com os serviços competentes para con-
servar as informações sobre obras ilegais na Conservatória do 
Registo Predial, para consulta daqueles que pretendam adquirir 
o respectivo prédio e estudou-se em conjunto a introdução de 
«charging order» (Em 2006, no relatório de pesquisa do regime 
do «poder de intervenção que a Administração detém em rela-
ção à utilização e má administração dos edifícios privados», o 
CCAC referia que os serviços competentes podem introduzir 
esse mecanismo, que incide sobre as obras ilegais, aquando da 
revisão do «Regulamento Geral das Construções Urbanas». 
No «texto para recolha de opinião pública sobre a revisão do 
sistema de registos e de notariado», lançado pelos serviços com-
petentes nos princípios de 2008, consta uma proposta de altera-
ção que é a de «criar um procedimento de registo predial com 
infracção administrativa», i.e., antes de cancelar o registo sobre 
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記取消之前，禁止物業轉名或按揭，也俗稱“ 釘契＂ ），以加

強對違法工程的打擊力度。將自願拆除或提出工程合法化的通

知與罰款通知合併，以減省行政程序。當局與物業管理協會已

建立聯繫機制，合作預防及監察違法工程。

提高人員實務法律知識的培訓工作亦已開始籌備。

身份證明局

 廉署在2007年第三季與身份證明局合作對旅遊證件的簽發

及管理程序進行立項檢討。廉署已完成第一階段的實地了解工

作，並陸續開展研究分析工作。

5.3部門 /機構的廉潔管理

5.3.1 “廉潔管理計劃”

廉署於2007年8月底推出“廉潔管理計劃”。直至年底，60

個政府部門／機構中，已有56個加入計劃（截至本年報截稿時

為59個部門）。這項計劃以兩年為期，可以延續，屬自願參加

性質，具體工作由部門負責執行，廉署提供技術協助，雙方指

定人員跟進及定期檢討。計劃的基本內容包括：

1）跟進部門內部廉潔守則的實施情況，並逐步完善：

a） 因公職身份收受利益的申報程序及相關處理準則。

b） 迴避制度的執行機制。

c） 因應部門的職責範疇及職務特點，致力使守則中的實

例足以幫助部門人員理解守則的規定。

2） 因應部門的職責範疇及職務特點進行貪污風險評估，

並根據評估結果逐步定出針對性之防貪措施，特別是為特定工

作範疇定出具有實效的工作守則。

3） 因應部門職責範圍逐步落實政務公開原則，促進審批

流程和準則的公開。

4） 透過講座、工作坊等方式為新入職及現職人員提供培

a infracção administrativa, proibir a transmissão da titularidade 
ou constituir hipoteca), com vista a intensificar o combate às 
obras ilegais. Fundir a notifi cação da demolição voluntária ou 
regularização das obras com a do pagamento da multa, com 
vista a desburocratizar o procedimento administrativo. Os servi-
ços competentes estabeleceram um mecanismo de ligação com 
associações de administração de propriedades, cooperando na 
prevenção e fi scalização das obras ilegais.

Iniciou-se a preparação da formação destinada a aumentar os 
conhecimentos jurídicos do pessoal.

DSI

O CCAC efectuou no 3.º trimestre de 2007, no âmbito de um 
projecto de cooperação, pesquisas sobre os procedimentos de 
emissão e de gestão de documentos de viagem do Departamen-
to de Documentos de Viagem da DSI. O CCAC concluiu já a 
primeira fase dos trabalhos de conhecimento in loco, e prosse-
gue com a respectiva análise.

5.3 Gestão íntegra dos serviços/instituições púbicos

5.3.1 «Plano para uma Gestão Íntegra»

O CCAC lançou em fi nais de Agosto de 2007 o «Plano para 
uma Gestão Íntegra». Até ao final do ano, de 60 serviços/or-
ganismos públicos, 56 deles aderiram ao Plano (59 serviços 
públicos até ao termo do prazo para entrega dos textos deste 
relatório anual). Trata-se de um plano bienal que pode ser pror-
rogado. A adesão a este plano é voluntária e cabe aos próprios 
serviços a execução dos trabalhos e ao CCAC a prestação de 
apoio técnico. Ambas as partes designaram pessoal especializa-
do para acompanhar e rever regularmente este plano, que inci-
de fundamentalmente sobre:

1) Acompanhamento da aplicação do código interno de inte-
gridade nos Serviços bem como o seu aperfeiçoamento gradual 
nos seguintes âmbitos: 

a) Procedimentos adoptados no relatório de recepção de van-
tagens por parte dos trabalhadores, em virtude da sua qualidade 
de trabalhador da função pública, e respectivos critérios de tra-
tamento.

b) Mecanismo efi caz para incrementar o regime de Impedi-
mentos.

c) Tendo em conta as atribuições do serviço e a especifi cidade 
das suas funções, assegurar que os exemplos introduzidos no 
Código permitem ajudar os trabalhadores a ter uma melhor 
compreensão do seu espírito.

2) Atendendo às atribuições do serviço e à especifi cidade das 
suas funções, proceder à avaliação dos riscos de corrupção e, de-
corrente do resultado desta avaliação, estabelecer gradualmente 
medidas preventivas; nomeadamente, em determinadas áreas de 
trabalho, criar instruções técnicas com melhor efi cácia.

3) Atendendo ao âmbito das atribuições do serviço, fomen-
tar a publicidade das fases e dos critérios de apreciação dando, 
assim, concretização sucessiva ao princípio da transparência da 
actividade pública. 

4) Dar formação aos trabalhadores que sejam ou não recente-
mente recrutados, através da realização de palestras, workshops, 
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訓，確保部門人員熟知各項職務流程及守則，並適時更新相關

內容。

5） 切實履行向廉政公署通報涉嫌職務犯罪、違紀及知會

相關紀律程序結果等法定義務。

6） 當部門出現人員涉嫌貪污舞弊，且與部門運作有關，

即與廉政公署共同進行檢討，並儘快定出改善措施。

此外，部門可因應本身職責和內部運作情況增加下列內

容：

在第1）項加入：

——關於人員兼任及審批依據的資料庫。

——就部門職責範圍內所處理的資料及資訊制定相應的查

閱、處理／使用程序及條件。

在第2）項加入：

——對特定工作範疇進行運作審查，以完善運作流程和相

應的監控機制。

5.3.2 “廉潔管理交流會”

2007年7月，廉署先後與5位司長辦公室合辦了5場“廉潔管

理交流會”。主講者除廉署人員外，還邀請了香港廉政公署及

相關領域的多位專家，透過個案分析、互動交流，介紹部門和

機構內部防貪對管理的重要性。

5.4製作指引及舉辦講座 /工作坊

5.4.1 《公務人員廉潔操守指引》推廣活動

廉署於2007年持續進行《公務人員廉潔操守指引》推廣工

作，為公共部門及機構近2千人舉辦“持廉守正”講解會，當

中包括以葡語、普通話和英語進行的講解會。

此外，廉署亦繼續跟進各部門內部廉潔守則製作情況。直

至2007年12月底，60個公共部門／機構中，57個部門已製作內

部廉潔守則，當中40個部門屬自行製定，其餘部門或直接採用

廉署《公務人員廉潔操守指引》，或採用《公務人員廉潔操守

指引》並輔以補充規定。

etc, de forma a garantir que tenham um conhecimento profundo 
das fases e das instruções das funções que desempenham, pro-
cedendo à sua actualização quando necessário.

5) Cumprir pontualmente o dever de comunicar ao CCAC 
qualquer suspeita de prática de crimes funcionais, de ilegali-
dades, assim como informar do resultado fi nal dos respectivos 
procedimentos disciplinares.

6) Sendo descoberto que determinado trabalhador do serviço 
é suspeito da prática do crime de corrupção ou de fraude e rela-
cionado com o funcionamento do próprio serviço, proceder de 
imediato à revisão desse funcionamento, com a colaboração do 
CCAC, e estabelecer, com a maior brevidade, medidas de aper-
feiçoamento.

Para além disso, o serviço pode, atendendo às suas atribuições 
e ao seu funcionamento interno, acrescentar os seguintes con-
teúdos: 

No 1.º ponto:

— Base de dados sobre as acumulações de funções por parte 
dos trabalhadores e dos fundamentos das respectivas decisões.

— Procedimentos e condições estabelecidos para a utilização, 
tratamento e consulta das informações que são tratadas pelo 
serviço no âmbito das suas atribuições. 

 No 2.º ponto:

— Desenvolver pesquisas de funcionamento em relação a de-
terminadas áreas de trabalho, no sentido de aperfeiçoar os pro-
cedimentos funcionais e o respectivo mecanismo de fi scalização.

5.3.2  «Sessões de intercâmbio sobre gestão íntegra»

Em Julho de 2007, o CCAC e os Gabinetes dos Secretários 
organizaram cinco sessões de intercâmbio sobre gestão íntegra. 
Para além de elementos do CCAC, entre os oradores estiveram 
vários especialistas vindos de Hong Kong, nomeadamente da 
ICAC e de outras áreas de combate à corrupção. Os oradores 
apresentaram experiências e analisaram casos, realçando a im-
portância da prevenção da corrupção a nível interno dos servi-
ços e organismos públicos.

5.4 Produção de instruções e realização de palestras/ 
/workshops

5.4.1 A divulgação das «Orientações para uma Conduta Ín-
tegra dos Trabalhadores da Administração Pública»

O CCAC prosseguiu em 2007 a divulgação das «Orientações 
para uma Conduta Íntegra dos Trabalhadores da Administração 
Pública», tendo organizado várias sessões de esclarecimento, 
subordinadas ao tema «Carácter Nobre, Conduta Íntegra», in-
cluindo sessões em português, mandarim e inglês. Essas sessões 
contaram com cerca de dois mil participantes dos serviços e or-
ganismos públicos.

A par disso, o CCAC continuou a acompanhar a elaboração 
do código de integridade interno dos serviços. Até fi nais de De-
zembro de 2007, de entre os 60 serviços/organismos públicos, 57 
tinham já elaborado os seus códigos de integridade, 40 dos quais 
foram expressamente elaborados, e os restantes directamente 
adoptados das «Orientações para uma Conduta Íntegra dos 
Trabalhadores da Administração Pública» ou adoptados destas 
com aplicação de regras subsidiárias.
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5.4.2 舉辦專題講座／工作坊

因應政府部門／機構或私人企業的要求，廉署2007年繼續

舉辦“公務採購”或“行政申訴”等專題講座和工作坊，加強

相關人員對採購工作宜注意事項的認知，以及對廉署申訴工作

的認識；此外，亦因應個別部門的要求，舉辦了多場有關職務

犯罪的工作坊。

5.5舉辦研討會及學術研究

5.5.1 “行政監察與依法施政──中葡友好國際交流”

藉澳門廉政建設十五周年之際，廉署於2007年10月舉行了

“行政監察與依法施政──中葡友好國際交流”，此次活動獲

中國監察部大力協助，目的是促進中國（包括香港和澳門特別

行政區）與葡語系國家的行政監察經驗交流。是次活動內容包

括在澳門舉行的“行政監察與依法施政──中葡友好國際研討

會”及在北京進行的考察訪問，來自9個國家和地區的相關機

構代表來澳出席研討會並發表了專題論文，包括中國監察部副

部長陳昌智、葡萄牙助理申訴專員Jorge Correia de Noronha 

Silveira、巴西聯邦總申訴專員Antônia Eliana Pinto、安哥

拉申訴專員Paulo Tjipilica、幾內亞比紹司法部長Carmelita 

Barbosa Rodrigues Pires、東帝汶申訴專員Sebastião Dias 

Ximenes、莫桑比克司法部常任秘書長Ângelo Sitole、香港申

訴專員戴婉瑩及澳門廉政公署助理廉政專員杜慧芳。各地代表

團團長並獲行政長官何厚鏵接見。

5.5.2 “亞洲行政申訴制度比較研究”獎勵計劃

廉政公署與澳門基金會合辦的“亞洲行政申訴制度比較研

究”獎勵計劃於2006年10月16日推出，同年12月29日截止申

請，共收到9份研究計劃書。2007年1月，經評審委員會嚴謹

的評核，選出3份研究計劃，研究範圍除本澳的行政申訴制度

外，還包括韓國、印度、日本、台灣和香港等國家和地區的申

訴制度。根據有關章程的規定，獲獎的研究報告將於2008年初

提交。

5.6對外交流及人員培訓

廉署繼續參與國際申訴專員協會、亞洲申訴專員協會等國

際性申訴組織舉辦的研討會，以及派員出席“亞太地區反腐敗

行動組第十次指導小組會議”和“追回資產暨司法互助區域研

5.4.2  Realização de palestras temáticas/workshops

A pedido dos serviços/organismos públicos ou de empresas 
privadas, o CCAC continuou a organizar em 2007 palestras e 
workshops sobre «aquisição de bens e serviços» ou «provedoria 
de justiça», com vista a reforçar o conhecimento dos respectivos 
trabalhadores sobre os cuidados a observar nos processos de 
aquisição de bens e serviços assim como o conhecimento dos 
trabalhos relativos à provedoria de justiça. Além disso, foram 
também realizados vários workshops sobre crimes funcionais, a 
pedido de alguns serviços públicos.

5.5 Realização de seminários e investigação científi ca

5.5.1  «Ombudsman e a Legalidade da Administração — 
Intercâmbio Internacional entre a China e os Países Lusófo-
nos»

Por ocasião do 15.º aniversário da promoção da integridade 
em Macau, o CCAC organizou em Outubro de 2007 a activida-
de «Ombudsman e a Legalidade da Administração — Intercâm-
bio Internacional entre a China e os Países Lusófonos». O seu 
programa consistiu no intercâmbio internacional realizado em 
Macau e numa visita a Beijing. Estiveram presentes os repre-
sentantes de instituições de nove países e territórios, entre os 
quais se destacam o Vice-Ministro do Ministério de Supervisão 
da China, Chen Changzhi, o Provedor-Adjunto de Justiça de 
Portugal, Jorge Correia de Noronha Silveira, a Ouvidora-Geral 
da União do Brasil, Antônia Eliana Pinto, o Provedor de Justiça 
de Angola, Paulo Tjipilica, a Ministra da Justiça da Guiné Bis-
sau, Carmelita Barbosa Rodrigues Pires, o Provedor dos Direi-
tos Humanos e Justiça de Timor Leste, Sebastião Dias Ximenes, 
o Secretário Permanente do Ministério da Justiça de Moçambi-
que, Ângelo Sitole, o Ombudsman de Hong Kong, Alice Tai, e a 
Adjunta do Comissário contra a Corrupção de Macau, Tou Wai 
Fong. Os chefes das delegações foram recebidos em audiência 
pelo Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

5.5.2 «Programa de Bolsas para o Estudo Comparativo de 
Sistemas de Provedoria de Justiça na Ásia»

O «Programa de Bolsas para o Estudo Comparativo de Sis-
temas de Provedoria de Justiça na Ásia», organizado conjun-
tamente pelo CCAC e pela Fundação Macau, abriu a fase de 
candidaturas em 16 de Outubro de 2006, tendo terminado no 
dia 29 de Dezembro do mesmo ano. Foram recebidos nove pro-
jectos. De entre os projectos, a Comissão de Avaliação seleccio-
nou três, os quais, para além do regime de provedoria de justiça 
da RAEM, incidem também sobre a investigação dos regimes 
de provedoria de justiça da Coreia do Sul, Índia, Japão, Taiwan 
e Hong Kong. De acordo com o regulamento, os relatórios de 
investigação premiados deverão ser apresentados nos princípios 
2008.

5.6 Intercâmbio com o exterior e formação de pessoal

O CCAC continuou a participar em seminários e conferências 
organizadas pelo Instituto Internacional do Ombudsman, Asso-
ciação do Ombudsman Asiático e outras organizações interna-
cionais da prevenção contra corrupção. Fez-se também repre-
sentar na «10.ª Reunião do Grupo de Iniciativa Anti-Corrupção 
da Ásia-Pacífi co» e no «Seminário Regional sobre Recuperação 
de Bens e Cooperação Judiciária». A par disso, a Direcção dos 
Serviços de Provedoria de Justiça do CCAC promoveu visitas 
a órgãos de supervisão da China continental e convidou para 
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圖表十七

2000-2007年講座統計總表

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

公務人員
場數 23 94 132 132 51 173 67 88

人數 855 5,209 7,435 11,385 1,752 20,228 3,340 4,731

學生、學員
場數 10 21 40 50 301 175 263 182

人數 886 5,386 3,271 6,105 27,483 12,430 18,902 14,300

教師
場數 --- --- --- 24 --- --- --- ---

人數 --- --- --- 810 --- --- --- ---

社團成員
場數 14 19 10 6 22 17 25 13

人數 1,678 1,736 493 190 890 876 1,010 413

信用機構人員
場數 6 4 2 6 8 3 2 1

人數 220 132 55 316 538 135 75 90

公用事業及

私人機構人員

場數 --- 2 1 --- 3 3 9 16

人數 --- 70 25 --- 105 154 393 586

總計
場數 53 140 185 218 385 371 366 300

人數 3,639 12,533 11,279 18,806 30,768 33,823 23,720 20,120

QUADRO XVII

ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS REALIZADAS ENTRE 2000 E 2007

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Funcionários públicos
N.º de sessões 23 94 132 132 51 173 67 88

N.º de participantes 855 5.209 7.435 11.385 1.752 20.228 3.340 4.731

Estudantes e formandos
N.º de sessões 10 21 40 50 301 175 263 182

N.º de participantes 886 5.386 3.271 6.105 27.483 12.430 18.902 14.300

Professores
N.º de sessões – – – 24 – – – –

N.º de participantes – – – 810 – – – –

Macau especialistas do Ministério de Supervisão da China a fi m 
de fazerem apresentações junto do pessoal do CCAC sobre o 
funcionamento do sistema de supervisão da China e respectivo 
regime de prevenção.

CAPÍTULO VI

RELAÇÕES COMUNITÁRIAS

Em 2007, o CCAC empenhou-se na expansão das relações 
comunitárias. Através de acções de sensibilização em formas di-
versifi cadas, procurou-se promover a generalização da consciên-
cia da população para o seu papel fi scalizador e uma constante 
melhoraria da formação moral da juventude. O que se pretende 
é que os hábitos e costumes sejam pautados pela integridade, 
numa corrente voluntária e dominante.

6.1 Sensibilização para a integridade

Em 2007, as acções de sensibilização continuaram a ser pro-
movidas por meios diversos junto dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública, estudantes, associações e instituições privadas. 
Ao todo, foram organizadas 300 palestras, contando com a par-
ticipação de 20.120 pessoas.

討會”。此外，廉署行政申訴局也組織代表團考察內地省市監

察機關的運作，以及邀請監察部的專家來澳為人員講解內地監

察系統及制度預防等機制的運作情況。

第六章

社區關係

2007年，廉政公署積極拓展社區關係，並通過多元化的宣

傳教育，普及公民監督意識，持續提升青少年德育水平，祈使

廉潔風氣成為一種自覺的主流意識。

6.1倡廉教育

2007年，廉署持續展開宣傳教育工作，分別對公務人員、

學生、社團和私人機構等進行不同形式的倡廉教育。廉署全年

共舉辦各類講座300場，參加人數有20,120人次。
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6.1.1 公務人員

2007年，廉署為不同工作領域的公務人員舉辦各類專題講

座，包括廉潔奉公、公務採購程序、行政申訴、財產申報、職

務犯罪等，合共88場，出席者有4,731人次。

除了上述為一般公務人員舉辦的講座外，為進一步提高政

府部門內部的廉潔管理意識，廉署分別與5位司長辦公室合辦

了“廉潔管理交流會”，對象為各部門的領導、主管人員，主

講者除了廉署領導外，更特別邀請了香港廉政公署及相關領域

的專家分享經驗，並和與會者展開互動交流，藉此鼓勵領導主

管以身作則，全力做好部門內部的廉潔管理。

圖表十八

2007年為公務人員舉辦的各類講座及講解會之統計表

主題 部門 對象 場數 人數

廉潔管理交流會 五司長辦公室及各部門 領導及主管 5 417

“持廉守正”講解會 各部門 員工 22 1,860

公務人員基本培訓課程 各部門 員工 33 957

廉政建設工作坊

運輸工務範疇部門

民政總署

科學技術發展基金

主管及員工 9 458

公務採購程序 衛生局 員工 2 40

財產申報 澳門保安部隊高等學校
第6、7、8期保安學員

及獄警學員
4 427

深化廉潔課程

消防局
高級消防員 1 39

副消防區長 1 45

澳門保安部隊高等學校 警長 1 17

澳門保安部隊高等學校 副警長 1 27

廉潔奉公

澳門海關 新入職關員 2 56

民政總署 新入職員工 2 105

消防局 消防員 3 240

澳門保安部隊高等學校 學員 1 15

行政申訴 澳門海關 新入職關員 1 28

總計 88 4,731

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Membros de associações
N.º de sessões 14 19 10 6 22 17 25 13

N.º de participantes 1.678 1.736 493 190 890 876 1.010 413

Trabalhadores de instituições 
de crédito

N.º de sessões 6 4 2 6 8 3 2 1

N.º de participantes 220 132 55 316 538 135 75 90

Trabalhadores de empresas 
concessionárias de serviços 
públicos 

N.º de sessões – 2 1 – 3 3 9 16

N.º de participantes – 70 25 – 105 154 393 586

Total
N.º de sessões 53 140 185 218 385 371 366 300

N.º de participantes 3.639 12.533 11.279 18.806 30.768 33.823 23.720 20.120

6.1.1 Funcionários públicos

Integridade, procedimento de aquisição de bens e serviços, 
provedoria de justiça, crimes funcionais e outros temas foram 
abordados nas 88 palestras destinadas aos trabalhadores da 
Administração Pública, de áreas funcionais diversas, nas quais 
estiveram presentes 4.731 pessoas.

Para além das referidas palestras realizadas para os funcio-
nários públicos em geral, o CCAC organizou conjuntamente os 
Gabinetes dos cinco Secretários «Sessões de intercâmbio sobre 
gestão íntegra» que tiveram por destinatários dirigentes e che-
fi as dos serviços públicos, tendo em vista uma maior consciência 
sobre essa gestão no seio dos serviços. Para oradores foram 
convidados especialistas da Independent Commission Against 
Corruption de Hong Kong e outros em áreas pertinentes, para 
além de dirigentes do CCAC, que apresentaram experiências e 
trocaram ideias com os participantes, exortando-os a dar exem-
plo com a sua própria conduta e a assegurar uma gestão íntegra 
no interior do serviço.
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QUADRO XVIII

ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS E SESSÕES DE ESCLARECIMENTO DESTINADAS AOS FUNCIONÁRIOS PÚBLI-
COS EM 2007

Tema Entidade Destinatários N.º de sessões N.º de participantes

Sessão de intercâmbio sobre 
gestão íntegra

Gabinetes dos cinco secretá-
rios e serviços públicos

Dirigentes e chefi as 5 417

Sessão de esclarecimento
sobre integridade

Serviços públicos Trabalhadores 22 1.860

Programa de formação essen-
cial para os trabalhadores da 
função pública

Serviços públicos Trabalhadores 33 957

Workshop sobre promoção da 
integridade na Administração

Serviços no âmbito da Secre-
taria para os Transportes e 
Obras Públicas
Instituto para os Assuntos
Cívicos e Municipais
Fundo para o Desenvolvimen-
to das Ciências da Tecnologia

Chefi as e trabalhadores 9 458

Procedimento de aquisição de 
bens e serviços

Serviços de Saúde Trabalhadores 2 40

Declaração de rendimentos e 
interesses patrimoniais

Escola Superior das Forças de 
Segurança

Instruendos dos 6.º, 7.º e 
8.º Cursos de Formação de 
Instruendos e do Curso de 
Formação de Guardas Pri-
sionais 

4 427

Programa sobre maior integri-
dade

Corpo de Bombeiros
Bombeiros-ajudantes 1 39

Subchefes 1 45

Escola Superior das Forças de 
Segurança

Chefes 1 17

Escola Superior das Forças de 
Segurança

Subchefes 1 27

Integridade e dedicação ao 
público

Serviços de Alfândega
Agentes em início de fun-
ções

2 56

Instituto para os Assuntos Cí-
vicos e Municipais

Trabalhadores em início de 
funções

2 105

Corpo de Bombeiros Bombeiros 3 240

Escola Superior das Forças de 
Segurança

Formandos 1 15

Provedoria de justiça Serviços de Alfândega
Agentes no início de fun-
ções

1 28

Total 88 4.731

6.1.2 Jovens e estudantes

6.1.2.1 Conferência sobre educação da honestidade

Em 24 de Novembro de 2007, o CCAC realizou uma confe-
rência sobre a «Educação da Honestidade para a Juventude», na 
Sala de Conferências do Centro Cultural de Macau, tendo por 
objectivo permitir aos corpos docentes locais a oportunidade de 
aprender com experiências de especialistas das quatro regiões 
de ambos os lados do Estreito sobre a formação de jovens ho-
nestos. Os oradores eram educadores experientes e académicos 
provenientes das quatro regiões. Participaram na conferência 
cerca de 150 directores e professores de escolas primárias e se-
cundárias, representantes de serviços públicos e de associações 

6.1.2 青少年學生

6.1.2.1 誠信教育研討會

廉政公署於2007年11月24日假澳門文化中心會議廳舉辦

“青少年誠信教育研討會”，讓本地的教育工作者吸取各地專

家學者在推動誠信教育方面的經驗，講者包括兩岸四地的資

深教育工作者及學者。有近150名本澳中小學校長、主任、教

師、政府部門及青少年團體代表等出席，現場反應熱烈，與會
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者均認為研討會對青少年誠信教育問題的探討及思考有所得

益。

6.1.2.2小學生誠信教育

2007年，廉署於社區辦事處“廉潔樂園”活動教學室繼續

向小四至小六的學生開展“廉潔新一代──小學生誠信教育計

劃”活動共125場，以布偶劇、電腦動畫或短片等方式向小學

生宣揚誠實和廉潔的信息，共有21間小學參與，學生人數為

5,234人次。

在六‧一兒童節前後，廉署一如往年舉辦了18場專場，與

來自不同學校的671名小學生歡渡兒童節，此外，廉署亦參與

由多個政府部門合辦、在綜藝館舉行的園遊會，以及工聯舉辦

的“慶祝國際六‧一兒童節”活動，透過特別設計的攤位遊

戲，讓小朋友在遊戲中吸收誠信守法的訊息，建立廉潔守法的

價值觀。

6.1.2.3 中學生誠信教育

近年澳門社會的迅速發展，職業結構和就業前途的改變，

對青少年的價值取向影響深遠，加強對青少年的道德灌輸尤為

重要。2007年，廉署重點加強以青少年為對象的宣傳教育工

作。

廉署先後與葡文學校及浸信中學合辦“廉潔周”活動，將

活動與學校活動和常規德育課程相結合，並藉着經驗分享、影

視素材、話劇和歌曲等多元化和互動的方式，向中學生傳遞正

確的價值觀和廉潔守法的精神，培養青少年廉潔、正直的品

德。

除“廉潔周”外，以青少年為主要對象的誠信教育講座亦

持續進行，講座除簡介廉政工作外，亦針對金錢、公平等觀念

作較深入探討，進一步鞏固青少年的廉潔意識。總計2007年共

有19次，參加學生人數為6,472名。

6.1.2.4 中學生誠信教材

針對本年度的施政方針，向中學生進行誠信教育是廉署一

向的重點工作之一，為此，廉署現正致力完成有關中學誠信教

材的編訂工作，初定教材有8個單元，包括廉潔不貪、廉潔選

juvenis do Território. Todos foram unânimes em que o encontro 
contribuíu para estudo e refl exão sobre o desenvolvimento da 
educação da juventude para a honestidade.

6.1.2.2 Educação para a honestidade dos alunos do ensino 
primário

Em 2007, o programa «Nova Geração Íntegra – Programa de 
Educação para a Honestidade dos Alunos do Ensino Primário», 
concebido para os alunos do 4.º ao 6.º anos de escolaridade, 
continuou a desenvolver-se no «Paraíso da Integridade», sala de 
actividades educativas da Delegação do CCAC. No âmbito do 
programa, foram organizadas 125 sessões, em que mensagens da 
honestidade e integridade foram transmitidas através de teatro 
de marionetas, gráfi cos computorizados e vídeos. Participaram 
5.234 alunos oriundos de 21 escolas primárias.

Por ocasião do Dia Mundial da Criança em 2007, foram pro-
movidas sessões de sensibilização especiais, tal como nos anos 
anteriores. No total de 18 sessões participaram 671 alunos pro-
venientes de diferentes escolas primárias. A par disso, o CCAC 
marcou presença, com tendas de jogos educativos, no bazar 
realizado conjuntamente por vários serviços públicos no Fórum 
de Macau e nas actividades comemorativas do Dia da Criança 
organizadas pela Associação Geral dos Operários. A ideia foi, 
através de jogos, permitir aos menores absorver mensagens da 
honestidade e do cumprimento da lei e formar uma moral as-
sente nestes valores. 

6.1.2.3 Educação para a honestidade dos alunos do ensino 
secundário

O rápido desenvolvimento social de Macau nos anos recentes 
vem acompanhado de alterações da distribuição da população 
activa e de horizontes de emprego, o que causa um impacto 
profundo na concepção de valores dos jovens e acentua a im-
portância da sua formação moral. Reforçar as acções de sensibi-
lização dirigidas aos adolescentes foi uma prioridade em 2007.

Em colaboração com a Escola Portuguesa e com a Escola 
Cham Son, respectivamente, o CCAC promoveu uma «Semana 
da Integridade» nos dois estabelecimentos de ensino. A ideia é 
a de organizar actividades, em complementaridade com as acti-
vidades e aulas curriculares de formação cívica, com que se pro-
cura incutir nos alunos do ensino secundário valores correctos e 
o respeito pela lei, através de meios diversifi cados e interactivos, 
como partilha de experiências, vídeos, peças de teatro e canções.

Por outro lado, prosseguiu-se com a realização de palestras 
sobre honestidade em que aos jovens foram apresentadas as 
acções do CCAC e abordados com profundidade conceitos do 
dinheiro, justiça e outros. Nas 19 palestras realizadas em 2007 
participaram 6.472 alunos.

6.1.2.4 Material didáctico versando a honestidade dos alu-
nos do ensino secundário

No seguimento das Linhas de Acção Governativa para o ano 
em análise, que apontam como uma das prioridades a forma-
ção de alunos do ensino secundário honestos, o CCAC está a 
esforçar-se por concluir a produção de material didáctico ver-
sando a honestidade para uso no ensino secundário. De acordo 
com o projecto preliminar, o livro compõe-se de oito unidades, 
subordinadas respectivamente a temas sobre incorruptibilidade, 
eleições transparentes, honestidade, igualdade, valor do dinhei-
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圖表十九

2007年為大、中學生及培訓課程學員舉行講座之統計表

教育機構名稱 對象 場數 人數

澳門大學 政府與行政學系畢業班學生 1 45

澳門旅遊博彩技術培訓中心 職前培訓學員 16 1,208

中西創新學院 職前培訓學員 3 670

 總計 20 1,923

QUADRO XIX

ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS DESTINADAS AOS ESTUDANTES DOS ENSINOS SECUNDÁRIO E SUPERIOR EM 2007
               

Instituição de ensino Destinatários N.º de sessões N.º de participantes

Universidade de Macau
Finalistas do Departamento de Administração 
Pública e Governamental

1 45

Centro de Formação Técnica nas Áreas 
do Turismo e do Jogo de Macau 

Formandos do Curso Pré-profi ssional 16 1.208

Instituto Milénio Formandos do Curso Pré-profi ssional 3 670

Total 20 1.923

ro, respeito pela lei, senso de responsabilidade, amizade e justiça 
social. Segundo o previsto, algumas das unidades serão concluí-
das no ano lectivo 2008/09.

6.1.2.5 Página electrónica dedicada à honestidade da juven-
tude

Em Setembro, foi inaugurada uma página electrónica in-
titulada «Teencity», dedicada à formação da honestidade na 
juventude. Com esta página (http://www.ccac.org.mo/teencity), 
pretende-se intensifi car a interactividade com os jovens e criar 
uma plataforma para que tenham mais oportunidades de parti-
cipar activamente na educação para a honestidade. Há ainda a 
referir que a página electrónica de várias escolas secundárias lo-
cais já oferece ligação à «Teencity», colaborando com o CCAC 
no sentido de alcançar mais resultados na sensiblização.

6.1.2.6 Outras actividades para jovens

Em 2007, o CCAC foi organizador e colaborador de várias 
actividades destinadas à juventude. Entre elas, contam-se o 
Concurso de Banda Desenhada «Vamos Desenhar um Paraí-
so da Integridade», promovido conjuntamente pelo CCAC e 
pela Associação Geral de Estudantes Chong Wa de Macau, o 
8.º Concurso de Caligrafi a Chinesa a Caneta de Estudantes de 
Macau – Honestidade e Integridade, organizado pela referida 
associação de estudantes, e o Festival Contra a Criminalidade e 
Toxicodependência, de iniciativa da Junior Police Call.

6.1.2.7 Acções de sensibilização para estudantes do ensino 
superior

Em 2007, foram organizadas 20 palestras de sensibilização 
para estudantes e formandos de cursos de pré-profi ssionais, de 
várias instituições de ensino superior, contando com a participa-
ção de 1.923 pessoas.

Em seguida se apresenta a estatística das palestras realizadas 
para os estudantes dos ensinos secundário e superior.

舉、誠實、公平、金錢的價值、守法精神、負責任、友情與公

義等，預計2008-09學年內可完成部分單元。

6.1.2.5 青少年誠信網頁

為進一步向青少年灌輸誠實守法的意識，廉署特別製作了

“Teen知誠”青少年誠信網頁（www.ccac.org.mo/teencity），

並於9月份開通。“Teen知誠”可作為與青少年增強互動的平

台，令青少年有更多的機會主動參與廉潔教育。廉署更與本澳

多家中學合作，將該網頁與學校網頁進行聯網，加強宣傳教育

效果。

6.1.2.6 其他青少年活動

2007年，廉署曾主辦或參與多項青少年活動，包括：與學

聯合辦“畫出廉潔新天地——四格漫畫比賽”；協辦學聯的

“廉潔與誠信——第八屆全澳學生中文硬筆書法比賽”；參加

少年警訊主辦的“滅罪禁毒嘉年華”活動等。

6.1.2.7 高等院校學生

2007年，廉署為多間高等院校的學生、職前培訓學員安排

廉潔講座共20場，參加的人數有1,923人次。

廉署為大、中學生及各類課程學員所作的講座，資料詳見

下表：
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6.1.3 以社團會員及機構等為對象的廉潔教育

對市民大眾的宣傳工作，在過去致力普及概念性的基礎

上，逐步深化。從社區、商界、社團等不同領域開展宣傳工

作，針對不同對象，以不同方式和材料進行互動溝通，宣傳內

容更具體化，務求從最實際的途徑，促進廣泛的社會合作。

2007年以社團會員為對象的講座及參觀活動，共13場，出

席者合共413人次；以私人機構員工為對象的講座17場，出席

者合共676人次，詳見下表：

6.1.3 Acções de sensibilização destinadas a associações e 
empresas

As acções voltadas para a população em geral, anteriormente 
centradas na generalização de noções básicas, aprofundaram-
-se progressivamente. Junto das comunidades, sector empresa-
rial e associações civis, foram promovidas iniciativas adaptadas 
à especifi cidade dos destinatários e suas áreas, através de meios 
e materiais diversificados. Com a comunicação interactiva fo-
cada em matérias mais concretas, procurou-se fomentar uma 
ampla cooperação social por vias mais efi cientes.

Em 2007, foram organizadas 13 palestras e visitas destinadas 
a membros de associações, contando com a participação de 413 
pessoas e 17 palestras concebidas para trabalhadores de institui-
ções privadas, somando 676 participantes.

圖表二十

2007年為社團、教育機構、部門及公司舉行講座之統計表

社團、教育機構、公司 對象 場數 人數 小計

社團、

教育機構及

其他

街坊會聯合總會望廈社區中心 會員 1 30

413

海星中學校園小記者 初一至高三學生 1 20

澳門童軍總會第四旅 會員 1 20

民政總署 好公民家族義工隊 1 12

澳門義務青年會 會員 1 20

街總關注社區清潔外展隊 職員及義工 1 40

街總青洲社區中心 會員 1 20

街總綠楊長者日間護理中心 長者會員 1 100

聖安東尼中心老人頤康之家 會員 1 50

少年感化院 院生及工作人員 2 45

澳門中華新青年協會 青年議會大使 1 40

澳門利民會 服務使用者 1 16

私人機構

 大豐銀行 新入職員工 1 90

676

中電工程 員工 2 20

澳門電視台 員工 5 106

美高梅金殿 保安部員工 6 240

奧的斯電梯工程公司 經理及員工 1 30

澳門威尼斯人 採購部及出納部員工 1 120

十六浦 員工 1 70

總計 30 1,089

QUADRO XX

ESTATÍSTICA DAS PALESTRAS REALIZADAS PARA ASSOCIAÇÕES, INSTITUIÇÕES DE ENSINO E EMPRESAS EM 2007

Entidade Destinatários N.º de sessões N.º de participantes Subtotal

Associações, insti-
tuições de ensino 

e outras

Centro Comunitário de Mong-Há 
da União Geral das Associações 
dos Moradores

Associados 1 30

413

Alunos Jornalistas do Colégio Es-
trela do Mar

Alunos dos 1.º ano do 
ensino secundário ao 3.º 
ano do ensino secundá-
rio complementar

1 20
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Entidade Destinatários N.º de sessões N.º de participantes Subtotal

Associações, insti-
tuições de ensino 

e outras

4.ª Secção da Associação dos
Escuteiros

Associados 1 20

Instituto para os Assuntos Cívicos 
e Municipais

Equipa de Voluntários 
da «Família do Bom Ci-
dadão»

1 12

Associação de Juventude Voluntá-
ria

Associados 1 20

Equipa de Diligências
Externas para Limpeza da UGAM

Trabalhadores e volun-
tários

1 40

Centro Comunitário da Ilha Verde 
da UGAM

Associados 1 20

Centro de Cuidados Especiais Re-
juvenescer da UGAM

Associados de terceira 
idade

1 100

Casa para Anciãos da Paróquia de 
Santo António

Associados 1 50

Instituto de Menores
Internos e trabalhadores 
de apoio

2 45

Associação de Nova Juventude 
Chinesa

Embaixadores do
Conselho da Juventude

1 40

Associação Richmond Fellowship Novos utentes 1 16

Entidades priva-
das

 Banco Tai Fung
Trabalhadores no início 
de funções

1 90

676

Engenharia Chong Tin Trabalhadores 2 20

Teledifusão de Macau Trabalhadores 5 106

MGM Grand Paradise
Trabalhadores da Secção 
de Segurança

6 240

Otis Elevator Company 
Gerentes e trabalhado-
res

1 30

Venetian Macau
Trabalhadores das Sec-
ções de Aquisição e de 
Tesouraria

1 120

Ponte 16 Trabalhadores 1 70

Total 30 1.089

Em suma, em 2007 o CCAC organizou um total de 300 pa-
lestras, sessões de esclarecimento e workshops e o número de 
participantes atingiu 20.120.

綜上所述，廉署2007年舉辦的各類講座、講解會及座談會

等共300場，參加人數達20,120人次。資料詳見下表：

圖表二十一

2007年各類講座、座談會及工作坊等之統計總表

對象 活動性質/主題 場數 人數 小計

公務人員

領導及主管廉潔管理交流 5 417

4,731

“持廉守正”講解會 22 1,860

公務人員基本培訓課程 33 957

廉政建設工作坊 9 458

公務採購程序講座 2 40

財產申報 4 427
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對象 活動性質/主題 場數 人數 小計

公務人員

深化廉潔課程 4 128

廉潔奉公 8 416

行政申訴 1 28

小學生

廉潔新一代

小學生誠信教育計劃
125 5,234

5,905

六一兒童節專場 18 671

中學生 青少年誠信教育計劃 19 6,472 6,472

大專院校學生 廉潔意識講座 1 45
1,923

培訓班學員 廉潔意識講座 19 1,878

社團
“青少年誠信教育”講座 7 162

413
廉潔意識講座 6 251

私人機構 廉潔意識講座 17 676 676

總計 300 20,120

QUADRO XXI

ESTATÍSTICA GERAL DAS PALESTRAS, COLÓQUIOS E WORKSHOPS ORGANIZADOS EM 2007

Destinatários Actividade/Tema N.º de Sessões
N.º de partici-

pantes
Subtotal

Funcionários
públicos

Sessão de intercâmbio com dirigentes e chefi as sobre 
gestão íntegra

5 417

4.731

Sessão de esclarecimento sobre «Carácter nobre, con-
duta íntegra»

22 1.860

Programa de Formação Essencial para os Trabalha-
dores da Função Pública 

33 957

Workshop sobre promoção da integridade na Admi-
nistração

9 458

Palestra sobre procedimento de aquisição de bens e 
serviços

2 40

Declaração de rendimentos e interesses patrimoniais 4 427

Programa para maior integridade 4 128

Integridade e dedicação ao público 8 416

Provedoria de Justiça 1 28

Estudantes do ensino 
primário

Nova Geração Íntegra — Programa de Educação 
para a Honestidade dos Alunos do Ensino Primário

125 5.234
5.905

Sessão comemorativa do Dia Mundial da Criança 18 671

Estudantes do ensino 
secundário

Programa da Educação para a Honestidade da Juven-
tude 

19 6.472 6.472

Estudantes do ensino 
superior

Palestra sobre «Consciência de Integridade» 1 45 1.923

Formandos Palestra sobre «Consciência de Integridade» 19 1.878

413
Associações

Palestra sobre «Formação Honesta da Juventude» 7 162

Palestra sobre «Consciência de Integridade» 6 251

Instituições privadas Palestra sobre «Consciência de Integridade» 17 676 676

Total 300 20.120
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6.2社區工作

 廉署持續加強與社團間的溝通合作，廣泛接觸不同領域的

社團組織，聽取不同範疇的意見，加強瞭解各業在社會急促發

展下的最新狀況，以求更好地推動廉政工作的發展。2007年，

廉政公署探訪不同地區的民間社團共15個。

此外，廉署社區辦事處也經常為社團舉辦“廉潔意識”及

“青少年誠信教育”講座，參與社團舉辦的活動，深化社區工

作，共同推動社區廉潔教育。為了讓更多市民知悉和使用社區

辦事處的各項服務，廉署通過宣傳海報、巴士廣告、報章和電

台廣告等方式，以加強宣傳效果。而離島社區辦事處選址亦已

落實，預期將於稍後投入服務。

2007年，社區辦事處接獲投訴／舉報、求助查詢及簡單諮

詢等共562宗，比2006年的517宗輕微上升。資料詳見下表：

6.2 Relações comunitárias

A comunicação e a cooperação com as associações intensifi-
caram-se continuamente. Contactar e auscultar amplamente as 
associações das diversas áreas e conhecer melhor as realidades 
em constante mudança dos diferentes sectores, no contexto do 
rápido desenvolvimento social, enquadra-se no objectivo de me-
lhor promover uma sociedade íntegra. Em 2007, o CCAC visitou 
15 associações, distribuídas por diferentes bairros da cidade.

Em paralelo, a Delegação do CCAC realizou frequentemente 
palestras sobre «Consciência de Integridade» e «Formação de 
Jovens Honestos» para as associações e participou em activida-
des por elas organizadas. O objectivo foi o de aprofundar as re-
lações comunitárias e de mobilizar esforços conjuntos visando a 
promoção da sensibilização para a integridade junto das comu-
nidades. Os serviços prestados pela Delegação foram divulgados 
por cartazes e anúncios em autocarros, jornais e rádio, para que 
fossem conhecidos e usados por mais cidadãos. No que se pren-
de com a outra Delegação, nas Ilhas, o local está já decidido, 
estando a entrada em funcionamento prevista para mais tarde.

Em 2007, as queixas e participações e os pedidos de apoio, 
informação e consulta simples na Delegação aumentaram ligei-
ramente em comparação com 2006, de 517 para 562.

圖表二十二

2007年社區辦事處接待市民人數統計表

投訴/舉報
書面投訴 求助查詢

簡單諮詢

親身 電話 親身 電話

30 3 19 211 242 57

小計：52人次 小計：510人次

總計：562人次

QUADRO XXII

ESTATÍSTICA DOS CIDADÃOS ATENDIDOS NA DELEGAÇÃO DO CCAC EM 2007

Queixas/Participações
Queixas por escrito Pedidos de Informação

Consultas simpes

Pessoalmente Telefone Pessoalmente Telefone

30 3 19 211 242 57

Subtotal: 52 Subtotal: 510

Total: 562

6.3 Outros projectos de estudo e de sensibilização

6.3.1 Projectos de estudo

— Seminário «Combate à Corrupção: Tornar-se num Agente 
da Mudança»

De iniciativa conjunta do CCAC, da Direcção dos Serviços 
de Administração e Função Pública e da Universidade de Ma-
cau, o seminário foi presidido pelo Professor Michael Jonhston, 

6.3其他研究及宣傳工作

6.3.1 其他研究工作

——“反腐敗：成為改革的機構”研討會

廉政公署與行政暨公職局及澳門大學合辦“反腐敗：成為

改革的機構”研討會，邀請美國著名資深反貪專家、美國科爾



8502 澳門特別行政區公報—— 第二組—— 副刊 第 35 期 —— 2008 年 8 月 29 日

蓋特大學社會科學系主任莊士敦（Michael Johnston）教授主

講，有來自70多個政府部門及實體、約170多名領導及主管人

員參與。

——“反貪策略及組織誠信”文憑課程

澳門高等校際學院與非政府組織TIRI合辦“反貪策略及組

織誠信”文憑課程，由來自多個國家的反貪組織和教育機構的

專家出任導師，廉政公署亦派員擔任講者，向學員介紹澳門行

政申訴制度及近年所開展的相關工作情況。

6.3.2 常規宣傳工作

廉署持續透過多種渠道，廣泛宣傳廉潔信息，包括：

——在中文報章刊登《廉政園地》專欄文章，並選取部分

在《成教學刊》、《啟報》上刊登；

——電視台資訊節目“諮詢奉告”；

——以報章廣告、電台廣告、巴士車身廣告、戶內燈箱廣

告等方式宣傳廉潔信息；

——製作宣傳紀念品，向學生派發；

——參加由澳門明愛主辦的慈善園遊會；

——編印《澳門廉政公署年報》，2006年年報刊登了部分

行政申訴報告，同樣由原來之中葡文合版改為中葡文分版，連

英文版在內共有版本3個；

——繼續出版中、葡文《澳門廉政》季刊，以及英文半年

刊；

——出版《廉政故事廊》單行本，向市民宣傳廉潔意識的

同時增添趣味性，吸引市民尤其是青少年的注意力，將有關廉

潔奉公、肅貪倡廉、循規守法等主題訊息，以連環圖形式演

繹；

——出版《公務採購程序》英文版；

——製作一款新的反貪海報（勿存僥倖），使市民更認識

“行賄受賄同樣犯法”，並向政府部門、社團及學校等派發，

以加強宣傳效果。

6.3.3  廉潔義工隊

廉署廉潔義工隊繼續發揮協助廉署宣揚廉潔意識的力量，

積極參與了在不少推廣活動及協助街頭問卷調查等工作，同

時，義工隊成員們又發揚了關心社會的精神，例如組隊參加公

益金百萬行及捐款。

famoso especialista em anticorrupção e Director da Faculdade 
de Ciências Sociais da Universidade de Colgate dos EUA, con-
tando com a participação de cerca de 170 dirigentes e chefi as, 
representando mais de 70 serviços e entidades públicas.

— Diploma «Strategic Corruption Control and Organizatio-
nal Integrity»

Administrado conjuntamente pelo Instituto Inter-Universitá-
rio de Macau e pela Organização Não Governamental TIRI, o 
curso contou com orientadores especialistas de instituições con-
tra a corrupção e de ensino de vários países. O CCAC enviou 
também um representante para apresentar o regime de prove-
doria de justiça de Macau e as acções empreendidas nos últimos 
anos.

6.3.2 Projectos de sensibilização regulares

Mensagens de integridade continuaram a ser divulgadas por 
canais variados, nomeadamente:

— Publicação de artigos na imprensa chinesa e extractos des-
tes no Jornal da Associação de Educação de Adultos de Macau 
e no Kai Po, boletim trimestral do estabelecimento prisional;

— Programa televisivo «Informações ao Público»;

— Publicidade em jornais, rádio, autocarros e reclamos lumi-
nosos;

— Produção e distribuição aos estudantes de lembranças de 
divulgação;

— Participação no Bazar organizado pela Caritas de Macau;

— Publicação do Relatório de Actividades do Comissariado 
contra a Corrupção de Macau. No relatório referente ao ano 
de 2006, vêm publicados alguns dos relatórios da provedoria de 
justiça. Por outro lado, as versões chinesa e portuguesa que an-
teriormente eram reunidas numa única edição bilingue passam 
a ser publicadas separadamente. Somadas à versão inglesa, há 
actualmente três edições, em línguas diferentes;

— Edição do boletim trimestral em língua chinesa e portu-
guesa e do boletim semestral em língua inglesa;

— Publicação do livro «Galeria da Integridade» (versão chi-
nesa), de banda desenhada, que pretende oferecer uma leitura 
interessante aos cidadãos em geral e aos jovens em especial na 
divulgação de mensagens de integridade, dedicação ao público e 
cumprimento da lei;

— Publicação da versão inglesa do «Procedimento de Aquisi-
ção de Bens e Serviços»;

— Produção de um novo cartaz, «A corrupção, quer passiva, 
quer activa, é sempre punida», que foi distribuído aos serviços 
públicos, associações e instituições de ensino.

6.3.3 Grupo de Voluntários para uma Sociedade Limpa

Os voluntários, que desde sempre representam uma força 
importante na difusão da consciência contra a corrupção, con-
tinuaram a prestar auxílio ao CCAC na realização de acções 
de divulgação e de inquéritos de rua. Ao mesmo tempo, deram 
prova da sua solidariedade através de presença organizada na 
Marcha da Caridade para Um Milhão, doações e outras activi-
dades sociais.
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為增強義工隊成員參與度，維繫彼此之間的感情，以利將

來的團隊合作，廉署在12月中為義工們組織了一次“冬日郊遊

聯歡會”，有數十名義工參加，廉政專員張裕及專員辦公室主

任何鈺珊等亦有參與，並與義工們進行座談，交流意見。

6.4 聯繫與交流

6.4.1 與傳媒的聯繫

與傳媒保持緊密的聯繫和維持良好的合作關係，是廉署一

貫的工作方針，也有助於廉署和傳媒的溝通協作。此外，廉署

亦會舉行記者會，向外界公布有關案件及其他廉政工作的開展

情況。

6.4.2與外界的交流

2007年，廉署一如以往跟國際、內地、香港等的反貪和行

政申訴部門保持聯繫，有關的交流活動包括：廉政專員率團到

越南參加AOA理事會會議；廉政專員率代表團往北京及河南

考察；國際申訴專員協會理事會會議於11月上旬在澳洲悉尼舉

行，廉政專員張裕以理事身份出席會議；助理專員杜慧芳亦曾

率團往北京監察部及杭州監察廳考察。

廉署在2007年接待了多個外地代表團，包括珠海市公安局

代表團、香港廉政公署代表團、加拿大駐港領事代表、蒙古反

貪局代表團、新加坡貪污調查局代表團、江門市檢察院代表、

斯里蘭卡商會代表團、南韓反貪局代表團、參加國際反貪局首

次研討會的各國代表、美國政府代表團、香港平等機會委員會

代表團、天津市監察局代表團、韓國司法部人員以及前香港廉

政專員施伯偉等。

廉署領導層先後與本澳多個機構和社團的領導進行互訪及

座談活動，包括：中國人民解放軍駐澳部隊代表、澳門街坊會

聯合總會、澳門工人聯合總會、澳門文員會。廉署代表也曾出

訪澳門婦聯北區家庭服務中心、澳門筷子基坊眾互助會、澳門

街坊會聯合總會北區辦事處、澳門北區義工發展促進會、澳門

聾人協會暨聾人服務中心、澳門街坊會聯合總會黑沙環社區服

務中心、澳門街坊會聯合總會青洲社區中心、澳門青洲坊眾互

Para intensifi car os contactos e comunicação com os voluntá-
rios, o CCAC organizou em meados de Dezembro um passeio 
pedestre, com a presença do Comissário e da Chefe do Gabine-
te. Cheong U e Ho Ioc San aproveitaram a ocasião para trocar 
opiniões com os participantes no passeio.

6.4 Contactos e intercâmbio

6.4.1 Contactos com a comunicação social

Manter contactos frequentes e boas relações com os órgãos 
de comunicação social é uma estratégia permanente do CCAC, 
que favorece a comunicação e cooperação entre as duas partes. 
A par disso, realizaram-se conferências de imprensa em que 
casos descobertos e acções desenvolvidas pelo CCAC foram da-
dos a conhecer ao público.

6.4.2 Intercâmbio com o exterior

Em 2007, o CCAC manteve-se em contacto com instituições 
de combate à corrupção e de provedoria de justiça da China 
continental, Hong Kong e outras regiões. Entre as actividades 
de intercâmbio, contam-se a presença de uma delegação chefi a-
da pelo Comissário na Reunião da Direcção da Associação do 
Ombudsman Asiático, no Vietname, a visita de uma delegação 
chefi ada pelo Comissário a Beijing e Província de Henan, a par-
ticipação do Comissário, na qualidade de director, na Reunião 
da Direcção do Instituto Internacional do Ombudsman, decor-
rida em Sydney, Austrália, na primeira quinzena de Novembro, 
e a visita de uma delegação chefi ada pela Adjunta do Comissá-
rio, Tou Wai Fong, ao Ministério de Supervisão, em Beijing, e ao 
Departamento de Supervisão do Município de Hangzhou.

De entre os visitantes recebidos pelo CCAC, estiveram dele-
gações do Departamento de Segurança Pública do Município 
de Zhuhai e da Comissão Independente contra a Corrupção de 
Hong Kong, representantes do Consulado Canadiano em Hong 
Kong, delegações da Agência Anti-Corrupção da Mongólia, da 
Agência de Investigação da Corrupção de Singapura, da Pro-
curadoria do Povo do Município de Jiangmen, da Câmara de 
Comércio do Sri Lanka e do Comissariado contra a Corrupção 
da Coreia do Sul, representantes dos países participantes no Pri-
meiro Simpósio da Associação Internacional das Autoridades 
Anti-Corrupção, delegações do Governo dos Estados Unidos, 
da Comissão de Oportunidades Iguais de Hong Kong, do De-
partamento de Supervisão do Município de Tianjin, do Ministé-
rio da Justiça da Coreia do Sul e o ex-Comissário Independente 
contra a Corrupção de Hong Kong, Bretrand de Peville.

Localmente, os dirigentes do CCAC trocaram visitas e tiveram 
encontros com os dirigentes de várias instituições e associações, 
nomeadamente a Guarnição em Macau do Exército de Liber-
tação do Povo, a União Geral das Associações dos Moradores, 
a Federação das Associações dos Operários e a Associação dos 
Empregados de Escritório. Para além disso, o CCAC enviou re-
presentantes para visitas a associações, entre as quais o Centro de 
Apoio Familiar da Zona Norte da Associação das Senhoras De-
mocráticas, a Associação de Benefi cência e Assistência Mútua dos 
Moradores do Bairro Fai Chi Kei, a Delegação na Zona Norte da 
UGAM, a Associação para Desenvolvimento do Voluntariado na 
Zona Norte, a Associação de Surdos e Centro de Apoio a Surdos, 
o Centro de Serviço Comunitário da Areia Preta da UGAM, as 
Associações de Benefi cência e Assistência Mútua dos Moradores 
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do Bairro da Ilha Verde, do Bairro Tamagnini Barbosa, do Bairro 
Abrangendo a Rua do Campo, a Avenida Conselheiro Ferreira 
de Almeida e a Rua da Mitra e do Bairro Mong-Há, a Rede de 
Serviços Juvenis Bosco, o Centro Comunitário do Bairro Tamag-
nini Barbosa e o Centro de Apoio à Família Kin Wa da Secção de 
Serviço Social da Igreja Metodista.

CAPÍTULO VII

TRABALHO ADMINISTRATIVO

7.1 Orçamento

7.1.1 Enquadramento Legal

O Serviço do Comissariado contra a Corrupção (SC) é um 
serviço dotado de autonomia funcional, administrativa e fi nan-
ceira, cujo regime orgânico e funcional é regulado pela Lei 
n.º 10/2000 e pelo Regulamento Administrativo n.º 31/2000. Em 
matéria fi nanceira, é subsidiariamente aplicável o regime fi nan-
ceiro geral das entidades autónomas, constante do Regulamento 
Administrativo n.º 6/2006.

Pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 29/2007, publi-
cado no Boletim Oficial da RAEM – I Série, n.º 5, de 29 de 
Janeiro de 2007, foi aprovado o orçamento privativo do Co-
missariado contra a Corrupção para o ano de 2007, no valor de 
MOP95.676.000,00.

Encerradas as contas relativas a 2006, registou-se um saldo 
de gerência de MOP21.196.770,67 - mais MOP6.196.770,67 do 
que o previsto. Em consequência, foi apresentado, nos termos 
da legislação em vigor, o orçamento suplementar, que veio a ser 
aprovado pelo Despacho do Chefe do Executivo n.º 146/2007, 
publicado no Boletim Oficial da RAEM – I Série, n.º 20, de 
14 de Maio de 2007. O montante de aumento do saldo de ge-
rência em 2006, de MOP6.196.770,67, foi inscrito na rubrica 
de dotação provisional, de acordo com as respectivas normas. 
Depois de revisto, o orçamento do Serviço para 2007 foi de 
MOP101.872.770,67, valor afecto à execução das diversas acções 
e actividades desenvolvidas em 2007.

7.1.2 Orçamento das Receitas

O orçamento das receitas gerais actualizadas de 2007 
foi de MOP101.872.770,67. Sendo as receitas cobradas 
MOP96.127.914,49, houve uma diferença de MOP5.744.856,18, 
sendo a taxa de execução do orçamento das receitas apenas de 
94,36%. Esta diferença deveu-se ao atraso de uma dotação or-
çamental no montante de MOP5.731.724,60, que só foi deposi-
tado em 2008 pela instituição responsável na conta bancária do 
Comissariado, e que só pode inscrito nas contas do Comissaria-
do para o ano de 2008, nos termos do regime de administração 
fi nanceira pública.

Das receitas cobradas, no valor de MOP96.127.914,49, a maior 
parte proveio da rubrica «Transferência do Orçamento Geral 
da RAEM», onde foi inscrita a verba de MOP74.266.137,00, re-
presentando 77,26% das receitas cobradas. Outras receitas im-
portantes provieram de «Outras Receitas de Capital», onde foi 
inscrita a verba de MOP21.196.770,67, que representa 22,05% 
das receitas cobradas.

助會、澳門台山坊眾互助會、水荷雀坊眾互助會、望廈坊眾互

助會、鮑思高青年服務網絡、澳門工會聯合會台山社區中心、

澳門循道衛理聯合教會社會服務處建華家庭服務中心等。

第七章

行政工作

7.1預算

7.1.1法律依據

廉政公署是職能、行政及財政獨立的公共機構，有關的

組織及運作制度載於第10/2000號法律和第31/2000號行政法規

內。同時，第6/2006號行政法規所規範的自治機關一般財政制

度，亦補充適用於廉政公署。

2007年度廉政公署的本身預算，經第29/2007號行政長官批

示核准，並刊登於2007年1月29日第5期第一組《澳門特別行政

區公報》內。獲通過的預算金額為MOP95,676,000.00。

在對2006年度廉政公署的《管理帳目》作出結算後，錄得

最終的管理結餘為MOP21,196,770.67，較預計之管理結餘增加

了MOP6,196,770.67，因此，廉政公署依法律規定編制了第一

補充預算，並經第146/2007號行政長官批示核准及刊登於2007

年5月14日第20期第一組《澳門特別行政區公報》內。基此，

按規定將2006年增加的有關管理結餘MOP6,196,770.67撥入備

用撥款項目 ; 經調整後，供廉政公署在2007年進行各項工作及

活動開支的預算總額為MOP101,872,770.67。

7.1.2預算收入

2007年經修正後的預算收入為M O P101,872,770.67，

而實際收入是M O P96,127 ,914 .49，與預算收入比較減少

了共M O P5,744,856.18，收入的執行率僅為94.36%，出現

上述實際收入較預算收入為少的情況，主要是一筆為數

MOP5,731,724.60的預算撥款，被撥款機構延至2008年方存入

本公署的銀行帳戶所致，而按照公共財政管理制度的規定，有

關款項僅可記入本公署2008年度的帳目內。

在實際總收入MOP96,127,914.49中，主要收入來自“特

區預算轉移”項目，金額為MOP74,266,137.00，佔實際收入

的77.26%。另一主要收入來源是“其他資本收入”，金額為

MOP21,196,770.67，佔實際收入的22.05%。
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圖表二十三

2007年收入管理

編號 名稱 預算收入 補充預算 總預算收入
實際收入 實際與預算

收入的差額
執行率

金額 百分比

　 經常收入 80,675,000.00 0.00 80,675,000.00 74,778,856.31 77.79% -5,896,143.69 92.69%

04-00-00 財產之收益 400,000.00 0 400,000.00 510,917.11 0.53% 110,917.11 127.73%

05-00-00 轉移 80,271,000.00 0 80,271,000.00 74,266,137.00 77.26% -6,004,863.00 92.52%

06-00-00 耐用品之出售 1,000.00 0 1,000.00 0.00 0.00% -1,000.00 0.00%

07-00-00 勞務及非耐用

品之出售

2,000.00 0 2,000.00 1,802.20 0.00% -197.80 90.11%

08-00-00 其他經常收入 1,000.00 0 1,000.00 0.00 0.00% -1,000.00 0.00%

　 資本收入 15,001,000.00 6,196,770.67 21,197,770.67 21,349,058.18 22.21% 151,287.51 100.71%

13-00-00 其他資本收入 15,000,000.00 6,196,770.67 21,196,770.67 21,196,770.67 22.05% 0.00 100.00%

14-00-00 非從支付中扣

減之退回

1,000.00 　 1,000.00 152,287.51 0.16% 151,287.51 15,228.75%

總計 95,676,000.00 6,196,770.67 101,872,770.67 96,127,914.49 100.00% -5,744,856.18 94.36%

QUADRO XXIII

RECEITAS – GERÊNCIA DE 2007

Código Designação
Receita 
Prevista

Orçamento 
Suplemen-

tar

Total do 
Orçamento

Receitas Cobradas Orçamento e 
Receitas Cobradas 

Diferença
Execução

Montante %

Receitas Correntes 80.675.000,00 0,00 80.675.000,00 74.778.856,31 77,79% -5.896.143,69 92,69%

04-00-00
Rendimentos de Pro-

priedade
400.000,00 0 400.000,00 510.917,11 0,53% 110.917,11 127,73%

05-00-00 Transferências 80.271.000,00 0 80.271.000,00 74.266.137,00 77,26% -6.004.863,00 92,52%

06-00-00
Venda de Bens Dura-

douros
1.000,00 0 1.000,00 0,00 0,00% -1.000,00 0,00%

07-00-00
Serviços e Venda de 

Bens Não Duradouros
2.000,00 0 2.000,00 1.802,20 0,00% -197,80 90,11%

08-00-00
Outras Receitas Cor-

rentes
1.000,00 0 1.000,00 0,00 0,00% -1.000,00 0,00%

Receitas de Capital 15.001.000,00 6,196,770,67 21.197.770,67 21.349.058,18 22,21% 151.287,51 100,71%

13-00-00
Outras Receitas de 

Capital
15.000.000,00 6,196,770.67 21.196.770,67 21.196.770,67 22,05% 0,00 100,00%

14-00-00
Reposições não Abati-

das nos Pagamentos
1.000,00 1.000,00 152.287,51 0,16% 151.287,51 15.228,75%

Total 95.676.000,00 6.196.770,67 101.872.770,67 96.127.914,49 100,00% -5.744.856,18 94,36%
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7.1.3預算支出

2007年經修正後的預算總額MOP101,872,770.67中，實際

總支出為MOP82,625,936.83，因此，執行率為81.11%，這是

由於部分預計於2007年內完成的部分採購項目未能如期落實，

例如某些機械及設備及耐用品，因種種客觀原因未能完成購買

程序，另由於原計劃招聘的人員未完全到位，人員支出因而有

所剩餘。

在實際總支出的MOP82,625,936.83中，“人員”支出佔

最大部分，金額是M O P49,286,816.12，佔59.65%，其次是

“資產及勞務”金額是MOP19,260,902.55，佔23.31%。“經

常轉移”金額是MOP34,175.40，佔0.04%。另外，“其他經

常開支”金額是MOP12,060,519.36，佔14.6%。而投資金額是

MOP1,983,523.40，佔總實際支出的2.4%。

由於實際總收入為M O P96 ,127 ,914 .49，而實際總支

出為M O P 8 2 , 6 2 5 , 9 3 6 . 8 3，因此，2 0 0 7年的管理結餘為

MOP13,501,977.66。

7.1.3 Orçamento das Despesas

Das MOP101.872.770,67 orçamentadas para 2007, realizaram-
-se despesas no valor de MOP82.625.936,83, a que corresponde 
uma taxa de execução de 81,11%. Isto deveu-se, em primeiro 
lugar, ao facto de parte dos projectos de investimento, em 
aquisições, não terem sido concluídos em 2007, ao contrário do 
previsto. Exemplifi cando, os projectos de aquisição de maqui-
naria, equipamentos e bens duradouros não fi caram concluídos, 
devido a várias condicionantes. Em segundo lugar, a dotação de 
pessoal não estava completa, o que originou um excedente rela-
tivamente às despesas com pessoal.

As «Despesas com Pessoal» representaram a maior parte 
das MOP82.625.936,83 de despesas efectuadas, cifrando-se 
em MOP49.286.816,12, i.é 59,65% destas. Seguem-se as des-
pesas com a aquisição de «Bens e Serviços», que totalizaram 
MOP19.260.902,55, representando 23,31% das despesas efec-
tuadas. Vêm em seguida as despesas com «Transferências Cor-
rentes», cifradas em MOP34.175,40, ocupando 0,04%, e as com 
«Outras Despesas Correntes», no total de MOP12.060.519,36, 
correspondendo 14,6%. As despesas de Investimento foram de 
MOP1.983.23,40, representando 2,4% das despesas efectuadas.

C o m M O P 9 6 . 1 2 7 . 9 1 4 , 4 9 d e r e c e i t a s c o b r a d a s e 
MOP82.625.936,83 de despesas efectuadas, o saldo de gerência 
de 2007 foi de MOP13.501.977,66.

圖表二十四

2007年收入結構

QUADRO XXIV

ESTRUTURA DAS RECEITAS COBRADAS EM 2007
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基於預計2007年的管理結餘為M O P15,000 ,000 .00，

而實際管理結餘為M O P13,501 ,977 .66，因此，有關的管

理結餘比預期減少了M O P1,498,022.34。出現實際結餘比

預期為少的原因，主要是一筆2007年度12月份的預算撥款

（MOP5,731,724.60），被撥款機構延誤至於2008年方存入本

公署銀行帳戶所致。

O saldo de gerência em 2007 foi de MOP13.501.977,66 e hou-
ve uma diminuição de MOP1.498.022,34 em comparação com o 
previsto, que era de MOP15.000.000,00. Esta diferença deveu- 
-se ao atraso de uma dotação orçamental (de MOP5.731.724,60) 
prevista para Dezembro de 2007, montante que só foi deposi-
tado em 2008 pela instituição responsável na conta bancária do 
Comissariado.

圖表二十五

2007年支出管理

經濟分類 

（帳號）
名稱

預算金額

(1)

補充預算

(2)

預算修改

(3)

核准撥款

(4)=(1)+(2)+(3)

支付總額

(5)

最終結餘

(4)-(5)

實施比率

(5)/(4)

x100%

　 經常開支 　 　 　 　 　 　 　

01-00-00-00 人員 52,345,000.00 　 　 52,345,000.00 49,286,816.12 3,058,183.88 94.16%

01-01-00-00 固定及長期報酬 49,127,000.00 　 490,000.00 49,617,000.00 47,363,797.70 2,253,202.30 95.46%

01-02-00-00 附帶報酬 1,738,000.00 　 (240,000.00) 1,498,000.00 1,105,540.00 392,460.00 73.80%

01-03-00-00 實物補助 20,000.00 　 　 20,000.00 15,162.00 4,838.00 75.81%

01-05-00-00 社會福利金 510,000.00 　 (50,000.00) 460,000.00 337,230.00 122,770.00 73.31%

01-06-00-00 負擔補償 950,000.00 　 (200,000.00) 750,000.00 465,086.42 284,913.58 62.01%

02-00-00-00 資產及勞務 24,922,000.00 　 325,000.00 25,247,000.00 19,260,902.55 5,986,097.45 76.29%

02-01-00-00 耐用品 480,000.00 　 　 480,000.00 169,372.30 310,627.70 35.29%

02-02-00-00 非耐用品 1,322,000.00 　 270,000.00 1,592,000.00 963,461.10 628,538.90 60.52%

02-03-00-00 勞務之取得 23,120,000.00 　 55,000.00 23,175,000.00 18,128,069.15 5,046,930.85 78.22%

04-00-00-00 經常轉移 40,000.00 　 　 40,000.00 34,175.40 5,824.60 85.44%

04-02-00-00 私立機構 20,000.00 　 　 20,000.00 20,000.00 　 100.00%

04-04-00-00 外地 20,000.00 　 　 20,000.00 14,175.40 5,824.60 70.88%

05-00-00-00 其他經常開支 13,339,000.00 6,196,770.67 (2,325,000.00) 17,210,770.67 12,060,519.36 5,150,251.31 70.08%

05-02-00-00 保險 345,000.00 　 　 345,000.00 112,436.60 232,563.40 32.59%

05-04-00-00 雜項 12,994,000.00 6,196,770.67 (2,325,000.00) 16,865,770.67 11,948,082.76 4,917,687.91 70.84%

　 資本開支 　 　 　 　 　 　 　

07-00-00-00 投資 5,030,000.00 　 2,000,000.00 7,030,000.00 1,983,523.40 5,046,476.60 28.22%

07-03-00-00 樓宇 　 　 2,000,000.00 2,000,000.00 　 2,000,000.00 0.00%

07-09-00-00 運輸物料 150,000.00 　 　 150,000.00 　 150,000.00 0.00%

07-10-00-00 機械及設備 4,880,000.00 　 　 4,880,000.00 1,983,523.40 2,896,476.60 40.65%

總計 95,676,000.00 6,196,770.67 0.00 101,872,770.67 82,625,936.83 19,246,833.84 81.11%

QUADRO XXV

DESPESAS – GERÊNCIA DE 2007

Classifi cação 
económica 
(Rubrica)

Designação
Orçamento

(1)

Orçamen-
tos Suple-
mentares

(2)

Correcções
Orçamentais

(3)

Dotação
Autorizada

(4)=(1)+(2)+(3)

Total de
Pagamentos

(5)

Saldo
Final

(4)-(5)

Taxa de
Execução

(5)/(4)x100%

DESPESAS CORRENTES

01-00-00-00 PESSOAL 52.345.000,00 52.345.000,00 49.286.816,12 3.058.183,88 94,16%

01-01-00-00 Remunerações certas e 
permanentes 49.127.000,00 490.000,00 49.617.000,00 47.363.797,70 2.253.202,30 95,46%

01-02-00-00 Remunerações acessórias 1.738.000,00 (240.000,00) 1.498.000,00 1.105.540,00 392.460,00 73,80%

01-03-00-00 Abonos em espécie 20.000,00 20.000,00 15.162,00 4.838,00 75,81%

01-05-00-00 Previdência social 510.000,00 (50.000,00) 460.000,00 337.230,00 122.770,00 73,31%
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Classifi cação 
económica 
(Rubrica)

Designação
Orçamento

(1)

Orçamen-
tos Suple-
mentares

(2)

Correcções
Orçamentais

(3)

Dotação
Autorizada

(4)=(1)+(2)+(3)

Total de
Pagamentos

(5)

Saldo
Final

(4)-(5)

Taxa de
Execução

(5)/(4)x100%

01-06-00-00 Compensação de encargos 950.000,00 (200.000,00) 750.000,00 465.086,42 284.913,58 62,01%

02-00-00-00 BENS E SERVIÇOS 24.922.000,00 325.000,00 25.247.000,00 19.260.902,55 5.986.097,45 76,29%

02-01-00-00 Bens duradouros 480.000,00 480.000,00 169.372,30 310.627,70 35,29%

02-02-00-00 Bens não duradouros 1.322.000,00 270.000,00 1.592.000,00 963.461,10 628.538,90 60,52%

02-03-00-00 Aquisição de serviços 23.120.000,00 55.000,00 23.175.000,00 18.128.069,15 5.046.930,85 78,22%

04-00-00-00 TRANSFERÊNCIAS 
CORRENTES 40.000,00 40.000,00 34.175,40 5.824,60 85,44%

04-02-00-00 Instituições particulares 20.000,00 20.000,00 20.000,00 100,00%

04-04-00-00 Exterior 20.000,00 20.000,00 14.175,40 5.824,60 70,88%

05-00-00-00 OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES 13.339.000,00 6.196.770,67 (2.325.000,00) 17.210.770,67 12.060.519,36 5.150.251,31 70,08%

05-02-00-00 Seguros 345.000,00 345.000,00 112.436,60 232.563,40 32,59%

05-04-00-00 Diversas 12.994.000,00 6.196.770,67 (2.325.000,00) 16.865.770,67 11.948.082,76 4.917.687,91 70,84%

DESPESAS DE CAPITAL

07-00-00-00 INVESTIMENTOS 5.030.000,00 2.000.000,00 7.030.000,00 1.983.523,40 5.046.476,60 28,22%

07-03-00-00 Edifícios 2.000.000,00 2.000.000,00 2.000.000,00 0,00%

07-09-00-00 Material de transporte 150.000,00 150.000,00 150.000,00 0,00%

07-10-00-00 Maquinaria e equipamento 4.880.000,00 4.880.000,00 1.983.523,40 2.896.476,60 40,65%

Total        95.676.000,00 6.196.770,67 0,00 101.872.770,67 82.625.936,83 19.246.833,84 81,11%

圖表二十六

2007年實際支出結構

QUADRO XXVI

ESTRUTURA DAS DESPESAS REALIZADAS EM 2007
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圖表二十七

2007年預算支出與實際支出對比

QUADRO XXVII

COMPARAÇÃO ENTRE DESPESAS ORÇAMENTADAS E REALIZADAS EM 2007

7.2 Pessoal

Perante o aumento de tarefas das subunidades do Serviço do 
CCAC, pela Ordem Executiva n.º 28/2003, de 21 de Julho de 
2003, foi alterada a dotação de pessoal do Serviço do Comissa-
riado contra a Corrupção, referida no artigo 31.º do Regulamen-
to Administrativo n.º 31/2000, sendo agora de 109 unidades. Em 
31 de Dezembro de 2007, o número de efectivos do CCAC era 
de 128 elementos.

7.2人員

為配合廉政公署各部門工作量的增加，經2003年7月21日

第28/2003號行政命令，修改第31/2000號行政法規第31條所指

的《廉政公署部門人員配備表》，廉政公署人員配備總人數為

109人。截至2007年12月31日，連同其它方式聘用的人員，廉

政公署共有128人。



8510 澳門特別行政區公報—— 第二組—— 副刊 第 35 期 —— 2008 年 8 月 29 日

圖表二十八

1999年至 2007年人員數目比較表

職位 31-12-1999 31-12-2000 31-12-2001 31-12-2002 31-12-2003 31-12-2004 31-12-2005 31-12-2006 31-12-2007

專員 1 1 1 1 1 1 1 1 1

助理專員 2 2 2 2 2 2 2 2 2

辦公室主任 1 1 1 1 1 1 1 1 1

顧問/技術顧問 2 5 6 6 6 5 4 4 4

廳長 --- --- 1 1 1 1 1 1 1

總調查主任 --- --- 2 2 3 3 2 2 3

處長 1 1 1 --- 1 1 1 1 1

高級技術員 6 5 4 6 4 3 3 4 5

高級資訊技術員 --- --- --- 1 2 1 2 2 1

翻譯員 3 1 1 --- --- --- --- --- ---

私人秘書 2 1 2 2 1 1 2 2 2

辦公室助理 --- --- --- --- 1 1 1 1 1

文案 --- --- 1 1 1 1 1 1 ---

技術員 1 1 1 1 1 1 1 1 1

資訊技術員 --- --- --- --- 1 1 2 2 2

調查員 --- 19 32 35 40 50 49 61 55

技術輔導員 5 7 6 8 18 16 15 13 18

公關督導員 2 2 2 2 1 --- --- --- ---

助理技術員 --- --- 6 7 6 6 6 7 11

資訊督導員 --- 1 1 1 1 1 --- --- ---

文員 3 3 3 3 3 5 6 6 6

工人及助理員 12 12 11 11 11 11 11 11 11

全職臨時工作人員 --- --- --- --- --- --- 1 2 2

總數 41 62 84 91 106 112 112 125 128 *

* 有關數字並未包括13名正參與培訓課程的調查員學員

QUADRO XXVIII

EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE EFECTIVOS ENTRE 1999 E 2007

Cargo 31-12-1999 31-12-2000 31-12-2001 31-12-2002 31-12-2003 31-12-2004 31-12-2005 31-12-2006 31-12-2007

Comissário 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Adjunto do Comissário 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Chefe de gabinete 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Assessor/Técnico agregado 2 5 6 6 6 5 4 4 4

Chefe de departamento --- --- 1 1 1 1 1 1 1

Investigador-chefe geral --- --- 2 2 3 3 2 2 3

Chefe de divisão 1 1 1 --- 1 1 1 1 1

Técnico superior 6 5 4 6 4 3 3 4 5
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附件

行政申訴範疇立案調查個案撮要

卷宗編號：01/2007

事由：招聘規則之嗣後更改

本署在處理一則投訴期間，發現F局在一次編制外高級技

術員的公開招聘中擅自更改考試規則，增設第二輪筆試，有令

投考人權益受損之嫌。經本署進一步調查後證實確有行政違

法，且有關情況已對投考者的合法權益構成損害。由於是次開

考係由F局的監督實體批准進行，故本署先透過非正式勸喻的

方式，致函F局的監督實體反映並促請採取措施糾正。及後，

監督實體覆稱完全接納本署的“勸喻”，且會在日後的招聘程

序中加以考慮，但又表示在是次招聘程序中引入第二輪筆試，

純粹為釐清第一輪筆試的結果所帶出的疑問，第二輪筆試的增

設並不違法，因為針對以編制外合同方式聘用人員的程序方

ANEXO

Resumos de Casos da Provedoria de Justiça Investigados
com Processos Instruídos

Processo n.º 01/2007

Assunto: Alterações supervenientes das regras de recruta-
mento

No tratamento de uma queixa, o Comissariado detectou que 
o Serviço F tinha alterado, sem autorização prévia, as regras 
da prova de um concurso público destinado a recrutar técnicos 
superiores em regime de contrato além do quadro. Tal altera-
ção consistiu em realizar adicionalmente uma segunda prova 
escrita, o que terá prejudicado os interesses dos candidatos. Das 
diligências que foram efectuadas, fi cou comprovado que houve 
realmente prática de infracção administrativa que constituiu 
prejuízo aos direitos legítimos dos candidatos. Tendo em conta 
que este concurso público fora aprovado pela entidade tutelar 
do Serviço F, o Comissariado resolveu, através de recomenda-
ção informal, comunicar com a entidade tutelar do Serviço F, no 
sentido de informá-la e solicitar-lhe que tomasse medidas para 
a regularização da situação. Posteriormente, a referida entidade 
tutelar informou que aceitou plenamente as «recomendações» 
do Comissariado e que as tomaria em consideração nos pro-
cessos de recrutamento que venham a ser realizados no futuro. 
No entanto, revelou que a introdução da segunda ronda de 
provas escritas no processo de recrutamento tinha por objectivo 
meramente esclarecer as dúvidas resultantes do resultado da 
primeira ronda da prova escrita, não constituindo infracção à lei 
a segunda prova escrita, na medida em que o vínculo formal dos 
processos de recrutamento do pessoal em regime de contrato 

Cargo 31-12-1999 31-12-2000 31-12-2001 31-12-2002 31-12-2003 31-12-2004 31-12-2005 31-12-2006 31-12-2007

Técnico superior de infor-
mática

--- --- --- 1 2 1 2 2 1

Intérprete-tradutor 3 1 1 --- --- --- --- --- ---

Secretário pessoal 2 1 2 2 1 1 2 2 2

Adjunto de gabinete --- --- --- --- 1 1 1 1 1

Letrado --- --- 1 1 1 1 1 1 ---

Técnico 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Técnico de informática --- --- --- --- 1 1 2 2 2

Investigador --- 19 32 35 40 50 49 61 55

Adjunto-técnico 5 7 6 8 18 16 15 13 18

Assistente de relações pú-
blicas

2 2 2 2 1 --- --- --- ---

Técnico auxiliar --- --- 6 7 6 6 6 7 11

Assistente de informática --- 1 1 1 1 1 --- --- ---

Ofi cial administrativo 3 3 3 3 3 5 6 6 6

Operário e auxiliar 12 12 11 11 11 11 11 11 11

Trabalhador eventual --- --- --- --- --- --- 1 2 2

Total 41 62 84 91 106 112 112 125 128 *

* Não estão incluídos 13 formandos do programa de formação de pessoal investigador.
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面，形式上的約束不及編制內人員開考程序般嚴謹，故此，有

關評核結果仍是公正及客觀。鑑於本署認為監督實體的上述立

場有值得商榷之處，故正式立案處理。

1. 2006年2月20日，F局經取得監督實體批准招聘及核准甄

選規則後，登報以編制外合同方式公開招聘高級技術員三名，

並說明透過知識考試（筆試）、專業面試及履歷分析進行甄

選，筆試時數不超過三小時，具淘汰性質，以10分為滿分，得

分少於5分者不能參加面試，而整體評分比例為筆試占50%、

專業面試占35%及履歷分析占15%。

2. 是次開考共有351名合資格准考人獲通知參加6月11日的

筆試，筆試當日有206人應考，當中56人合格，138人不合格，

另有12人因不按規則填寫試卷而被取消資格。

3. 7月17日，典試委員會在審議上述筆試結果後，決定合格

投考人須參加第二輪筆試且取得合格後方可參加面試，而知識

考試成績係以兩輪筆試成績合計後平均計算，整體的甄選評分

比例則維持不變。

4. 換言之，典試委員會在准考人參加為時三小時的筆試後

決定增設第二輪筆試，而此一決定實際上亦已修改經監督實體

確認並對外公布的原甄選規則。

5. 必須指出，雖然現行公職法律制度並未就編制外合同人

員的聘用程序定明具體規則，但如行政當局決定以公開招考方

式吸納人員，相關招聘程序便須遵守《行政程序法典》之一般

原則，特別是合法性原則、平等及適度原則、公正原則及無私

原則，以及善意原則等規定。

6. 《行政程序法典》第3條第1款規定，“公共行政當局機

關之活動，應遵從法律及法且在該機關獲賦予之權力範圍內進

行，並應符合將該等權力賦予該機關所擬達致之目的。”

7. 這裡所指的“法律及法”並不僅限於具立法權限機關所

頒布的“形式上之法律”，亦是包括“實質意義的法”，即所

有具約束性的法律規範，行政當局均須遵守，而在本個案中，

além do quadro é menos rigoroso do que o de recrutamento de 
pessoal do quadro, considerando assim que o resultado da clas-
sifi cação é imparcial e objectivo. Do ponto de vista do Comissa-
riado, a posição tomada pela respectiva entidade tutelar merecia 
ser melhor analisada, razão pela qual foi instruído o processo.

1. Em 20 de Fevereiro de 2006, o Serviço F, depois de obter 
a autorização para efectuar o recrutamento e aprovação das 
regras de selecção da entidade tutelar, publicou nos jornais um 
anúncio de recrutamento de três técnicos superiores em regi-
me de contrato além do quadro e segundo o mesmo anúncio, 
a selecção seria feita mediante a prestação de prova escrita de 
conhecimentos, com a duração máxima de três horas, comple-
mentada por entrevista profi ssional e análise curricular. Sendo a 
prova escrita de conhecimentos eliminatória, os candidatos que 
obtivessem classificação inferior a cinco valores nessa prova, 
numa escala de 0 a 10 valores, não poderiam participar na entre-
vista. Na classifi cação geral, a ponderação da prova escrita seria 
de 50%, a entrevista profi ssional de 35% e a análise curricular 
de 15%.

2. Neste concurso público, um total de 351 candidatos admiti-
dos foram avisados de que a prova escrita era realizada a 11 de 
Junho. Compareceram na data da prova escrita 206 candidatos, 
dos quais 56 foram aprovados e 138 reprovados, para além de 
12 candidatos eliminados por preenchimento irregular da prova.

3. No dia 17 de Julho, o Júri, ao apreciar o resultado da refe-
rida prova escrita, decidiu que os candidatos aprovados se de-
veriam submeter à segunda ronda da prova escrita, só podendo 
ser admitidos à entrevista depois de obterem aprovação nesta 
segunda prova. Decidiu também que a classificação da prova 
escrita de conhecimentos seria calculada pela média aritmética 
das classifi cações das duas rondas da prova escrita, mantendo-
-se inalterada a percentagem da classifi cação a atribuir a cada 
factor de selecção. 

4. Por outras palavras, o Júri decidiu-se pela realização de 
uma segunda ronda da prova escrita, depois de os candidatos 
participarem numa prova escrita com duração de três horas. Tal 
decisão, na realidade, alterou as regras iniciais de selecção ho-
mologadas pela entidade tutelar e que foram tornadas públicas.

5. É de referir que o regime jurídico da função pública em vi-
gor não prevê regras concretas de procedimento relativas ao re-
crutamento do pessoal em regime do contrato além do quadro. 
Se, porém, a Administração resolver contratar pessoal mediante 
concurso público, o respectivo procedimento de recrutamento 
deverá obedecer aos princípios gerais do «Código do Proce-
dimento Administrativo», designadamente os princípios da 
legalidade, da igualdade, da proporcionalidade, da justiça e da 
imparcialidade, e da boa fé.

6. O n.º 1 do artigo 3.º do «Código do Procedimento Admi-
nistrativo» preceitua que «os órgãos da Administração Pública 
devem actuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limi-
tes dos poderes que lhes estejam atribuídos e em conformidade 
com os fi ns para que os mesmos poderes lhes forem conferidos».

7. A «lei» e o «direito» que aqui respeitam não se cingem ape-
nas às «leis formais» promulgadas pelo órgão com competência 
legislativa, abrangem também as «leis materiais», i.e., normas 
jurídicas vinculativas a que a Administração deve obedecer. No 
caso sub examine, as regras de selecção elaboradas pelo Serviço 
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F局為是次招考而制訂、且經具權限展開招聘的監督實體確認

及公布的甄選規則，便成為適用該招聘程序的“法”，行政當

局及投考人均受約束。

8. 所以，當准考人在6月11日參加為時三小時的筆試並取得

合格分數後，便已取得行政當局應尊重及承認的“參加面試”

的權利。

9. 典試委員會作出增設第二輪筆試的決定，便是對合格投

考人已取得的“權利”作出了“限制”，因為彼等尚須參加第

二輪筆試及取得合格後才可參加面試，事實上，一名本應有權

參加面試的投考人，最終因“無出席”第二輪筆試而遭淘汰，

其合法權益明顯受損。

10. 不僅如此，典試委員會將筆試由一次增至二次的做法，

更令准考人在6月11日筆試的得分由原來的占總評核成績的

50%“貶值”至25%，這樣不單令部分投考人被不合理地“拉

低分數”，最終更導致產生不同的評核結果，個別本應能考取

開考職位者（一高姓投考人，如按原定甄選標準，名列第三，

但經更改甄選標準後變成名列第五）最終獲聘無望。

11.《行政程序法典》第4條規定“行政機關有權限在尊重

公民之權利及受法律保護之利益下，謀求公共利益。”

12. 換言之，行政當局雖然肩負謀求公益之職責，但亦不能

漠視私人之合法權益，正如本案中，投考人按照原定“規則”

所獲取參加面試之權利、在第一輪筆試中考取高分而獲得的優

勢，均應獲得尊重，實不應因行政當局的作為而受損。

13. 至於138名在筆試中不合格的投考人，彼等的權益亦同

樣受損，因為他們並未獲得與合格投考人同一標準的對待。

14. 事實上，典試委員會對同一批投考人採用了不同的甄選

標準，對於第一輪筆試之合格投考人，典試委員會採用“更改

後”的甄選標準，以兩輪筆試成績之平均分作為其知識考試的

成績，相反，對於第一輪筆試不合格者，典試委員會卻用“更

改前”的甄選標準將彼等淘汰，剝奪了彼等參加按“更改後”

F para este concurso público, e que foram homologadas pela 
entidade tutelar competente para iniciar o recrutamento e pu-
blicadas, constituem o «direito» aplicável àquele procedimento 
de recrutamento, sendo vinculativo tanto para a Administração 
como para os candidatos.

8. Por isso, tendo os candidatos sido aprovados na prova escri-
ta com duração de três horas que teve lugar no dia 11 de Junho, 
adquiriram o direito de «passarem à fase da entrevista», direito 
este que a Administração devia respeitar e reconhecer.

9. O facto do Júri ter tomado a decisão sobre a realização adi-
cional da segunda ronda da prova escrita «limitou» o «direito» 
adquirido pelos candidatos aprovados, visto que os mesmos só 
podiam submeter-se à entrevista depois de participar na segun-
da ronda da prova e ali tiverem sido aprovados. Com efeito, 
um candidato que devia ter direito de participar na entrevista 
acabou por ser eliminado na segunda ronda da prova escrita de-
vido à «falta de comparência», fi cando os seus legítimos direitos 
manifestamente prejudicados.

10. Além disso, esta medida do Júri de realizar duas provas 
escritas em vez de uma desvalorizou a classifi cação que os can-
didatos obtiveram na prova escrita no dia 11 de Junho, ou seja, 
de 50% para 25%. Isto não só «baixou» de forma injusta as 
notações de alguns candidatos, como também resultou daí que 
a classifi cação tivesse um resultado diverso. E os candidatos que 
estavam em condições de ocupar um cargo mediante concurso 
público (se fossem seguidos os critérios iniciais de selecção, um 
candidato de apelido Kou estaria classifi cado no 3.º lugar, mas, 
com a alteração dos critérios de selecção passou a ocupar o 5.º 
lugar) acabaram por ver afastada a hipótese de serem recruta-
dos.

11. Segundo o artigo 4.º do «Código do Procedimento Admi-
nistrativo», «compete aos órgãos administrativos prosseguir o 
interesse público, no respeito pelos direitos e interesses legal-
mente protegidos dos residentes».

12. Por outras palavras, apesar de ser competência da Ad-
ministração a prossecução do interesse público, esta não pode 
ignorar os direitos legítimos dos particulares. Tal como acontece 
neste caso, o direito de passar à fase da entrevista adquirido pe-
los candidatos de acordo com as «regras» inicialmente estabele-
cidas bem como as vantagens decorrentes da obtenção de notas 
altas na primeira ronda da prova escrita devem ser respeitados, 
não devendo ser realmente prejudicados devido ao acto da Ad-
ministração.

13. Por sua vez, os 138 candidatos reprovados na prova escrita 
viram também os seus direitos prejudicados, na medida em que 
não obtiveram o mesmo tratamento que foi dado aos candida-
tos aprovados.

14. Com efeito, o Júri aplicou critérios de selecção diferentes 
em relação a um mesmo grupo de candidatos. Para os candida-
tos aprovados na primeira ronda da prova escrita, o Júri adop-
tou o critério de selecção «alterado», tomando a média aritméti-
ca das duas rondas da prova escrita como classifi cação da prova 
de conhecimentos. Contrariamente, em relação aos candidatos 
reprovados na primeira ronda da prova escrita, o Júri eliminou-
-os com base no critério de selecção «antes da alteração», 
privando-os do direito de participar na segunda ronda da prova 
escrita que, de acordo com o critério «alterado», representava 
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標準占筆試成績50%、總成績25%的第二輪筆試以獲取較高評

分、從而以筆試平均分合格再晉身面試階段的權益。

15. 此外，對於145名無出席6月11日筆試的准考人而言，典

試委員會的上述做法亦不合理。

16. 因為，這些放棄參加6月11日筆試的准考人，彼等是否

出席6月11日筆試的決定畢竟是以典試委員會在開考通告中所

公布的、經監督實體確認的只設一次筆試的甄選“規則”為依

歸，如當局及早通知將增設另一輪筆試，且各准考人均可參

加，這些准考人便可因應這甄選規則的改變而考慮是否仍不會

參加6月11日筆試。因此，當局在筆試已舉行後方更改甄選標

準的做法，顯然漠視了各准考人對當局會按照所公布的甄選

“規則”行事所產生的信賴，違反了“善意原則”之規定。

17. 值得注意的是，雖然典試委員會曾在6月9日的會議（即

第一輪筆試舉行之前）中指出“按開考通告所載之上限不多於

3小時的筆試，時間上未必能有效及全面地測驗出投考人專業

及寫作兩方面的能力⋯⋯倘有需要，將對是次筆試中的合格投

考人再進行一次以測試寫作能力方面為主的筆試”，但當時並

無決定及通知各准考人增設第二輪筆試，而是在6月11日的筆

試完成後才認為“有需要”增設第二輪筆試，並僅限制第一輪

筆試取得合格者參與。

18. 這樣，自然反映出當局並非以公正及無私方式，對待所

有與其產生關係者。

19. 事實上，既然當局有權為揀選合適人選而制訂“規

則”，如其後發現“規則”未達原意而作出修改，亦可理解，

但此並不代表當局可在“任何時候”以“任何公共利益”為理

由作出修改，否則，《行政程序法典》為一切行政活動所定的

原則便形同虛設。

20. 故此，本案中，如典試委員會認為確須透過兩輪筆試

方式評估投考人各方面的能力，便應在6月11日筆試以前對原

甄選標準進行修訂及公布（或最低限度通知各具資格的准考

人），而不應在原定標準已開始實施後方將之推翻，這些作為

甄選標準的“規則”一經實施（本案中有關筆試已舉行），當

50% da classifi cação da prova escrita e 25% da classifi cação ge-
ral. Desta feita, foi-lhes retirada a possibilidade de obterem uma 
classifi cação mais alta e, da média aritmética das duas provas 
escritas, poderem passar à fase da entrevista.

15. Além disso, a referida actuação do Júri foi também injusta 
para os 145 candidatos admitidos que estiveram ausentes da 
prova escrita realizada no dia 11 de Junho.

16. Não obstante a desistência da prova escrita de 11 de Ju-
nho, a decisão de comparecer ou não na prova escrita foi toma-
da por esses candidatos admitidos com base, em última análise, 
nas «regras» publicadas no anúncio de concurso público pelo 
Júri e homologadas pela entidade tutelar que consistiam numa 
única prova escrita. Se os serviços competentes tivessem avisado 
em tempo útil que iria haver uma nova ronda da prova escrita 
que permitia a participação de todos os candidatos admitidos, 
os mesmos poderiam, então, ponderar a sua participação na 
prova escrita de 11 de Junho, consoante a alteração que foi in-
troduzida nas regras da selecção. Face a estes dados, os serviços 
competentes ao procederem à alteração do critério de selecção 
depois da realização da prova escrita, negligenciaram manifes-
tamente a convicção dos candidatos admitidos de que estes ser-
viços actuariam em função das «regras» de selecção publicadas, 
violando assim o «princípio da boa fé».

17. Importa chamar a atenção para o facto de que o Júri, na 
reunião do dia 9 de Junho (antes da realização da primeira ron-
da da prova), referiu que «a prova escrita com duração máxima 
de três horas constante do anúncio de concurso público talvez 
não tenha capacidade para provar os conhecimentos profi ssio-
nais e de redacção com eficácia e plenitude. Caso se entenda 
necessário, realizar-se-á uma nova prova escrita destinada à 
avaliação da capacidade de redacção dos candidatos aprovados 
nesta prova escrita»; no entanto, não tomaram nenhuma decisão 
a esse respeito naquela altura nem avisaram os candidatos ad-
mitidos sobre a realização adicional da segunda ronda da prova 
escrita. Só depois da prova escrita que teve lugar a 11 de Junho 
é que consideraram «necessária» a realização adicional da se-
gunda ronda da prova escrita, só sendo admitidos os candidatos 
aprovados na primeira ronda da prova escrita.

18. Isto mostra naturalmente que os serviços competentes não 
se subordinam à justiça e imparcialidade no tratamento dado a 
todas as pessoas relacionadas.

19. Com efeito, os serviços competentes têm todo o direito de 
estabelecer «regras» para escolher as pessoas mais adequadas. 
Se se vier a detectar depois que as «regras» não correspondem à 
intenção original e introduzir nelas alterações, o que é compre-
ensível, isso não signifi ca que os serviços competentes podem a 
«qualquer momento» e por «qualquer pretexto de interesse pú-
blico» proceder a alterações; caso contrário, os princípios orien-
tadores previstos no «Código do Procedimento Administrativo» 
terão apenas expressão nominal.

20. Pelo que no caso em apreço, se o Júri entendesse realmen-
te necessário realizar duas rondas da prova escrita para avaliar 
as capacidades dos candidatos, deveria ter alterado e publicado 
o critério de selecção antes da realização da prova escrita de 
11 de Junho (ou pelo menos avisar os candidatos que reuniam 
os requisitos necessários), em vez de repudiar os critérios ini-
cialmente estabelecidos depois da sua vigência, visto que, uma 
vez implementadas essas «regras» de selecção (neste caso já 
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局便無權再行修訂，故典試委員會在筆試後才決定增設第二輪

筆試，已屬“違法”。

21. 鑑於開考實體嗣後修改甄選標準的舉措已違反合法性原

則、平等及適度原則、公正原則及無私原則，以及善意原則，

以致是次考試結果因有關程序存在這等瑕疵而屬可撤銷。

本署考慮到F局的監督實體早前已向本署表明其認為是次

開考程序不存在違法之處，評核結果公正及客觀，無意作出適

當的糾正，故本署決定按照組織法的規定將有關情況知會行政

長官。此外，由於當時可循司法途徑撤銷有關開考結果的期間

尚未結束，故本署亦將本案涉及的行政行為帶有可撤銷的違法

瑕疵一事通報具正當性提起司法上訴的檢察院。

最後，監督實體在有關考試結果可被提起司法上訴之期間

屆滿前將該開考廢止，並於其後終止與原獲錄取者之職務聯

繫。

卷宗編號：07/2007

事由：病假證明

本署因處理一宗涉及高等教育機構員工因病缺勤的個案，

發現部分有自己專用人事規章及接納非法定格式因病缺勤證明

的公共部門或機構，其員工會因所提交的 “病假證明”不同，

而導致相關紀律義務及責任不一，由此衍生不公平情況，故立

案跟進：

1. 《澳門公共行政工作人員通則》（下稱《通則》）第102

條規定，倘患病工作人員無須住院，但醫生在患病人員必須遞

交的“醫生檢查證明”中，指明其須留在家中休息，則部門領

導得隨時要求專責醫生或澳門衛生局的醫生到病者的家中核實

病況，如未能在家中找到工作人員，則其因病缺勤會被視為不

合理缺勤，除非部門領導接受人員事後如期作出的不在家中解

釋；

2. 高等教育機構P及M的人事專用規章所訂的“家中核實病

況機制”基本上與上述《通則》第102條的規定完全相同，而

機構F則補充適用《通則》的規定；

tinha sido realizada a respectiva prova escrita), os serviços em 
questão não tinham o direito de alterá-las. Desta feita, tendo o 
Júri tomado a decisão de realizar adicionalmente uma segunda 
ronda da prova escrita depois de ter sido efectuada a primeira, a 
decisão é «ilegal».

21.Considerando que as alterações supervenientes introdu-
zidas pela entidade que abriu o concurso público violaram os 
princípios da legalidade, da igualdade e da proporcionalidade, 
da justiça e da imparcialidade, e da boa-fé, nesta medida, pade-
cendo o respectivo procedimento da prova destes vícios, o resul-
tado desta é passível de ser anulado. 

Atendendo a que a entidade tutelar do Serviço F fez conhe-
cer a este Comissariado que, no seu entendimento, o concurso 
público não foi afectado por ilegalidade, sendo justo e objectivo 
o resultado da avaliação, e que não tinha intenção de fazer a de-
vida correcção, o Comissariado decidiu, nos termos da respecti-
va lei orgânica, comunicar ao Chefe do Executivo a respectiva 
situação. Atendendo a que, naquela data, ainda corria o prazo 
para a anulação judicial do resultado do concurso público, o 
Comissariado entendeu comunicar o presente caso e o vício de 
violação de lei de que padecia o acto administrativo em questão 
ao Ministério Público como órgão com legitimidade para inter-
por o necessário recurso contencioso.

Em conclusão, a entidade tutelar procedeu à revogação do 
concurso público antes do termo do prazo para a interposição 
do recurso contencioso, bem como à rescisão do vínculo fun-
cional do pessoal que fora admitido no âmbito deste concurso 
público.

Processo n.º 07/2007

Assunto: Justifi cação de faltas por doença

No tratamento de um caso que se relaciona com faltas por 
doença de trabalhadores dos estabelecimentos de ensino supe-
rior, o Comissariado detectou que alguns serviços ou organis-
mos públicos dispõem de estatuto de pessoal próprio e adoptam 
um modelo não autorizado legalmente para justifi cação de fal-
tas por doença. Dado o facto dos trabalhadores apresentarem 
diferentes modelos de «justifi cação de faltas por doença», os de-
veres disciplinares e obrigações impostas são também diversos, 
daí decorrendo uma situação de injustiça, razão pela qual foi 
instruído o processo.

1. Nos termos do artigo 102.º do «ETAPM», salvo nos casos 
de internamento hospitalar, quando a doença implicar a per-
manência do trabalhador no domicílio, conforme indicação do 
médico no «atestado médico», o dirigente do serviço pode, a 
qualquer momento, solicitar ao médico responsável ou a médico 
dos Serviços de Saúde de Macau que proceda à verifi cação de 
doença no domicílio daquele. Se o trabalhador não estiver no 
domicílio, as faltas dadas são havidas como injustifi cadas, salvo 
se a justifi cação da ausência apresentada em tempo útil for acei-
te pelo dirigente do serviço;

2. O mecanismo de «verifi cação domiciliária da doença» esta-
belecido nos estatutos de pessoal das instituições de ensino su-
perior P e M é praticamente igual ao disposto no artigo 102.º do 
«ETAPM», enquanto que o serviço F aplica subsidiariamente o 
disposto no «ETAPM»;
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3. 上述三個機構均接受鏡湖醫院和科技大學醫院所發出

的、不符合官方格式（第65/99/M號批示所核准的 “醫生檢查

證明”）的因病缺勤證明，其內並無如同官方格式般闢設“須

留在家中休息”與“不能上班，但無須留在家中”兩欄目供醫

生剔選，換言之，這三間公共機構根本不能根據患病員工所提

交的非官方格式因病缺勤證明來判斷患病員工須否留在家中休

息；

4. 在上述情況下，上述“家中核實病況機制”及續後的紀

律規定便不會對遞交非法定格式因病缺勤證明的員工產生作

用，有關規定“形同虛設”；

5. 然而，對於那些遞交法定格式的“醫生檢查證明”的患

病員工而言，上述“家中核實病況”監控制度卻仍然適用，被

醫生認為“須留在家中休息”的患病員工，一旦被發現在因病

缺勤期間並不待在家中休息，便需作出解釋，如有關解釋未為

所屬部門或機構所接受，便需承擔紀律責任；

6. 在此情況下，便會造成不公平的情況：同為某一公共部

門或機構工作的員工，同屬處於患病缺勤的情況，但卻因所遞

交的一紙“病假證明”有所不同，便須受不同的紀律制度約

束，因此，有必要消除這種不公平情況；

7. 誠然，行政當局不可能強制私立醫院將其自訂的因病缺

勤證明格式調整，以包括某些具體內容，但行政當局可完善本

身的內部規定；

8. 基此，本署勸喻高等教育機構P、高等教育機構M及機構

F完善本身的內部規定，以消除上述不公平情況。

本署的勸喻均獲上述機構及部門所接納。具體改善措施方

面，機構F和高等教育機構P均表示已決定日後僅接受法定格式

的“醫生檢查證明”作為因病缺勤證明文件，至於高等教育機

構M，則決定修改內部人事管理規章，增加 “若醫生證明沒有

註明須留家休養，則視為有此須要”，此外，M亦規定日後若

員工在鏡湖醫院求診，在申請院方發出因病缺勤證明時，必須

申請官方格式的“醫生檢查證明”。

3. Os estabelecimentos acima referidos aceitam as justifica-
ções das faltas por doença emitidas pelo Hospital Kiang Wu e 
Hospital da Universidade de Ciência e Tecnologia, que não cor-
respondem ao modelo ofi cial (atestado médico aprovado pelo 
Despacho n.º 65/GM/99). Nestes atestados não constam, à seme-
lhança do modelo ofi cial, as opções: «necessita de permanecer 
no domicílio» e «está incapacitado de comparecer ao serviço, 
não necessitando de permanecer no domicílio», para preenchi-
mento do médico. Por outras palavras, estes estabelecimentos 
de ensino não são capazes de determinar se os trabalhadores 
doentes carecem, ou não, de permanecer no domicílio de acor-
do com o modelo não ofi cial de justifi cação de faltas por doença 
apresentado;

4. Nesta situação, o referido «mecanismo de verifi cação do-
miciliária de doença» e as regras disciplinares inerentes apenas 
têm «expressão nominal» uma vez que não produzem nenhum 
efeito sobre o trabalhador que tenha apresentado uma justifi ca-
ção de faltas por doença através de um modelo não ofi cial;

5. No entanto, aos trabalhadores doentes que tenham apre-
sentado «atestado médico» de modelo ofi cial, é ainda aplicável 
o referido regime de controlo mediante «verifi cação domiciliá-
ria da doença». Assim sendo, no caso dos trabalhadores doentes 
que, na opinião dos médicos, «necessitam de permanecer no 
domicílio», que não se encontrem no domicílio, é-lhes neces-
sário justifi car a sua ausência, incorrendo em responsabilidade 
disciplinar se a justifi cação não for aceite pelo serviço ou esta-
belecimento a que pertencem;

6. Neste caso, poderá ocorrer uma situação de injustiça. Os 
trabalhadores que pertencem a um mesmo serviço ou organis-
mo público, apesar de se encontrarem na mesma situação de fal-
tas por doença, estão sujeitos a regimes disciplinares diferentes 
em virtude de serem diferentes os modelos de «justifi cação de 
faltas por doença» apresentados, pelo que se torna necessário 
dirimir esta situação de injustiça;

7. Evidentemente, a Administração não pode obrigar os hos-
pitais privados a ajustar o modelo das justifi cações das faltas por 
doença, com vista a abranger alguns conteúdos concretos; no 
entanto, a Administração pode aperfeiçoar o seu regulamento 
interno;

8. Nestes termos, o Comissariado recomendou aos estabele-
cimentos de ensino superior P e M e ao serviço F que aperfei-
çoassem os seus regulamentos internos, no sentido de dirimir a 
referida situação de injustiça.

As recomendações emanadas deste Comissariado foram acei-
tes pelos estabelecimentos e serviço acima mencionados. Quan-
to às medidas concretas de melhoria, o serviço F e o estabele-
cimento de ensino superior P afi rmaram que de futuro só acei-
tarão o «atestado médico» de modelo ofi cial como documento 
comprovativo de faltas por doença. Por sua vez, a instituição de 
ensino superior M decidiu alterar o seu estatuto de pessoal, in-
serindo a opção de «se não constar no atestado médico a indica-
ção da necessidade de permanecer no domicílio, é considerada 
necessária». Além disso, M estipula que o pessoal, no futuro, ao 
pedir assistência médica no Hospital Kiang Wu, deve solicitar a 
este Hospital a emissão de «atestado médico» de modelo ofi cial 
para justifi cação das faltas por doença.
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卷宗編號：13/2007

事由：違反《對外貿易法》行為之檢控程序

本署在處理一個案期間，發現駐守於南舢舨碼頭的執法人

員對現行法例及部門的工作指令有所誤解，導致一些違反現行

《對外貿易法》規定的行為免受查處，故立案跟進，而在跟進

期間，本署亦向A部門索取了其處理違反《對外貿易法》行政

違例個案的卷宗資料一併分析：

1. 根據《對外貿易法》第12條第1款及第21條第1款的規

定，凡不在官方指定關口進行對外貿易活動，均構成刑事違法

行為。

2. 另一方面，按照《對外貿易法》第9條及第10條的規定，

在本澳進行對外貿易活動，必須具備進出口准照或進出口申報

單，除非屬法例明文規定的例外情況，否則，當局將因應屬欠

缺准照或申報單的情況，依《對外貿易法》第36條第1款或第

37條第1款作出行政違法行為檢控。

3. 由此可見，《對外貿易法》第12條第1款及第21條第1款

的規定，旨在規範可以進行對外貿易活動的地方為官方專門指

定的關口，以及指出如不在當局所定的合法關口進行對外貿易

活動，則不論違法者是否具備 “准照”或 “申報單”，均屬

刑事違法行為；至於《對外貿易法》第9條、第10條、第36條

第1款及第37條第1款等規定，則旨在規範從事對外貿易者在法

定關口進行對外貿易活動時，哪些情況下應透過 “准照”進

行，哪些情況下應以 “申報單”進行，一旦欠缺所需的准照或

申報單，便會招致行政處罰。

4. 根據《對外貿易法》第12條第1款、《對外貿易規章》

第3條及港務局第1/2004號通告第1條第（三）項的規定，南舢

舨碼頭屬官方指定僅可進行截枝花卉對外貿易活動的關口，但

並非官方指定可作其他貨物對外貿易活動的關口，換言之，任

何人均不可在南舢舨碼頭進行非截枝花卉的對外貿易活動，否

則，將構成在非官方指定的合法關口將貨物運入或運離境的行

為，屬刑事犯罪。

5. 然而，A部門現時卻以《對外貿易法》第36條或第37條

的規定，以欠缺申報單或准照為理由來檢控在南舢舨碼頭進行

Processo n.º 13/2007

Assunto: Processo de autuação contra infracções à «Lei do 
Comércio Externo»

No tratamento de um caso, o Comissariado detectou que os 
agentes de autoridade destacados no Cais de Sampanas Sul in-
terpretaram mal a legislação em vigor e as ordens de serviço dos 
Serviços a que pertencem, fi cando algumas infracções à «Lei do 
Comércio Externo» livres de investigação e eventual punição, 
razão pela qual foi instruído o processo. No decorrer do proces-
so, o Comissariado solicitou também ao Serviço A elementos 
dos processos das infracções administrativas à «Lei do Comér-
cio Exterior» que havia tratado para uma análise conjunta.

1. Nos termos do n.º 1 do artigo 12.º e n.º 1 do artigo 21.º da 
«Lei do Comércio Externo», as operações de comércio externo 
que se realizem fora das fronteiras aduaneiras ofi cialmente qua-
lifi cadas para o efeito constituem infracção penal.

2. Por outro lado, de acordo com os artigo 9.º e 10.º da «Lei 
do Comércio Externo», as operações do comércio externo estão 
sujeitas às licenças de importação e exportação ou declarações 
de importação e exportação. Salvo nos casos excepcionais pre-
vistos expressamente na lei, a falta de licenças ou declarações é 
autuada pelas autoridades competentes como infracção admi-
nistrativa, ao abrigo do n.º 1 do artigo 36.º ou n.º 1 do artigo 37.º 
da «Lei do Comércio Externo».

3. Daí se pode ver que o n.º 1 do artigo 12.º e o n.º 1 do artigo 
21.º da «Lei do Comércio Externo» têm por objectivo prever 
que as operações de comércio externo só possam ser efectuadas 
através das fronteiras aduaneiras ofi cialmente qualifi cadas para 
o efeito, constituindo infracção penal as operações realizadas 
fora das fronteiras aduaneiras legais, independentemente de 
os infractores terem «licença» ou «declaração»; os artigos 9.º e 
10.º, n.º 1 do artigo 36.º e n.º 1 do artigo 37.º da mesma lei visam 
regular as situações que os operadores de comércio externo, 
aquando da realização das operações de comércio externo, de-
vem efectuar com «licença» ou «declaração». A falta da licença 
ou declaração necessária incorre na aplicação da sanção admi-
nistrativa.

4. Em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º da «Lei do 
Comércio Externo», artigo 3.º do «Regulamento das Operações 
de Comércio Externo» e alínea 3) do artigo 1.º do Aviso da Ca-
pitania dos Portos n.º 1/2004, é ofi cialmente determinado que o 
Cais de Sampanas Sul é a única fronteira aduaneira que apenas 
se destina às operações de comércio externo de fl ores cortadas, 
não podendo ser utilizado para realizar outras operações de 
comércio externo de outras mercadorias. Por outras palavras, 
ninguém se pode dedicar às operações de comércio externo 
de mercadorias que não sejam as de fl ores cortadas no Cais de 
Sampanas Sul, sob pena de estar a fazer entrar ou sair quaisquer 
mercadorias fora das fronteiras aduaneiras legalmente qualifi -
cadas para o efeito, o que constitui crime.

5. No entanto, o Serviço A, invocando o artigo 36.º ou 37.º da 
«Lei do Comércio Externo», i.e., em razão da falta de declara-
ção ou de licença, autuou os titulares de «cartão de operador 
de comércio externo» que realizavam operações de comércio 
externo de mercadorias que não eram fl ores cortadas no Cais 
de Sampanas Sul. Tal autuação constitui manifestamente uma 
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非截枝花卉對外貿易活動的貿易證持有人，有關檢控明顯構成

行政違法，且歪曲了《對外貿易法》的規定。

6. 有必要強調的是，行政違法行為之所以配受行政處罰，

係因行為人沒有遵守法律的要求而行事，而相關法律要求屬預

防性質，不具刑事成份。

7. 對於不遵守《對外貿易法》第9條或第10條的規定進行對

外貿易活動的人士，當局按照《對外貿易法》第36條第1款或

第37條第1款的規定，施予處罰的理由為：違法者無遵守《對

外貿易法》的預防性規定，在未具備 “准照”或 “申報單”

下進行對外貿易活動。

8. 換言之，當A部門依照上述規定檢控在南舢舨碼頭進行

非截枝花卉對外貿易活動（將貨物帶離澳門）的人士，便意味

着該等人士應對其在南舢舨碼頭出口非截枝花卉貨物的行為，

向當局申領 “准照”或填報 “申報單”，且正因其應申領准

照而未申領、應填報申報單而未填報，故招致行政處罰。

9. 然而，既然根據現行《對外貿易法》及港務局第1/2004

號通告的規定，南舢舨碼頭僅可用作進行截枝花卉的對外貿

易活動，即使該等人士向當局申領  “准照”或填報  “申報

單”，當局主管部門（包括A部門）亦不可能作出批准或放

行；換句話說，上述申領  “准照”或填報  “申報單”的行

為，在法律上根本屬不可能。

10.既然具備 “准照”或 “申報單”在南舢舨碼頭進行非

截枝花卉貨物的出口活動屬法律上不可能，A部門怎能因當事

人未有遵守一個法律上屬不可能、甚至是違法的要求而作檢

控，繼而科罰？

11.反過來說，如果A部門這種以未具備 “准照”或 “申

報單”為由而作出的檢控屬正確做法，無疑意味着行政當局可

以批准該等人士申請“准照”或確認其“申報單”，從而使該

等人士可合法地在南舢舨碼頭進行非截枝花卉貨物的對外貿易

活動，這個推論結果必然導致明顯有違現行《對外貿易法》及

港務局第1/2004號通告就關口設定方面的規定。

12. 因此，A部門現時以《對外貿易法》第36條或第37條的

規定，檢控在南舢舨碼頭進行非截枝花卉對外貿易活動的貿易

證持有人的做法，明顯構成行政違法。

ilegalidade administrativa, pois é uma deturpação do estipulado 
na «Lei do Comércio Externo».

6. É de salientar que se à infracção administrativa correspon-
de sanção administrativa é porque o agente não age em confor-
midade com a lei e porque as suas disposições são de carácter 
preventivo e não criminal.

7. Relativamente aos operadores de comércio externo que 
não cumpriam o disposto no artigo 9.º ou 10.º da «Lei de Co-
mércio Externo», o Serviço competente sancionou-os nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 36.º ou n.º 1 do artigo 37.º desta Lei, com 
base no seguinte fundamento: os infractores não cumpriram as 
disposições preventivas previstas na «Lei de Comércio Exter-
no», na medida que estavam a realizar operações de comércio 
externo sem para tal estarem munidos da necessária «licença» 
ou «declaração».

8. Por outras palavras, quando o Serviço A autuou, com base 
nas disposições supra-referidas, os indivíduos que efectuavam 
operações de comércio externo de outras mercadorias que não 
fossem fl ores cortadas (fazendo sair as mercadorias da RAEM), 
tal signifi ca que estes indivíduos deviam requerer «licença» ou 
apresentar «declaração» junto do referido Serviço competente 
para poderem exportar, através do Cais de Sampanas Sul, estas 
mercadorias, mesmo que não fossem flores cortadas. Conse-
quentemente, não detendo estes indivíduos a necessária licença 
ou prestado a devida declaração, incorreram em sanção admi-
nistrativa.

9. Atendendo a que, de acordo com a «Lei do Comércio Ex-
terno» e o aviso da Capitania dos Portos n.º 1/2004, o Cais de 
Sampanas Sul se destina apenas a efectuar operações de comér-
cio externo de fl ores cortadas, àqueles indivíduos, mesmo que 
tivessem requerido junto dos Serviços competentes a «licença» 
ou apresentado a «declaração», estes Serviços (incluindo o Ser-
viço A) não poderiam deferir ou dar livre trânsito. Por outras 
palavras, em termos legais, são absolutamente impossíveis os 
procedimentos relativos ao pedido da «licença» ou da apresen-
tação da «declaração».

10. Se em termos legais é absolutamente impossível realizar 
no Cais de Sampanas Sul operações de exportação de mercado-
rias que não sejam fl ores cortadas, mediante «licença»ou «de-
claração», como é que o Serviço A pôde autuar os interessados 
por incumprimento de uma obrigação que é impossível e, até 
mesmo, ilegal, e aplicar-lhes uma multa?

11. Se, pelo contrário, considerássemos correcta a autuação do 
Serviço A com fundamento na falta de «licença» ou «declara-
ção», isto implicaria que reconhecêssemos, sem sombra de dúvi-
da, que a Administração podia deferir o pedido de «licença» ou 
homologar a «declaração» daqueles indivíduos, permitindo-lhes, 
desta forma, realizar legalmente operações de comércio externo 
de mercadorias que não fossem fl ores cortadas no referido cais. 
Este entendimento acabaria por determinar necessariamente a 
violação da «Lei do Comércio Externo» e do aviso da Capitania 
dos Portos n.º 1/2004 que regulam as fronteiras aduaneiras.

12. Desta feita, a autuação do Serviço A aos titulares de «car-
tão de operador de comércio externo» que realizaram opera-
ções de comércio externo de mercadorias que não eram fl ores 
cortadas no Cais de Sampanas Sul com base no artigo 36.º ou 
37.º da «Lei do Comércio Externo», constitui manifestamente 
uma ilegalidade administrativa.
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13. 值得強調的是，如果從特區外貿政策或實務操作的角

度考慮，當局認為在南舢舨碼頭進行非截枝花卉對外貿易活動

的人士作出刑事檢控並不可行，則A部門應關注此問題並採取

適當措施（如研究修法）以堵塞因政策考慮而衍生的 “法律漏

洞”，以收懲罰及阻嚇的作用。

14. 另一方面，A部門曾於2001年對南舢舨碼頭的關務工作

發出工作指引（第02/ADG_SIN/2001號備忘錄），指令前線

人員嚴格執行《對外貿易法》的規定，以及當貿易證持有人攜

帶超過 “香煙三條（@200支）、酒類二瓶（@1公升）或價值

超過澳門幣二千元以上之相同種類物品”出境，人員須作出登

記，才可放行。

15. 然而，根據從負責內港海關站管理工作的指揮官，以及

兩名曾於內港海關站擔任值日官（職位僅次於指揮官、但負責

將其指令轉達予下級）的人員的聲明，得知彼等就上述工作指

引所訂的登記及放行措施，有不同的“理解”及“做法”， 既

有指貨物超過澳門幣5,000元者可登記後放行，亦有指凡貨物

超過澳門幣5,000元即不予放行，也有指對超過澳門幣5,000元

的貨物會採取扣押措施。另一方面，對於何時會依《對外貿易

法》（第37條）對有關貿易證持有人作出檢控方面，亦有不同

的版本：既有指只要有關持貿易證人士所攜的貨物超過5,000

元，不論其有否匿藏該等物品均會予以檢控，亦有指僅當發現

貿易證持有人故意匿藏所攜貨物時，方會作出檢控。

16. 在上述情況下，前線人員能否落實上述工作指令的目的

（監管貿易證持有人攜帶出境物品，以防其違反本澳法律）及

要求（嚴格執行《對外貿易法》的規定，並在某些情況實行登

記措施以作監控），實成疑問。

17. 本署又從A部門提供的“南舢舨持貿易證人士攜自用物

品登記簿”的資料中發現，部分貿易證持有人所攜帶貨物的總

值，即使以“日”為計算單位，按理已超過澳門幣5,000元，且

從數量及攜帶類同貨品的頻密程度來看，亦難以得出屬其個人

13. É de chamar a atenção para o facto de que, se do ponto de 
vista da política ou da prática do comércio externo da RAEM, 
o Serviço competente considerar inviável autuar os indivíduos 
que realizam operações de comércio externo de mercadorias 
que não sejam fl ores cortadas no Cais de Sampanas Sul, cabe 
então ao Serviço A acompanhar este problema e tomar as me-
didas adequadas (por exemplo, ponderar a revisão da lei) para 
colmatar as «lacunas legais» resultantes da orientação política, 
com vista a atribuir-lhe um efeito punitivo e dissuasor.

14. Por outro lado, o Serviço A emitiu em 2001 um conjunto 
de instruções de serviço alfandegário relativas ao Cais de Sam-
panas Sul (memorando n.º 02/ADG_SIN/2001), dando ordem 
ao pessoal da linha da frente para cumprir rigorosamente a «Lei 
do Comércio Externo».  E, segundo as instruções, os titulares 
de cartão de operador de comércio externo que fazem sair da 
RAEM mais de «três pacotes de cigarros (200 cada), duas gar-
rafas de vinho (um litro cada) ou mercadorias semelhantes com 
valor superior a duas mil patacas» só podem ser liberados de-
pois do pessoal ter efectuado o respectivo registo.

15. No entanto, de acordo com as declarações do comandante 
responsável pela gestão dos postos aduaneiros do Porto Interior 
e de dois agentes que desempenharam funções de graduado de 
serviço (de categoria imediatamente inferior ao comandante 
e responsável pela transmissão de ordens superiores aos seus 
subordinados) nos postos aduaneiros do Porto Interior, consta-
tamos que, havia «entendimentos» e «actuações» diferentes em 
relação às medidas sobre o registo e de livre trânsito constantes 
nas instruções de serviço. Um deles afi rmou que as mercadorias 
com valor superior a cinco mil patacas podiam passar depois 
de efectuado o registo, outro referiu que as mercadorias com 
valor superior a cinco mil patacas não podiam ser objecto de 
livre trânsito. Também houve quem alegasse que eram apreen-
didas as mercadorias com valor superior a cinco mil patacas. 
Por outro lado, relativamente às situações em que se procedia à 
autuação dos titulares de cartão de operador de comércio exter-
no, de acordo com o artigo 37.º da «Lei do Comércio Externo», 
também se verifi cou haver versões diferentes. Um dos inquiri-
dos afi rmou que são sempre autuados os titulares de cartão de 
operador que transportem mercadorias com valor superior a 
cinco mil patacas, independentemente de estas estarem ou não 
ocultadas, enquanto outro referiu que os titulares de cartão de 
operador só são autuados quando se detecta que ocultam pro-
positadamente as mercadorias transportadas.

16. Na situação referida, é realmente uma interrogação se o 
pessoal da linha da frente consegue cumprir o objectivo (fis-
calizar os titulares de cartão de operador de comércio externo 
que transportem para fora mercadorias, a fi m de evitar que eles 
não violem a lei da RAEM) e satisfazer as exigências (aplicar 
rigorosamente a «Lei do Comércio Externo»e efectuar registo 
para controlo em determinadas situações) das instruções acima 
mencionadas.

17. O Comissariado detectou no «Caderno do Registo de Ob-
jectos para Uso Pessoal dos Titulares de Cartão de Operador de 
Comércio Externo do Cais de Sampanas Sul» que foi fornecido 
pelo Serviço A, que o valor total das mercadorias transportadas 
por alguns titulares de cartão de operador de comércio externo 
ultrapassava as cinco mil patacas, mesmo que para o respectivo 
cálculo se tivesse em consideração o critério do «dia inteiro», 
e, da quantidade e frequência do transporte de mercadorias se-
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自用及消費的結論，客觀來說，應屬從事對外貿易活動，但A

部門方面卻視之如攜帶自用物品出境般作出登記及放行。

18. 對此，內港海關站指揮官的解釋為：由於貿易證持有人

往往能夠出示發票，顯示其所攜帶物品的金額總值不超過澳門

幣5,000元，而當A部門人員致電相關店舖核實發票的真偽時，

店舖又往往覆稱確係以發票所顯示的價錢將貨物出售予相關貿

易證持有人，因此，A部門並無其他措施可以推翻相關店舖所

聲明的出售價錢。

19. 事實上，針對當事人所出示的發票顯示有關貨物價格不

符合實際情況的問題，《對外貿易法》已訂明當局可循下列標

準作估價，釐定貨物的價格：“（一）最近進出口的、性質及

數量相同或類似的、來源相同的貨物的平均價；（二）相同或

類似的貨物在設於澳門特別行政區三間商業場所的本地平均出

售價格，但須扣除毛商業利潤及所交付的消費稅；如無三間商

業場所，兩間或一間亦可；屬零售的情況，所扣除毛商業利潤

不得超過30%。”；換言之，如A部門對於發票所示的貨物價

值存疑，並非無 “法”進一步確認。

20. 再者，根據《對外貿易規章》的規定，當事人在進出

口准照或申報單上須填寫進出口貨物的種類、數量及價格，而

有關准照及申報單的其中一聯繫會由A部門存檔，A部門本身

應存有進出本澳貨物的價格資料；另據本署從A部門取得的資

料，在檢控當事人違反《對外貿易法》的行政違例個案中，預

審員亦有採取上述向本澳三間商業場所問價，以評估涉案貨物

價值的調查措施。

21. 因此，內港海關站指揮官所作的上述解釋，不論在法律

上及實際操作上均難以令人信服，尤其是按照《南舢舨持貿易

證人士攜自用物品登記簿》所載的資料，有關貿易證持有人所

攜出境的物品並非屬本澳“罕見”的貨物。

22. 值得強調的是，按照《行政程序法典》第86條的規定，

行政當局有查清事實的義務，如知悉某些事實係有助於作出公

正及迅速的決定，則當局應設法調查所有此等事實，並使用一

切法律容許的證據方法；否則，行政當局便有違反《行政程序

法典》之嫌。

melhantes, era difícil chegar à conclusão se as estas mercadorias 
eram para uso ou consumo pessoal. Em termos objectivos, estas 
operações deviam ser consideradas por operações de comércio 
externo e, no entanto, o Serviço A apenas se limita a registá-las 
e deixá-las passar como objectos de uso pessoal.

18. Relativamente a isto, o comandante dos postos aduaneiros 
do Porto Interior explicou que os titulares de cartão de ope-
rador de comércio externo muitas vezes apresentam facturas, 
mostrando que o valor total dos objectos que levam é inferior a 
cinco mil patacas. Quando o pessoal do Serviço A telefona para 
as lojas no sentido de verifi car a autenticidade da factura, estas 
respondem sempre que venderam as mercadorias pelo preço 
constante da factura aos respectivos titulares de cartão de ope-
rador de comércio e, por isso, o Serviço A não vê outra medida 
que possa refutar o preço declarado pelas respectivas lojas.

19. Com efeito, em relação à questão das facturas apresenta-
das pelos interessados que mostram que os preços das mercado-
rias não correspondem à realidade, a «Lei do Comércio Exter-
no» prevê que os serviços competentes possam avaliar os preços 
de acordo com os seguintes critérios: «1) Valor médio das mais 
recentes importações e exportações de mercadorias de natureza 
e quantidades idênticas ou análogas e da mesma proveniência; 2) 
Preço médio da venda local de mercadorias idênticas ou análo-
gas, em três estabelecimentos da RAEM, ou número menor se 
os não houver, descontado de uma margem bruta de comercia-
lização, no caso de venda a retalho, não superior a 30% e do va-
lor do imposto de consumo pago» (al. 1) e 2) do n.º 2 do art. 34.º 
da Lei 7/2003). Por outras palavras, se o Serviço A tiver dúvidas 
sobre o valor das mercadorias constante da factura, não será 
por ausência de lei que não se fará a necessária confi rmação do 
valor das mercadorias.

20. Acresce que, de acordo com o «Regulamento das Opera-
ções de Comércio Externo», os interessados preenchem o tipo, 
quantidade e preço de mercadorias nas licenças ou declarações 
de importação ou exportação, ficando um dos exemplares da 
respectiva licença e declaração arquivado no Serviço A. Assim, 
deve o próprio Serviço A ter arquivado elementos sobre os pre-
ços de mercadorias que entram e saem da RAEM. Além disso, 
segundo os elementos que o Comissariado obteve do Serviço A, 
nos processos de autuação contra os interessados que tenham 
praticado infracção administrativa à «Lei do Comércio Exter-
no», os instrutores também promovem a diligência de consultar 
três estabelecimentos comerciais da RAEM a fi m de avaliar o 
valor de mercadorias envolvidas.

21. Por isso, o esclarecimento prestado pelo comandante dos 
postos aduaneiros do Porto Interior, tanto na lei como na práti-
ca, não é convincente, principalmente porque, de acordo com os 
elementos constantes do «Caderno do Registo de Objectos para 
Uso Pessoal dos Titulares de Cartão de Operador de Comér-
cio Externo do Cais de Sampanas Sul», as mercadorias que os 
titulares do cartão de operador de comércio externo se fazem 
transportar para fora da RAEM, não são mercadorias «raras».

22. Merece salientar-se que, nos termos do artigo 86.º do «Có-
digo do Procedimento Administrativo», a Administração tem o 
dever de procurar averiguar todos os factos cujo conhecimento 
seja conveniente para a justa e rápida decisão do procedimento, 
podendo, para o efeito, recorrer a todos os meios de prova ad-
mitidos em direito. Caso contrário, pode-se levantar suspeitas de 
que a Administração esteja a violar o «Código do Procedimento 
Administrativo».
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23. 無論如何，即使A部門認為上述《對外貿易法》所訂

的調查及估價措施在實務上難以執行，從“依法行政”的角

度，亦應研究及建議修改法例以方便執法，又或設定具有操作

性的一般執法（估價）準則，而非藉“個別執法行為”來“修

法”。

24. 至於如何認定出入境者攜帶貨物的行為構成《對外貿易

法》第10條第1款（2）項所指 “屬價值超過澳門幣5,000元的

整體活動的一部分”方面，內港海關站指揮官稱A部門的一貫

做法係以有關人士一日內所攜物品的總額作為判定基礎。

25. 然而，依此理解，任何人每日一次或多次攜帶不超過

澳門幣5,000元的同類貨物出境（例如發票顯示貨物共值4,999

元），即使持續一個月，也不會被視作進行 “螞蟻搬家”式的

對外貿易活動而受檢控，這種理解便有鼓勵實際從事對外貿易

活動的人士將貨物 “化整為零”以規避法律之嫌。

26. 誠然，A部門在履行其法定監管對外貿易活動職責的工

作時，有必要訂定執法準則，但有關準則不能超乎常理，且必

需具操作性，因此，A部門有必要為前線人員制訂清晰的執法

準則及在何等情況下需向上級請示的機制，以免前線人員動輒

受人質疑故意 “不執法”，以優待某些特定人士。

27. 此外，本署亦發現現時A部門人員在《南舢舨持貿易證

人士攜自用物品登記簿》登記資料時，並不會記載執法人員本

身的認別資料，而有關登記資料亦未有任何電腦化的處理。

28. 事實上，即使要求登記人員寫上其個人認別資料（如人

員編號），客觀上不足以得出加重登記人員工作量的結論。相

反，如存在相關認別資料，必然會對部門的內部管理帶來一定

好處，尤其是易於追查某項登記的經手人。

29. 再者，如當局將有關程序進行電腦化處理，一方面可簡

化前線人員的登記手續，另一方面亦可有系統地總計出某貿易

23. Seja como for, mesmo que o Serviço A considere difícil de 
aplicar, na prática, as medidas de investigação e de determina-
ção do valor previstas na «Lei do Comércio Externo», do ponto 
de vista da «legalidade administrativa», deve proceder-se ao 
estudo e formular propostas de alteração à legislação no sentido 
de facilitar a aplicação da lei, ou estabelecer critérios gerais de 
aplicação da lei (avaliação do valor) que sejam mais operacio-
nais, em vez de nada fazer a simples pretexto de se tratar de um 
«acto administrativo pontual».

24. Quanto ao modo como se determina que o transporte de 
mercadorias de e para RAEM constitui «fraccionamento de 
mercadorias ou produtos que, no seu conjunto, correspondem a 
uma única operação de valor superior a 5.000,00 patacas» pre-
visto na alínea 2) do n.º 1 do artigo 10.º da «Lei do Comércio 
Externo», o comandante dos postos aduaneiros do Porto Inte-
rior afi rmou que, para a determinação deste valor, o Serviço A 
toma em consideração o valor global das mercadorias transpor-
tadas no período de um dia. 

25. Contudo, no seguimento desta linha de entendimento, des-
de que qualquer pessoa faça sair, uma vez ou várias vezes por 
dia, mercadorias análogas de valor não superior a 5.000,00 pata-
cas (por exemplo, num total de 4.999,00 patacas segundo consta 
da factura), e mesmo que esta situação persista durante um mês, 
esta operação não será considerada como uma operação de co-
mércio externo do tipo «estratagema das formigas» (i.e. muitos 
operadores que transportam pequenas quantidades de merca-
doria de cada vez), pelo que está livre de ser autuada. Este en-
tendimento parece estar a encorajar as pessoas que se dedicam, 
na prática, às operações de comércio externo, a procederem ao 
«fraccionamento das mercadorias a serem transportadas», para 
contornarem a lei.

26. Obviamente, o Serviço A no cumprimento das suas atribui-
ções de controlo sobre as operações de comércio externo, vê-
-se na necessidade de estabelecer os critérios de aplicação da lei; 
no entanto, os mesmos critérios não podem estar fora do senso 
comum e devem ser operacionais, pelo que o Serviço A necessita 
de estabelecer claramente critérios de aplicação da lei e um me-
canismo para indicar em que situações se deve pedir instruções 
superiores, para evitar que se levantem suspeitas injustifi cadas re-
lativamente ao pessoal da linha da frente por estes «não estarem 
a aplicar a lei» para privilegiarem determinadas pessoas.

27. Além disso, o Comissariado detectou também que o pes-
soal do Serviço A, ao fazer constar os elementos no «Caderno 
do Registo de Objectos para Uso Pessoal dos Titulares de Car-
tão de Operador de Comércio Externo do Cais de Sampanas 
Sul», não menciona os dados de identifi cação do próprio agente 
da autoridade. É de realçar também que os referidos dados de 
registo ainda não estão informatizados.

28. Com efeito, mesmo que seja exigível o preenchimento dos 
dados de identificação do agente (por exemplo, o número do 
agente), objectivamente não é sufi ciente para chegar à conclu-
são que isto agrava o volume de trabalho do agente que faz o 
registo. Muito pelo contrário, a existência destes dados de iden-
tifi cação trazem, indubitavelmente, benefícios à gestão interna 
do Serviço, pois permitem, nomeadamente, facilitar a investiga-
ção da identidade do agente que foi encarregado de determina-
do registo.

29. Acresce que, se o Serviço competente informatizar o res-
pectivo processo, por um lado, contribui para a simplifi cação 
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證持有人攜物離境的資料，以供執法人員判別當事人所攜物品

是否可被合理解釋為 “供個人自用或消費”的物品，又或非屬 

“涉及價值超過澳門幣5,000元的整體活動的一部分”。

30. 因此，如A部門能適當利用資訊科技有效率地歸納貿易

證持有人攜物出境的資料，不但對其適用上述判別準則有所幫

助，亦會增加巿民對A部門公正執法的公信力。

31. 最後，本署在處理本個案期間，順帶分析了由A部門提

供的關於違反《對外貿易法》行政違例個案的卷宗資料，當中

亦發現存在一些行政違法及失當之處。

32. 首先，A部門處理違反《對外貿易法》行政違例個案

的程序非常緩慢，更有部分個案過了法定追討時效。據專責處

理行政違例個案的知識產權廳的廳長解釋，此乃因處理卷宗程

序的預審員人手非常緊張及不足所致，並已向領導層反映此問

題。

33. 事實上，按照《行政程序法典》第11條（作出決定原

則）及第12條（非官僚化原則及效率原則）的規定，A部門有

責任適時跟進處理行政違例個案，以及盡力避免個案的追訴時

效完成，以符合“依法行政”此首要原則，倘人手方面確呈緊

張或不足，實宜以書面方式訂定輕重緩急的處理機制，尤其是

對於一些追訴時效快將完成，又或情節較嚴重（例如涉及金額

較大）的個案，制定優先跟進的準則及機制，以確保巿民的信

任，維護當局的公信力，避免巿民產生當局有意包庇違法者而

任由違例個案的追訴時效完成的質疑。

34. 另一方面，本署發現有預審員在處理個案期間，錯誤引

用《對外貿易法》第25條（“當有關貨值屬小額且違法行為屬

偶然性時，可減輕或不科處本法律所定的罰款。”）的規定而

豁免違法者的罰款。

35. 必須指出的是，適用《對外貿易法》第25條須符合兩個

前提條件：1）違法行為所涉的貨物價值屬小額，以及2） 違例

者的違法行為屬偶然性。

das formalidades do registo do pessoal da linha da frente, por 
outro lado, pode também obter, de forma sistemática, estatísti-
cas dos dados relativos ao transporte de mercadorias para fora 
da RAEM por determinado titular de cartão de operador de 
comércio, para que os agentes de autoridade determinem se 
estas mercadorias transportadas pelos interessados podem ser 
ou não considerados como mercadorias para «uso ou consumo 
pessoal», ou que não pertencem ao «fraccionamento de merca-
dorias ou produtos que, no seu conjunto, correspondem a uma 
única operação de valor superior a 5.000,00 patacas».

30. Por isso, se o Serviço A puder utilizar de forma apro-
priada a tecnologia informática para sintetizar efi cazmente os 
elementos relativos aos titulares de cartão de operador de co-
mércio que transportem mercadorias para fora das fronteiras 
da RAEM, não só ajuda na aplicação dos referidos critérios de 
determinação, como contribui para aumentar a credibilidade 
que os cidadãos depositam na imparcialidade do Serviço A.

31. Por fi m, o Comissariado, no tratamento do caso em apreço, 
analisou incidentalmente os processos de infracção administra-
tiva à «Lei do Comércio Externo» facultados pelo Serviço A, 
tendo detectado em alguns deles ilegalidades ou irregularidades 
administrativas.

32. Em primeiro lugar, os processos de infracção administra-
tiva à «Lei do Comércio Externo», tratados pelo Serviço A são 
muito morosos, tendo-se nalguns deles verficado prescrição. 
Segundo foi explicado pelo chefe do Departamento da Proprie-
dade Intelectual, responsável pelo tratamento dos processos de 
infracção administrativa, a morosidade dos processos é devido à 
intensa procura e insufi ciência de instrutores. Acrescentou ainda 
que esta questão já foi comunicada aos respectivos dirigentes. 

33. De facto, nos termos dos artigos 11.º (princípio da deci-
são) e 12.º (princípio da desburocratização e da efi ciência) do 
«Código do Procedimento Administrativo», o Serviço A tem o 
dever de acompanhar em tempo útil os processos de infracção 
administrativa e fazer todos os esforços para evitar que se verifi -
que a prescrição processual, pois só assim observará o princípio 
primacial da «legalidade administrativa». Caso se verifiquem 
situações de intensa procura ou insuficiência de pessoal, é de 
toda a conveniência estabelecer, por escrito, um mecanismo 
de tratamento dos casos conforme a importância e a urgência, 
principalmente a defi nição de critérios e o estabelecimento de 
prioridades para os casos que estão prestes a prescrever ou que 
comportem circunstâncias graves (por exemplo quando envol-
vem um montante avultado), de forma a assegurar a confi ança 
dos cidadãos e evitar que se levantem suspeitas de que o Servi-
ço está a proteger intencionalmente os infractores, deixando os 
processos de infracção prescrever, salvaguardando, desta forma, 
a credibilidade do Serviço competente.  

34. Por outro lado, o Comissariado detectou que um instrutor, 
no tratamento de um caso, invocou por erro o artigo 25.º da «Lei 
do Comércio Externo» («As multas previstas na presente lei 
podem ser atenuadas ou não aplicadas quando o valor das mer-
cadorias for diminuto e a infracção revestir carácter ocasional»), 
isentando, desta forma, o infractor do pagamento de multa.

35. É de referir que para a aplicação do artigo 25.º da «Lei do 
Comércio Externo» devem ser preenchidos dois pressupostos: 
1) O valor das mercadorias envolvidas na infracção ser diminu-
to; e 2) A infracção revestir-se de carácter ocasional.
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36. 雖然《對外貿易法》本身並未為第25條的“小額”作出

定義，但按立法會第二常設委員會針對《對外貿易法》草案作

出概括性審議及細則性審議時所撰寫的意見書，“立法者”的

意思是對“小額”適用《刑法典》第196條的規定，即少於澳

門幣500元者。

37. 上述第25條規定係屬於立法者針對《對外貿易法》所訂

的各種行政違法行為及罰款而定出的豁免罰款的規定，至於具

體個案中能否引用，則需視乎是否同時符合適用該條的前提條

件，即1）違法行為所涉的貨物價值屬小額，以及2） 違例者的

違法行為屬偶然性。例如，倘違例者所攜入境未經檢疫生肉的

貨值少於澳門幣500元，且為初犯，當局便可引用上述《對外

貿易法》第25條的規定豁免罰款。

38. 然而，如違法者的違法行為係在欠缺申報單的情況下，

攜帶總值超過澳門幣5,000元的貨物入境，則由於涉案貨物總值

（至少為澳門幣5,000元）必然超過澳門幣500元，當然不符合

適用《對外貿易法》第25條所規定的可豁免罰款的條件。

39. 值得強調的是，正因該條文並非專為某類不可能出現

“貨物價值屬小額”的違法情況而設，故適用法律者不能否定

“立法者所制定之解決方案為最正確，且立法者懂得以適當文

字表達其思想。”（《民法典》第8條第3款），故當遇上具體

的個案不可能會同時符合立法者所定豁免罰款的所有前提時，

斷不能任意推斷立法者的意思為 “只須符合任一前提”皆可豁

免罰款。

40. 事實上，如果在適用第25條這豁免罰款的一般規定時，

可因應具體情況將立法者所定的“有關貨值屬小額且違法行為

屬偶然性”演譯為“有關貨值屬小額或違法行為屬偶然性”，

必然會衍生出以下謬論：只要違法者是初犯或偶犯，即使其在

不具備申報單的情況下帶入的貨物價值高達澳門幣數十或上百

萬元，也可引用《對外貿易法》第25條的規定，豁免其罰款。

41. 再者，即使對《對外貿易法》第25條採取一個較寬鬆

的適用標準，即該條文中所指的“有關貨值屬小額”的標的，

針對因超逾法定限額而造成違法行為的情況，應理解為“超逾

額”部分的貨值，而非總貨值，即在“攜帶總值超過澳門幣

36. Não se vê nenhuma defi nição sobre «valor diminuto» do 
artigo 25.º no texto da «Lei do Comércio Externo», mas segun-
do o parecer elaborado pela Segunda Comissão Permanente da 
Assembleia Legislativa aquando da apreciação na generalidade 
e especialidade do projecto da «Lei do Comércio Externo», 
retira-se que a intenção do «legislador» era a de ser aplicado a 
este «valor diminuto» o disposto no artigo 196.º do «Código Pe-
nal», i.e., valor que não exceda as 500,00 patacas.

37. O disposto no artigo 25.º é a isenção do pagamento de 
multa estabelecida pelo legislador em relação às infracções ad-
ministrativas e multas previstas na «Lei do Comércio Externo». 
A possibilidade de invocá-lo nos casos concretos está depen-
dente da verificação simultânea de pressupostos da aplicação 
daquele artigo, i.e., 1) o valor das mercadorias envolvidas na 
infracção ser diminuto; e 2) a infracção revestir-se de carácter 
ocasional. A título de exemplo, se a carne crua não inspeccio-
nada que é introduzida na RAEM tiver valor inferior a 500,00 
patacas e, sendo o agente primário, o Serviço competente pode 
invocar o disposto no artigo 25.º da «Lei do Comércio Externo», 
isentando-o do pagamento de multa.

38. No entanto, se a infracção consistir na falta de apresenta-
ção de declaração por parte do infractor, este ao fazer entrar na 
RAEM mercadorias com valor superior a 5.000,00 patacas, nes-
te caso, porque o valor das mercadorias (pelo menos de 5.000,00 
patacas) envolvidas é necessariamente superior a 500,00 pata-
cas, é claro que isto não preenche os pressupostos para a isen-
ção do pagamento de multa prevista no artigo 25.º da «Lei do 
Comércio Externo».

39. Merece salientar-se que o aplicador da lei não pode negar 
que «o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube 
exprimir o seu pensamento em termos adequados» (n.º 3 do ar-
tigo 8.º do «Código Civil»), pelo que aquela disposição legal não 
foi criada especialmente para determinado tipo de situações de 
infracção de «valor diminuto de mercadorias» de rara ocorrên-
cia. Assim, quando se verifi que a impossibilidade de verifi cação 
de todos os pressupostos para a isenção de pagamento da multa 
estabelecida pelo legislador, não se pode absolutamente con-
cluir de forma arbitrária que a intenção do legislador foi a de 
isentar do pagamento de multa «desde que se verifi que qual-
quer um dos pressupostos».

40. Com efeito, se na aplicação da disposição legal (artigo 
25.º) que isenta do pagamento de multa, pudermos entender, 
consoante cada caso concreto, que o estabelecido pelo legisla-
dor: «o valor das mercadorias envolvidas na infracção é dimi-
nuto e a infracção reveste-se de carácter ocasional», consiste no 
«valor das mercadorias envolvidas na infracção ser diminuto 
ou a infracção revestir-se de carácter ocasional», dá azo a que 
se crie o seguinte sofi sma: Mesmo que o infractor tenha impor-
tado, sem declaração, mercadorias no valor que varie entre as 
dezenas e os milhões de patacas, desde que seja primário ou a 
mercadoria revestir-se de carácter ocasional, pode ser invocado 
o disposto no artigo 25.º da «Lei do Comércio Externo» para o 
isentar do pagamento de multa.

41. Acresce que, mesmo que se adopte um critério aplicável 
menos exigente em relação ao artigo 25.º da «Lei do Comércio 
Externo», i.e., o critério de o «valor das mercadorias ser diminu-
to» referido neste artigo, em relação às infracções que ultrapas-
sem o limite legalmente estabelecido, deve ser entendido como 
a parte do valor da mercadoria que «excede o limite» e não o 
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5,000元的貨物入境，但無具備法例所要求的進口“申報單”的

個案中，判定貨值是否符合豁免條件時，對於“小額”僅考量

超過法定無須申報單的限額（澳門幣5,000元的貨值）部分，則

亦僅當有關個案所涉總貨值金額少於澳門幣5,500元時，方可在

符合另一要件──行為屬偶然性下，適用此《對外貿易法》第

25條的豁免罰款的規定。

42. 然而，本署發現在一些經預審員引用《對外貿易法》第

25條規定而豁免處罰的個案中，有關貨物價值明顯已超過澳門

幣5,500元，某宗個案的貨物價值甚至已達《刑法典》第196條

所訂的“巨額”定義。

43. 基此，為避免錯誤適用豁免罰款的條文，A部門有必

要就《對外貿易法》第25條豁免罰款的適用，為預審員訂定準

則，以免因預審員錯誤適用該條文而導致涉嫌瀆職或濫用職權

等指控，以維護行政當局的公信力。

44. 針對上述各項問題，本署決定向A部門發出勸喻，勸喻

其採取下列措施：

（1）關務工作方面：

A. 整體上，應為人員訂定清晰的成文工作指引，尤其是關

於出入境人士所攜物品是否屬“自用”，以及屬“價值超過澳

門幣5,000元的整體對外貿易活動的一部分”的準則。

B. 南舢舨碼頭的關務工作：

a. 停止以《對外貿易法》第36條或第37條的規定檢控在南

舢舨碼頭進行非截枝花卉對外貿易活動的貿易證持有人的做

法；如基於政策或實務操作的考量，對上述貿易證持有人予以

刑事檢控的可行性成疑，則應考慮作出修法，以收懲罰及阻嚇

的作用。

b. 檢討及解決現行南舢舨碼頭工作指引執行混亂的情況，

尤其是釐清登記放行及扣押檢控的準則；另如維持現行的 “登

記措施”，必須加以完善。

c. 當遇到當事人所出示發票所示的價格不合常理的情況，

應認真及積極採取現行《對外貿易法》所訂的調查取證措施，

valor total da mercadoria, ou seja, no caso de «fazer entrar na 
RAEM mercadorias com valor total superior a 5.000,00 patacas, 
sem a «declaração de importação» exigida por lei», ao determi-
nar se o valor de mercadorias preenche ou não os pressupostos 
para a isenção do pagamento de multa, ou seja, relativamente 
ao «valor diminuto», deve ser apreciada apenas a parte que 
exceda o limite (valor da mercadoria de 5.000,00 patacas) e que 
está dispensada da declaração prevista na lei. Nesta conformi-
dade, só é aplicável a isenção de pagamento da multa prevista 
no artigo 25.º da «Lei do Comércio Externo» quando o valor 
total das mercadorias envolvidas no respectivo caso for inferior 
a 5.500,00 patacas e desde que o outro requisito (o acto revestir-
-se de carácter ocasional) esteja também preenchido.

42. No entanto, o Comissariado detectou que alguns casos em 
que o instrutor invocou o artigo 25.º da «Lei do Comércio Ex-
terno» para isentar a multa, as respectivas mercadorias tiveram 
manifestamente valor superior a 5.500,00 patacas. De destacar 
que o valor de mercadorias dum determinado caso atingiu o 
«valor elevado» defi nido pelo artigo 196.º do «Código Penal».

43. Nestes termos, para precaver que os intrutores apliquem 
erroneamente a disposição legal de isenção do pagamento da 
multa, o que poderá dar azo a que se apresentem denuncias de 
alegada prática dos crimes de prevaricação e de abuso de poder, 
torna-se necessário que o Serviço A estabeleça critérios quanto 
à aplicação do disposto no artigo 25.º da «Lei do Comércio Ex-
terno», pois, desta forma, poderá salvaguardar a credibilidade 
da Administração.

44. Em relação às questões acima expostas, o Comissariado 
decidiu recomendar o Serviço A que tomasse as seguintes medi-
das:

(1) Na vertente dos assuntos alfandegários:

A. Em termos gerais, devem ser estabelecidas instruções es-
critas claras para o pessoal, principalmente os critérios que de-
fi nem quais os objectos que pertencem ao «uso pessoal» e quais 
os que constituem «fraccionamento de mercadorias ou produtos 
que, no seu conjunto, correspondem a uma única operação de 
valor superior a 5.000,00 patacas» quando são transportados 
para dentro ou para fora da RAEM.

B. Trabalhos alfandegários no Cais de Sampanas Sul:

a. Cessar a autuação contra os titulares de cartão de opera-
dor de comércio que realizem operações de comércio externo 
alheias às fl ores cortadas no Cais de Sampanas Sul, nos termos 
do artigo 36.º ou 37.º da «Lei do Comércio Externo». Se, é pelo 
facto da questão política ou da prática procedimental que se 
levantam dúvidas sobre a viabilidade de levantar processo cri-
minal contra os referidos titulares de cartão de operador de co-
mércio, deverá, então, ser ponderada a alteração da lei, a fi m de 
a dotar do efeito sancionatório e dissuasor.

b. Rever e resolver a actual situação caótica da aplicação das 
instruções de serviço no Cais de Sampanas Sul, principalmente 
clarifi car os critérios de dar livre trânsito depois de registo e de 
apreensão e autuação; Se se pretender manter as «medidas de 
registo» vigentes, é necessário introduzir-lhes melhorias.

c. Quando se verifi car que o preço constante da factura dos 
interessados contraria o senso comum, deve proceder-se às dili-
gências probatórias estabelecidas pela «Lei do Comércio Exter-
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如認為有關調查措施不可行，則須研究修法及修法前的過渡處

理機制。

（2）針對違反《對外貿易法》的行政違例個案的檢控和處

罰方面：

A. 因應人手緊張或不足的情況，以書面方式訂定處理個案

的輕重緩急機制。

B. 就《對外貿易法》第25條豁免罰款的適用，為預審員訂

定準則。

就本署上述勸喻，A部門在回應中僅明確表示會以個案的

輕重緩急機制來處理關於違反《對外貿易法》的行政違例個案

及嚴格執行《對外貿易法》第25條的規定，但卻未有回應上述

機制會否以書面方式訂定；至於其他方面的勸喻，A部門在回

覆中均未有作出明確回應，故本署已致函A部門作進一步的了

解，正待回覆。 

卷宗編號：15/2007

 事由：更改公職人員被科停職處分後的年假享受問題

本署基於處理一宗涉及公職人員被科處停職一年的紀律處

分後，部門不容許其將停職前有權享受但仍未享受的年假連續

轉移兩年的個案，發現P部門的監督實體對上述問題的立場與

行政暨公職局（下稱“公職局”）及財政局的見解分歧，為了

確保行政當局在對待公職人員的立場上不致各司各法，以及保

障公職人員依法應受保護的權益，故立案跟進：

1. 對於本個案所涉及的年假權問題，公職局及財政局均認

為，被科處停職處分的公務人員，由於根據《澳門公共行政工

作人員通則》（下稱《通則》）第309條第2款的規定，其在

停職處分後一年內依法不能享受年假，而《通則》第83條第4

款及第5款僅規定，公務人員得將該年有權享受但仍未享受的

年假轉移至下一年享受（最多11個工作日），即使基於工作需

no». Caso se considerem inviáveis estas diligências, deverá ser 
ponderada a necessidade de proceder à revisão da lei e, antes 
desta revisão ser efectuada, estabelecer um mecanismo transitó-
rio para o respectivo tratamento. 

(2) Na vertente da autuação e sanção referentes aos proces-
sos de infracção administrativa à «Lei do Comércio Externo»:

A. Face à intensa procura ou insufi ciência de pessoal, estabe-
lecer, por escrito, a forma de tratamento dos casos conforme a 
sua importância e urgência.

B. Em relação à aplicação do artigo 25.º da «Lei do Comércio 
Externo» que isenta do pagamento de multa, estabelecer crité-
rios destinados aos instrutores dos processos.

A propósito das aludidas recomendações emanadas do Co-
missariado, o Serviço A respondeu que vai passar a tratar as 
infracções administrativas à «Lei do Comércio Externo» através 
de um mecanismo que indica a importância e urgência dos ca-
sos, assim como cumprir rigorosamente o disposto no artigo 25.º 
da «Lei do Comércio Externo». Apesar disso, não mencionou se 
o referido mecanismo é estabelecido ou não por escrito. Quanto 
às restantes recomendações, o Serviço A não tomou nenhuma 
posição clara na sua resposta, pelo que o Comissariado mandou 
um ofício a este Serviço no sentido de conhecer melhor a posi-
ção ofi cial. Aguardamos ainda a sua resposta.

Processo n.º 15/2007

Assunto: Caducidade do direito ao gozo de dias de férias do 
trabalhador da Administração Pública após o cumprimento da 
pena de suspensão.

Na sequência da instrução de um processo relativamente 
a um trabalhador da Função Pública que, depois de cumprir 
pena disciplinar de suspensão de um ano, o respectivo serviço 
não consentiu que os dias de férias vencidos e não gozados por 
este trabalhador antes da aplicação da referida pena fossem 
transferidos para dois anos consecutivos, o Comissariado cons-
tatou que, relativamente a esta questão, a entidade tutelar do 
serviço P tem uma interpretação diferente da que é defendida 
pela Direcção dos Serviços da Administração e Função Pública 
(doravante DSAFP) e pela Direcção dos Serviços de Finanças 
(doravante DSF). Assim, o Comissariado decidiu, por iniciativa 
própria, instruir o presente processo para proceder a um estudo 
mais profundo, com vista a garantir que, no seio da Administra-
ção, não sejam dados tratamentos não uniformes aos trabalha-
dores pelos diversos serviços da Administração Pública. 

1. Em relação à questão do direito a férias levantada no pre-
sente processo, a DSAFP e a DSF entendem que, no caso do 
trabalhador ser punido com pena de suspensão, perde a faculda-
de de gozar férias durante 1 ano após o termo do cumprimento 
da pena de suspensão, por força do n.º 2 do art. 309.º do ETA-
PM. No entanto, nos n.os 4 e 5 do art. 83.º do mesmo diploma, 
apenas é estabelecido que o trabalhador pode, por iniciativa 
própria, transferir os dias de férias vencidos e não gozados (no 
máximo de 11 dias úteis) para o ano civil seguinte e que, no caso 
de haver conveniência para o serviço, este apenas pode autori-
zar a transferência dos dias de férias vencidos, no máximo, de 
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要，部門亦僅可容許公務人員將該年最多11個工作日的年假

轉移至下一年享受，當中並沒有規定可再轉移至第二年（即跨

越兩年）的情況。因此，對於被科處停職處分期間跨越平常年

度的公務人員，倘其在停職前沒有享受其在該年有權享受的年

假，而其在停職期間及停職後的一年內均不能享受年假，基於

《通則》上述轉移年假的規定，年假不能連續轉移兩年，故其

在停職前仍未享受的年假便告失效，且因現行法律並沒有規定

公務人員因年假失效而有權收取金錢補償，故遭遇此情況的公

務人員無權獲得任何金錢補償。

2. 然而，涉案部門的監督實體則認為年假權是不可侵犯的

權利，原則上不會因紀律處分的執行而導致有關公務人員最終

不能享受其本應有權享受的年假。如因執行停職而導致公務人

員原有的年假不能享受亦不能轉移時，有關公務人員亦理應獲

得相應的金錢補償。

3. 首先，有必要承認的是，公務人員在經過一段期間的工

作後，能夠得到相應時間的休息，對公務人員抑或部門本身，

均會帶來益處。事實上，無論是國際法抑或是國內法，均規定

年假權是工作者的基本權利。根據《澳門特別行政區基本法》

（下稱《澳門基本法》）第40條的規定而繼續在澳門適用的

《經濟、社會與文化權利的國際公約》第7條d項，亦明確保障

工作者享受“定期有薪假期”的權利。

4. 儘管《通則》第303條將停職處分的輕重程度劃分為三個

級別，分別為：第一級別──10日至120日、第二級別──121

日至240日、第三級別──241日至1年，但根據《通則》第309

條第2款的規定，所有被科處停職處分的公務人員，其在停職

後一年內一律不能享受年假。這種對年假權的行使所設定的限

制，不應導致有關公務人員完全喪失其本應有權享受年假的機

會，因為公務人員享受年假的權能，只是在停職期間以及停職

後一年內被“暫時停止”而已，待一年期間屆滿後，其享受年

假的權能便可完全恢復。倘若公務人員在禁止享受年假的期間

屆滿後，不可能繼續享受其在停職前本應有權享受的年假，這

樣的後果便會造成比《通則》第309條第2款規定僅在停職後一

年內不能享受年假的處分更為嚴重的損害。

5. 有必要指出的是，根據《通則》第308條第1款的規定，

“紀律處分僅產生法律明確規定之效力”，既然法律無明確規

11 dias úteis, para o ano civil seguinte. Assim, os trabalhadores 
punidos com pena de suspensão cuja execução não se esgota no 
decorrer de um só ano civil, e que não tenham gozado, antes da 
referida suspensão, os dias de férias a que tinham direito nesse 
ano civil, verão caducar o seu direito aos respectivos dias de 
férias, atendendo a que, no período do cumprimento da referida 
pena e no decorrer de 1 ano após o termo desta, se encontram 
impossibilitados, por lei, de as gozar, não podendo estes dias de 
férias já vencidos e não gozados, ser transferidos para o segun-
do ano civil após o termo do cumprimento da pena, conforme 
as disposições legais acima referidas. Por outro lado, e uma vez 
que a legislação não prevê a compensação pecuniária de dias 
de férias extintos por caducidade, os trabalhadores que estejam 
nestas situações não terão direito a qualquer compensação pe-
cuniária.

2. Entretanto, a tutela do serviço em causa vem defender que 
os direitos vencidos são irrenunciáveis pelo que não é pelo facto 
de sobrevir impedimento de natureza disciplinar que o traba-
lhador deixará de ter direito ao gozo das férias vencidas a que 
tinha direito. Se, em virtude da aplicação da pena de suspensão, 
os dias de férias a que o trabalhador tem direito não possam ser 
gozados ou transferidos, é razoável que este trabalhador seja 
compensado pecuniariamente. 

3. Em primeiro lugar, é necessário reconhecer que o direito a 
férias constitui um direito subjectivo visando proporcionar à ge-
neralidade dos funcionários e agentes, após um certo tempo de 
serviço, um período de descanso, que a experiência demonstrou 
ser salutar não apenas em relação ao funcionário e agente como 
ao próprio serviço. Na verdade, quer a ordem jurídica interna-
cional quer a local reconhecem que o direito a férias constitui 
um direito básico do trabalhador. De acordo com a Lei Básica 
de Macau, que no seu artigo 40.º determina a continuidade da 
vigência em Macau das disposições do «Pacto Internacional 
sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais», é garantido 
expressamente o direito dos trabalhadores gozarem «férias pe-
riódicas pagas» (al. d) do art. 7.º do referido Pacto).

4. Embora o ETAPM estabeleça no seu art. 303.º que a gra-
duação da pena de suspensão é feita em três escalões – nomea-
damente, o 1.º escalão, de 10 dias a 120 dias; o 2.º escalão, de 121 
dias a 240 dias; e o 3.º escalão, de 241 dias a 1 ano - nos termos 
do n.º 2 do art. 309.º do mesmo diploma legal, todos os funcio-
nários que sejam punidos com pena de suspensão, perdem a 
faculdade de gozar férias no período de 1 ano a contar do termo 
do cumprimento da respectiva pena. Esta restrição ao exercício 
do direito a férias, não deverá significar a perda absoluta do 
gozo de férias, uma vez que o direito do funcionário gozar dias 
de férias fi ca apenas paralisado no período do cumprimento da 
pena de suspensão, e no período de 1 ano seguinte ao termo do 
cumprimento daquela pena, ressurgindo na sua plenitude após 
decorrido este lapso de tempo. Se após este período, em que 
se perde a faculdade do gozo dos dias de férias, não é dado ao 
trabalhador a possibilidade de gozar os dias de férias vencidos e 
não gozados antes do cumprimento da pena de suspensão, esta 
solução acarretará para este trabalhador um prejuízo mais gra-
ve do que o previsto no n.º 2 do art. 309.º do ETAPM. 

5. Importa salientar que, de acordo com o preceituado no n.º 1 
do art. 308.º do ETAPM, que estabelece que «as penas discipli-
nares apenas têm os efeitos expressamente declarados na lei», 
uma vez que não existe qualquer disposição legal que preveja 
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定接受停職處分的公務人員需承受喪失先前未及享受年假的權

利，行政當局就不應在具體執行紀律處分的過程中，導致被處

分的公務人員承受喪失年假的後果。

6. 中級法院於2006年4月20日第97/2006/A號裁判書中亦指

出，容許公務人員在停職後的一段時間內享受其有權享受且已

到期的年假，原則上不會對部門造成“重大損害”，部門完全

有權因應工作需要及適時性決定是否批准有關人員的年假申

請。基此，中級法院在上述裁判書中同意聲請人的請求，裁

定中止其停職處分的效力──停職後一年內不能享受年假的限

制，以便聲請人能向部門申請享受已到期的年假。

7. 由此可見，對於《通則》第309條第2款所訂限制的適

用，我們應有底線：公務人員不應因接受停職處分而導致其在

停職處分前有權享受而未享受的假期完全喪失，因為這個“喪

失年假”的後果係法律未有明確訂定的。

8. 要解決因顧及上述“底線”而產生的難題，其中一種方

法就是中止停職處分的效力，以便有關人員可在停職後一年內

申請享受不能再轉移的已到期年假；另一種可行措施則是容許

有關人員在接受停職處分前享受其已到期的年假。

9. 另一方面，按照公職局及財政局的見解，由於現行法律

沒有明確規定，故公務人員不會因停職前已有權享受但未及享

受的年假喪失而獲得任何金錢補償。顯然，這結論係以“法律

無明確規定可予補償”為依據，依此邏輯，便難以令人信服，

為何公務人員在停職一年後竟會喪失在停職前本應有權享受的

年假，因為這結論是沒有任何法律的明文規定為基礎的，特別

是《通則》第308條第1款訂明“紀律處分僅產生法律明確規定

之效力”。因此，如認為行政當局在法律未有明確規定的前提

下，不應對受停職處分的公務人員補償其因未及在停職前享受

而在停職後一年內不能享受的已到期又不能再轉移至下一年的

年假，便同樣不應容許行政當局在法律未有明確規定下，在具

體執行紀律處分的過程中，導致被處分的公務人員承受喪失年

假的後果。

que da impossibilidade do gozo dos dias de férias vencidos, em 
virtude da aplicação da pena de suspensão, resulta a caducidade 
destes mesmos dias de férias, a Administração não poderá, em 
razão da aplicação concreta daquela pena disciplinar, impor que 
o trabalhador punido disciplinarmente seja privado do seu di-
reito ao gozo de férias. 

6. No seguimento do Acórdão do TSI no âmbito do Processo 
n.º 97/2006/A, de 20 de Abril (Autos de Suspensão de Efi cácia), 
onde se assevera que o funcionário que tenha sido punido com 
pena de suspensão venha a gozar férias após determinado pe-
ríodo, não se vislumbram razões para se afi rmar que o efectivo 
gozo de tais férias possa originar para o serviço «grave lesão», 
cabendo ao próprio serviço a competência para decidir autori-
zar ou não o pedido de gozo de férias, ponderando para o efeito 
a sua conveniência e oportunidade. Nesta linha de entendimen-
to, o TSI, no referido acórdão, deu provimento a um pedido de 
suspensão de efi cácia dos efeitos da pena de suspensão (mor-
mente o da perda da faculdade de gozar férias durante 1 ano 
após o termo do cumprimento da pena de suspensão), a fi m de 
permitir que, desta forma, o requerente pudesse apresentar o 
pedido de gozo de dias de férias vencidos. 

7. Por tudo o que fi cou exposto, relativamente ao âmbito de 
aplicação do efeito restritivo previsto na norma do n.º 2 do art. 
309.º do ETAPM, podemos considerar «no limite da interpre-
tação» o seguinte: os trabalhadores, em virtude da aplicação da 
pena de suspensão, não devem ver negado o seu direito aos dias 
de férias vencidos e não gozados antes do cumprimento desta 
pena, uma vez que este efeito de «negação do direito a férias» 
não vem expressamente previsto na lei. 

8. Umas das formas de ultrapassar a delicada questão que é 
suscitada «neste limite de interpretação», é a suspensão da efi -
cácia dos efeitos da pena de suspensão, permitindo desta forma 
que durante o ano civil seguinte ao termo do cumprimento da 
pena de suspensão, o funcionário goze os dias de férias que não 
possam ser objecto de transferência. Outra forma consistirá na 
atribuição ao funcionário da faculdade de gozar aquele direito 
antes do cumprimento da pena de suspensão. 

9. Por outro lado, de acordo com a interpretação da DSAFP 
e da DSF, uma vez que a legislação vigente não prevê expressa-
mente a compensação pecuniária nos casos em que os dias de 
férias vencidos e não gozados pelo trabalhador antes do cumpri-
mento da pena de suspensão não possam ser transferidos, não 
haverá lugar a compensação pecuniária desses dias de férias. 
Esta conclusão tem por base, é claro, o fundamento de que «esta 
compensação não vem expressamente prevista na lei». Segundo 
esta lógica, e porque o n.º 1 do art. 308.º do ETAPM dispõe que 
«as penas disciplinares apenas têm os efeitos expressamente 
declarados na lei», não serão convincentes os fundamentos in-
vocados para que os trabalhadores vejam extinto, um ano após 
o termo do cumprimento da pena de suspensão, o direito aos 
dias de férias vencidos e não gozados antes do cumprimento 
da referida pena. Ora, se se defende que não havendo previsão 
legal expressa, a Administração não pode compensar pecunia-
riamente os dias de férias vencidos e não gozados pelo trabalha-
dor, quer antes do cumprimento da pena de suspensão quer no 
ano seguinte ao termo do cumprimento desta pena, e que não 
são passíveis de transferência, na mesma linha de entendimento, 
não havendo previsão expressa na lei, a Administração não po-
derá, em virtude da aplicação concreta da pena disciplinar, im-
por ao trabalhador a privação do direito ao gozo daqueles dias 
de férias. 
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10. 有必要考慮的是，對於被科處強迫退休的公務人員，法

律尚且容許其有權收取在確定終止職務前到期但仍未享受的年

假的相應金錢補償，如一名僅被科處停職處分的公務人員，既

會喪失在停職後繼續享受已到期但不能再轉移的年假，又不獲

給予任何金錢補償，豈不是表示停職處分所衍生的後果比強迫

退休更為嚴重？這是否解釋法律者對立法者的“理性”有所曲

解所致？

11. 誠然，對年假權的保障並非必然需以“金錢補償”的

方式作出，因此，有必要從完善公職制度及保障公務人員不致

承受法律未有明文規定的“處分”來解決問題，本署的立場如

下：

A. 研究在修訂公職法律制度的層面引入新規定，明確規定

在執行停職處分前，可讓公務人員享受已到期的年假及在不能

享受有關年假時獲得相應的金錢補償；

B. 在公職法律制度未及修訂期間，如將要實施的停職處分

會導致有關公務人員已到期但未享受的年假因跨越兩年而不能

轉移，應讓有關人員有機會在接受停職處分前先享受其在該年

有權享受的年假，又或中止“停職後一年內不能享受年假”這

處分效力，讓有關人員可在停職後一年內享受不能再轉移的已

到期年假。

本署將上述勸喻和建議分別寄予行政長官、各司長辦公

室、隸屬於行政長官/各司長或受其監管的部門/機關。及後，

行政長官將行政法務司司長辦公室針對本署的勸喻，以及《通

則》第309條第2款的規定作出分析而撰寫的意見書寄予本署。

本署分析該意見書的內容後，發現行政法務司司長辦公室雖然

基本上認同本署就公職人員年假權應受保障的觀點，但對本署

所持的立場及提出的勸喻的理由存有誤解，故本署隨即擬成報

告寄予行政長官及抄送行政法務司司長辦公室、P部門的監督

實體等涉及本個案的關鍵實體，以澄清本署立場，當中申明本

署所抱持的立場係尊重公職局按其職責對公職法律制度所作的

解釋的同時，亦須顧及公務人員的合法權益不致受損，因此，

10. Importa referir que, no caso de um trabalhador a quem 
seja aplicada pena de aposentação compulsiva, a lei permite que 
este trabalhador seja compensado pelos dias de férias vencidos 
e ainda não gozados no ano da aplicação da pena. Ora, não se 
compreende porque, no caso de um trabalhador que seja apenas 
punido com a pena de suspensão, o direito aos dias de férias 
vencidos que não possam ser transferidos é considerado extinto 
por caducidade, não sendo esses dias passíveis de ser compen-
sados pecuniariamente. Face ao exposto, não terá a pena de 
suspensão consequências mais graves do que as que advêm da 
pena de aposentação compulsiva? Não estará aqui a «ratio» do 
legislador a ser avaliada incorrectamente pelos intérpretes da 
lei?

11. Aliás, a tutela do direito a férias, no contexto em que nos 
encontramos, poderá não passar necessariamente pela «com-
pensação pecuniária», podendo este problema ser resolvido 
através do aperfeiçoamento do Regime da Função Pública e da 
garantia aos trabalhadores da função pública, de que não serão 
infl igidas «sanções» que não estejam previstas na lei, pelo que a 
posição deste Comissariado é a seguinte:

a) A nível da revisão do Regime Jurídico da Função Pública, 
deve ser ponderada a criação de uma norma que preveja a fa-
culdade de o trabalhador gozar os dias de férias vencidos antes 
da execução da pena de suspensão e, no caso deste gozo ser im-
possível, a respectiva compensação pecuniária; e 

b) Antes da revisão do Regime Jurídico da Função Pública, 
uma chamada de atenção a todos os Serviços para que, antes 
da aplicação da pena de suspensão, assegurem ao trabalhador a 
possibilidade de gozo dos dias de férias vencidos e não gozados, 
que não possam ser posteriormente transferidos nos termos 
da lei, ou suspendam a «perda da faculdade de gozar férias no 
período de 1 ano seguinte ao termo do cumprimento da pena» 
como efeito da pena de suspensão, permitindo desta forma que 
durante este ano o trabalhador possa gozar os dias de férias 
vencidos que já não possam ser transferidos. 

O Comissariado remeteu a recomendação e as sugestões aci-
ma referidas ao Chefe do Executivo, Gabinetes dos Secretários 
e serviços/organismos dependentes ou sob tutela do Chefe do 
Executivo/Secretários. Posteriormente, o Chefe do Executivo 
remeteu ao Comissariado um parecer elaborado pelo Gabinete 
da Secretária para a Administração e Justiça onde é feita uma 
análise à recomendação do Comissariado e ao disposto no 
n.º 2 do artigo 309.º do «ETAPM». Da análise deste parecer, 
pode retirar-se que o Gabinete da Secretária para a Adminis-
tração e Justiça concorda, basicamente, com o ponto de vista 
do Comissariado, de que o direito a férias dos trabalhadores 
da função pública deve ser garantido. No entanto, entendeu 
mal a posição tomada por este Comissariado e as razões que 
justifi caram a formulação da referida recomendação, pelo que 
elaborámos de imediato uma relatório com o intuito de escla-
recer a nossa posição e que depois foi remetido ao Chefe do 
Executivo com uma cópia para o Gabinete da Secretária para 
a Administração e Justiça, entidade tutelar do Serviço P, entre 
outras entidades principais envolvidas no caso em apreço. Ma-
nifestámos neste relatório que a nossa posição foi sempre a do 
respeito pela interpretação feita pela DSAFP em relação ao 
regime jurídico da função pública, no âmbito das suas atribui-
ções, e salientámos que foi tendo em consideração os direitos 
legítimos dos trabalhadores dos serviços públicos para que os 
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本署基於採取其他非直接與公職局意見相衝突的法律解釋以保

障公務人員的合法權益不致受損仍屬可行的前提下，不堅持採

取完全否定公職局立場的做法，方提出有關勸喻。 

卷宗編號：43/2007

事由：無牌燒臘工場的檢控及科罰機制

本署收到市民投訴，指有人在住宅樓宇的地舖內無牌經營

燒臘工場多時，卻未見E局對有關工場負責人進行執罰，經向

局方了解，初步證實上指工場長期在無准照下營運而未被當局

終止運作，本署遂向局方索取了有關該工場的卷宗資料，經深

入分析後，發現E局在處理上述無牌工場的過程中存在多項行

政違法和失當的問題，故立案跟進：

一、針對E局的行政違法或失當行為

（一）在1996年轉介申請卷宗予其他權限機關處理時，無

依法履行通知義務

1. 1995年11月15日，一名市民向E局的前身申請在住宅樓

宇的地舖內開設燒臘工場，但因E局的前身發現該工場的主要

活動為直接銷售其所生產的食品，應屬飲食場所的規管範圍，

故於1996年1月17日將上述申請轉交當年具權限審批的機關

（即前旅遊司）跟進。

2. 可是，本署發現E局的前身當年在轉交上述申請予前旅

遊司時，並無根據當時生效的《行政程序法典》第34條第1款

的規定依法履行通知義務，將此事通知當事人，以致有關當事

人未能就E局的前身對其場所所作的認定作出辯解。事後，E局

的領導層人員亦向本署承認，E局的前身當年的處理確有失當

之處。

3. 基此，E局應採取適當措施，避免日後再出現上述無依

法作出通知，以致當事人未能有效行使其申辯權的情況。

mesmos não fossem prejudicados, que o Comissariado formulou 
a recomendação quando entendeu que era viável a adopção de 
outra interpretação jurídica que não entrasse directamente em 
confl ito com as opiniões da DSAFP, e para garantir os direitos 
legítimos dos trabalhadores da função pública, sem que, com 
isto, signifi casse a negação completa da posição da DSAFP.

Processo n.º 43/2007

Assunto: Forma de autuação e aplicação de multa a estabele-
cimento de assadura de carne não licenciado

O Comissariado recebeu uma queixa de um cidadão, onde se 
denunciava que alguém mantinha em funcionamento, por um 
período prolongado, numa loja de um edifício com fi nalidade 
habitacional, um estabelecimento de assadura de carne sem 
licença, que nunca foi multado pelo pessoal do Serviço E. Das 
diligências efectuadas junto do Serviço, detectou-se, prelimi-
narmente, que o referido estabelecimento, apesar da falta de 
licença, se mantinha em funcionamento, sem intervenção do 
Serviço competente para cessar a sua actividade. Perante isto, o 
Comissariado solicitou ao Serviço o processo relativo ao esta-
belecimento. Após análise detalhada detectou que os actos do 
Serviço E, no tratamento do processo inerente a este estabeleci-
mento não licenciado, padecem de ilegalidade e irregularidade 
administrativa, razão pela qual foi instruído o processo:

I. Em relação à ilegalidade ou irregularidade administrativa 
do Serviço E

1) Não cumprimento, nos termos da lei, do dever de notifi ca-
ção referente à remessa do processo de um requerimento para 
o serviço competente em 1996

1.A 15 de Novembro de 1995, um cidadão requereu junto do 
Serviço E, antes da sua reestruturação, autorização para instalar 
na loja de um edifício habitacional um estabelecimento de assa-
dura de carne; no entanto, o então Serviço E ao detectar que a 
actividade principal do estabelecimento consistia na venda di-
recta dos alimentos produzidos por ele próprio, devia recair no 
âmbito do controlo dos estabelecimentos de comidas e bebidas, 
pelo que remeteu o pedido acima referido ao serviço competen-
te daquela altura (i.e., a outrora Direcção dos Serviços de Turis-
mo) para acompanhamento.

2.Contudo, o Comissariado detectou que o outrora Serviço E, 
antes de remeter o processo à então Direcção dos Serviços de 
Turismo, não cumpriu o dever de notifi cação ao interessado do 
facto, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º 
do «Código do Procedimento Administrativo» que vigorava na-
quela altura. Desta feita, impossibilitou o mesmo de apresentar 
defesa contra o reconhecimento feito pelo outrora Serviço E 
sobre o seu estabelecimento. Posteriormente, membros da direc-
ção do Serviço E afi rmaram ao Comissariado que o tratamento 
do outrora Serviço E padecia de irregularidade.

3.Nestes termos, o Serviço E deverá tomar as medidas ade-
quadas, para acautelar a não repetição da situação de falta de 
notifi cação, em conformidade com a lei, não prejudicando assim 
os interessados no sentido de não poderem exercer efi cazmente 
o seu direito de contestação.



8530 澳門特別行政區公報—— 第二組—— 副刊 第 35 期 —— 2008 年 8 月 29 日

（二）無切實執行代局長於2001年所作的停止運作命令

1. 2000年7月26日，E局發現有人在上述地舖內無牌經營燒

臘工場，經調查取證後，代局長於2001年8月31日批示決定向

該名違法者科處罰款澳門幣10,000元及命令該工場即時停止運

作，並已於2001年9月17日作成通知書將上述處罰決定通知違

法者。2001年10月15日，該名違法者曾針對局方上述決定向行

政法院提出司法上訴，但在行政法院裁定上述司法上訴理由不

成立之前，E局卻一直沒有切實跟進及監察上述處罰決定的執

行情況，既沒有派員再到場核實涉案工場是否已停止運作，亦

沒有在自願繳納罰款的法定期限屆滿後立即進行強制徵收，局

方指出的理由是“有司法上訴待決”。

2. 有必要指出的是，根據《行政程序法典》和《行政訴訟

法典》的相關規定，上述處罰決定自通知違法者時起依法已具

執行力，即使該名違法者當年曾提出司法上訴，有關司法上訴

原則上亦不具中止效力，況且，該名違法者當年在提起司法上

訴時，並沒有請求法院中止局方上述處罰決定的效力。因此，

E局以“有司法上訴待決”為藉口而不執行當年的處罰決定，

實屬行政違法。

3. 2002年5月13日，行政法院裁定上述違法者司法上訴理

由不成立後，E局雖曾去函稅務執行處對該名違法者欠繳罰款

一事進行強制徵收，但卻始終沒有採取任何核實措施，覆查涉

案工場是否已停止運作，稽查廳的督察其後更僅以違法者已於

2002年7月22日繳清罰款為由而建議將個案歸檔。面對上述情

況，稽查廳的主管人員（無論是隊長、處長抑或是廳長）當年

均全部“集體疏忽”，忽略了尚須核實清楚涉案工場是否已遵

守局方的停止運作命令，單純以違法者已悉數向當局繳納罰款

為由，便於2002年7月26日一致同意將該個案歸檔，實有違一

般的程序流程，屬行政失當。

4. 2002年7月22日，該名違法者在繳納罰款的同時，亦有去

信要求E局向涉案工場發出工業准照。當時，E局實際上已掌握

有關當事人剛因在同一地點無牌經營燒臘工場而被科處罰款及

命令即時停止運作的訊息，尤其是該場所在客觀上已具備從事

燒臘活動的各項生產設備及工具，故理應意識到該工場仍在原

2) Falta de cumprimento da ordem da cessação de funciona-
mento emanada pelo Director, substituto, em 2001

1.Em 26 de Julho de 2000, o Serviço E detectou que alguém 
estava a explorar sem licença um estabelecimento de assadura 
de carne na referida loja. Em resultado das averiguações e re-
colha de provas, o Director substituto exarou a 31 de Agosto 
de 2001 um despacho em que impunha a aplicação de multa ao 
infractor no valor de 10.000,00 patacas e a cessação imediata do 
funcionamento do estabelecimento, tendo notifi cado o infractor 
da decisão sancionatória em 17 de Setembro de 2001. Por sua 
vez, o infractor interpôs um recurso contencioso junto do Tribu-
nal Administrativo contra a referida decisão em 15 de Outubro 
de 2001. No entanto, antes de o Tribunal Administrativo julgar 
improcedente o recurso, o Serviço E não acompanhou nem 
fi scalizou o cumprimento desta decisão sancionatória, e nunca 
enviou pessoal para confi rmar a cessação de funcionamento do 
estabelecimento, nem procedeu de imediato à instauração do 
processo de cobrança coerciva depois do termo do prazo legal 
do pagamento voluntário da multa, o que, segundo referiu o 
Serviço, se deveu à «pendência do processo de recurso conten-
cioso».

2.É de referir que, em conformidade com o «Código do Pro-
cedimento Administrativo» e o «Código do Processo Adminis-
trativo Contencioso», aquela decisão sancionatória tem efeito 
executório nos termos da lei, desde a notifi cação ao infractor. 
Mesmo que o infractor tivesse interposto recurso contencioso 
naquela altura, este recurso, em princípio, não teria efeito sus-
pensivo. Além disso, o infractor, ao interpor o recurso conten-
cioso, não requereu junto do Tribunal a suspensão da efi cácia da 
decisão sancionatória. Por isso, constitui ilegalidade administra-
tiva o Serviço E deixar de executar a decisão sancionatória que 
foi decretada, a pretexto de «estar pendente recurso contencio-
so».

3.Em 13 de Maio de 2002, o Tribunal Administrativo julgou 
improcedente o recurso contencioso interposto pelo infractor. 
Apesar de o Serviço E ter enviado, depois disso, um ofício para 
a Repartição das Execuções Fiscais para efeitos de cobrança 
coerciva da multa aplicada ao infractor, nunca tomou medidas 
para confirmar se o estabelecimento envolvido tinha ou não 
cessado o seu funcionamento. Mais grave foi que o inspector 
responsável do Departamento de Inspecção propôs o arquiva-
mento do processo apenas por ter sido liquidada a multa pelo 
infractor em 22 de Julho de 2002. Face a esta situação, todas as 
chefi as do Departamento de Inspecção (tanto o chefe de briga-
da, como o chefe de divisão, como o chefe de departamento), 
«foram colectivamente negligentes» no momento de confi rmar 
se o estabelecimento cumpriu ou não a ordem de cessação de 
funcionamento dada pelo Serviço, concordando, por unanimi-
dade, com o arquivamento do processo em 26 de Julho de 2002, 
baseando-o meramente no facto do infractor ter liquidado a to-
talidade da multa, o que é contrário ao normal circuito proces-
sual e constituindo este facto uma irregularidade administrativa.

4.Em 22 de Julho de 2002, o infractor, ao pagar a multa, 
formulou um pedido de emissão de licença industrial para o 
estabelecimento envolvido, junto do Serviço E. Naquela altura, 
diferentemente dos outros casos de pedido de mera licença 
industrial, o Serviço E tinha efectivamente à sua disposição as 
informações de que o interessado fora multado por explorar 
um estabelecimento de assadura de carne no mesmo local e que 



N.º 35 — 29-8-2008  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — SUPLEMENTO 8531

址繼續運作的可能性相對偏高，有別於其他單純申請工業准照

的個案。因此，E局當時理應善用其內部溝通機制，在收到該

名違法者上述准照申請後，儘快派員到上址作特別檢查，從而

能及早發現有關工場一直在無准照下違規運作的事實及加以處

理。

5. 可是，局方當年在收到上述准照申請後，只是去函工務

局核查該工場的使用准照資料，得悉該工場所處的樓宇屬由大

多數作居住用途的單位所組成的住宅樓宇，依法不能在其內從

事任何工業活動而否決了其申請，但從沒有派員再作實地巡

查，以致該工場違規運作的情況多年來一直持續存在。

（三）無徹查或澄清“罰款必須繳交，但工場仍可繼續運

作”的承諾是否屬實

1. 令人覺得巧合的是，上述場所於2006年2月23日再次被發

現無牌經營燒臘工場後，違法者堅稱當年係E局廳長向其表示

“罰款必須繳交，但工場仍可繼續運作”，上述辯解正好與局

方自知悉其繳清罰款後，便沒有再派員到該工場進行巡查或跟

進的客觀事實相吻合，難免令人相信 “承諾”的存在。更令人

費解的是，局方人員雖已就此事作成書面記錄，但E局卻並沒

有針對此事正式提起調查程序或跟進，又或向該名違法者作出

任何澄清或回應，代副局長僅表示當時曾口頭詢問局長、廳長

以及其他在職人員，但全部均否認上述指控，故一直沒有加以

理會。

2. 事實上，對於違法者所聲稱的上述承諾，E局理應正式

提起調查程序以查明事實真相，並將局方人員所作的解釋及調

查結果作成書面記錄，以確保有關程序的嚴謹性及公正性，如

發現有任何涉嫌職務犯罪的跡象，更應通報本公署。再者，該

名違法者其後在與局方領導層人員會面時仍再三提及此事，如

局方針對上述承諾已有調查結果或立場，亦應主動向其作出澄

havia uma ordem de cessação imediata de funcionamento a que 
o interessado devia obedecer, além de que o referido estabele-
cimento estava apetrechado com todos os equipamentos e uten-
sílios para o exercício efectivo de actividades de assadura de 
carne, devendo assim estar sensibilizado para a alta probabili-
dade de o estabelecimento continuar ainda a funcionar no local 
original. Posto isto, o Serviço E devia, na altura, rentabilizar os 
seus mecanismos de comunicação interna, mandando efectuar 
in loco uma vistoria especial logo após a recepção do pedido 
de licença formulado pelo infractor, para que pudesse detectar 
o mais cedo possível que o estabelecimento, não licenciado, se 
mantinha em funcionamento e dar-lhe o devido tratamento.

5.Contudo, depois de receber o referido pedido de licença, 
o Serviço apenas enviou um ofício à Direcção dos Serviços de 
Solos, Obras Públicas e Transportes, para verificação dos ele-
mentos sobre a licença de utilização daquele estabelecimento 
e, em resultado, tomou conhecimento de que o estabelecimento 
se localizava num edifício composto maioritariamente por frac-
ções autónomas com finalidade habitacional, razão pela qual 
indeferiu o pedido na medida em que, nos termos da lei, não é 
permitido exercer qualquer actividade industrial no local. Não 
obstante, não foi efectuada posteriormente nenhuma vistoria in 
loco, o que permitiu que o referido estabelecimento funcionasse 
irregularmente durante vários anos.

3) Não foi feita investigação nem clarifi cação da veracidade 
do compromisso de «que é obrigatório o pagamento de multa, 
mas o estabelecimento pode continuar a funcionar»

1.Em 23 de Fevereiro de 2006, foi detectado novamente que 
o referido estabelecimento de assadura de carne continuava a 
funcionar sem a devida licença, mas o infractor afi rmou que na-
quela altura um chefe de departamento do Serviço E lhe tinha 
dito que «é obrigatório o pagamento de multa, mas o estabele-
cimento pode continuar a funcionar». Esta justifi cação coincide 
precisamente com o facto de, efectivamente, o referido Serviço 
ter deixado de mandar fazer vistorias in loco ou acompanhar a 
questão depois de tomar conhecimento da liquidação da multa, 
o que inevitavelmente leva a crer que existisse o tal «compro-
misso». É ainda incompreensível que, apesar de ter feito um 
registo escrito, o Serviço E nunca tenha instaurado um processo 
de investigação em relação ao facto ou fazer o respectivo acom-
panhamento, nem prestado qualquer esclarecimento ou respos-
ta ao infractor. A esse respeito, o subdirector substituto só disse 
que tinha perguntado verbalmente ao Director, ao chefe de de-
partamento e a outros trabalhadores em actividade, mas todos 
eles negaram a referida acusação, pelo que, desde o início, não 
deram a devida importância ao caso. 

2.Com efeito, em relação ao compromisso revelado pelo in-
fractor, o Serviço E devia instaurar um processo de investigação 
para apurar a verdade e fazer constar no registo as justifi cações 
feitas pelo pessoal do Serviço bem como o resultado de investi-
gação, de forma a assegurar o rigor e imparcialidade do respec-
tivo processo. Se detectasse qualquer indício da alegada prática 
de crime funcional, deveria comunicar ainda ao Comissariado. 
Além disso, este facto foi mencionado pelo infractor repetidas 
vezes nos encontros que teve posteriormente com a direcção do 
Serviço. Ora, se o Serviço tivesse o resultado da investigação ou 
tomado uma posição relativamente ao aludido compromisso, 
deveria também, por iniciativa própria, prestar ao interessado 
o devido esclarecimento ou resposta, para não levantar sus-
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清及回應，以免令人（包括局方前線人員）懷疑該局已經“默

認”了上述承諾，尤其是上述場所於2001年8月31日被命令即

時停止運作後的4年多以來，局方竟一直未“察覺”該工場仍

持續無牌經營的狀況，客觀上確會令人懷疑上述工場可經年持

續在欠缺准照下經營運作，是得到局方人員的“包庇”所致。

（四）在2006年發現同一場所繼續無牌經營後，仍遲遲不

依法提起行政處罰程序及採取保全措施

1. E局於2006年2月23日再次發現上述場所仍未終止運作之

時，按理仍未超過第11/99/M號法令第81條就執行附加處罰所

定的4年時效，故應視上述違規行為違反了局方於2001年所作

的停止運作命令而立即按該法令第86條的規定對該工場採取保

全措施，並按上述法令第82條a項的規定作出檢控及處罰。可

是，局方的主管和領導層人員均忽略了這客觀事實。

2. 有必要指出的是，即使E局於2006年2月23日發現上述

場所仍未終止運作之時，忽略了該工場無牌經營的狀況與之前

代局長所作停止運作命令的關係，又或錯認有關行為已超越第

11/99/M號法令就執行附加處罰所定的4年時效，因而仍按一貫

做法先給予該工場自願停止運作的期間，該期間亦絕不應比之

前首次發現該工場無牌經營時所給予的自願停止運作的期間更

長。

3. 可是，E局於2000年8月10日只決定給予該工場15天時間

自願停止運作，但於2006年5月24日卻反而“更加寬鬆”地給

予其20天時間停止運作。令人費解的是，代局長解釋此乃基於

由局方寄出掛號信之日起計15日，往往到違法者收到掛號信時

該15日期間已差不多到期，故之前已一律將該期間由15日改為

20日，但事實上，上述期間依法應自違法者收到有關通知時起

算，按理應不會出現代局長所指的時間差問題。

4. 更令人難以信服的是，局方在給予該工場20天時間自願

停止運作後，於2006年7月14日又再額外多給予其60天時間作

過渡安排，據代副局長的解釋，該名違法者早於1995年已向E

局的前身申請在該地舖經營燒臘工場，但因前澳葡政府當年處

peições nas pessoas (incluindo o pessoal da linha da frente do 
Serviço) de que o Serviço «consentiu tacitamente» com o alu-
dido compromisso, sobretudo quando passou inesperadamente 
«despercebida» pelo Serviço a situação de que, após a ordem de 
cessação imediata de funcionamento emitida em 31 de Agosto 
de 2001, o referido estabelecimento continuou a exercer a ac-
tividade sem o devido licenciamento por mais de quatro anos. 
Em termos objectivos, esta situação pode levantar suspeitas de 
que o estabelecimento conseguiu funcionar sem licença mercê 
da «protecção» do pessoal do Serviço.

4) Inércia para, nos termos da lei, instaurar o procedimento 
sancionatório administrativo e adoptar as medidas cautelares, 
mesmo após ter sido detectado em 2006 que o mesmo estabele-
cimento continuava a exercer actividade sem licença

1. Em 23 de Fevereiro de 2006, quando o Serviço E de-
tectou novamente que o referido estabelecimento não tinha 
cessado ainda o seu funcionamento, em termos lógicos, não 
tendo decorrido ainda o prazo de prescrição de quatro anos 
para a execu ção da sanção acessória prevista no artigo 81.º do 
Decreto-Lei n.º 11/99/M, a referida irregularidade devia ser 
considerada como desobediência à ordem de cessação de fun-
cionamento emanada pelo Serviço em 2001 e, nos termos do 
disposto no artigo 86.º daquele Decreto-Lei, impor de imedia-
to ao estabelecimento medidas cautelares, bem como proceder 
à autuação e aplicação de multa, de harmonia com o disposto 
na alínea a) do artigo 82.º do referido Decreto-Lei. Só que, 
tanto a chefi a como os dirigentes do Serviço negligenciaram 
este facto objectivo.

2. É de realçar que, mesmo que o Serviço E, ao detectar em 23 
de Fevereiro de 2006 que o estabelecimento não tinha cessado 
ainda o funcionamento, se tivesse descuidado da relação entre 
a situação do exercício de actividade sem licença do estabele-
cimento e a ordem de cessação de funcionamento dada pelo 
subdirector substituto, ou entendesse, por erro, que o respectivo 
acto não podia ser executado por já se ter verifi cado o prazo de 
prescrição de quatro anos para execução da sanção acessória 
prevista no Decreto-Lei n.º 11/99/M; razão pela qual concedeu 
ao estabelecimento um prazo para cessação voluntária, confor-
me a rotina; este prazo nunca deveria ser mais longo do que o 
prazo que foi concedido pela primeira vez para a cessação vo-
luntária de funcionamento do estabelecimento não licenciado.

3. Contudo, o Serviço E determinou em 10 de Agosto de 2000 
apenas um prazo de 15 dias para a cessação voluntária do esta-
belecimento mas, em 24 de Maio de 2006, concedeu «com maior 
indulgência» 20 dias para cessação de funcionamento. É incom-
preensível que, segundo a explicação do subdirector substituto, 
este prazo de 15 dias seja contado a partir da data do envio da 
carta registada por parte do Serviço. Muitas vezes, quando a car-
ta registada chega à mão do infractor, o prazo de 15 dias já está 
quase a terminar, pelo que o prazo foi alterado de 15 dias para 
20 dias. Com efeito, o referido prazo, nos termos da lei, deve ser 
contado a partir da data de recepção da notifi cação pelo infrac-
tor. Na lógica, não deve surgir o problema do lapso de tempo 
mencionado pelo subdirector substituto.

4. É ainda inconcebível que o Serviço, depois de dar ao esta-
belecimento um prazo de 20 dias para cessação voluntária de 
funcionamento, tivesse concedido adicionalmente, a 14 de Julho 
de 2006, mais um prazo de 60 dias como período de transição. 
Segundo esclareceu o subdirector substituto, o infractor já em 
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理不善，以致未能趕及在新法生效前獲發相關准照，新法生效

後，又不符合可申領工業准照的法定條件，故認為其情況“情

有可原”，加上該名違法者的情緒十分激動，聲稱有很多負債

又需要供書教學，停止工場運作會非常影響其生計等，局方為

免再次出現“有市民拿刀攻擊稽查員”的情況，故而對其採取

較寬容的政策，多給予其60天時間作搬遷安排，但該工場仍須

遵守衛生、消防及安全等現行法律規定。

5. 但事實上，該名違法者早於2002年已因工場地點不符合

法定要求而被局方否決了其准照申請，至局方於2006年2月23

日再發現其繼續無牌運作時，該工場其實已有接近4年的時間

去為“如要繼續合法經營燒臘工場便須遷往工業大廈及重新申

領准照”作準備，其要求局方給予更多時間作搬遷安排的理據

實在難以成立，至於其向E局所聲稱的種種“不守法”理由，

局方更不應該在未經查證下便全部接納。

6. 再者，“從寬處理”的政策考量亦絕不應純粹取決於利

害關係人的情緒反應；要避免“有市民拿刀攻擊稽查員”的情

況，局方應有危機處理機制，採取危機及突發事件的應變措

施，而不是“欺善怕惡”地執法。倘若局方確實認為在執法的

過程中宜採用“從寬處理”的政策措施，理應預先確立一套可

予酌情處理的客觀機制及訂定相應的執法標準，一視同仁地對

待所有利害關係人，以免自由裁量權的行使被無限擴大，甚至

出現濫用的情況。

7. 另一方面，E局稽查廳在通知該名違法者多給予60天時

間作過渡安排的公函中，理應明確“告誡”其如不遵守局方的

過渡規定將會引致的不利後果，尤其是“告誡”有關工場一經

發現其在過渡期內的運作未能符合局方要求時，局方便不會再

容許其在欠缺准照的情況下繼續運作，並會隨即依法提起行政

處罰程序。可是，局方當時卻沒有作出這個必需的提醒。

8. 事後，代局長向本署表示，在得悉代副局長於2006年7

月14日決定再給予該工場60天時間作過渡安排時，曾明確提醒

代副局長如該工場逾上述搬遷過渡期仍未有搬離原址，便要立

即對有關工場負責人提起行政處罰程序。可是，當該工場確實

1995 formulara um pedido junto do então Serviço E para explo-
rar naquela loja um estabelecimento de assadura de carne mas, 
devido ao tratamento inadequado do processo pela Administra-
ção, não foi possível a emissão atempada da respectiva licença 
antes da entrada em vigor da nova lei e, depois da entrada em 
vigor da nova lei, não preenchia os requisitos para requerer li-
cença industrial, pelo que, na sua opinião, a situação do infractor 
era «perdoável». Acresce que o infractor estava muito exaltado 
e completamente fora de si, dizendo que estava sobrecarregado 
de dívidas e teria de pagar as propinas dos fi lhos e a cessação de 
funcionamento do estabelecimento afectaria, pois, os seus meios 
de subsistência. Como tal, o Serviço, para evitar a repetição de 
«o fiscal ser massacrado pelo cidadão», resolveu tomar uma 
política menos rigorosa, dando-lhe mais 60 dias para tratar da 
mudança; no entanto, o estabelecimento devia ainda obedecer 
aos regulamentos vigentes relativos à higiene pública, combate 
a incêndio e segurança.

5. Com efeito, o pedido do infractor foi indeferido em 2002 
devido ao facto do local onde se situava o estabelecimento não 
satisfazer os requisitos legais. Aliás, até 23 de Fevereiro de 2006, 
data em que o estabelecimento foi novamente apanhado em 
funcionamento sem licença, este terá tido cerca de quatro anos 
para tomar as medidas necessárias para que «se pretender con-
tinuar a explorar o estabelecimento de assadura de carne, terá 
que mudar para edifício industrial e requerer nova licença». O 
fundamento em que este estabelecimento se baseou para reque-
rer ao Serviço a prorrogação do prazo para efectuar a mudança 
é realmente insustentável. Quanto às razões para a «desobe-
diência à lei» apresentadas ao Serviço E, este nem sequer as 
devia aceitar sem antes proceder às necessárias verifi cações.

6. Além disso, a política de ser «menos rigoroso» não deve 
estar absolutamente dependente das reacções emocionais do in-
teressado. Para que «o fi scal não seja esfaqueado pelo cidadão», 
o Serviço deve ter um mecanismo de gestão de crises, tomando 
medidas de emergência para crises e situações mais complica-
das, e nunca deve «ser valente com os fracos e cobarde com os 
fortes» na sua actuação. Se o Serviço considerar que, na prática, 
será conveniente adoptar medidas «menos rigorosas», deverá 
estabelecer previamente um mecanismo objectivo de tratamen-
to discricionário e definir os critérios para a aplicação da lei, 
dando tratamento igual a todos os interessados, a fi m de evitar 
que o exercício do poder discricionário seja ampliado ilimitada-
mente dando azo a que ocorram situações de abuso.

7. Por outro lado, o Departamento de Inspecção do Serviço 
E, no ofício notifi cando o infractor a concessão de mais 60 dias 
como período de transição, devia «admoestá-lo» claramente 
dizendo que o incumprimento da medida transitória implicaria 
consequências nefastas, principalmente admoestando no sen-
tido de que, se for detectado que o funcionamento durante o 
período de transição não satisfaz os requisitos impostos pelo 
Serviço, este não lhe permitirá continuar a exercer a actividade 
não licenciada e levantará de imediato o procedimento sancio-
natório administrativo. Contudo, naquela altura o Serviço não 
fez a advertência necessária.

8. Posteriormente, o director substituto disse ao Comissariado 
que, depois de tomar conhecimento de que o subdirector subs-
tituto tinha decidido em 17 de Julho de 2006 dar mais 60 dias 
ao estabelecimento a título transitório, advertiu expressamente 
o subdirector substituto de que seria necessário levantar um 
procedimento sancionatório administrativo contra o responsá-
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逾上指60天過渡期仍未履行搬遷承諾後，代局長本人於2006年

11月28日卻反而沒有批示同意代廳長的建議，對有關工場負責

人提起行政處罰程序及採取保全措施。據代局長本人所作的解

釋，其當時之所以不同意立即對違法者提起行政處罰程序，是

因為不希望“趕盡殺絕”，且有關工場負責人的確已購買了一

個工業單位，只是舊業主仍未遷出，以致需要4個多月時間才

能遷入新的工業單位，有關原因不可歸責於上述工場負責人，

加上該工場負責人當時確有“誠意”作出搬遷。

9. 然而，據資料顯示，該名違法者當時只向局方聲稱已購

買了一個位於青州工業大廈的單位作新工場，及後亦僅再向局

方遞交了一張沒有出租人簽名的租單而已，根本從未向局方遞

交任何已購入上述工業單位的證明文件，且據物業登記資料顯

示，上述工業單位從未歸入該名違法者或其配偶的名下，而最

後獲局方在上述工業單位發出工業准照的持牌人亦不是該名違

法者或其配偶。事後，該名違法者雖曾向局方宣稱上述新工場

的持牌人為其新合作伙伴，但卻從未遞交任何客觀資料證明二

人確實存在合作關係。

10.換言之，代局長當日不對該名違法者提起行政處罰程

序的理由，除了奠基於其口頭聲明和一張沒有出租人簽名的租

單外，根本並無任何客觀憑證或依據，因此，局方當初在無採

取任何核實措施的前提下，便認定持續多年無牌運作的經營者

“確有誠意”作出搬遷，實在過於“草率”，尤其是當事人根

本從未正式向局方提交任何准照申請。

11.其後，E局終於察覺上述工場負責人只是藉口拖延搬遷

時間，並於2007年1月24日對其提起行政處罰程序。在衡量該

個案中各項加重情節後，稽查廳的隊長及處長均建議對違法

者提高罰款金額（澳門幣20,000元）及命令該工場即時停止運

作，但廳長於2007年5月7日卻批示稽查小隊再了解該工場的

最新情況，且未有依法說明不採納上述科罰建議的理由。事實

上，即使該工場之後再有任何新動向，又或真的停止原工場的

vel do estabelecimento, caso não tenha desocupado o local du-
rante esse período de transição. No entanto, fi ndo o período de 
transição de 60 dias, a promessa de mudança não foi realmente 
cumprida. O próprio director não concordou, por despacho, 
com a proposta do chefe de departamento substituto sobre a 
instauração do procedimento sancionatório administrativo e 
adopção de medidas cautelares contra o responsável do esta-
belecimento. Segundo esclarecimento do director substituto, 
não concordaram com a instauração imediata do procedimento 
sancionatório administrativo porque não queriam «fazer uma 
limpeza radical». Além disso, o responsável do estabelecimento 
comprou, de facto, uma fracção industrial. Só que, por motivo 
não imputável ao referido responsável do estabelecimento, o 
antigo proprietário ainda não tinha desocupado a fracção, pelo 
que necessitava de mais quatro meses para efectuar a mudança. 
Acrescentou ainda, que o responsável deste estabelecimento 
sempre demonstrou «boa-fé» para proceder à mudança.

9. Todavia, as informações mostram que o infractor disse ao 
Serviço, na altura, que tinha adquirido uma fracção do Edifício 
Industrial da Ilha Verde para servir de novo estabelecimento. 
Posteriormente entregou apenas uma factura de arrendamento 
onde não constava o nome do senhorio, mas nunca apresentou 
nenhum documento comprovativo da aquisição da referida 
fracção para fi m industrial. Além disso, segundo as informações 
do registo predial, a referida fracção nunca foi propriedade do 
infractor ou do seu cônjuge e, por fi m, o titular da licença indus-
trial relativa à dita fracção emitida pelo Serviço nem sequer era 
o infractor ou o seu cônjuge. Posteriormente, o infractor decla-
rou junto do Serviço que o titular da licença do novo estabele-
cimento era o seu novo sócio, mas nunca apresentou quaisquer 
elementos objectivos que comprovassem a efectiva parceria 
entre os dois indivíduos.

10. Por outras palavras, o fundamento invocado pelo direc-
tor substituto naquela altura, para não instaurar procedimento 
sancionatório administrativo contra o infractor, para além de se 
basear em declaração verbal do infractor e numa factura de ar-
rendamento sem assinatura do senhorio, foi destituído de qual-
quer prova ou base objectiva, pelo que, o Serviço foi demasiado 
«precipitado» em reconhecer que o referido operador, que 
manteve em funcionamento um estabelecimento sem licença, 
manifestara realmente «boa-fé» em fazer a mudança, sem que 
tivesse tomado, no início, qualquer diligência para a sua verifi ca-
ção, principalmente quando estava perante o facto do referido 
interessado nunca ter apresentado junto do Serviço qualquer 
pedido formal de licenciamento.

11. Posteriormente, o Serviço E apercebeu-se que o objectivo 
do responsável do estabelecimento era apenas tentar encontrar 
um pretexto para atrasar a mudança, e levantou-lhe um proce-
dimento sancionatório administrativo em 24 de Janeiro de 2007. 
Ponderadas as circunstâncias agravantes do caso em questão, 
ambos os chefes de brigada e o chefe de divisão do Departa-
mento de Inspecção propuseram que fosse elevado o valor de 
multa a aplicar ao infractor (20 000,00 patacas) e ordenada a 
cessação imediata de funcionamento do estabelecimento. No 
entanto, o chefe de departamento emitiu um despacho no dia 
7 de Maio de 2007 enviando a brigada fi scal para averiguar a 
situa ção do estabelecimento, sem que tenha justifi cado porque 
não adoptou a proposta de aplicação de multa, nos termos da 
lei. Com efeito, mesmo que houvesse depois qualquer novo 
movimento do estabelecimento, ou o antigo estabelecimento 
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運作及作出搬遷，依法亦不可能成為局方對該名違法者之前所

作的違規行為免除或減輕處罰的情節考量，稽查廳當時根本不

存在任何可以再對該名違法者作出寬限處理的理由，而廳長遲

遲不建議對該名違法者作出科罰的行為，實屬行政失當。

12.2007年5月30日，稽查廳的隊長及處長再次建議應向違

法者科處罰款澳門幣20,000元及命令該工場即時停止運作，而

廳長亦指出違法者在領取新工場的臨時工業准照後，仍不作搬

遷且如舊在原工場繼續運作，但卻只建議對違法者及其配偶

（二人均為工場負責人）合共科處澳門幣10,000元的罰款，並

獲代副局長於2007年6月1日批示同意。換言之，局方無依法將

已證實的違法行為從重處罰，而僅如針對一般初犯行為般科以

最低罰款，這樣的處罰，對違法者而言，其實可當作多年來無

牌經營的“低廉”成本，當然不能有效敦促市民守法，更遑論

有效打擊及遏止違法者不會重覆犯法！

13.其後，該名違法者於2007年6月20日向局方提出必要訴

願，但卻沒有提出任何證據反駁局方對其所作的指控，且根本

沒有任何搬遷跡象，為此，稽查廳的隊長及處長於2007年7月

2日均建議駁回上述必要訴願，但該廳廳長卻只批示對該工場

再作巡查，沒有立即同意駁回有關訴願。事實上，局方是次對

該名違法者所作的處罰已是第11/99/M號法令第82條b項規定可

科處罰款的下限，根本不存在可再減輕處罰的空間，再者，第

11/99/M號法令亦沒有賦予E局有權免除對違法者所作處罰的自

由裁量權，局方在衡量是否駁回該名違法者的必要訴願之時，

根本無必要考量違法者被科罰後有否作出搬遷，又或其新工場

是否已正式獲發工業准照等情況。

14.鑒於必要訴願依法對其所針對的行為具有中止效力，權

限機關應在收到有關訴願時起計30日內作出決定，如須重新進

行調查或採取補足措施，則作出決定的期間最多延長至90日。

在本案中，稽查廳廳長就是否駁回上述必要訴願的程序採取了

根本全無作用的調查或補充措施，致使局方需要差不多90天的

tivesse cessado realmente o seu funcionamento e estivesse de-
socupado, isto também não podia, nos termos da lei, constituir 
circunstância dirimente ou atenuante da infracção praticada 
pelo infractor que incorre na pena de multa, não tendo efectiva-
mente, na altura, o chefe do Departamento de Inspecção qual-
quer razão para tratar com indulgência o presente caso. Além 
disso, o facto do chefe de departamento manter uma postura de 
passividade quanto à proposta de aplicação de multa ao infrac-
tor constitui realmente uma irregularidade administrativa. 

12. Em 30 de Maio de 2007, o chefe de brigada e o chefe de 
divisão do Departamento de Inspecção propuseram novamente 
a aplicação de uma multa de 20 000,00 patacas ao infractor e a 
ordenação da cessação imediata de funcionamento do estabele-
cimento. E o chefe de departamento referiu também que o in-
fractor, depois de levantar a licença industrial provisória para o 
estabelecimento, continuou a exercer a actividade no estabeleci-
mento inicial, mas propôs apenas a aplicação de multa no valor 
total de 10 000,00 patacas ao infractor e ao seu cônjuge (ambos 
eram responsáveis do estabelecimento). Esta proposta mereceu 
concordância por despacho do subdirector substituto a 1 de 
Junho de 2007. Por outras palavras, o Serviço deixou de aplicar 
uma multa pesada a uma infracção provada, sancionando-a com 
uma multa mínima como se fosse primeira infracção. Para o 
infractor, esta multa pode ser, de facto, considerada como uma 
«perda mínima» face aos vários anos de exercício sem licença. 
Este tipo de atitude claramente não produz efi cazmente o efeito 
de sensibilizar os cidadãos para a obediência à lei, para já não 
falar do combate e repressão efi caz da reincidência!

13. Em seguida, o infractor apresentou, em 20 de Junho de 
2007, junto do Serviço um recurso hierárquico necessário, mas 
não apresentou nenhuma prova para refutar a acusação deduzi-
da pelo Serviço, para além de não ter mostrado indícios de mu-
dança. Face a isto, quer o chefe de brigada quer o chefe de divi-
são do Departamento de Inspecção propuseram, em 2 de Julho 
de 2007, o não provimento do recurso hierárquico necessário 
acima mencionado. No entanto, o chefe de tal Departamento 
limitou-se a exarar no despacho a ordem de fazer nova visita ao 
estabelecimento, sem que tenha concordado de imediato com 
o indeferimento do recurso hierárquico. Com efeito, o valor da 
multa aplicada pelo Serviço ao infractor era já o valor mínimo 
previsto na alínea b) do artigo 82.º do Decreto-Lei n.º 11/99/M, 
não existindo nenhuma margem para reduzir a sanção. Aliás, 
o Decreto-Lei n.º 11/99/M não atribuía ao Serviço E o poder 
discricionário de conceder isenção de multa do infractor, pelo 
que, o Serviço, ao decidir sobre o não provimento do recurso 
hierárquico necessário apresentado pelo infractor, não tinha 
absolutamente necessidade de ponderar se o infractor depois de 
multado fi zera ou não a mudança ou se o novo estabelecimento 
tinha ou não licença industrial defi nitiva.

14. Considerando que o recurso hierárquico necessário, por 
lei, tem efeito suspensivo sobre o acto recorrido, o órgão com-
petente deve tomar uma decisão no prazo de 30 dias contados a 
partir da data da interposição do recurso. Se houver necessida-
de de efectuar novas diligências ou tomar medidas complemen-
tares, o prazo da decisão poderá ser prorrogado até 90 dias. No 
caso em apreço, o chefe do Departamento de Inspecção para a 
tomada de uma decisão de dar ou não provimento ao recurso 
hierárquico promoveu diligências ou medidas complementares 
absolutamente inúteis, razão que obrigou o Serviço a levar mais 
ou menos 90 dias (11 de Setembro de 2007) para tomar uma de-



8536 澳門特別行政區公報—— 第二組—— 副刊 第 35 期 —— 2008 年 8 月 29 日

時間（於2007年9月11日）才對該必要訴願作出決定，無疑變

相延遲執行局方對違法者所作的處罰決定，故有違反行政程序

的一般原則──合法性原則及效率原則之嫌。

15.2007年10月22日，稽查廳亦曾派員到涉案工場再作巡

查，發現該工場仍舊繼續運作且生產設備根本沒有減少或搬遷

跡象，但該局只按第11/99/M號法令第82條a項的規定對違法者

再作檢控，而沒有立即對上述工場採取保全措施。雖然按上述

法令第82條a項規定科罰的金額已被相對提高（澳門幣20,000元

至200,000元），但局方由提出檢控到作出處罰之間亦需要一定

時間，局方不採取可實際終止該工場運作的保全措施，自然導

致局方對該名違法者之前所作的停止運作命令“形同虛設”！

16.誠然，局方領導層人員認為第11/99/M號法令要求以往

的家庭式工場必須到工業大廈運作的做法並不合理，在實際操

作上並不可行，故一直不主張執行該法令中如此“強硬”的規

定，而該局過往亦一直沒有或甚少對無牌工場採取保全措施。

17.可是，本署認為，E局既作為執行及監察第11/99/M號

法令實施的權限機關，不可能單以“惡法”為由而在無任何準

則下不履行其固有的執法義務，否則，便有違所有行政活動均

應遵從的一項最基本的原則──合法性原則。即使行政當局認

為上述法令在實際操作上確實存在困難，因而在具體執法上有

所取捨，但有關措施亦必須一視同仁，且有必要公開讓市民知

悉。否則，E局一方面要求新工場須於工業大廈內運作，另一

方面又對在非工業大廈內運作的無牌工場不予執罰，無疑對依

法申領工業准照的合法經營者不公平，明顯有違公平原則！

（五）無正確理解及執行第11/99/M號法令第84條所定的

“警告”措施

1. 本署在調查過程中發現，如被投訴的無牌工場所處的樓

宇在法律上根本無可能獲發工業准照（例如開設在住宅樓宇

內），E局一般都會先給予此類工場自願停止運作的期間（約

15至20天），但局方人員對給予上述自願停止運作期間的依據

及準則方面卻各有不同演繹。部分人員認為上述處理係有法律

依據，但部分人員則認為沒有，只是局方一直採取的政策，目

cisão sobre o referido recurso, o que provocou, inevitavelmente, 
um atraso na tomada da decisão do Serviço sobre a sanção a 
aplicar ao infractor. Esta situação levantou suspeitas de violação 
dos princípios gerais do procedimento administrativo – princí-
pio da legalidade e princípio da efi ciência.

15. Em 22 de Outubro de 2007, o Departamento de Ins-
pecção mandou fazer vistoria ao estabelecimento envolvido, 
tendo detectado que o mesmo continuava a funcionar, sem ne-
nhuma diminuição dos equipamentos de produção ou indícios 
de mudança e, no entanto, o Serviço só autuou novamente o 
infractor nos termos da alínea a) do artigo 82.º do Decreto-Lei 
n.º 11/99/M, sem que tenha tomado imediatamente medidas 
cautelares em relação ao estabelecimento. Não obstante, de 
acordo com o disposto na alínea a) do artigo 82.º do mesmo 
Decreto-Lei, o valor da multa aplicado ser mais elevado do 
que as anteriores (entre 20.000,00 e 200.000,00 patacas), no pe-
ríodo que decorreu desde a autuação até à aplicação da multa, 
o Serviço não tomou medidas cautelares que pudessem cessar 
efectivamente o funcionamento do estabelecimento, fazendo 
com que a ordem de cessação de funcionamento dada pelo 
Serviço ao infractor tivesse apenas expressão «nominal»!

16. Na verdade, os dirigentes do Serviço acham que não é jus-
to obrigar os estabelecimentos de tipo caseiro antigos a funcio-
nar em edifícios industriais, bem como consideram que tal não 
é viável, pelo que defendem que não se aplique a tão «dura» 
disposição daquele Decreto-Lei. Assim sendo, nunca ou rara-
mente aplicaram no passado medidas cautelares em relação aos 
estabelecimentos não licenciados.

17. Contudo, na opinião do Comissariado, o Serviço E, como 
entidade competente para executar e fi scalizar o cumprimento 
do Decreto-Lei n.º 11/99/M, não pode deixar de cumprir o seu 
dever de execução da lei apenas sob pretexto de «lex injusta» 
e sem qualquer critério. Caso contrário, viola o princípio mais 
fundamental por que se regem todos os actos administrativos – 
princípio da legalidade. Mesmo que, do ponto de vista da Admi-
nistração, seja realmente difícil a sua prática, há que fazer uma 
opção na execução da lei; no entanto, as medidas devem ser 
iguais para todos e ser objecto do conhecimento público. Caso 
contrário, o Serviço E ou obriga o estabelecimento a funcionar 
dentro de edifício industrial ou não aplica multa ao estabeleci-
mento não licenciado que funciona fora de edifício industrial, o 
que é, sem dúvida, injusto para os operadores legais que tenham 
requerido licença industrial nos termos da lei, pelo que viola 
manifestamente o princípio da justiça!

5) Mal entendimento e falta de aplicação das medidas de «ad-
vertência» previstas no artigo 84.º do Decreto-Lei n.º 11/99/M

1. Na sequência das diligências de investigação, o Comissaria-
do detectou que, se o edifício onde se localiza o estabelecimento 
não licenciado visado na queixa, nos termos da lei, não preen-
cher em absoluto as condições para ser emitida a devida licença 
industrial (por exemplo, dentro de um edifício habitacional), 
regra geral, o Serviço E deve conceder um prazo de cessação 
voluntária de funcionamento para este tipo de estabelecimentos 
(cerca de 15 a 20 dias), mas os trabalhadores do Serviço têm 
interpretações diferentes quanto aos fundamentos e critérios 
para a cessação voluntária de funcionamento. Uns consideram 
que há fundamento legal para este efeito, outros não. Todavia, 
esta tem sido a política seguida pelo Serviço com o fi m de dar 
uma oportunidade ao infractor de corrigir a situação. Uns dizem 
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的是給予違法者自願改正的機會。部分人員指無論是“首次”

抑或“非首次”作出違規行為，一律都會給予違法者自願停止

運作的期間，但部分人員則指上述期間一般只會給予“首次”

作出違規行為又或非在兩年內觸犯同一違規行為者。

2. 事實上，根據第11/99/M號法令的規定，禁止在由大多數

作居住用途的單位所組成的住宅樓宇內從事任何工業活動，因

此，如被投訴的無牌工場開設於此類住宅樓宇之內，有關的違

規情況依法根本不能獲得補正，更不能引用該法令第84條的規

定先給予此等工場一段期間以便其可作出補正。由此可見，在

此情況下，現行法律並沒有賦予E局可酌情給予違法者自願停

止運作機會的空間。

3. 如果以“從嚴執法”的角度考慮，E局在收到有關無牌

工場的投訴後，除派員到場核查之外，理應先採取措施核實被

投訴無牌工場所在的樓宇是否依法不可能獲發工業准照，若

然，則應立即對有關違法行為編製實況筆錄，並依法對違法者

提起行政處罰程序。

4. 誠然，如果當局認為“從嚴執法”在實務操作上存在困

難，理應進行修法，至於在未及修法的過渡期間該如何執法的

問題，則應透過適當程序確立相關準則，並將之公開讓市民知

悉。無論如何，針對在法律上不可能獲得准照的工場，當局不

應給予比有可能獲准照者為長的“警告”（寬限）期！

5. 此外，由於在住宅樓宇無牌經營工場的活動，亦有可能

因更改單位用途而構成不當使用，故E局在收到此類投訴後，

理應立即通報工務局知悉，以便該局採取措施予以核查及跟

進，另亦應依法同時通知當事人。

二、針對I部門在交收及保存文件上的問題

1. 在本署處理本案的過程中，發現E局的前身於1996年在

接收一宗擬申請經營燒臘工場的個案後，因認定該場所的主要

活動與經營飲食場所有關，於1996年1月17日將有關申請卷宗

轉交前旅遊司跟進，而前旅遊司在收到上述申請卷宗後，又因

應新法的生效不再就飲食場所具有發牌及監察權限，故依法於

que, independentemente de ser ou não a «primeira infracção», 
a todos os infractores é dado um prazo para cessação voluntária 
de funcionamento, outros dizem que este prazo, regra geral, é 
apenas concedido para a «primeira infracção» ou para aqueles 
que não tenham cometido a mesma infracção no intervalo de 
dois anos.

2. Com efeito, de acordo com o Decreto-Lei n.º 11/99/M, é ve-
dado o exercício de actividades industriais em edifícios cujo fi m 
seja maioritariamente para habitação, pelo que, se o estabeleci-
mento sem licença visado na queixa se encontrar naquele tipo 
de edifício, é absolutamente impossível sanar a irregularidade, 
nem sequer se pode invocar o disposto no artigo 84.º do mesmo 
diploma legal para permitir a este tipo de estabelecimentos pro-
ceder à sanação durante um determinado prazo. Daí se pode ver 
que não está prevista na lei nenhuma margem de manobra que 
permita ao Serviço E, conforme a sua situação, dar oportunida-
de ao infractor para cessar voluntariamente o funcionamento.

3. Do ponto de vista de «rigor na aplicação da lei», o Serviço E, 
depois de receber queixas contra estabelecimento sem licença, 
para além de mandar fazer uma vistoria in loco, deverá, em pri-
meiro lugar, diligenciar no sentido de verifi car se o edifício onde 
se encontra o estabelecimento não licenciado visado na queixa 
preenche ou não os requisitos legais para que possa ser emitida 
a licença. Em caso negativo, deve elaborar imediatamente um 
auto de notícia e instaurar o respectivo procedimento sanciona-
tório administrativo, de acordo com a lei.

4. Na verdade, se o Serviço se vê em dificuldades para ser 
«rigoroso na aplicação da lei», na prática, deve então proceder 
à alteração da lei. Sobre a questão da forma de como fazer cum-
prir a lei enquanto a lei não for alterada, esta deve ser resolvida 
mediante o estabelecimento dos respectivos critérios e da sua 
divulgação junto do público. Seja como for, aos estabelecimen-
tos que, nos termos da lei, estejam impossibilitados de ser licen-
ciados, o Serviço competente não lhes deve conceder um perío-
do de «advertência» (prorrogação) mais longo do que àqueles 
que estejam em condições de ser licenciados!

5. Além disso, o exercício de actividades dos estabelecimentos 
sem licença em edifícios habitacionais pode implicar utilização 
indevida por causa da alteração da fi nalidade da respectiva frac-
ção, pelo que o Serviço E deve comunicar o facto à Direcção 
dos Serviços de Solos, Obras Públicas e Transportes depois de 
receber este tipo de queixa, para que este Serviço tome as medi-
das adequadas para a sua verifi cação e acompanhamento, para 
além de, nos termos da lei, notifi car ao mesmo tempo o interes-
sado.

II. Em relação à entrega e recepção e conservação de docu-
mentos por parte do Serviço I

1. No tratamento do caso em apreço, o Comissariado detectou 
que o antigo Serviço E, em 1996, ao receber um pedido de licen-
ça para exercício do estabelecimento de assadura de carne, re-
conheceu que a actividade principal do mesmo estabelecimento 
tinha a ver com o exercício de actividades dos estabelecimentos 
de comidas e bebidas, tendo remetido o processo do pedido à 
então Direcção dos Serviços de Turismo em 17 de Janeiro de 
1996. Por sua vez, a DST, tendo em conta que, com a entrada em 
vigor da nova lei, deixou de ser a entidade licenciadora e fi sca-
lizadora dos estabelecimentos de comidas e bebidas, remeteu, 
nos termos da lei, o processo do pedido em 17 de Junho de 1996 
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1996年6月17日將該申請卷宗送交I部門的前身跟進，並將此事

通知當事人。

2. 然而，I部門現無法尋獲前旅遊司於1996年送交的上述申

請卷宗，並表示無從考究及得知當年交接卷宗資料的過程。鑒

於因職能轉移而導致卷宗資料移交的情況並非僅此一宗，故難

免令人憂慮前旅遊司當年將有關飲料及飲食場所的卷宗資料轉

交I部門的前身處理時，I部門的前身究竟有否核對清楚由前旅

遊司轉交的卷宗資料，會否尚有其他卷宗資料被I部門（或其前

身）所遺失？

3. 因此，為免再出現同類情況，本署認為I部門應採取措施

完善內部監控機制，以便日後如再因應職能轉換而須與其他部

門交接卷宗資料時，更好地監控及處理有關的交收工作。 

三、本署採取的措施

基此，本署依職權採取以下措施：

1. 勸喻E局就局方如何執行第11/99/M號法令作全面的檢

討，尤其是正確執行該法令第84條的規定、與工務局建立涉及

不當使用樓宇的通報機制、確立核實場所是否已停止運作的覆

查機制和在哪些情況下需採取及如何採取保全措施的準則，以

確保人員依法履行職責。如當局認為第11/99/M號法令的規定

過於“嚴厲”，且在實際操作上存在困難，宜進行“修法”，

至於在未及修法的過渡期間該如何執法的問題，則應透過適當

程序確立相關準則，並公開讓市民知悉，無論如何，針對在法

律上不可能獲得准照的工場，不應給予比有可能獲發准照者為

長的“警告”（寬限）期。

2. 勸喻E局如接獲針對局方人員曾作出不法承諾的指控，

應展開內部調查及在發現有任何職務犯罪跡象的情況下通報本

公署，並因應需要適時向外界澄清或作出回應。

3. 建議I部門採取措施完善內部監控機制，以確保日後如再

因應職能轉換而須與其他部門交接卷宗資料時，能更好地監控

及處理有關文件的交收及保存工作。

就本署發出的勸喻，E局表示完全接納，並表示將會以本

署的建議作為日後修改第11/99/M號法令的參考。

à entidade antecessora do Serviço I e notifi cou o interessado do 
facto.

2. No entanto, o Serviço I não consegue encontrar o processo 
do pedido remetido pela então DST em 1996, nem é capaz de 
saber como se procedeu à entrega do processo. Como não é 
caso isolado a remessa de processos de um serviço para outro 
devido à transferência de competências, a situação é, pois, preo-
cupante, visto que não se sabe se os serviços antecessores do 
Serviço I verificaram os processos remetidos pela então DST 
aquando da implantação da RAEM, para além de ser também 
uma incógnita o número de processos extraviados pelo Serviço 
I (ou seu antecessor).

3. Por isso, para não se repetirem casos semelhantes, o Co-
missariado é da opinião que o Serviço I deve tomar medidas 
para aperfeiçoar os mecanismos internos de controlo, com vista 
a melhorar o controlo e o tratamento dos procedimentos de 
remessa dos processos, por transferência de competências de 
outros serviços que venham a ocorrer no futuro.

III. Medidas a tomar pelo Comissariado

Nestes termos, o Comissariado toma ofi ciosamente as seguin-
tes medidas:

1. Recomendar ao Serviço E que faça uma revisão geral da 
forma como se aplica o Decreto-Lei n.º 11/99/M, nomeadamen-
te a correcta aplicação do disposto no artigo 84.º do mesmo 
diploma; recomendar também a criação de um mecanismo de 
comunicação com a DSSOPT sobre a utilização indevida dos 
edifícios; o estabelecimento de um mecanismo de verificação 
da cessação efectiva de funcionamento do estabelecimento e 
os critérios que defi nem as situações e o modo de aplicação das 
medidas cautelares, com vista a assegurar que o pessoal cumpre 
as suas funções de acordo com a lei. Se o Serviço entender que, 
na prática, há difi culdades para ser «rigoroso na aplicação da 
lei», convém proceder à alteração da lei. Sobre a questão da 
forma de fazer cumprir a lei enquanto esta não estiver alterada, 
deve ser resolvida através do estabelecimento de critérios e da 
sua divulgação ao público. Seja como for, aos estabelecimentos 
a quem, na letra da lei, seja impossível obter licença, o Serviço 
competente não lhes deve dar um período de «advertência» 
(prorrogação) mais longo do que àqueles que têm possibilidade 
de obter licença.

2. Recomendar ao Serviço E que seja efectuada uma averi-
guação interna face à acusação de que algum pessoal do Serviço 
fez promessas ilícitas e, no caso de se detectar qualquer indício 
de crime funcional, comunicar ao Comissariado e, consoante as 
necessidades, prestar esclarecimentos ou dar resposta atempa-
damente ao público.

3. Propor ao Serviço I a adopção de medidas apropriadas para 
aperfeiçoar os mecanismos de controlo interno, com vista a me-
lhorar o controlo e os procedimentos de remessa dos processos, 
decorrente de transferência de competências de outros serviços 
que venham a ocorrer no futuro.

O Serviço E aceitou a totalidade das recomendações emana-
das pelo Comissariado e manifestou que toma como referência 
as propostas do Comissariado para futura alteração do Decreto-
-Lei n.º 11/99/M.
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卷宗編號：05/2007

事由：非法旅館及無牌導遊的行政違法檢控程序

本署根據一些巿民向本署提供的資料和去年就《行政當局

針對私人樓宇的使用及管理不善所具有的介入權》進行制度審

查期間從T局取得的非法旅館個案卷宗資料，發現局方在處理

該等行政違例處罰個案時，出現一系列涉嫌行政違法及失當問

題，故本署決定立案跟進，並為進一步分析T局如何處理行政

違法個案，向局方索取了有關無牌導遊的行政違法個案卷宗資

料一併分析。

一、T局內負責監察旅遊業界依法經營和運作的部分主管

及領導人員，處理個案時錯誤適用法律，立場飄忽、欠缺理據

和準則

1. 2004年年初，當局先後發現兩宗由同一名涉嫌人經營

非法公寓的個案，案件調查工作至2005年1月底完成，局方決

定對違例者的兩項違法行為分別科予6萬元罰款及關閉場所的

處罰，其後，違例者向局方提出上訴。2005年4月，兩名預審

員分析上訴資料建議維持對涉案人科處6萬元罰款及關閉場所

的決定，但發出執照暨稽查廳代廳長卻接納違法者為離婚婦

人且須照顧4名子女的解釋，於5月下旬建議局方依第16/96/M

號法令第65條第1款的規定（“如出現可考慮之合理解釋之情

況，處罰之執行得中止，但中止期不少於六個月亦不多於一

年”），中止執行罰款決定，此建議最終獲T局局長同意。

2. 然而，該名違法者並非初次觸犯經營非法公寓的規定，

且在某大廈持有至少8個單位物業，在此情況下，該代廳長以

運用自由裁量權為由接納上述解釋，其中止執罰建議的理據無

疑十分牽強，且有錯誤適用法律之嫌。

3. 令人大感不解的是，T局作出上述“中止執行罰款決

定”的一個月後，即2005年6月底，在涉及另一名人士非法經

營公寓的個案中，預審員曾以違法者初犯、經濟狀況差、年

Processo n.º 05/2007

Assunto: Procedimento administrativo sancionatório contra 
pensão ilegal e guia turístico não titulado

No seguimento de informações facultadas por alguns cida-
dãos e da pesquisa sobre o regime de «Poder de intervenção 
que a Administração detém em relação à utilização e má ad-
ministração dos edifícios privados» realizada no ano passado, o 
Comissariado detectou que, dos processos sobre pensões ilegais 
remetidos pelo Serviço T durante esta pesquisa, os procedi-
mentos administrativos sancionatórios instaurados por parte 
deste Serviço enfermaram de ilegalidade e irregularidade ad-
ministrativas, pelo que foi instruído o presente processo. Para 
uma análise global sobre o modo como o Serviço T procedia 
nos processos de infracção administrativa, foram-lhe solicitados 
também os processos sobre a infracção administrativa dos guias 
turísticos não titulados.

I. Relativamente às situações de erro na aplicação da lei, da 
tomada de posições de forma imprudente e da ausência de 
fundamentação e de critérios por parte do pessoal de chefi a e 
direcção da Direcção dos Serviços de Turismo (doravante, DST) 
responsável pela fi scalização da legalidade da exploração e do 
funcionamento da indústria do turismo.

1. No início do ano de 2004, os referidos Serviços descobri-
ram que, em dois processos, o mesmo indivíduo era suspeito 
de estar a explorar ilegalmente pensões, tendo as investigações 
sido concluídas no fi nal de Janeiro de 2005; foi decidido sancio-
nar o infractor pela prática de duas infracções administrativas, 
com multas no valor de MOP 60.000,00 cada uma, e ordenado 
o encerramento do respectivo estabelecimento, sanções estas 
de que, posteriormente, o infractor veio interpor recursos. Em 
Abril de 2005, embora os dois instrutores, que apreciaram os 
referidos recursos, tenham proposto a manutenção das deci-
sões sancionatórias da aplicação da multa de MOP60.000,00 e 
do encerramento, respectivamente, o Chefe do Departamento 
de Licenciamento e Inspecção, substituto, acolheu o argu-
mento do infractor de ser uma mulher divorciada com quatro 
fi lhos a seu cargo, e emitiu, em fi nais do mês de Maio, parecer 
no sentido de ser suspensa a execução das referidas decisões 
sancionatórias, com base no disposto no n.º 1 do art. 65.º do 
Decreto-Lei n.º 16/96/M, de 01 de Abril (Ocorrendo circuns-
tâncias justifi cativas ponderosas pode a execução da sanção ser 
suspensa por um período não inferior a 6 meses, nem superior 
a 1 ano.). No fi nal, este parecer mereceu a concordância do Di-
rector dos Serviços de Turismo. 

2. No entanto, atendendo a que o referido infractor não era 
primário relativamente à infracção de exploração ilegal de pen-
são e é proprietário de, pelo menos, 8 fracções em determinado 
prédio, o acolhimento do argumento acima referido pelo Chefe 
de Departamento, substituto, no uso do poder discricionário, 
nomeadamente o fundamento utilizado para ser suspensa a 
execução da decisão sancionatória, é claramente forçado, bem 
como consubstancia uma situação de erro na aplicação da lei.

3. Mais estranho ainda é o facto de, um mês depois de a DST 
ter proferido aquela decisão de «suspensão da execução da 
sanção», no final do mês de Junho de 2005, na pendência de 
outro processo também relativo a exploração ilegal de pensão, 
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老、無知及有其他先例為由，建議局方中止執行罰款決定，但

上述代廳長及其上司──專責領導局內稽查及行政違法程序工

作的副局長，卻未有批示贊同預審員的意見。而事實上，在

2005年5月底，在另一宗經營非法公寓的個案中，上述代廳長

及副局長卻曾同意預審員的建議，接納違法者為初犯、失業，

需以社工局和社保津貼過活的解釋，中止執行罰款。

4. 換言之，在短短的一個月內，對於如何適用第16/96/M號

法令第65條的中止執行處罰規定，局方的主管及領導層竟然可

以有截然不同的立場。

5. 在涉及無牌導遊的行政違法個案中，亦同樣出現類似情

況。

6. 2004年3月，在一次稽查行動當中，T局稽查人員當場查

獲一名梁姓無牌導遊帶領某旅行社組織的旅行團用膳。按照當

時生效的第48/98/M號法令規定，如T局證實有關無牌導遊係為

旅行社服務，旅行社亦須被科予罰款。

7. 在上述梁姓無牌導遊個案中，預審員於8月中以旅行社

應知悉梁姓無牌導遊為其服務為由，建議局方對旅行社作出罰

款，但T局副局長卻質疑預審員的判斷，並於8月下旬責令預審

員再次聽取旅行社聲稱的原安排帶團的陳姓有牌導遊的聲明。

由此可見，副局長當時認為旅行社原安排帶團的有牌導遊的聲

明，係判別無牌導遊是否為旅行社服務的重要證據。

8. 然而，副局長作出上述指示的10多天後，在另一宗同樣

為當場查獲無牌導遊正在帶團、但涉及另一旅行社的個案中，

雖然旅行社及其原安排帶團的趙姓有牌導遊，均表示旅行社對

o instrutor, atendendo ao facto do infractor ser primário, se en-
contrar em situação económica difícil, ter idade avançada, ser 
desconhecedor, e de outros casos anteriores semelhantes aos 
quais foi aplicada a suspensão da execução da sanção, apresen-
tou propostas no sentido de ser suspensa a execução da decisão 
sancionatória; contudo, até à data, o referido Chefe de Departa-
mento, substituto, e o superior hierárquico directo – o Subdirec-
tor, dirigente dos Serviços responsável pela área da inspecção 
e dos procedimentos relativos às infracções administrativas – 
não proferiram nenhuma decisão concordante com a proposta 
formulada pelo instrutor. Na verdade, em finais de Maio de 
2005, num outro processo também relativo à exploração ilegal 
de pensão, os referidos Chefe de Departamento, substituto e 
Subdirector já tinham manifestado a sua concordância com o 
proposto pelo instrutor no sentido de ser suspensa a execução 
da decisão sancionatória com o fundamento do infractor ser 
primário, desempregado e carecer dos subsídios do Fundo de 
Segurança Social e do Instituto da Acção Social para sobreviver.

4. Ou seja, daqui se conclui que o pessoal de chefi a e de direc-
ção do referido Serviço, durante o tão curto período de um mês, 
pôde tomar posições completamente distintas sobre a aplicação 
da medida de suspensão da execução da sanção prevista no art. 
65.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M.

5. Idêntica situação também se verifi cou nos processos por in-
fracção administrativa por exercício ilegal (sem posse do cartão 
de guia turístico) da profi ssão de guia turístico. 

6. Em Março de 2004, durante uma acção de fi scalização, os 
fi scais da DST constataram presencialmente que um indivíduo 
de apelido Leong, que não possuía cartão de guia turístico, li-
derava um grupo de turistas de uma determinada agência de 
viagens para tomar a respectiva refeição. De acordo com o esti-
pulado no Decreto-Lei n.º 48/98/M, na versão vigente na altura, 
quando a DST verifi car que alguém que exerça funções de guia 
turístico, sem para tal estar habilitado, presta serviço por conta 
de uma agência de viagens, esta também deverá ser sancionada. 

7. Em meados de Agosto, o instrutor do processo instaurado 
contra o referido indivíduo de apelido Leong, por exercício ile-
gal da profi ssão de guia turístico, emitiu parecer no sentido de 
que a agência de viagens em causa fosse também punida com 
multa, com o fundamento de que esta agência tinha conheci-
mento de que o guia não habilitado estava a servir o grupo de 
turistas da agência. No entanto, o Subdirector da DST, colocan-
do de imediato em dúvida a apreciação feita pelo instrutor, or-
denou, em fi nais de Agosto, que o instrutor ouvisse em declara-
ções o guia turístico habilitado, um indivíduo de apelido Chan, 
que tinha sido declarado pela agência de viagens como sendo o 
guia designado para acompanhar o grupo de turistas. De notar 
aqui que o Subdirector entendeu que as declarações a prestar 
pelo guia designado pela agência de viagens seriam o elemento 
de prova essencial para demonstrar se o indivíduo que exercia 
ilegalmente a profi ssão de guia turístico prestava ou não serviço 
à referida agência.

8. Contudo, dez dias depois do Subdirector ter dado aquela 
ordem, num outro processo semelhante, em que no local foi 
constatado que um indivíduo exercia a profi ssão de guia turísti-
co sem para tal estar habilitado e liderava um grupo de turistas 
que pertencia a outra agência de viagens, embora a referida 
agência de viagens e o guia turístico contratado por esta agên-
cia, indivíduo de apelido Chiu, tivessem declarado que a agên-
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無牌導遊“頂替”帶團一事，並不知情，唯副局長接受了預審

員提出 “未獲旅行社的許可下，（無牌導遊）如何登上旅行社

的旅遊車帶領該旅行社組織的旅遊團觀光？”的質疑，從而認

定旅行社安排無牌導遊為其服務及須受處罰。

9. 值得注意的是，在上述副局長不同意處罰旅行社的個案

中，有關梁姓無牌導遊亦係在帶領旅行團用膳時，被T局稽查

當場查獲。如果引用上點所述的預審員質疑，應可同樣得出

“梁姓無牌導遊是否可以在未獲旅行社許可下，帶領旅行團用

膳”的質疑，且同樣可據此推翻有牌導遊的證言，這樣，副局

長按理無必要指令預審員再次聽取陳姓有牌導遊的證言。

10.再者，如果副局長上述第8點不隨便接納“旅行社對安

排無牌導遊不知情”解釋的立場，係於2005年8月下旬 “寬

待”旅行社的指示作出後方形成，則按理之後便應以此不隨便

接納解釋的立場執法，但副局長在不足半個月後，又再在梁姓

無牌導遊的個案中，以旅行社原安排的陳姓有牌導遊聲稱旅行

社對其請無牌導遊幫手一事毫不知情，批示同意不對旅行社科

予處罰。

11.由此可見，在短短的一個月內，就旅行社在何種情況下

應受處罰的問題上，副局長的立場作出了多次轉變。

12.另外，在一宗發生於2005年10月的涉及從事非法接送員

的個案中，副局長竟在預審員、代處長、代廳長均未有建議對

旅行社及有牌導遊科罰的情況下，批示決定對上述兩者亦科予

“警告”處分，而未有依照《行政程序法典》第113條至第115

條的規定，說明科罰的理由。

13.事實上，以上種種反映T局的主管及領導人員錯誤適用

中止執行罰款的法律規定、在短短一個月內對同類個案作出截

然不同的決定，以及在未有說明理由的情況下 “主動”決定

對當事人作出處分等行為，一方面既會導致巿民質疑掌握公權

cia desconhecia o facto de que o guia não habilitado tinha sido 
chamado para liderar «em substituição» o grupo de turistas, o 
Subdirector concordando com a dúvida colocada pelo instrutor 
de «como é que sem autorização prévia da agência de viagens, (o 
indivíduo sem posse de cartão de guia turístico) pôde entrar no 
autocarro de turismo disponibilizado pela agência e conduzido 
o grupo de turistas a ela relativo na excursão?», reconheceu que 
a referida agência tinha contratado o referido indivíduo não ha-
bilitado para o exercício da profi ssão de guia turístico, pelo que 
deveria ser também sancionada.

9. O que aqui importa reter é que se fosse levantada a mesma 
dúvida do instrutor no processo acima referido, relativo ao indi-
víduo de apelido Leong que, não estando habilitado para exer-
cer a profi ssão de guia turístico, liderava um grupo de turistas 
para tomar a respectiva refeição, facto constatado localmente 
pelos próprios fi scais, e sobre o qual o Subdirector não concor-
dou com a proposta de sancionar a agência de viagens, coloca-
ríamos idêntica questão de saber se «este indivíduo de apelido 
Leong poderia, sem autorização da agência de viagens, liderar o 
grupo de turistas para tomar a respectiva refeição». Ora, nesta 
linha de actuação, seria possível afastar as provas apresentadas 
pelo guia turístico de apelido Chan, como, em termos normais, 
deixaria de haver necessidade da parte do Subdirector de orde-
nar ao instrutor que ouvisse novamente este guia turístico.

10. Aliás, se o Subdirector tivesse actuado conforme o afir-
mado no ponto 8, isto é, não aceitando de forma imprudente a 
justifi cação de «a agência de viagens desconhecer qualquer ar-
ranjo com um indivíduo que não estava habilitado para exercer 
a profi ssão de guia turístico» para proferir a referida ordem de 
clemência para com esta agência de viagens, então, em termos 
razoáveis, a partir dos fi nais de Agosto de 2005, deveria actuar 
neste sentido. Contudo, em menos de um mês, no processo re-
ferente ao mesmo indivíduo de apelido Leong, não habilitado 
para o exercício da profissão de guia turístico, o Subdirector 
concordou em não sancionar a agência de viagens pelo facto de 
o guia turístico, de apelido Chan, contratado por esta agência, 
ter declarado que esta desconhecia o facto de se ter recorrido 
ao apoio de um indivíduo não habilitado para o exercício da 
profi ssão de guia turístico.      

11. Daqui retiramos que, durante o curto período de um mês, 
a posição do Subdirector alterou-se por diversas vezes relativa-
mente à questão de saber em que situações devem ser as agên-
cias de viagens sancionadas.  

12. Por outro lado, num outro caso datado de Outubro de 
2005, relativo a um processo sobre o exercício não habilitado da 
profi ssão de transferista, mesmo na ausência da referência de 
sancionar a agência de viagens e o guia turístico nos pareceres 
do instrutor, do Chefe de Divisão e do Chefe de Departamento, 
o Subdirector proferiu decisão, sem qualquer fundamento, de se 
aplicar a estes a sanção de advertência, violando, desta forma, o 
disposto nos art.os 113.º a 115.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo (doravante, CPA). 

13. Na verdade, os factos acima expostos, relativos a erro na 
aplicação da disposição legal relativa à suspensão da execução 
da sanção por parte do pessoal de direcção e chefi a, de terem 
sido tomadas, durante o curto período de um mês e em pro-
cessos semelhantes, decisões completamente diferentes e da 
situação de ter sido proferida activamente e sem qualquer fun-
damentação a decisão de aplicação da sanção a determinadas 
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pessoas, podem criar nos cidadãos dúvidas sobre a integridade, 
justiça e imparcialidade dos trabalhadores da Função Pública 
que detêm o poder público para sancionar e, por outro lado, le-
vam a que os responsáveis pela instrução dos processos por in-
fracção administrativa desconheçam os critérios adoptados pela 
direcção, que devem ser seguidos no exercício daquelas funções. 

14. Uma vez que a indústria do turismo constitui um dos pila-
res mais importantes do desenvolvimento económico de Macau, 
é imperioso que os referidos Serviços desenvolvam a actividade 
da fiscalização de forma imparcial e em conformidade com a 
lei, por forma a garantirem que esta indústria tenha um desen-
volvimento concertado e que a imagem de Macau, como cidade 
internacional do turismo, seja protegida, pelo que, face às situa-
ções acima expostas, a Administração deverá proceder a uma 
apreciação mais profunda e criar mecanismos para uma gestão 
mais efi caz. 

II. Confusão no tratamento dado pela DST aos processos por 
infracção administrativa e ausência de um sistema de supervisão 
efi caz e válido sobre o andamento do trabalho.

1. Relativamente a um caso de exploração ilegal de pensão, 
descoberto no início de 2004, a instrução demorou 1 ano e oito 
meses a fi car concluída, principalmente porque surgiram proble-
mas nos procedimentos de notifi cação (notifi cação do suspeito 
para exercer o seu direito de defesa, notificação do infractor 
para comparecer na DST a fi m de tomar conhecimento da de-
cisão sancionatória etc.), designadamente nas situações em que 
o suspeito não compareceu na DST conforme o combinado, o 
instrutor continuou a limitar-se a telefonar de novo ao suspeito, 
a fi m de ser combinada nova data para este comparecer na DST. 
Os funcionários do Serviço afi rmaram que este mecanismo de 
contacto tem sido sempre o procedimento de trabalho adoptado 
pelos instrutores no seu trabalho. 

2. Na verdade, se há intenção do suspeito em não ser no-
tificado pelos referidos serviços, atrasando desta forma os 
procedimentos administrativos (por exemplo, esquecendo-
-se intencionalmente de deslocar-se ao Serviço para receber a 
notifi cação, ou intencionalmente não aceitar receber as cartas 
ofi ciais emitidas pelo referido Serviço), esta forma de actuação 
é claramente violadora do princípio da boa-fé, previsto no art. 8.º 
do CPA, bem como refl ecte uma atitude abusiva do direito que 
lhe assiste. Em termos objectivos, apercebendo-se o Serviço que 
as modalidades de notifi cação pessoal, por escrito ou por carta 
previstas no n.º 1 do art. 72.º do CPA, não são sufi cientes para 
alcançar o efeito pretendido, quando for necessário promover 
nova notifi cação, deverá recorrer-se à modalidade de notifi cação 
por anúncio em jornal, conforme o disposto no n.º 2 do art.72.º 
do CPA pois, só assim, se garantirá a efi cácia de todo o procedi-
mento das infracções administrativas.     

3. De acordo com as informações prestadas pelos funcionários 
do referido Serviço ao Comissariado, retiramos que nos proces-
sos por infracção administrativa instaurados contra a explora-
ção ilegal de pensões, o Serviço adoptou uma nova medida que 
é a de quando houver necessidade de notifi car o suspeito, será 
publicado anúncio em jornal e, conjuntamente, enviada carta 
registada com aviso de recepção. 

4. Porém, as novas medidas de tratamento dos processos tam-
bém indicam que o referido Serviço depois de receber o auto de 
notícia, nomeia um instrutor para cada processo. Contudo, a ins-

力、行使處罰權的公職人員是否廉潔公正、以客觀和中立的態

度執行公務；另一方面，亦會令到負責執行預審工作的人員無

從掌握局方的辦案準則。

14.鑑於旅遊業是本澳經濟發展的重要支柱，對旅遊業作出

公正、合規範的監管係當局確保本澳旅遊業有序發展和維護特

區國際旅遊城巿形象所倚賴的基石，因此，針對上述情況，行

政當局應作出更全面的檢討及採取完善管理的措施。

二、T局處理行政違法個案程序混亂，欠缺適當及有效監

督工作進度的機制

1. 在2004年年初發生的一宗涉及非法經營公寓的個案中，

有關預審程序歷時長達1年8個月之久，而關鍵卻在於通知程序

中（例如通知涉嫌違例者提供答辯，通知違例者簽收罰款通知

書等）出現問題，尤其是當涉嫌違例者多次爽約的情況下，預

審員仍再以電話方式聯絡及相約涉嫌違例者到T局，局方人員

更表示此乃預審員的一貫工作方法。

2. 事實上，如涉嫌違法者有意不收取當局的通知以拖慢行

政當局的程序（例如故意爽約不到部門簽收通知，又或故意不

接收當局的信函），其行為已明顯違反《行政程序法典》第8

條的善意原則，且有濫用權利之嫌，當局從客觀上足可預見再

採用親身、書面或信函等《行政程序法典》第72條第1款所訂

的聯絡方式，也不可能達致通知效果，因此，當有需要再進行

通知手續，應可透過《行政程序法典》第72條第2款所訂的公

告方式為之，藉以確保整個行政違法程序的效率。

3. 按照T局人員向本署提供的訊息，針對非法公寓的行政

違法程序，局方已採取一些新措施，包括當有必要對涉嫌違法

者作出通知時，會以公告及掛號信並行方式為之。

4. 然而，新的處理個案措施尚包括當局方收到實況筆錄

後，會就每宗個案委任不同預審員，但其後的預審工作，包括
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trução, incluindo a recolha e a apreciação das declarações escri-
tas bem como a elaboração do parecer para dedução formal da 
acusação, não é exercido pelos instrutores previamente nomea-
dos, mas sim por um funcionário designado de entre os fi scais, 
fi cando depois responsável pelo acompanhamento simultâneo 
de um conjunto acumulado de mais de dez processos (incluindo 
a recolha e apreciação das declarações recolhidas, havendo mes-
mo casos com emissão de proposta para deduzir a acusação ou 
arquivamento, etc.). Este tipo de organização de trabalho viola 
claramente o disposto nos art.s 93.º a 95.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, 
uma vez que a averiguação e as diligências destinadas a apurar a 
existência da infracção e a recolha de provas, incluindo a análise 
das declarações escritas do infractor, elaboração da proposta 
para dedução de acusação, bem como a preparação da minuta 
da decisão, que constituem um todo do trabalho da instrução, 
devem ser promovidos pelo instrutor responsável pelo processo. 
As novas medidas introduzidas pela DST têm como resultado 
que os instrutores passem a ter apenas esta denominação e não 
as funções ou poderes a ela inerentes.  

5. Acresce que, atendendo a que a distribuição dos processos 
é feita acumulando vários processos num conjunto, para serem 
tratados em simultâneo por alguém que não é instrutor, nem 
tão pouco é superior dos instrutores (por exemplo, o Chefe da 
Divisão da Inspecção), então perguntamos com que qualidade 
irá este trabalhador executar as funções de instrução e quais as 
responsabilidades que irá assumir no exercício destas funções? 
Por outro lado, quando o processo for entregue ao instrutor 
«verdadeiro», se este constatar a existência de defi ciências ou 
omissões nas diligências realizadas ou nas propostas apresen-
tadas pelo «falso instrutor», terá ou não a responsabilidade de 
propor ao superior hierárquico que as defi ciências ou omissões 
sejam reformadas? Se o instrutor tomar uma atitude em que 
não se pretende «queimar» terceiros, terá ou não que assumir a 
respectiva responsabilidade por não ter cumprido os seus deve-
res como instrutor? 

6. Por outro lado, se a DST ao adoptar essas novas medidas, 
tivesse como objectivo a uniformização do tratamento de todos 
os processos relativos à exploração ilegal de pensão (nomea-
damente, relativamente aos casos descobertos na mesma altura 
promover a notifi cação do(s) infractor(es) para apresentarem 
a sua defesa mediante anúncio em jornal ou por ofício), enten-
demos que, em termos objectivos, esta fundamentação não é 
aceitável, uma vez que, mesmo que se mantenha a modalidade 
de trabalho em que cada instrutor assume as efectivas funções 
de instrução nos processos que lhe são distribuídos, apenas é ne-
cessário que haja uma concertação entre a gestão e a execução 
do trabalho, para que se alcance o mesmo resultado. 

7. Acresce que, se para a instrução dos processos relativos à 
exploração ilegal de pensões, a DST designa fi scais em número 
muito reduzido, naturalmente irá aumentar o risco de determi-
nados fi scais manipularem o trabalho instrutório e desfecho dos 
referidos processos. Ora, se a DST adopta como critérios para 
a nomeação de instrutor, a capacidade e a experiência, e uma 
vez que só alguns dos fi scais têm capacidade para acumularem 
as funções de instrutor, o referido Serviço deverá estabelecer 
com clareza quais os critérios para o exercício das funções de 
instrutor e organizar formações de aperfeiçoamento para os fi s-
cais que ainda não detenham essa qualidade, a fi m de que estes 
também a possam adquirir.   

進行書面聽證、分析書面聽證資料，以及建議正式檢控等工

作，均非由原先委任的預審員負責，而係由一名另外指派的稽

查人員以十多宗個案為一組的方式，統一作出跟進處理（包括

對當事人進行聽證、分析書面聽證資料，甚至建議作出檢控或

歸檔等）。這種工作安排明顯有違第16/96/M號法令第93條至

第95條的規定，因為針對核證違法行為的調查及搜證措施，包

括分析違例者的書面聽證資料、建議提出控訴，以及制定最終

決定建議書等一系列預審工作，應由個案預審員負責執行。T

局現時採取的新措施，便會令所謂的預審員“虛據其位”。

5. 再者，既然獲分派“統一處理一批案件”的人員並非預

審員，也不是預審員的上司（例如稽查處處長），究竟其以什

麼身份承擔有關工作、在執行相關工作中需承擔什麼責任，便

是疑問；另一方面，如案件被真正移交至預審員處理時，預審

員發現先前 “非預審員”所作的預審措施或建議有錯漏之處，

是否有責任再建議上級補正呢？如其採取 “多一事不如少一

事”的態度，又需否承擔未盡其職（預審員）的責任呢？

6. 另外，倘T局為了統一各個非法公寓個案的執行性工作

（如針對在同一期間發現的非法公寓個案同時刊登公告或致函

通知違法者答辯），而決定採用上述“新措施”，客觀上此理

據亦難以成立，因為，即使維持一貫由個別預審員各自負責每

宗個案的預審工作的做法，只要在管理和執行工作方面作出相

應協調，按理亦可達致此等效果。

7. 再者，如T局長期安排極少數稽查人員負責預審工作，

自然大大提高個別稽查人員操控非法公寓個案的預審工作及結

果的風險。倘T局基於能力及經驗的角度考慮，認為只有某幾

名稽查人員方符合擔任這類個案預審員的資格，局方便應訂明

擔任預審員的標準，以及安排不具備相關資格的人員加緊接受

培訓，以取得擔任預審員的資格。
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8. De qualquer forma, se a DST insistir que há necessidade 
da instrução ser feita simultaneamente sobre vários processos 
em conjunto, deverá deixar que o(s) instrutor(es) formalmente 
nomeados se responsabilize(m) pela função instrutória, por um 
lado, e acautelar que não haja manipulação e susceptibilidade 
de se tirar proveito da previsibilidade do andamento do proces-
so em sede dos procedimentos instrutórios, por outro; ademais, 
independentemente do número de trabalhadores que estejam 
incumbidos das funções de instrutor, os processos devem ser to-
dos tratados segundo os mesmos critérios.

9. Acresce que, o Comissariado constatou que, em 2004, em 
dois processos por infracção administrativa por exercício ilegal 
da profi ssão de guia turístico, o fi scal da DST responsável pela 
instrução destes processos não procedeu à notifi cação atempada 
do infractor, da decisão sancionatória e, em relação a um deles, 
não promoveu qualquer diligência devida, provocando, desta 
forma, a prescrição dos dois processos. Uma vez que em causa 
estão comportamentos que implicam responsabilidade discipli-
nar, o Comissariado comunicou o facto à DST, tendo estes Ser-
viços instaurado o respectivo procedimento disciplinar. 

10. Por outro lado, o Comissariado também constatou que 
em vários processos os autos de notícia dos quais constavam 
propostas para nomeação de instrutor ou relatórios dos quais 
constavam propostas para aplicação de sanção elaborados pelos 
instrutores, foram enviados em Outubro de 2004 para o Gabine-
te de Apoio à Direcção e, passados três meses, os mesmos foram 
devolvidos à Divisão de Inspecção sem qualquer despacho.

11. Situação ainda mais grave foi a de um processo em que 
a proposta para aplicação de sanção foi enviada no início de 
Agosto de 2005 para o Gabinete de Apoio à Direcção para efei-
tos de despacho; contudo, passados aproximadamente um ano 
e três meses – quando já tinha verifi cado o prazo de prescrição 
- a proposta foi devolvida, em meados do mês de Novembro, 
à Divisão de Inspecção, sem qualquer despacho. Perante esta 
negligência administrativa, fi cou o referido Serviço impedido de 
sancionar o respectivo infractor.

12. O Comissariado solicitou ao Subdirector da DST, com 
competências na área da fi scalização e nos processos de infrac-
ção administrativa, que esclarecesse as situações acima refe-
ridas, tendo este respondido que os referidos autos de notícia 
e relatórios para aplicação de sanção foram enviados para o 
Gabinete de Apoio da Direcção quando ele se encontrava em 
missão ofi cial ou de gozo de férias e, por isso, naquela altura não 
foi proferido nenhum despacho. 

13. De acordo com as declarações prestadas pelos trabalha-
dores da DST a este Comissariado, quando qualquer dos Subdi-
rectores está ausente em gozo de férias ou em missão ofi cial, é o 
Director da DST que acumula as competências daqueles. Con-
tudo, como este está sempre muito ocupado, o tratamento dos 
processos fi ca normalmente paralisado durante esse período.  

14. Embora não se possa confi rmar nos vários processos aci-
ma referidos a quem/a que indivíduos (ou nas mãos de quem 
fi caram os documentos) deve ser atribuída a responsabilidade 
por «colocar os documentos na gaveta», podemos, contudo, as-
severar que, pelo acima exposto, existe um grande problema no 
sistema de controlo do trabalho da instrução da DST na medida 
em que, permanecendo um processo parado vários meses, e até 
mesmo por período superior a um ano, não há ninguém que 
pergunte sobre ele.

8. 無論如何，如T局堅持認為有必要以多宗個案為一組的

方式進行預審工作，一方面應正式委任預審員負責個案的預審

工作，另一方面在預審工作的機制上應儘量減少人為操控性和

可預見性；此外，不論執行預審工作的人員多寡，均應為彼等

統一辦案準則。

9. 另外，本署發現在兩宗於2004年發生的涉及無牌導遊的

行政違法個案中，一名負責預審工作的T局稽查人員，未適時

將局方的處罰決定通知違法者，且就其中一宗個案更不作任何

跟進個案的行動，導致兩宗個案的追訴時效完成。由於涉及人

員違紀，本署已向T局作出通報，而局方亦已提起相應的紀律

程序。

10.另一方面，本署亦發現在多宗個案中，載有委任預審員

建議的實況筆錄或處罰建議的報告書，於2004年10月上呈至領

導輔助辦公室後3個月，在無任何批示的狀況下發回稽查處。

11.更嚴重的情況是在另一宗個案中發生，處罰建議的報告

書於2005年8月初上呈至領導輔助辦公室等待批示後，約經1年

零3個月──追訴時效已完成，在無任何批示的狀況下於2006年

11月中旬發回稽查處。此行政缺失直接導致當局未能對倘有的

違法者作出處罰。

12.本署曾向負責主管稽查及行政違法程序的T局副局長了

解出現上述情況的箇中原因，該名副局長解釋，係由於上述實

況筆錄及處罰建議報告書等，均係在其處於公幹或休假的期間

上呈領導輔助辦公室，故其當時未有作出批示。

13.有T局人員向本署表示，當任一名副局長休假或公幹

時，原由其負責審批的工作會直接由T局局長親自負責審批，

但由於局長公務非常繁忙，所以有關個案的程序在此段期間便

會處於停頓狀態。

14.雖然無從確定上述多宗個案所出現的“文件被無故冷

藏”情況應歸責於哪一／些人員（尤其是文件被留置在何人手

上），但可以肯定的是，上述個案足以揭示T局的預審工作的

監管機制出現極大問題，一宗個案停頓幾個月，甚至一年多，

竟會無人過問。



N.º 35 — 29-8-2008  BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — II SÉRIE — SUPLEMENTO 8545

15. De facto, os trabalhadores da DST informaram que há um 
ou dois anos, a Divisão de Inspecção começou a enviar mensal-
mente uma relação informativa sobre o andamento dos proces-
sos ao Chefe do Departamento de Licenciamento e Inspecção, 
substituto, e ao subdirector, contendo elementos como: o tipo de 
processo, dia de abertura e actual fase de andamento da instru-
ção (por exemplo, fase de declarações, de resposta, de elabora-
ção do relatório e de notifi cação). Contudo, em termos práticos, 
e como reconheceram esses trabalhadores da DST, o recurso 
apenas às referidas «fases» constantes da relação para efeitos 
de determinação do andamento do processo, na verdade não é 
ilustrativo e muito difi cilmente alcançará os fi ns da supervisão, 
pelo que, a DST deverá com a maior brevidade aperfeiçoar este 
sistema de supervisão da instrução.

16. Acresce que o trabalho de conservação de processos da 
DST também sofre de grandes problemas, na medida em que 
um relatório elaborado pelo próprio Chefe do Departamento 
de Licenciamento e Inspecção, substituto, que era de parecer 
dever ser aplicada uma sanção ao infractor de um determinado 
processo, desapareceu sem deixar rasto.

17. Por outro lado, o Comissariado também constatou que, re-
lativamente a um caso datado de Outubro de 2004, nos dois re-
latórios que foram elaborados, um em Maio e o outro em Julho 
de 2005, não foram mencionados os antecedentes do infractor, 
pelo que o infractor foi tratado como não reincidente quando 
na realidade se tratava de um reincidente. 

18. Segundo as informações obtidas pelo Comissariado, a Di-
visão de Inspecção possui um sistema informático para consulta 
dos processos de infracção; contudo, como este sistema não é 
efi caz, a consulta para recolha de informações sobre os antece-
dentes do infractor é feita pelos próprios fi scais que recorrem 
para tal à memória ou perguntando aos colegas. Esta situação 
faz crescer as probabilidades dos instrutores cometerem erros 
aquando de saber se o infractor tem ou não antecedentes. Con-
sequentemente, esta «probabilidade de erro» traz, por acrésci-
mo, o agravamento do risco dos trabalhadores prevaricarem, 
bem como de violarem outros deveres funcionais, pelo que o re-
ferido Serviço não poderá fi car indiferente perante esta situação 
e deverá actuar urgentemente no sentido de criar um sistema 
efi ciente para consulta de informações sobre os «antecedentes 
dos infractores».

19. Num outro caso datado de Outubro de 2005, relativo a um 
processo por exercício não habilitado da profi ssão de transferis-
ta, a DST deduziu inicialmente acusação contra o infractor, pelo 
facto de este ter exercido a profi ssão de guia turístico sem estar 
devidamente habilitado, e solicitou-lhe que apresentasse a sua 
defesa. Mais tarde, o instrutor, após nova apreciação dos factos, 
entendeu que o infractor cometeu a infracção referente ao exer-
cício não habilitado da profi ssão de transferista e, daí, propôs 
que fosse sancionado por este facto. Uma vez que, neste caso, 
o instrutor procedeu à alteração da matéria de facto fi xada na 
acusação, mas não notifi cou novamente o infractor desta altera-
ção, nem promoveu as diligências para efeitos de nova audição, 
a decisão sancionatória entretanto proferida violou as regras 
previstas no «Regime Geral das Infracções Administrativas e o 
respectivo procedimento», pelo que é nula.

20. Ao mesmo tempo, apesar de o instrutor não ter proposto 
neste sentido, o Subdirector proferiu, sem qualquer fundamento, 
a decisão de aplicar a pena de advertência à agência de viagens 

15.誠然，T局人員曾指出自一至兩年前開始，稽查處每月

須提交個案進度報表予發出執照暨稽查廳代廳長及副局長，而

報表的內容亦會包括個案的名稱、開立日期及現時已到達的階

段（例如問話階段、當事人已作回覆階段、撰寫報告階段及通

知階段等），然而，實際操作上，正如有局方人員承認，單純

以這等“階段”來界定案件的處理進度實在過於籠統，難以達

到監察效果，因此，T局應儘快改善監管預審工作的措施。

16.此外，T局的卷宗保全工作亦存在很大問題，因為一份

由發出執照暨稽查廳代廳長撰寫、涉及個案當事人最終應否受

處罰的意見書，竟然不知所踪。

17.另外，本署亦發現在某一發生於2004年10月的個案中，

預審員於2005年5月及7月撰寫報告時因遺漏了違例者的前科資

料，而將原屬累犯的個案視為不屬累犯。

18.據本署了解，T局稽查處雖設有翻查違例個案的電腦系

統，但系統並不完善，令預審員仍須憑記憶進行人手翻查卷

宗，又或詢問其他同事，以獲得違例者的 “前科”資訊，這樣

難免加大了預審員錯誤引用及分析違例者有否 “前科”的機

會，而基於存在這些 “出錯機會”，便會將人員置於臨近觸

犯瀆職或其他職務犯罪的高風險邊緣，故當局絕對不應視若無

睹，有必要儘快建立核查“前科”資料的機制。

19.另一方面，在一宗發生於2005年10月的涉及無牌從事接

送員的個案中，T局原先以違例者從事無牌導遊作出檢控及要

求其答辯，其後，預審員進一步分析案情後認為違例者應屬從

事無牌接送員，並以此為由建議作出處罰，然而，預審員並無

因應檢控程序中出現“違法事實”改變，將局方改控從事無牌

接送員一事告知違例者，又未有重新進行聽證工作，導致有關

處罰因違反《行政違法行為的一般程序及制度》而無效。

20.與此同時，雖然預審員沒有建議，但副局長在無依據下

“自行”決定對組織旅行團的旅行社和其原安排接待的有牌導
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organizadora da viagem turística em causa e o respectivo guia 
turístico por esta inicialmente designado, pelo facto de terem re-
corrido a alguém não habilitado para exercer funções de trans-
feristas, quando a referida agência e o referido guia turístico, 
sobre este mesmo facto, nunca foram notifi cados da respectiva 
acusação e do direito de apresentar a sua defesa. De qualquer 
modo, a decisão sancionatória proferida pelo Subdirector é ile-
gal e nula. 

21. Neste mesmo processo, além da referida questão de ile-
galidade, importa realçar que a decisão do Subdirector, de ser 
aplicada a sanção de advertência ao guia turístico, nunca foi no-
tifi cada pelo instrutor ao respectivo guia. Esta situação de «não 
notificação da decisão sancionatória», reflecte também uma 
postura de grave negligência da parte da DST sobre os procedi-
mentos da notifi cação.

22. Por outro lado, o Comissariado constatou no seguimento 
das diligências efectuadas que, na DST, entre os superiores e o 
pessoal subordinado não há uma boa comunicação na medida 
em que aqueles não dão o apoio necessário aos subordinados 
quando estes são confrontados com difi culdades no trabalho (por 
exemplo, houve quem informasse que o acompanhamento dos 
processos é difi cultado devido à barreira linguística e, contudo, 
nenhum apoio ou resolução é facultado pelos superiores; por 
outro lado, também houve quem informasse que, durante a ins-
trução dos processos, os superiores costumam colocar questões 
ou dúvidas irrelevantes para a resolução do processo, o que pro-
voca a lentidão dos respectivos procedimentos). 

23. O que importa aqui sublinhar é que, de acordo com os 
deveres de Zelo e de Lealdade previsto nas als. b) e d) do n.º 2 
do art. 279.º do Estatuto dos Trabalhadores da Administração 
Pública de Macau (doravante, ETAPM),  os instrutores, pessoal 
de chefi a e direcção da DST têm o dever de garantir a efi cácia 
da instrução dos processos, a fi m de evitar que os mesmos pres-
crevam. Assim não sendo, poderá dar azo a que os cidadãos 
levantem dúvidas sobre a efi ciência deste Serviço e, até mesmo, 
suspeitas de se estar intencionalmente a favorecer alguns infrac-
tores. Estas situações, além de prejudiciais para a imagem da 
Administração, poderão implicar para os referidos trabalhado-
res (instrutores e pessoal de chefi a e direcção) eventual respon-
sabilidade disciplinar ou até criminal.

24. Por fi m, quando a DST, para além das funções de inspec-
ção que lhe estão incumbidas por força das suas competências 
(por exemplo, a inspecção da actividade da indústria da restau-
ração e do turismo), é confrontada com um elevado número de 
processos relativos à exploração ilegal de pensões havendo, por 
isso, perturbações em termos de pessoal e até mesmo proble-
mas de carência de recursos humanos, os Serviços deverão, para 
efeitos de tratamento dos processos, estabelecer por escrito os 
critérios de prioridade, nomeadamente a prioridade de trata-
mento para os processos que sejam mais graves em termos de 
dimensão e de prejuízo para o público, ou em que o prazo de 
prescrição esteja prestes a terminar e dá-los a conhecer aos tra-
balhadores e aos cidadãos em geral, a fi m de acautelar dúvidas 
entre os cidadãos de que o referido Serviço ou seus trabalhado-
res estejam a favorecer os infractores. 

25. De tudo o que fi cou exposto, face às questões de ilegali-
dades, da falta de efi ciência no tratamento dos processos, dos 
procedimentos confusos e da ausência de uma supervisão efi caz, 
o referido Serviço deverá dar-lhes mais atenção de modo a pro-

遊科予“警告”處分，而上述旅行社及有牌導遊從未就有人從

事無牌接送員一事，接獲檢控通知及作出答辯，換言之，副局

長的處罰決定亦屬違法及無效。

21.除以上違法問題外，在上述個案中，雖然副局長決定

對有牌導遊科予“警告”，但最終預審員卻未有作出通知，即

“有處分而無通知”，故又反映出局方在通知的環節上也有嚴

重疏忽。

22.此外，本署在調查期間亦發現T局上下級之間欠缺有效

溝通，下級遇到工作困難時，並未能得到上級的足夠支援（例

如有人員表示基於語言關係，在跟進案件方面存在困難，但上

級並未提供支援及解決辦法；另外，亦有人員表示上級經常在

預審過程中，提出一些與處理個案無關重要的問題及質疑，拖

慢程序進行）。

23.在此值得強調的是，根據《澳門公共行政工作人員通

則》第279條第2款b）項及d）項所訂的熱心及忠誠義務，身為

個案預審員、主管及領導層的T局人員，均有責任確保局方跟

進的行政違法個案儘快得到處理，絕不應容許超逾追訴時效的

情況出現，否則，不僅會令巿民質疑局方的工作效率，甚至懷

疑局方故意“優待”某些違法者，對行政當局的聲譽必然造成

損害，有關人員（包括預審員、主管及領導）亦有可能須為此

承擔紀律或甚至刑事責任。

24.最後，倘T局面對客觀上大量湧現的非法公寓個案，再

加上仍須負擔其他與T局職責相關的稽查工作（例如餐廳業及

導遊業的稽查活動），出現人手緊張，甚至不足的問題，局方

宜以書面方式為辦案工作制定輕重緩急的準則，例如對於一些

從規模或公害上屬較嚴重、時效快完成的個案，訂定優先處理

的準則，讓辦案人員及公眾知悉，以免巿民質疑局方或其他人

員包庇違法者。

25.綜上所述，針對上述種種違法、處理個案欠效率、程序

混亂及欠缺有效監管等問題，行政當局應予重視及採取適當改
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mover medidas de aperfeiçoamento, produzindo, por escrito, 
instruções ou normas de trabalho para os seus trabalhadores 
bem como criar um sistema efi caz de supervisão do andamento 
dos processos.     

III. Durante a investigação e julgamento dos processos ins-
taurados por exploração ilegal de pensões, foi desprezado pela 
DST o facto de terem sido ou não prestados aos clientes os ser-
viços inerentes. 

1. De acordo com as informações fornecidas pela DST sobre 
os processos instaurados contra a exploração ilegal de pensões, 
e complementadas pelas declarações prestadas pelos fi scais des-
te Serviço, constata-se que, quando é feita a ponderação sobre 
se existiu ou não exploração ilegal de pensão, o Serviço não faz 
uma investigação e análise profunda sobre o facto do explora-
dor prestar ou não ao hóspede serviços complementares (por 
exemplo, limpeza do quarto, atribuição de toalhas etc.), uma vez 
que apenas se concentra na modalidade da renda, se é diária ou 
mensal, etc. Houve até mesmo fi scais que declararam que a re-
colha de provas sobre esses serviços inerentes é muito difícil. 

2. Da conjugação das disposições do Decreto-Lei n.º 16/96/M 
e do «Código Comercial», a hospedagem é o contrato comercial 
em que uma das partes se obriga a proporcionar à outra aloja-
mento e demais serviços inerentes mediante retribuição, fi can-
do os estabelecimentos que explorem este tipo de actividade 
comercial sujeitos ao «Regime de Licenciamento e Inspecção 
dos Estabelecimentos Hoteleiros e Similares». Desta feita, o 
exercício de actividade comercial de hospedagem em local que 
não esteja habilitado com licença de exploração de hotel emiti-
da pela entidade licenciadora, consubstanciará uma situação de 
exploração ilegal de pensão. 

3. Já o contrato civil de arrendamento de imóvel para habita-
ção, pelo seu proprietário, não inclui a actividade comercial de 
hospedagem e este contrato tipo, em termos normais, versará 
sobre a simples entrega de imóvel para habitação ao arrendatá-
rio, não prevendo necessariamente a prestação de outros servi-
ços. Este contrato, por não ter natureza comercial, mas apenas 
consistir num contrato civil de arrendamento de um imóvel para 
habitação, claramente não está sujeito às regras do «regime de 
licenciamento e inspecção dos estabelecimentos hoteleiros e 
similares».

4. Importa realçar que a determinação da existência de um 
contrato de hospedagem ou simplesmente de um contrato civil 
de arrendamento de imóvel para habitação não pode ter como 
critério necessário o das partes terem adoptado a modalidade 
da «renda ser calculada por dia», ou mesmo da «renda ser calcu-
lada por mês», uma vez que no contrato civil de arrendamento 
as partes podem estipular que a renda é calculado ao dia. Assim, 
o simples recurso ao critério da renda ser ou não calculada ao 
dia como elemento de prova de que se está perante um contrato 
de hospedagem não é sufi ciente para comprovar se está ou não 
perante um caso de exploração ilegal de pensão. 

5. Entretanto, um dos elementos essenciais para determinar 
se a exploração da pensão se limita a proporcionar, em termos 
de contrato civil, a outrem, um quarto mediante o pagamento 
de uma renda, é o de saber se o hospedeiro presta ou não ao 
hóspede outros serviços inerentes relacionados com a hospeda-
gem. Aliás, decorre da defi nição e do entendimento geral, bem 
como da legislação estrangeira que a pensão não se limita a 
proporcionar alojamento ao cliente, mas também um conjunto 
de serviços inerentes.

善措施，尤其應為局內人員訂定書面工作守則或指引，以及建

立有效的監管個案進度機制。

三、T局調查及判斷非法公寓個案時，輕視經營者有否向

住客提供相關輔助服務的查證工作

1. 根據T局向本署提供的非法公寓卷宗資料，以及局方稽

查人員所提供的聲明，T局在判斷是否存在非法經營公寓時，

主要著重於租金繳付的方式為日租或月租，至於經營者有否向

住宿者提供相應的輔助服務（例如清潔房間，提供毛巾等），

局方則未有作深入調查及分析，有稽查人員甚至向本署表示此

方面根本難以證明。

2. 綜合第16/96/M號法令及《商法典》的規定，旅舍住宿合

同係一種提供住宿及其他固有服務的商業活動所採用的交易行

為，而經營此商業活動的場所，必然屬受《酒店及同類場所制

度》所規管的酒店場所。如有人在未獲當局發出酒店場所牌照

的地方，從事提供旅舍住宿的商業活動，則屬經營非法公寓。

3. 至於單純民事居住用途的不動產租賃合同關係，並不涉

及提供住宿方進行的商業活動，有關合同內容一般僅包括將不

動產提供予承租人居住，而不一定涉及其他固有服務的提供。

此種不涉及商業性質、單純屬民事的居住用途的不動產租賃合

同，當然不受《酒店及同類場所制度》所規管。

4. 值得強調的是， 雙方當事人“以日為單位計算租金”，

抑或“以月為單位計算租金”，並非判別旅舍住宿合同與單純

民事居住用途的不動產租賃合同的必然準則，因為屬民事居住

用途的不動產租賃合同，亦可出現按日計算租金的情況。因

此，不能單純以提供住宿者是否以每日計算方式收取住宿者租

金來佐證提供旅舍住宿這商業行為的存在與否，亦從而不足以

佐證有人經營非法公寓。

5. 相對來說，提供住宿者有否向住客提供與住宿相關的輔

助服務，則係界定經營公寓與單純以民事方式出租房間予他人

的一項重要考慮因素。因為無論是按一般人的定義及理解，抑

或按外地的法例，旅館不僅向旅客提供住宿，一般亦包括提供

其他輔助服務。
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6. Pelo exposto, para a ponderação de se existe ou não explo-
ração ilegal de pensão, o Comissariado não concorda com a ac-
tuação da DST no sentido de desprezar o facto de o explorador 
da pensão prestar ou não serviços inerentes aos clientes, e de se 
recorrer apenas à formula de cálculo da renda (saber se a renda 
é calculada ao dia ou ao mês). 

7. Reconhece-se que pode haver difi culdades na obtenção de 
provas, especialmente na selecção de quais as situações que cor-
respondem à «prestação de serviços complementares». Desta 
feita, a DST pode tornar mais clara a actual legislação através 
da sua revisão, mas antes desse processo, deverá analisar a ac-
tual legislação, especialmente as regras previstas no «Código 
Comercial» sobre os tipos de serviços que deverão ser prestados 
pelo hospedeiro no cumprimento do contrato de hospedagem e 
emitir, por escrito, instruções a divulgar pelos fi scais, no sentido 
de esclarecer os critérios a seguir para a aplicação da lei.

8. Todavia, o critério decisivo para a exclusão de exploração 
ilegal de pensão não pode recair no facto dos equipamentos, 
divisões e qualidade dos serviços prestados não atingirem os 
mínimos estabelecidos para concessão da licença administrativa 
na medida em que, tratando-se de pensão ilegal, é natural que 
as instalações e o serviço prestado não preencham os requisitos 
legais exigidos e porque também se se está perante uma explo-
ração ilegal de pensão, não há quaisquer garantias de que as 
referidas instalações e serviços prestados satisfaçam os níveis 
mínimos exigidos. 

9. Acresce que, sendo os agentes policiais os elementos da 
«primeira linha» a constatarem da existência da exploração 
ilegal de pensão, a DST deverá promover um esquema de co-
municação e coordenação bilaterais com o Corpo de Polícia de 
Segurança Pública sobre quais os critérios essenciais para pon-
deração se existe ou não exploração ilegal de pensão, a fi m de 
permitir que estes agentes de polícia recolham provas com efi -
cácia durante a investigação deste tipo de casos (por exemplo, 
recolhendo informações junto dos clientes e registando todos 
os aspectos verifi cados in loco) que depois possam coadjuvar a 
DST a aplicar a lei e, efi cazmente, deduzir acusação nos proces-
sos que forem instaurados sobre a exploração ilegal de pensões. 

IV. Relativamente às questões da responsabilidade das agên-
cias de viagens nos processos instaurados contra o exercício não 
habilitado da profi ssão de guia turístico. 

1. Quer a «antiga legislação» (Decreto-Lei n.º 48/98/M, na 
sua versão inicial) quer a nova (Regulamento Administrativo 
n.º 42/2004, que introduz alterações ao referido Decreto-Lei, 
e respectivo anexo), estabelecem que as viagens turísticas or-
ganizadas pelas agências de viagens devem ser acompanhadas 
por guia turístico; caso contrário, as agências de viagens são 
passíveis de ser sancionadas. Por outro lado, tanto a antiga 
legislação» como a nova também estabelecem que o exercício 
da profi ssão de guia turístico carece de determinada qualifi -
cação, pelo que, será sancionado quem exercer esta profi ssão 
sem para tal estar habilitado e, da mesma forma, se for com-
provado que este presta serviço para uma agência de viagens, 
a agência também será sancionada.

2. No entanto, do que ficou referido quanto aos processos 
instaurados pela DST contra o exercício não habilitado da pro-
fi ssão de guia turístico, podemos verifi car que algumas viagens 
turísticas são formalmente acompanhadas por guias turísticos 

6. 綜上所述，本署對T局輕視經營者有否向住客提供相關

輔助服務這情節的查證，單純着重租金繳付的方式為日租或月

租以判別是否屬於非法經營公寓的做法不予認同。

7. 誠然，實務操作上確可能存在取證困難的問題，尤其是

如何界定哪種情況已屬“提供相關輔助服務”，對此，T局可

透過修法加以清晰，但在修法前，亦應參考現行法例，特別是

《商法典》中關於旅舍住宿合同的旅舍主須向住客提供哪些服

務的規定，以書面方式向局內稽查人員發出指引，明確執法標

準。

8. 然而，無論如何，斷不能以有關非法公寓的設備、間

隔，以至提供輔助服務的水平未達法定可獲發經營公寓行政准

照的最低要求，作為判定不存在經營非法公寓的依據，因為既

然有關公寓屬非法，其服務以至設施條件不符合法定要求實屬

正常，且正因為屬無牌經營，有關服務和設施條件便沒有“達

標”保障。

9. 此外，由於警員往往屬“第一線”發現有人經營非法公

寓的執法人員，基此，T局應就判別非法公寓的標準方面與治

安警察局作出協調及溝通，以便警員在查獲涉嫌經營非法旅館

個案時，有效地搜集現場證據（例如向住客作出詢問，以及記

錄現場情況），以助T局執法及成功檢控非法旅館個案。

四、關於無牌導遊個案中旅行社的責任問題

1. 無論是《舊法》（指原第48/98/M號法令）或《新法》

（指經第42/2004號行政法規修改及重新公布的文本）均規定

旅行社安排的旅行團須由導遊陪同，否則旅行社會被罰款，另

外，《舊法》及《新法》均規定從事導遊者必須具備特定資

格，否則，從事無牌導遊者固然須受處罰，如當局證明該名導

遊係為遊行社提供服務，旅行社亦會受處罰。

2. 然而，從上述T局處理的一些無牌導遊個案可以看到，

有些名義上已安排有牌導遊接待的旅行團，當被當局發現由無
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habilitados mas quando o referido Serviço constata que alguém 
não habilitado está a exercer a profi ssão, a agência de viagens e/ 
/ou o guia habilitado alegam que essa pessoa não habilitada foi 
contratada pessoalmente pelo guia turístico para o ajudar e que 
a agência de viagens desconhecia este facto, a fi m de evitar que 
a agência de viagens seja sancionada.  

3. É claro que esta alegação não devia ser acolhida pela DST 
sem antes ser feita a necessária análise ou investigação na me-
dida em que, por exemplo, alguns instrutores deste Serviço co-
locaram dúvidas de como é que um guia turístico, que não tra-
balhava para determinada agência de viagens, poderia ter legi-
timidade para conduzir os turistas ao autocarro disponibilizado 
pela referida agência, de os conduzir ao restaurante reservado 
por esta mesma agência e imputar o custo da refeição à conta 
da agência. O Serviço deverá criar instruções claras sobre a apli-
cação da lei a serem observadas durante o exame dos processos 
instaurados contra o exercício não habilitado da profissão de 
guia turístico, nomeadamente na parte referente à alegação 
apresentada pela agência de viagens e/ou guia turístico, a fi m de 
evitar que os problemas de «falta de critérios e de regularidade 
nas posições adoptadas» verifi cadas nos vários processos supra-
-referidos continuem, visto que essa situação não só afecta a 
imagem de Macau como cidade internacional de Turismo, como 
prejudica a confi ança depositada pela população na actuação do 
Governo primar pela lei e justiça.

4. Por outro lado, se o referido Serviço constatar que, na prá-
tica, os efeitos alcançados pela aplicação da actual legislação 
não são sufi cientes para reprimir o exercício não habilitado da 
profissão de guia turístico, especialmente atendendo a que os 
procedimentos de recolha de prova e acusatório carecem de 
aperfeiçoamentos com vista a que as medidas sancionatórias 
tenham um efeito útil, torna-se imperioso que se dê início aos 
trabalhos de revisão da lei. Contudo, enquanto esta revisão não 
for feita, importa estabelecer medidas adequadas com vista a 
evitar que os problemas de «falta de critérios e de regularidade 
nas posições adoptadas» continuem a surgir. 

V. Sugestões

I – Relativamente aos factos de ilegalidade e irregularidade 
administrativas acima referidos, sugerimos que seja formulada 
uma recomendação à DST, no sentido de adoptar os seguintes 
procedimentos de aperfeiçoamento: 

1. Quanto ao aspecto global da fi scalização

a. Criar normas ou instruções de trabalho escritas para os 
fi scais, nomeadamente sobre os procedimentos do trabalho de 
inspecção e de instrução e os critérios a adoptar no tratamento 
dos processos; 

b. Aperfeiçoar o regime da supervisão do andamento do tra-
balho de inspecção e instrução; 

c. Aperfeiçoar o sistema informático para consulta dos «ante-
cedentes» dos infractores; 

d. Criar um mecanismo que permita defi nir prioridades dos 
processos, de acordo com os critérios de gravidade e de urgên-
cia;

e. Reforçar a comunicação entre o pessoal do nível superior e 
do nível inferior.

牌導遊接待時，旅行社及／或有牌導遊多在辯解時指出無牌導

遊純屬有牌導遊私自物色的幫手，旅行社並不知情，務求以此

理由達致旅行社免受處罰的目的。

3. 當然，對於這些辯解，當局不應在未經任何分析或調查

的情況下便完全接納，正如有T局的預審員亦曾提出質疑，因

為非為旅行社服務的導遊，按理不具正當性帶領遊客登上旅行

社安排的旅遊車，也不具正當性帶領遊客進入旅行社所預訂的

餐廳用膳，並以旅行社的名義結帳，故當局有必要就如何審議

無牌導遊個案中由有牌導遊及/或旅行社所作辯解，定出較清晰

的執法指引，以免上述多宗個案所出現的 “無準則、立場飄忽

不定”的情況繼續存在，既不利於維護澳門的國際旅遊城巿形

象，亦有損巿民對政府依法行政、公正辦事的信心。

4. 另一方面，如當局發現在實務上按照現行法例執法，對

打擊無牌導遊所起的實效不大，尤其在取證及檢控的程序上有

須予完善之處，以令當局的處罰措施更有效地發揮作用，則應

展開修法工作，但在正式修法前，仍需採取適當措施，避免上

述 “無準則、立場飄忽不定”的執法情況繼續出現。

五、本署已採取的措施

（一）針對上述種種行政違法或失當問題，本署向T局發

出勸喻，勸喻局方採取以下改善措施：

1. 整體稽查方面

a. 為局內稽查人員制定書面工作守則或指引，尤其包括各

項涉及T局職責的稽查及預審程序的工作流程，以及辦案準則

等。

b. 完善監察稽查及預審工作進度的機制。

c. 完善局內查閱違法者“前科”的電腦資訊系統。

d. 制定辦案的先後緩急機制。

e. 加強上下級之間的溝通。
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 2. Relativamente ao tratamento dos processos instaurados 
contra a exploração ilegal de pensões      

a. Alterar a forma de tratamento dos processos e respectivos 
critérios relativamente à matéria da recolha de provas, nomea-
damente na parte em que é desprezado o facto do explorador 
ilegal de pensão prestar ou não serviços inerentes aos clientes. 
Se, em termos concretos, existirem problemas na obtenção de 
provas, especialmente nas situações que correspondem à «pres-
tação de serviços complementares», a DST deverá, através da 
revisão, tornar a actual legislação mais clara. Contudo, antes 
deste processo de revisão, deverá analisar a actual legislação, 
especialmente as regras previstas no «Código Comercial» sobre 
os tipos de serviços que deverão ser prestados aos clientes pelo 
hospedeiro, no cumprimento do contrato de hospedagem, e 
elaborar instruções por escrito onde se clarifi quem os critérios 
para a aplicação da lei e divulgá-las pelos fi scais.  

b. Uma vez que são os agentes policiais os agentes de «pri-
meira linha» a constatarem a existência da exploração ilegal de 
pensão, a DST deverá promover um esquema de comunicação 
e coordenação bilaterais com o Corpo de Polícia de Segurança 
Pública sobre quais os critérios essenciais para ponderação se 
existe ou não exploração ilegal de pensão, a fi m de permitir que 
os agentes de polícia recolham provas com efi cácia na investiga-
ção deste tipo de casos (por exemplo, recolhendo informações 
junto dos clientes e registando todos os aspectos verifi cados in 
loco) que depois possam coadjuvar a DST a aplicar a lei e efi -
cazmente deduzir acusação nos processos que forem instaura-
dos contra a exploração ilegal de pensões.

c. Se, da experiência adquirida com a instrução dos processos 
instaurados contra a exploração ilegal de pensão, a DST en-
tender que há necessidade de concentrar vários processos num 
grupo para depois proceder à instrução, pode distribuir um gru-
po de processos a um instrutor para que fi que responsabilizado 
pela respectiva instrução; no entanto, o sistema de distribuição 
estabelecido deverá reduzir as situações de manipulação e de 
susceptibilidade de se tirar proveito da previsibilidade do anda-
mento do processo.

3. Relativamente ao tratamento dos processos instaurados 
contra o exercício não habilitado da profi ssão de guia turístico.  

a. Como nos processos instaurados contra o exercício não ha-
bilitado da profi ssão de guia turístico, o guia turístico habilitado 
e/ou agência de viagens têm recorrido ao argumento de que a 
pessoa não habilitada foi contratada pelo próprio guia turístico 
habilitado para o ajudar, sem conhecimento da própria agência 
de viagens, devem estabelecer instruções claras sobre a forma 
de aplicação da lei, a fi m de evitar que situações de «falta de cri-
térios e de regularidade nas posições adoptadas», se repitam. 

b. Se o referido Serviço constatar que, na prática, os efeitos 
alcançados pela aplicação da actual legislação não são sufi cien-
tes para reprimir o exercício não habilitado da profi ssão de guia 
turístico, especialmente atendendo a que os procedimentos de 
recolha de prova e acusatório carecem de aperfeiçoamentos 
com vista a que as medidas sancionatórias tenham um efeito 
útil, o serviço deverá não só criar as instruções acima referidas 
mas também dar início aos trabalhos de revisão da legislação.

II – Uma vez que a indústria do turismo constitui um dos pila-
res mais importantes do desenvolvimento económico de Macau, 
é imperioso que os referidos Serviços desenvolvam a actividade 

2. 就處理非法公寓的個案方面

a. 改變現時在取證上輕視經營者有否向住宿者提供輔助服

務的辦案方法及準則，倘實務操作上存在取證困難的問題，尤

其是界定哪種情況已屬 “提供相關輔助服務”，T局應透過修

法加以清晰，但在修法前亦應參考現行法例，特別是《商法

典》中關於旅舍住宿合同的旅舍主須向住客提供哪些服務的規

定，以書面方式向局內稽查人員發出指引，明確執法標準。

b. 由於警員往往屬“第一線”發現有人經營非法旅館的執

法人員，基此，T局應就判別非法公寓的標準方面與治安警察

局作出協調及溝通，以便警員在查獲涉嫌經營非法旅館個案

時，有效地搜集現場證據（例如向住客作出詢問，以及記錄現

場情況），以助T局執法及成功檢控非法旅館個案。

c. 倘T局按其處理非法公寓的經驗，認為有必要以多宗個案

為一組的方式進行預審，可分派同一預審員負責一組個案的預

審工作，但分派機制的設定則需儘量減少操控性和可預見性。

3. 就處理無牌導遊的個案方面

a. 如何審議無牌導遊個案中由有牌導遊及/或旅行社所作的

無牌導遊純屬有牌導遊私自物色的幫手，旅行社並不知情的辯

解，定出較清晰的執法指引，以免 “無準則、立場飄忽不定”

的情況繼續發生。

b. 如當局發現在實務上按照現行法例執法，對打擊無牌導

遊所起的實效不大，尤其在取證及檢控的程序上有須予完善之

處，以令當局的處罰措施更有效地發揮作用，則在定出上述指

引的同時，亦應展開修法工作。

（二）此外，本署有鑑於旅遊業係本澳經濟發展的重要支

柱，對旅遊業作出公正、合規範的監管係當局確保本澳旅遊業
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da fiscalização de forma imparcial e em conformidade com a 
lei, por forma a garantirem que esta indústria tenha um desen-
volvimento concertado e a imagem da Região Administrativa e 
Especial de Macau como cidade internacional do turismo seja 
protegida. Atendendo a que, pelo presente processo, é demons-
trativo que o tratamento dado aos processos por algum pessoal 
de direcção e chefi a com competência na inspecção da legali-
dade da exploração e funcionamento da indústria do Turismo, 
enferma de várias ilegalidades e irregularidades administrativas 
como situações de erro na aplicação da lei, adopção de posições 
de forma imprudente, e ausência de fundamentação e critérios 
etc., verifi cados ao longo do tratamento do processos, sugerimos 
que o presente relatório seja comunicado ao Secretário para os 
Assuntos Sociais e Cultura, com vista a que a Administração 
proceda a uma avaliação mais profunda e aos melhoramentos 
dos procedimentos de gestão.   

A respeito destas recomendações, o Serviço T deu as seguin-
tes respostas:

I. Quanto ao aspecto global da fi scalização

O Serviço T concorda com a generalidade das medidas pro-
postas pelo Comissariado. No entanto, o número actual de fun-
cionários, em especial na área da inspecção, é manifestamente 
insufi ciente. Consideram que a solução passa, quer pela sua rees-
truturação, quer pela mudança de instalações.

II.  Relativamente ao tratamento dos processos instaurados 
contra o exercício não habilitado da profi ssão de guia turístico

1. O Serviço T actuou sempre na máxima legalidade relativa-
mente à verifi cação da situação dos guias turísticos ou transferis-
tas não habilitados para o exercício da profi ssão, estejam ou não 
ao serviço de agências de viagens. Pelo que os guias ou transferis-
tas não titulados são sempre punidos se se concluir que determi-
nada excursão não foi organizada por uma agência de viagens, 
ou seja, os mesmos são punidos exactamente pela exploração da 
actividade de agência de viagens sem a devida licença, uma vez 
que de acordo com a legislação em vigor, apenas a estas últimas é 
permitida a organização e venda de viagens turísticas.

2. Tal verifi cação é pautada pela prova trazida aos processos, 
incluindo as declarações quer da agência quer do guia e demais 
intervenientes.

3. O Serviço T refere que os processos mencionados no relató-
rio do Comissariado não são iguais, porquanto num caso o guia 
foi nomeado pela agência para acompanhar uma excursão, des-
conhecendo esta última que o guia havido pedido a intervenção 
de um terceiro (guia não titulado) para acompanhar o seu grupo; 
e, no outro caso, a agência nomeou o guia para acompanhar um 
grupo de turistas mas este último desconhecia o guia não titulado 
que se encontrava no autocarro a acompanhar o mesmo grupo.

4. O Serviço T salienta que utiliza sempre os mesmos critérios 
na análise da matéria de facto e respectivo enquadramento ju-
rídico. Adianta ainda que as situações nem sempre são lineares, 
porquanto os guias turísticos são profissionais liberais e nesse 
sentido não estão sujeitos a um regime de exclusividade com 
uma agência. Ademais, tem vindo a reforçar a inspecção junto 
dos pontos de interesse turístico e das agências de viagens, como 
forma de combater o funcionamento irregular das excursões 
turísticas e ainda tem vindo a promover uma campanha de sen-

有序發展和維護特區國際旅遊城巿形象所倚賴的基石，而本案

則揭示T局內負責監察旅遊業界依法經營和運作的部分主管及

領導人員，在處理個案時有錯誤適用法律，立場隨意、欠理據

和準則等行政違法及失當問題，因此，本署將上述情況向T局

的監督實體反映，以便行政當局作出更全面的檢討及採取完善

管理的措施。 

就上述勸喻內容，T局有以下回應：

一、關於整體稽查方面

T局同意本署大部分的建議，唯局方亦強調現有人員，尤

其是稽查方面的人員，不足以應付龐大的工作量，T局表示相

信透過局內架構的重組，以及改變辦公地點以便招聘更多員

工，將有助解決上述問題。

二、關於處理無牌導遊個案方面

1. T局稱針對無牌導遊及接送員的個案，該局一向以來均依

法核實個案的情況，不論有關無牌導遊或接送員是否替旅行社

服務；事實上，無牌導遊或接送員經常會受到處罰，因為如局

方發現其所帶領的旅行團並非由某間旅行社組織，則無牌導遊

或接送員將會因無牌經營旅行社業務而受到懲處，因按照現行

法例，僅有牌的旅行社才可組織及經營旅遊業務；

2. T局指個案情況的核實係以卷宗內所載的證據為依據，當

中包括有關旅行社、導遊及相關涉案人士的聲明。

3. T局指本署在附隨勸喻寄予該局的 “報告”（下稱《勸

喻報告》）中提及的兩宗無牌導遊個案，情節並非相同，因為

在其中一宗個案中，旅行社委任一名導遊陪同旅行團，並對有

關導遊委託第三者（無牌導遊）陪同該旅行團並不知情；而在

另一宗個案中，旅行社委任一名有牌導遊陪同旅行團，但對一

名無牌導遊出現該旅行團的旅遊車上陪同旅行團並不知情。

4. T局強調本身係根據現行法律規定，依據同樣的準則處理

個案，又稱由於導遊是一個自由行業，不專屬於某一旅行社，

因此並非所有情況均是一目了然。T局稱會加強在熱門景點和
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sibilização junto dos consumidores para chamar a atenção dos 
turistas para os aspectos importantes aquando da organização da 
viagem a Macau.

Paralelamente, tem vindo, desde há muito tempo, a cooperar 
com outros departamento do governo de Macau, membros da 
indústria local e autoridades do turismo do Interior da China 
para combater fi rmemente práticas irregulares que afectem a boa 
imagem de Macau como cidade de turismo, de forma a manter o 
bom funcionamento do mercado.

III. Relativamente ao tratamento dos processos instaurados 
contra a exploração ilegal de pensões

1. Alegando o Comissariado que os dirigentes e chefi as do Servi-
ço T aplicaram, por lapso, o artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M 
(regime de actividade hoteleira e similar) que dispõe a suspensão 
da execução de multa e tomaram posições diferentes num perío-
do curto, o Serviço T refere que os três casos citados no relatório 
do Comissariado são diferentes e consequentemente também as 
decisões tomadas foram diferentes. Em dois casos em que foi 
suspensa a execução de multa, o Serviço T insistiu que para a 
suspensão foi feita a necessária prova documental e concluiu-
se pela verifi cação dos requisitos de que depende a aplicação da 
suspensão, enquanto que no outro caso mencionado, os docu-
mentos apresentados não foram sufi cientes para se concluir pela 
suspensão: a interessada não conseguir comprovar a doença do 
marido (no relatório médico apresentado pode ler--se que não 
foi detectada qualquer anomalia) e nem tão pouco fez prova da 
sua fraca capacidade económica.

2. Ainda no que respeita às pensões ilegais, é de referir que, na 
análise dos casos, não se atende unicamente ao valor da renda 
envolvida (diária ou mensal) mas também, quer ás demais con-
dições da fracção, isto é, se sofreram obras de modifi cação, de-
signadamente se os quartos dispõem de casa de banho privativa, 
quer ainda ao conteúdo dos contratos de «arrendamento» apre-
sentados quando há suspeita de incumprimento de obrigações 
fi scais por parte dos senhorios ou detentores das fracções e se os 
contratos tiverem sido declarados junto da DSF como manda a 
lei.

3. O Serviço T também concorda com que um dos elementos 
essenciais para qualifi car a hospedagem consiste em proporcio-
nar aos hóspedes outros serviços inerentes (como limpeza, ser-
viços de lavandaria, etc). No entanto, como os inquilinos pagam 
um preço muito baixo, na maioria dos casos essa prestação de 
serviços não existe.

4. Ademais, tal verifi cação é normalmente feita «a posteriori» 
pelos inspectores do Serviço T já na fase de instrução dos pro-
cessos e, na maioria das vezes, eventuais indícios que pudessem 
existir no momento em que a situação é detectada pelo CPSP, já 
não existem quando os inspectores avaliam a fracção.

5. De referir que a actuação do Serviço T tem vindo a tornar-
-se mais limitada porque, até à data, os recursos interpostos junto 
do Tribunal Administrativo de Macau, em relação a processos 
relacionados com pensões ilegais, têm sido improcedentes para 
a Administração, isto é, o Tribunal tem vindo a entender que a 
actividade explorada das fracções habitacionais não se enquadra 
no âmbito do Decreto-Lei n.º 16/96/M, alegando ainda que não 
existe, em Macau, legislação específi ca para regulamentar a acti-

對旅行社的稽查，打擊不規則行為，又會加強對旅客的宣傳，

並且會與本澳相關部門、旅遊業界及內地主管旅遊事務的單位

通力合作，打擊破壞澳門旅遊形象的非法行為，保障巿場的正

常運作。

三、關於處理非法旅館個案方面

1. 就本署指T局領導及主管人員誤錯適用第16/96/M號法

令（《酒店及同類場所制度》）第65條的中止執行處罰規定，

以及在短時間內出現前後立場不一的問題，T局指本署在《勸

喻報告》中所引述的三個中止執行處罰個案的情況並不相同，

因此決定也不一樣。在兩個中止執行處罰的個案中，T局堅持

認為存在足夠的文件證據資料，且足以用作認定該等個案符合

中止執行處罰的要求。至於未有中止執行處罰的個案，則係因

有關違法者所呈交的文件不足以得出中止執行處罰的結論：因

違法者不能證實丈夫患病（呈交的醫生報告顯示未發現任何異

常），亦不能證明經濟能力差。

2. T局又指局方分析非法公寓個案時，除了會考慮租金屬日

租或月租外，還會考慮屋內間隔是否曾經改裝，尤其是房間是

否具備獨立洗手間，此外，亦會考慮出租人與承租人之間是否

有租約及向財政局作出稅務申報。

3. T局亦同意有關場所是否有向住客提供輔助服務（如清

潔、洗衣服務等），亦屬分辨是否經營非法公寓的關鍵，但亦

指出由於在非法公寓的個案中，房客所付價格極低，故大多數

場所都不會提供此等服務。

4. 此外，T局又指有關非法公寓的個案一般係由治安警察

局揭發，而當T局人員展開預審程序進行稽查時，很多治安警

察局所發現的跡象已不再存在。

5. T局表示，行政法院在多宗涉及非法公寓的行政上訴個案

中均判局方敗訴，原因為法院認為有關個案涉及的行為不屬第

16/96/M號法令的規管範圍，現時澳門不存在規範此等行為的

專項法律，T局指法院的這一立場使私人業界有恃無恐，形成
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vidade. Ora, esta posição do Tribunal dá força aos particulares, 
que voltam a actuar da mesma maneira, criando-se um círculo 
vicioso. Para poder resolver efi cazmente a questão das «pensões 
ilegais», é preciso fazer igualmente uma revisão oportuna de di-
plomas gerais no enquadramento jurídico na RAEM, nomeada-
mente a revisão do Código Civil e outros diplomas da RAEM.

6. Por último e no que respeita à instrução dos processos, os 
instrutores são nomeados individualmente para cada processo.

Depois da análise sobre a resposta dada pelo Serviço T, o Co-
missariado detectou que algumas das posições e respostas pade-
ciam de falta fundamentação, de entre as quais:

Na vertente do tratamento dos casos de guias turísticos não 
titulados 

1. Segundo as informações que o Serviço T forneceu em 
anexo, os dois casos referidos pelo mesmo serviço devem ser 
do processo n.º 24/2004 (relativo ao guia turístico não titula-
do de apelido Leong e à agência de viagens H) e do processo 
n.º 52/2004 (relativo ao guia turístico não titulado de apelido 
Lei e à agência de viagens C).

2. As informações mostram que a resposta do Serviço T ca-
rece de fundamentos convincentes, visto que: os dois casos são 
muito semelhantes especialmente pelo facto de em ambos o 
pessoal de fi scalização do Serviço T ter apanhado em fl agrante o 
guia turístico não titulado quando estava a acompanhar um gru-
po turístico. O guia turístico não titulado, nas suas declarações, 
não acusou a agência de viagens de organizar o grupo turístico 
e o guia turístico habilitado disponibilizado inicialmente pela 
agência de viagens declarou que foi ele próprio, sem conheci-
mento da agência de viagens, que procurou um «ajudante» para 
acompanhar o grupo turístico. Por sua vez, a agência de viagens 
declarou também que não tinha nenhum conhecimento de que 
o guia turístico habilitado procurou arbitrariamente outro para 
acompanhar o grupo turístico (vide a análise comparativa do 
mapa I e mapa II em anexo).

3. No entanto, o Serviço T deu tratamento completamente 
distinto a estes dois casos. No caso do processo n.º 24/2004, ape-
sar do instrutor ter conhecimento de que a agência de viagens 
H tinha afi rmado, em declarações, que foi a pedido da agência 
de viagens da China que pediu ao guia turístico habilitado de 
apelido Chan para que contactasse um «ajudante», considerou 
que esta agência de viagens devia ter conhecimento de que o 
referido ajudante era um guia turístico não habilitado, pelo que 
propôs que fosse sancionada a agência de viagens H. Ora, o sub-
director do Serviço T não satisfeito com a «conclusão» do referi-
do instrutor, levantou dúvidas, tendo ordenado ao instrutor que 
ouvisse novamente o guia turístico (disponibilizado inicialmente 
pela agência de viagens) para assim completar as investigações. 
Posto isto, o instrutor ouviu mais uma vez, em declarações, o 
guia turístico. Como este, na segunda audiência, veio reafi rmar 
que só depois da ocorrência do caso é que a agência de viagens 
H veio a saber que o guia turístico de apelido Leong era pes-
soal de apoio e tendo estas declarações sido adoptadas pelo 
instrutor como fundamento do relatório, este apurou afi nal que 
a agência de viagens não tinha culpa propondo o arquivamento 
do processo de autuação contra a agência de viagens H, o que 
mereceu despacho de concordância do subdirector.

惡性循環。對此，T局指現時必須透過修法作出解決，而局方

亦正跟進及研究修改第16/96/M號法令及第83/96/M號訓令，唯

此方面將牽涉到如《民法典》等其他相關法規的修改工作。

6. 最後，T局表示每宗個案，會以輪流方式分派予一名預

審員負責。

就上述T局的回應，本署經分析後，發現T局的部分立場及

回應欠缺理據支持，當中包括：

關於處理無牌導遊個案方面

1. 根據T局隨函提供的附件資料，上述T局所指的兩宗個

案，應分別是第24/2004號個案（涉案無牌導遊姓梁，旅行社：

H旅行社）及第52/2004號個案（涉案無牌導遊姓李，旅行社：

C旅行社）。

2. 然而，資料顯示，T局的回應並無令人信服的理據，原

因為：上述兩宗個案的案情非常類似，尤其是：兩宗個案均是

T局稽查人員當場查獲一名無牌導遊帶領旅行團、涉案的無牌

導遊在聲明中均無指證旅行社安排其帶團、旅行社原本安排的

有牌導遊亦聲稱是在旅行社未知情下私自找他人 “幫手”帶

團、而旅行社本身同樣聲稱對有牌導遊私自找他人帶團一事毫

不知情（見附表一及附表二所顯示的比照分析）。

3. 然而，T局對上述兩宗個案的處理卻截然不同。在第

24/2004號個案中，雖然預審員基於H旅行社聲明表示係應中

國內地旅行社的訴求，要求陳姓有牌導遊安排一個輔助人員

（“幫手”），因而認為該旅行社應該知道該名幫手為梁姓

無牌導遊，因此建議對H旅行社作出處罰。然而，針對上述預

審員的 “推論”，T局副局長十分不滿並提出質疑，副局長更

指令預審員必須再對陳姓導遊（旅行社原安排的有牌導遊）聽

證，以完成調查措施，基此，預審員隨後便再次聽取陳姓導遊

的證言。由於陳姓導遊第二次聽證中再次重申H旅行社是案發

後方知道梁姓無牌導遊為輔助人員，故預審員在續後的報告中

便以此為依據，認定H旅行社並無過錯，並建議將針對H的檢

控歸檔，上述建議獲副局長批示同意。
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4. Pelo contrário, no caso referente ao processo n.º 52/2004, 
na informação em que propõe a aplicação de sanção, o instrutor 
tem como fundamento a dúvida de que «sem autorização da 
agência de viagens, o guia turístico não habilitado de apelido 
Lei, que não era empregado da agência nem conhecido do guia 
(de apelido Chio), poderá ou não entrar no autocarro de turis-
mo da agência de viagens para acompanhar o grupo turístico», 
para concluir que a agência de viagens C devia ter conhecimen-
to prévio de que o grupo turístico era acompanhado pelo guia 
turístico não habilitado, tendo proposto ao Serviço a aplicação 
de multa à agência. A respeito desta «conclusão», o referido 
subdirector não levantou dúvidas nem pediu ao instrutor para 
efectuar nova audiência ao guia turístico (disponibilizado ini-
cialmente pela agência de viagens), concordando com a propos-
ta de aplicação de multa.

5. Tal como foi referido no «Relatório de Recomendações» 
do Comissariado, a «conclusão» do instrutor no caso do pro-
cesso n.º 52/2004, pode concretamente ser aplicada ao caso do 
processo n.º 24/2004 (será que o guia turístico não titulado, sem 
autorização da agência de viagens H, podia conduzir o grupo 
turístico a tomar uma refeição?), e daí assumir que a agência de 
viagens H devia ter conhecimento prévio de que o guia turístico 
não habilitado de apelido Leong lhe estava a prestar serviço. 
No entanto, o subdirector aceitou a «conclusão» do processo 
n.º 52/2004, sancionando a agência de viagens C envolvida no 
caso e, em menos de meio mês, ao tratar o caso do processo 
n.º 24/2004, deixou de utilizar esta «conclusão», aceitando nova-
mente a posição de «não sancionar a agência de viagens» com 
base nas declarações do guia turístico habilitado disponibilizado 
inicialmente pela agência de viagens, exarando um despacho de 
concordância de não aplicação de pena à agência de viagens H. 
Dada a existência destes factos, parece ao Comissariado que a 
actuação do Serviço T padece de «ausência de critérios» e «in-
consistência».

Na vertente de tratamento dos casos de pensão ilegal

1. Os seguintes casos invocados pelo Comissariado no «Re-
latório de Recomendações» destinam-se a exemplifi car que o 
Serviço T aplicou erradamente o artigo 65.º do Decreto-Lei 
n.º 16/96/M, que dispõe sobre a suspensão da execução da mul-
ta, e adoptou posições inconsistentes:

4. 相對地，在第52/2004號個案中，預審員在建議處罰的報

告中，以“對於非旅行社職員且導遊（姓趙）並不認識的李姓

無牌導遊，能否在未獲旅行社的許可下，登上該旅行社的旅遊

車帶領該旅行社組織的旅行團觀光”為依據，斷定C旅行社事

先知道旅行團係由李姓無牌導遊帶領，並建議局方對旅行社作

出罰款，對於上述 “推論”，上述副局長既未有提出質疑，亦

未有要求預審員再對趙姓導遊（旅行社原安排的有牌導遊）進

行聽證，便同意了罰款建議。

5. 正如本署在《勸喻報告》所指，預審員在第52/2004號個

案中所作的“推論”，客觀上亦可以引用於第24/2004號個案

中（梁姓無牌導遊是否可以在未獲H旅行社許可下，帶領旅行

團用膳），並以此認定H旅行社事先知道梁姓無牌導遊為其服

務；然而，副局長既接納了第52/2004號個案的“推論”處罰

該案的C旅行社，但於不足半個月後處理第24/2004號個案時卻

棄用此“推論”，再度接受以H旅行社原安排的陳姓導遊的聲

明為基礎的“不處罰旅行社”立場，批示同意不對H旅行社科

予處罰。正是基於此等事實的存在，本署方認為T局明顯存在

“無準則、立場飄忽不定”的執法問題。

關於處理非法旅館個案方面

1. 本署在《勸喻報告》中所引述的以下個案，用作顯示T

局錯誤適用第16/96/M號法令第65條的中止執行處罰規定，以

及前後立場不一的例子：

T局作出決定日期 個案
中止執罰一年的理由

預審員 T局主管及領導層

2005/5/23 黃姓女士（K大廈第2座6樓

A座）

––––––

（無建議中止執罰）

考慮到黃屬離婚婦人且須照顧4名子

女

無考慮黃並非初犯且擁有多個物業

2005/5/23 黃姓女士（K大廈第2座6樓

G座）

––––––

（無建議中止執罰）

考慮到黃屬離婚婦人且須照顧4名子

女

無考慮黃並非初犯且擁有多個物業

2005/5/26 庄姓男士（ I大廈 1 0樓D

座）

違法者為初犯、失業，需以社工局和

社保津貼過活

同意預審員的建議，中止罰款

2005/6/28 洪姓女士（K大廈第10座14

樓A座）

第一份報告：

初犯、經濟狀況差、年老、無知及有

其他先例

不作任何批示

第二份報告：

無建議中止執罰

同意罰款並即時執行
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2. Na verdade, o Serviço T não suspendeu a execução da 
multa à infractora de apelido Hong, na medida em que as infor-
mações apresentadas pela mesma, do ponto de vista objectivo, 
eram insuficientes para comprovar que o seu marido estava 
doente e que tinha uma má situação económica.

3. No entanto, merece salientar-se que a posição do Comissa-
riado não pressupõe que esta infractora deva merecer a suspen-
são da execução da multa do Serviço T. Com efeito, a posição 
do Comissariado foi tomada em relação ao caso da infractora 
de apelido Wong, no qual o Serviço T aplicou manifestamente 
por erro o disposto no artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, 
enquanto que noutros casos teve uma actuação diferente.

4. Na verdade, basta fazer uma comparação entre o caso do 
arguido de apelido Chong e o da arguida de apelido Wong, ou 
seja, analisar os fundamentos com que o Serviço T se baseou 
para suspender a execução da multa em relação a ambos os ca-
sos, para se perceber porque é que o Comissariado referiu que 
relativamente ao caso da arguida de apelida Wong foi aplicada 
por erro manifesto a referida disposição legal.

5. Em primeiro lugar, no processo sancionatório instaurado 
pelo Serviço T relativamente ao arguido de apelido Chong, por 
este ser primário, desempregado e benefi ciário do subsídio da 
formação de apoio ao emprego do Fundo de Segurança Social, 
aquele Serviço, tendo em conta estes fundamentos, recorreu ao 
«poder discricionário» para de determinar a suspensão da exe-
cução de multa prevista no artigo 65.º do Decreto-Lei n.º 16/96/M, 
o que, objectivamente, não é tão contestável.

2 . 誠然，在T局未有中止執行處罰的個案中（洪姓女

士），違法者所提交的資料客觀上實不足以證實其丈夫有患病

及經濟狀況差。

3. 然而，值得強調是，本署的立場並非指該個案的違法者

應可獲得T局中止執行處罰的對待。事實上，本署的立場主要

係針對T局在黃姓女士的個案中，明顯錯誤適用第16/96/M號法

令第65條的規定，且明顯與其他個案的做法不同。

4. 事實上，只要比照庄姓男士的個案和黃姓女士的個案，

即分析兩者均獲T局中止執行罰款這對待的依據，便足以顯示

本署為何指出局方就黃姓女士的個案明顯錯誤適用有關法律規

定。

5. 首先，在庄姓男士的個案中，按照T局的行政違法卷宗

資料，該名違法者確為初犯、失業及正接受社會保障基金的

就業輔助培訓津貼，在此情況下，T局基於上述違法者屬於初

犯及經濟存在困難，引用第16/96/M號法令的第65條的“酌情

權”中止執行罰款，客觀上確無太大爭議之處。

Data da decisão 
do Serviço T

Caso
Motivo de suspensão da execução de multa por um ano

Instrutor Chefi as e dirigentes do Serviço T

23/5/2005 A infractora de apelido Wong (Edifício 
K, Bloco 2, 6.º andar, moradia A)

––––––
(Não há proposta de suspensão de 

execução de multa)

Tiveram em conta que a arguida 
era divorciada e precisava de cui-
dar de quatro fi lhos
Não tiveram em conta que a argui-
da era reincidente e possuía várias 
propriedades

23/5/2005 A infractora de apelido Wong (Edifício 
K, Bloco 2, 6.º andar, moradia G)

––––––
(Não há proposta de suspensão de 

execução de multa)

Tiveram em conta que a arguida 
era divorciada e precisava de cui-
dar de quatro fi lhos
Não tiveram em conta que a argui-
da era reincidente e possuía várias 
propriedades

26/5/2005 O arguido de apelido Chong (Edifício 
I, 10.º andar, moradia D)

É infractor primário, desempregado, 
e subsiste das pensões do Instituto 
de Acção Social e Fundo de Segu-
rança Social

Concordaram com a proposta do 
instrutor, suspendendo a execução 
da multa

28/6/2005 A arguida de apelido Hong (Edifício 
K, Bloco 10, 14.º andar, moradia A)

Primeira informação: Ser infractor 
primário, com má situação econó-
mica, de idade avançada, por igno-
rância e existência de outros prece-
dentes

Não exararam nenhum despacho

Segunda informação: Não há pro-
posta de suspensão de execução de 
multa

Concordaram com a aplicação de 
multa e põe em execução imediata
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6. Já no caso relacionado com a arguida de apelido Wong, 
esta apresentou ao referido Serviço cópia da sentença de di-
vórcio, documentos comprovativos de que três fi lhos menores 
estão a estudar e que a mesma tinha pedido emprego, mas estes 
documentos, quando muito, só podem provar que a arguida é 
divorciada, necessita de criar três fi lhos e andava à procura de 
emprego.

7. Importa salientar que, o facto da infractora ser divorciada, 
ter de criar três fi lhos menores e andar à procura de emprego, 
não tem nada a ver com o facto de ser ou não infractora primá-
ria e não tem nenhuma relação necessária com a eventual situa-
ção de ter difi culdades económicas, visto que uma pessoa sem 
difi culdades económicas pode ser também divorciada, ter que 
criar fi lhos e andar à procura de emprego.

8. Tal como foi referido no «Relatório de Recomendações» 
do Comissariado, a arguida de apelido Wong não é infractora 
primária, uma vez que já tinha sido autuada e multada em 2001 
pelo facto de estar a explorar pensão ilegal (na altura o Serviço 
T suspendeu a execução de multa por um ano). Além disso, é 
arguida em vários casos de exploração de pensão ilegal duran-
te este período em que o Serviço T suspendeu a execução de 
multa. Importa salientar que o instrutor especifi cou os referidos 
factos na informação apresentada às chefias e dirigentes. Por 
outras palavras, o chefe, substituto, do Departamento de Licen-
ciamento e Inspecção na altura em que propôs a suspensão da 
execução de multa devia estar ciente das referidas circunstân-
cias, mas manteve a proposta da suspensão da execução de mul-
ta à arguida.

9. Entretanto, o Comissariado, no «Relatório de Recomen-
dações», também apontou expressamente que, segundo a in-
formação elaborada pelo instrutor, a arguida de apelido Wong 
era proprietária de oito fracções autónomas do Edifício K; no 
entanto, sobre as circunstâncias de eventuais difi culdades eco-
nómicas da arguida, o chefe, substituto, do Departamento de 
Licenciamento e Inspecção, nunca fez qualquer análise quando 
propôs a suspensão da execução de multa. Com efeito, de acor-
do com as informações disponibilizadas ao Comissariado, entre 
2001 e 2005 (durante o período em que a arguida de apelido 
Wong se encontrava divorciada e precisava de criar três fi lhos 
menores), ela era proprietária de, pelo menos, sete fracções au-
tónomas do Edifício K. Neste caso, do ponto de vista objectivo 
e na falta de outros elementos de prova, a conclusão do Serviço 
T de que a arguida tinha difi culdades económicas durante o pe-
ríodo de execução da pena é absolutamente insustentável.

10. Por outras palavras, em termos concretos não foi possí-
vel encontrar, no processo de infracção da arguida de apelido 
Wong, qualquer fundamento justo que justifi casse o «tratamen-
to preferencial» de suspensão de execução da multa dado pelo 
Serviço T. Por isso, apesar do Serviço T, na resposta dada às 
recomendações do Comissariado, ter insistido que o caso da ar-
guida de apelido Wong preenchia as condições para ser aplicada 
a suspensão de execução de multa, nenhum fundamento foi 
apresentado que permitisse sustentar esta posição.

11. Sobre a questão da interpretação do Decreto-Lei n.º 16/96/M 
em vigor e forma correcta de actuação, o Comissariado já efec-
tuou uma análise pormenorizada no «Relatório de Recomenda-
ções».

6. 然而，在黃姓女士的個案中，雖然黃確有向T局提交離

婚判決文件、3名未成年子女正在求學的證明，以及黃本人曾

經求職的證明，但上述文件充其量只能證明黃為離婚婦人、須

撫養3名子女及曾經求職的事實而已。

7. 值得注意的是，違法者為離婚人士、須撫養3名子女及曾

經求職等事實，既與違法者是否純屬初犯無關，亦與違法者經

濟是否困難無必然聯繫，因為一個經濟富裕的人，亦可以係離

婚、須撫養子女及曾經求職。

8. 事實上，正如本署在《勸喻報告》中所指，黃姓女士並

非初犯者，其早於2001年已因經營非法旅館而遭T局檢控及科

罰（當時T局亦有給予其中止執罰1年的機會），而且是次在T

局作出中止執罰期間正身負多宗經營非法旅館的檢控個案。值

得注意的是，預審員在上呈主管及領導的報告書中，均詳細列

出以上事實，換言之，建議中止執行處罰的執照暨稽查廳代廳

長理應清楚知悉上述情節，唯其仍建議中止執行對黃姓女士作

出的罰款。

9. 再者，本署在《勸喻報告》中亦明確指出，按照預審員

所撰寫的報告，黃姓女士為K大廈內8個住宅單位的持有人，

然而，針對此項與黃是否處於經濟困難的情節，執照暨稽查廳

代廳長在建議中止執罰時並未有作出任何分析。事實上，根據

本署取得的資料，於2001年至2005年期間（即黃已離婚及須撫

養3名子女期間），黃姓女士至少為7個K大廈住宅單位的所有

人，在此情況下，若當局在欠缺其他客觀佐證資料的前提下得

出黃姓女士於被處罰期間存在經濟困難的結論，客觀上根本難

以成立。

10.換言之，在黃姓女士的違法個案中，客觀上根本找不

到任何足以支持T局給予中止處罰這“優待”的合理依據。因

此，雖然T局在回應本署勸喻的覆函中堅持黃姓女士的個案符

合中止執行處罰的要求，但局方並未有提供任何理據以支持其

立場。

11.針對現行第16/96/M號法令的理解及如何正確執法的問

題，本署已在《勸喻報告》作出詳細分析。
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12. Por fi m, o Serviço T reconhece também que são os agentes 
policiais muitas vezes os agentes de autoridade «na primeira 
linha» que detectam casos de exploração de pensão ilegal. Além 
disso, os indícios da infracção existentes aquando da detecção 
desapareceram depois do pessoal de fiscalização do Serviço 
T ter tomado conta da investigação. Assim sendo, o Serviço T 
deve coordenar e comunicar com o Corpo de Polícia de Segu-
rança Pública, de acordo com as medidas recomendadas pelo 
Comissariado, para que os agentes policiais possam, durante a 
investigação de casos de exploração de pensão ilegal, recolher 
eficazmente in loco as provas necessárias, contribuindo assim 
para a intervenção do Serviço T.

Tendo em conta que o Serviço T toma uma posição diferente, 
sem fundamentos suficientes para a sustentar, em relação às 
questões colocadas pelo Comissariado nas recomendações, o 
Comissariado decidiu informar a entidade tutelar do Serviço T, 
o Secretário para Assuntos Sociais e Cultura, para que o serviço 
competente preste atenção e dê acompanhamento à situação.

12.最後，既然T局亦承認非法公寓個案多由治安警察局

“第一手”揭發，而當時查獲的違法跡象亦常會在T局稽查接

手跟進調查時不再存在，正因如此，T局更應採取本署的勸喻

措施，加強與治安警察局的協調及溝通，以便警員在查獲涉嫌

經營非法公寓個案時，有效地搜集現場證據，以助T局執法。

對於T局就本署勸喻中提出的部分問題持不同立場，但又

沒有提供足夠理據支持的問題，本署決定向T局的監督實體

──社會文化司司長反映，以期當局認真關注及跟進。

附表一

T局稽查人員查獲無牌導遊的情節

第24/2004號個案 第52/2004號個案

“2004年3月10日中午12時10分，（T局人員）在位於飛南第

街X號 “X苑”美食前發現一輛車牌是MX-XX-XX，車身印

有 “CH旅行社有限公司”字樣的旅遊車停泊在該店前，當時

有一位男子正帶領一批旅客。（T局人員）上前表示身份後，

要求該男子（梁姓無牌導遊）出示導遊證，他當時未能出示

導遊證⋯⋯，他表示該團旅客共有34名旅客⋯⋯，由CH旅行

社組織的”

“本年（2004年）6月25日透過警方通知，⋯⋯（T局人員）

到達金蓮花廣場共同進行巡查行動。行動中上述人員（T局人

員）向一輛途經該處的旅遊巴士其車牌號碼為MX-XX-XX，

車身印有“Agência de Viagens e Turismo XXX”的字樣進

行查問。當時上述人員（T局人員）向車內一名男士（李姓

無牌導遊）要求他出示導遊證，但李姓無牌導遊未能出示該

證件。查問李先生所帶領的旅行團是屬於哪間旅行社，他答

稱⋯⋯由『C』旅行社所組織的”

Mapa I

Como o pessoal de fi scalização do Serviço T apanhou guias turísticos não titulados

Processo n.º 24/2004 Processo n.º 52/2004 

«No dia 10 de Março de 2004, pelas 12h10, (pelo pessoal do 

Serviço T) foi encontrada estacionada em frente do Restaurante 

«X Yun» sito na Rua de Fernandes n.º x, uma viatura de ma-

trícula MX-XX-XX, com dístico da «Agência de Viagens CH, 

Lda.» pintado na carroçaria. Na altura um homem  conduzia um 

grupo de turistas. Os fi scais do Serviço T, depois de se identifi -

carem, pediram ao homem (guia turístico não habilitado) o seu 

cartão de guia, pedido este que o guia não conseguiu satisfazer. 

O grupo era constituído por 34 turistas e foi organizado pela 

Agência de Viagens CH.»

«No presente ano, no dia 25 de Junho, na sequência de uma 

comunicação do Corpo de Polícia de Segurança Pública, o pes-

soal de fi scalização do Serviço T, efectuou uma operação con-

junta na Praça de Lótus Dourado. Durante esta operação, o pes-

soal do serviço T abordou um autocarro de turismo de matrícula 

MX-XX-XX, com um dístico da «Agência de Viagens e Turismo 

XXX». Na altura, o referido pessoal (pessoal do Serviço T) pe-

diu a um indivíduo (guia turístico não habilitado, de apelido Lei) 

o cartão de guia, pedido este que o guia não conseguiu satisfazer. 

Em resposta às perguntas dos fi scais, o guia não habilitado disse 

que o grupo fora organizado pela Agência de Viagens C».
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附表二

各方聲明

第24/2004號個案 第52/2004號個案

“（梁姓無牌導遊）稱不是任何旅行社的員工”； （梁姓無牌導

遊）聲稱事發當日並不在帶領旅行團，只是到事發地點找家人的

朋友，因為得知有兩位家人的朋友參加了上述旅行團。（T局人

員）問及聲明人（梁姓無牌導遊）事發時其向本局（T局）人員稱

該團是由 “CH旅行社”組織的，聲明人（梁姓無牌導遊）稱，當

時並不知該團是那（哪）間旅行社組織的，只是單看旅遊巴印有

的字樣而說的”； “聲明人（梁姓無牌導遊）稱知道，該團的導

遊是陳姓有牌導遊⋯⋯，而且他們兩（倆）是認識的”

“當日的情況H旅行社實全不知情，此事只與導遊與本人有

關⋯⋯”

“（李姓無牌導遊）表示事發當日他的朋友趙姓有牌導

遊（C旅行社的職員）致電他，叫他前往皇朝廣場觀音像

處，替他（趙姓有牌導遊）帶領一個旅遊團。趙姓有牌

導遊告訴他該團旅客是「C」旅行社組織的。在到達觀音

像接替趙姓有牌導遊帶領該團旅客前往「L餐廳」途經金

蓮花廣場時被截查。”

 “（李姓無牌導遊稱）事發當日接到朋友趙姓有牌導

遊的電話，她當日因有事不能帶團，希望我能代她帶

團⋯⋯”

“聲明人（陳姓有牌導遊）答稱原本有關旅行團是上述公司（H旅

行社）安排她帶領的，但由於當天她需要回到內地，因此，私自

找了一位朋友幫她帶領該團。而這事情並沒有向H旅行社回報”。

“（趙姓有牌導遊）表示是「C」旅行社的導遊。⋯⋯

由於最近接待旅遊團比較多，感到很累想休息，但是公

司不允許放假，所以在接到該旅遊團的當日就找一位叫

Mary的朋友代接待上述旅遊團，但不知道為甚麼會是李

姓無牌導遊接待”； “（趙姓有牌導遊）表示未就Mary

小姐代她接待旅遊團之事宜通知旅行社⋯⋯”

   梁姓無牌導遊並非旅行社的員工，而係當日負責旅行團的陳姓有

牌導遊所找來的 “幫手”

 “上海的旅行社要求我司多派一名協助人員協助導遊照顧旅客上

下車及安排用餐等事宜。我司在接到有關要求後，通知了該團陳

姓導遊安排一位協助人員協助她帶此團，據陳姓有牌導遊說，她

找了梁姓無牌導遊作為協助人員”；“對於整個事件，我司是完

全不知情的”； “梁姓無牌導遊是由陳姓導遊安排的，陳姓導遊

在沒有告知我司的情況下，私自將團委托給梁姓無牌導遊帶”

“公司安排三輛旅遊車和三名導遊（趙小姐／陳先生／

李先生）負責接待”；  “事發後，趙小姐通知了旅行

社，表示當日由於有急事，所以致電了她的朋友前往金

蓮花廣場，代她帶領旅客前往「L餐廳」用膳，在處理妥

事情後會返回餐廳接回該團旅客”； “不認識李姓無牌

導遊，李姓無牌導遊也不是「C」旅行社的職員”； “事

前不知道趙小姐安排李姓無牌導遊帶領旅行團之事宜，

發生截查車輛後在趙小姐的通知公司後才知悉有關事

宜”。

Mapa II

Declarações de todas as partes

Processo n.º 24/2004 Processo n.º 52/2004

«O guia turístico não habilitado de apelido Leong declarou 
não ser empregado de qualquer agência de viagens»; «no dia da 
ocorrência, não conduziu nenhum grupo turístico. Só foi ao local 
da ocorrência para se encontrar com amigos de familiares, visto 
que sabia que dois desses amigos participavam no referido grupo 
turístico. Tendo o pessoal do serviço T questionado o declarante 
se a excursão era organizada pela Agência de Viagens CH, este 
respondeu que não sabia qual a agência de viagens que orga-
nizara o grupo. Soube-o apenas através do dístico pintado no 
autocarro de turismo»; «O declarante disse que sabia que o guia 
do grupo era uma guia turística habilitada de apelido Chan... 
pessoa que conhecia pessoalmente.»

«A agência de viagens H não sabia dessa ocorrência. O caso 
só tem a ver com o guia e o próprio...»

«O guia turístico não habilitado de apelido Lei disse que no 
dia da ocorrência, uma amiga sua, guia turística habilitada de 
apelido Chiu (empregada da Agência de Viagens C), lhe telefo-
nou pedindo-lhe para se dirigir à Estátua da Deusa da Miseri-
córdia da Alameda Carlos d’Assumpção, para acompanhar um 
grupo turístico por conta dela e disse-lhe que o grupo era orga-
nizado pela Agência de Viagens C. Foi abordado a caminho do 
Restaurante «L» via Praça de Lótus Dourado.»

«O guia turístico não habilitado de apelo Lei disse que no dia 
da ocorrência recebeu um telefonema da guia turística habilita-
da de apelido Chiu, dizendo que por motivos pessoais não lhe 
era possível acompanhar o grupo, pedindo-lhe para o acompa-
nhar por conta dela.»
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Processo n.º 24/2004 Processo n.º 52/2004

«A declarante (guia turística habilitada de apelido Chan) 
respondeu que devia ser ela a acompanhar o grupo, conforme o 
plano da Agência de Viagens H, no entanto, como precisava de 
ir à China naquele dia, pediu a um amigo para a ajudar a acom-
panhar o grupo de turistas, sem levar tal facto ao conhecimento 
da Agência de Viagens H».

«A guia turística habilitada de apelido Chiu, disse que era 
guia da Agência de Viagens C. Dado que tinha já acompanhado 
vários grupos, sentia-se muito cansada, mas a agência não lhe 
permitiu entrar de férias, pelo que pediu a uma amiga Mary (não 
o guia não habilitado em questão) para acompanhar o referi-
do grupo turístico. No entanto, não sabia por que tinha sido o 
guia turístico não habilitado que tinha acompanhado o grupo»; 
«(guia turística habilitada de apelido Chiu) disse que não tinha 
dado conhecimento à Agência de Viagens da sua substituição 
pela sua amiga Mary …»

O guia turístico não habilitado de apelido Leong não era em-
pregado, sendo somente um «ajudante» a pedido da guia turísti-
ca habilitada responsável pelo grupo de turistas.

«A Agência de Viagens de Xangai pediu à nossa agência para 
afectar mais um trabalhador, a fi m de ajudar o guia na entrada 
e saída do autocarro de turismo e organização de refeições. Em 
resposta ao pedido, a nossa agência comunicou à guia turística 
habilitada que arranjasse mais um trabalhador para a ajudar 
no acompanhamento do grupo. Segundo disse a guia habilitada 
apelido Chan, contactou um guia não habilitado de apelido 
Leong para a ajudar»; «Sobre toda a história, a nossa agência 
não tem nenhum conhecimento»; «O guia não habilitado de 
apelido Leong foi contactado pela guia habilitada, sem que esta 
tenha dado conhecimento do facto à nossa agência e tendo con-
fi ado o grupo ao guia não habilitado».

«A agência disponibilizou três autocarros de turismo e três 
guias turísticos (Sra. Chio/Sr. Chan/Sr. Lei) para acompanhar os 
grupos»; «após a ocorrência, a Sra. Chio comunicou com a agên-
cia para informar que, devido a assuntos pessoais naquele dia, 
tinha pedido a uma amiga para se dirigir à Praça de Lótus Dou-
rado, para conduzir, por conta dela, o grupo ao «Restaurante L». 
Depois de tratar dos assuntos pessoais voltaria ao restaurante 
para acompanhar o grupo»; «não conhece o guia turístico não 
habilitado e este não era empregado da Agência de Viagens C»; 
«não sabia que a Sra. Chio tinha encarregado o guia sem licença 
para acompanhar o grupo. Só veio a saber depois da Sra. Chio 
ter comunicado à agência.»

（是項刊登費用為 $238,490.00）

(Custo desta publicação $ 238 490,00)


	bo-ii-35-sup-2008
	B01) 8448-8504
	B02) 8505-8560


<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice




